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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA Il!f SESSÃO, EM 25 DE JUNHO 
DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. l'~-Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à reVisão do Senado O.utógrafo dO- se­
guinte projeto: 

- Projeto de Lej da_ Câmara n'~ 49/85 (n" 
5.565/85, na Casa de origem), que dispõe sobre inde­
nização aos_Ministros de Estado. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 49/85, lido no Expedi~nte. 

--Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 
143f84 (n9 365/79, na Casa ·cte origem), por ter rece­
bido pareceres contrã_ri_os_, quanto ao mêrito d.as co­
missões a que fOi distribuído. 

1.2.4 - Leitura de Resolução 

Nv 16/85, que prorroga por 90dias o prazo conce­
dido à Comissão Parlamentar de _lnquéríto ~criada 
pela Resolução n'» 1/85, destinada a apurar irregula­
ridades no transporte mat:_ítimo brasileiro e Estaleiros 
Nacionais. 

1.2.5 -Leitura de Proj~to 

Projeto de Lei do Senado n"' 185/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que intmduz modifi­
cações na Lei nv 7.183~ de 5 de abril de 1984, quere­
gula o exercício da profissão de àeronauta. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR -LOURIVAL QAPTlSTtt, J>OH!elo­
gação do PFL - Resposta ao pronunciamento do 
Senador Heráclito Rollemberg, feito--na sessão de 19 
do corrente. 

SENADOR NELSON_ CARNEIRO, como Líder 
- Fim da pesca da baleia. Candidatura do Senador 
Fernando HenriQue Cardoso à Prefeitura de São 
Paulo. 

SUMÁRIO 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Filiação 
do Governador Gonzaga Mota, do Estado do Ceará, 
ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro._ 

SENADOR HELV!D/0 NUNES. por delegação 
do PDS - Irregularidades que estariam ocorrendo 
na contratação de empréstimos externos, face-a dis­
positivo conslituc_iortaC 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extra.ordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Día 
que designa: 

1.2.8- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 186/85, de autoria 
do Sr. Senador João.._ Castelo, que institui a obrigato­
riedade do Ensino Profissionalizante de 2'1 grã.u nas 
empresas estatais. 

- f'i-Oje_W de _Lei do senadO n'l' 187/85, de autoria 
do Sr •. Senador Itamar Franco, que dá nova redação 
ao Capífulo 111, do Título X, do Livro I, do Código 
de Processo Civil. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 188/85, de -aut9ria 
do Sr. Senador Mário Maia, que proíbe e pune a der­
rubada de seringueiras nativas, obrigando o seu re­
Plantío_, respeitadas as condições. I!COlógicas. 

-PrOjeto -deT.d do ~renã.do n'~ 189/85, de autoria 
do Sr. Senador Mário Maia, que PToíbe o desmata­
mento das margêhsdos rios e dispõe sobre a proteção 
das matas ciliares. 

1.3- ORDEM DO DIA 

;..;;..... PrOjeto de Lei da Câmara n"' 37 f81 (n' 
1.795/79, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 65 da L.ei n"' 4.504, _de 30 de novembro 
de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 52/82 (n'l' 
1.076/79, na Casa de origem), que veda inscrições no 
quadro de provisionados na Ordem dos Advogados 
do Brasil e, mediante alterações da Lei n"' 4.215, de27 
de abril de 1963, assegura, aos atualmente inscritos 
ne-sse quadro, o amplo direitO de exercício da profis~ 
~ão de advogado. VQtaçã_o tldiada_por falta de q"uo-
rum. 

-_Requerimento n9 57/85, de autoria dos Lideres 
Gastão Müller e Moacyr Duarte, requerendo, urgên­

-Cia pãrã O Oficio Sj2,_de 1985, do Governador doEs­
tado do Rio Grailde do Norte, solicitando autori­
zação do Senado Federal para realizar operação de 
crédito externo no valor de cinqüenta milhões de 
dólares. Votação adiada p~r falta de quorum. 

-Requerimento n'l' 58f85, de autoria dos Lidl;l"es 
Gastão MU!Ier e Moacyr Duarte, solicitando, urgên­
cía para o Oficio nY Sf8, de 1965, através do qual o 
Prefeito Municipal de Anâpolis (GO), solicita autori­
zação do Senado para que aquela Prefeitura possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
ÜSS 3,500,000.00. VotaÇão adiada por falta de quo-
rum. 

- Pr<:ijeto de Lei do Senado n"' 233/81, que fixa 
percentual mínimo para ap1icações em educação pe­
las empresas em que o Estado tern participação acio­
nãria J_naJ_?ritãria._Yotação adiada por falta de quo­
rwn. 

-Projeto de Lei do Senado nv 53/83, que dispõe 
sobre a realização de palestra, nos cursos de 1_9 e 2'1 
graus dos estabelecimentos de ensino do Pais, sobre 
personalidades que se destacaram no plano nacional 
ou estadual e dâ outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei_ do Senado nv 18/84, que acres­
centa a categoria profissional do Contador no grupo 
d~s profissões liberais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 103/84, (n'» 
281/79, na Casa de origem), qUe dã a denominação 
de. "Afonso P_ena .. ao aeroporto de São José dos Pi­
nhais, Estado do Paraná. Discussão encerrada, fican­
do a votaçã~_-adiada por falta de quorum. 

:.._Projeto de Lei do Senado n<~ 212/81, que dispõe 
sobre a competência da Justiça do Trabalho para 
conciliar e julgar disSídios OriUndos daS reiações de 
trabalho entre trabalhadores avulsos e seus tomado­
res de serviço. Aprovado. A Comissão de Redação. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARCELO MIRANDA, como Líder 
-Situação da comerciaHzação de produtos agrícolas 
i'lo Brasil. 
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lOURIVÂL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-G~ral do Senado Federal 

JO?é LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Dir~tor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adiunto. 

SENADOR JOÃO CASTELO- Problema edu­
cacional brasileiro. Considerações sobre o Projeto de 
Lei do Senado nl' 186/85, de autoria de S. Ex•, lido 
no Expediente da presente sessão. 

SENADOR JORGE kALUME- Asfaltamento 
da rodovia que liga Porto Velho a Rio Branco. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Conti­
nuação da anãlise do plano Nacional de Reforma 
Agrária. 

SENADOR JOÃO CALMON - Providências 
adotadas por S. Ex• com relação ao assunto focaliza­
do em telegrama recebido do Sr. Deputado Victor 
Faccioni, sobre a necessidade de ampla coordenação 
e integração de todas as forças interessadas no exame 
da reforma tributâria. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-- Comentários 
ao anteprojeto_da convocação da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi­
cações ao Governador José Aparecido, no concer­
nente ao aumento do efetivo da Polícia Militar. Ins­
talação de novas varas na Justiça do Distrito Federal, 
e- policiamento nas áreas rurais de Brasília. 

SENADOR ODACIR SOARES- Críticas a üriia 
possivel desmunicipalização pelo Governo de Ron­
dônia, das áreas de ensino e saúde. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Artigo do 
Jornalista Roberto Marinho, itlfítillado. "A hora de 
assumir responsabilidade". 

SENADOR CARLOS ALBERTO- I Plano Na­
cional de Reforma Agrária. 

SENADOR ENEAS FARIA - Dificuldades que 
vem- enfrentando a Justiça do Trabalho. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Decreto 
assinado pelo Presidente da República, isentando a 
cobrança de IPI sobre os táXis movidOs -a álcool. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Apli­
cação em escolas de ]9 grau do Espírito Santo, de 
programa denominado_ "O DETRAN nas es_colas". 

SENADOR JUTAH)' MAGALHÃES- Impor­
tância de integração dos países latino-americanos. 

SENADOR GALVÃO MODESTO- Discrimi­
nação remuneratória que estaria ocorrendo com ser­
vidores da SUCAM no Estado de Rondônia. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS-..::.. Indícação 
do Jornalista Washington Thadeu de Mello, como 
Delegado do Brasil na 71• Conferência Internacional 
da Organização do Trabalho, em Genebra.,_Suíça:-
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1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO, 

2- ATA DA 112• SESSÃO, EM 25 DE JUNHO 
DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

22 - EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficio do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
De:putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

=-"-Projet-o- de --Lei- -da- -Câmara-,---n9--5U}t$J- ---(rJ' 
5.777 (85, na Casa de origem), de iiliciativa do Senhor 
Presidente da República, que reajusta os vencimen­
tos, salários e soldos dos servidores civis e militares 
da União, e dos Te'rritórios Federais~ -dos membi-Os 
do Poder Judiciário da União, do DitritO-Federal e 
Territórios, do Tribunal de Contas da União, bem 
como revê proventos e pensões e dá outras providên­
t;ias, 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Pruzo para oferecimento de emendas ao Projeto 
de lei da Câmara n"'- 50(85, lido no Expediente. 

2.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 190/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que altera o. "caput" 
do art. 6<:> da lei n<:> 5. 107, de I 3 de setembro de 1966, 
para acrescer de 10% (dez por cento) para 20% (vinte 

_por cento), o_ montante_ devido'-pelo _!:f!'lpregador, 
__ quando da rescisão do contrato de trabalho. 

2.2.4 - Requerimentos 
- N<:> I 64f85, de urgência, para o Projeto de lei do 

Senado n9 180/85-DF, que reajusta os vencimentos, 
salários, soldos e proventos dos servidores civis e da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, dos membros e dos servidores do Tribunal 
de-Canias do Distritõ Fedenil e do respectivo Minis­
tério Público, e dá outras providências. 

- N<:>l65f85, de urgência, para o Projeto de Lei do 
Senado n"' 86/85, que restabelece princípios da Políti­
ca Nacional de Informática estatuído pelo Projeto de 
Lei n~ 10, de 1984-CN, parcialmente vetados pelo Po­
der Executivo, ao promulgar a Lei n9 7.232, de 29 de 
outubro de 1984. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto deLci da Climara n<:> 21/85 (n9 4.212/84, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que concede pensão especial a Josa 

-Pedro Tiradentes, trineto de Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de lei da Câmara n"' 32/85 (nq 4.981/85, 
na Casa de origem), que reajusta os v-alores-de venci­
mentos, salários e proventos dos servidores da Câma­
ra dos Deputados e dá outras providências. Aprova­
do. Â sanção. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de' Lei do Senado n<:> 180/85-DF, em re-
164/85, lido no Expediente, Aprovado, após parece­
res das comissões _competentes. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Sendo n'>' 
l!SO/!SS-õF, em regime de urgência. Aprovada. À 
sanção. 

- Projetq de Lei do Senado n<:> 86/85, em regime 
de urgência, nos termos do requerimento n~ 165/85, 
lido no Expediente. Aprovado em primeiro e segundo 
turnos, após pareceres das comissões competentes. Ã 
Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 
86/85, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR VIR GIL/O TÁVORA. como lider­
Aprovação, pelo Senado, de Projeto de Lei restabele­
cendo princípios da Política Nacional de Informáti­
ca. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
-Governador Leonel Brizola no sentido do atendi­

mento de reivindicações dos agrónomos fluminenses. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a_r~lizar­
se amanhã, às 9 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

2.4 -ENCERRAMENTO, 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SEÇÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Virgílio Tâvora, proferido na 
sessão de 24-6-85. 

4- ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS CO~IISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da UH Sessão, em 25 de junho de 1985 
· 3• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Marcondes Gáde!ha, Martins Filho e Mário Maia . 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS S}IS. SE!YADORES; 

Jorge Kalume - · Mái'io Maia -.Fábio- Lucen;J -
Odacir·soares ~Aloysio Chaves ~Oa!?riel_ .ije:rm~ -:-:::-_ 
Hêlio Gueiros:- João Çastelo- Américci de SOuia­
Alberto Silva- Helvfdio Nun~-:- João Lobll- Cesar_ 
Cals-- José Lins ---Virgílio Távor~ """":'Carlos Albert<?_ 
~ Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce­
na ......: -Marcondes_ Gadelha. - MiltoD. Cabral -·Cid 
Sampaio -- N~v2Ido Machado -- Lulz ÇavalcaÕ.te -: 
Lourival Baptista - Herâclito Rollemberg - Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júníor -.Luiz Viana- Joào, 
Calmon- Nelson Carneiro"""":": ltarpar Franco-:- M~ril~ .. 
Badaró.- Alfredo Campos- Fernando. Henrique Car- , 
doso- Severo. Gomes .:-,Benedito fç_rreira;- Henrique 
Santillo - Mauro Borges ~-Gastão Müller - Enéas _ 
Faria - Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha - Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDI!NTE (Martins Filho) - A lista de 
pre;sença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental. declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus, in icíamos nossos trabalhos. 
O Sr. I ~'-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. I 'l-Secretário oa Câlbl!lri. dos Deputados,' enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

e.ROJETO >DE· :LEI DA CAMARA. 
· N? 49, de 19ll5 · 

(u.<!.$.565/85, ..a. Casa de origem,) 
Pe iniCiativa. d<;>, SeJ:lllo+ 
Pra<lidén{e da. Repúb~ca 

'DIS}íõ<Í sobre'lndeJÜzaÇíiO ..ÕS 'MinistrOs 
ile' Estado,- · · 

. Q._<;qn!P'eaao Nacl.on.al decrçta:_ 
!IIJ;. L" · · ·!:J&' 1\l:lnistros .,ie"::Estiuto l'l!eeb.,. 

rãci,· . .;' títuló ''de llideí!izá.Çií<:('àe"' deilpil$iíS. 
finl;Clóll.a!á;' 'íihl>o~riei'a. irie'ijãái' oorrespóii" 
derit.rlj l]q'Ycêin'i ve~es ·o·mátor valor ·ae 
refexênõ!ii""'deeorrente dã úp1!()aÇão do uoeL 

~
ent,e ;{ie, a.tu,a~~ão. mQiletárla a qll'l. se 
<).tf.A . . ;J?.~'tág~;~o;,W;t!Cb,.~o':a.rt .. ?-~- d.!> ·Lei 
:tl'~2iis~-ll.'é.29:de:abl:U.d!> ·ta75.' 

Arj;. 2.0 Esta !el- entra e"' vigor !li .data ae: . sua- publicação. • · · · · 
•. ,ãl;li- ,3.0 , lievo_gain-se 'àll <!lllposJ:<;óes em 
~(ir~j\); 

'i.íí<:'Nfi4~ )'i.<> '284, i;>E ·1!i8s 

éo=~l>WJ!,ct~i:~n!l91'_"~> ·• ~mlmM · do 

.. N.lls,~~q~ ~o ·~~rt ... si da..·. ÇoJ:1-Sjiltjliçao; 
Wb. ll,l'!~"·l!)'l.on~)~e.~~ter .à, el~vafui.Q"e,!L~ _ 
ll~J';Ae_. " vo~ • ,!'~lêncla:;, .a~;qmp.a,; 
nha.llo ·u~:.eJ\ROpj"lfo ·-a e· II(otivp;s 'doS'. S<inp:o­
res ~tios dcr'Planejfunénto·'e l!:xtr'aôl:'l 

·.c!idJ.â,J?W,-po,r'!>- 4,ss)lntp.s 4~ .Mm!nlstração, o 
anruto projeto de .. lei .. que Q.isllÕ!l .. ~obre. In­
denização aos Ministros 'de Éstado·. · · :· . .. 

Brasllla, 23 .re ·Inailo de 1985. ·- :José 
Sa.rney. 

. EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 237, PE 14 
. DE MAIO DE 1985 DOS MINISTROS DE 

ESTA!I:ló CHEFíf DA SECRETARIA .DE 
- P!.ANEJÀMENTO DA PRESID1!:NCIA. DA 

. -- REP"OBL!CA E EX'l'RAORDIN~O PARA 
ASSUNTOS DE ADMINISTRAÇAO; 

:Excelel:ltlsslmo Senhor Presidente da ·Re-
. _públic_a., -

.. Vossa Exeelênc!e, a.ecreoou a extlnçÍ!q Q.a.'j. 
·remunerações lndlrétas atrlbuidas ·a.os . :Mi­
nistros de Estado · e determinou que todas 
as dé.sP<!8M de m,anuf.enÇão de imõve!s"re­
s!dencials passa.s.sem a correr à · COJlta de 
s.sus oeupan_tes_._ 

-.TãO-elevfidÓ.S -,-eraín Os- gastOS-- coni u Cha­
piitdas · mordollllas, · que. ao longo dos a.nos 

-- Se descuidou. da atualização da remune>a.­
~ -dfieta -<J:óS Mfnlstro.. ife- EStado. . _ · 

A fim de dar "'1!100 cumprimento àque.ta 
oportuna. ·cl~Uberaçã_o, toma-se ne;cessário 
propiciar aos titulares d"""""' cargos nivel 
adequado de remuneração. que lhes IJ<!rllll­
ta >!ver eondignamente, !miJ<!d1ndo-se, ao 
mesnw tempo, que despesas pessoais eon­
tlnuem a .ser reallzadas à conta de rubricas 

· ·orçamentári!IS, na. torma da sistemática vi­
gente. 
. Com!deradas as peculiaridades da sltua­
<;ão, entendemos adequado .<:lass!f!car como 
Indenização de desj.)e.Sas fun.clonais, éU,iel­
ta ao imposoo de renda, o acréscimo quo se 
propõe para os vencimentos de Ministro de 
Estado .. 

As conclu.sõé.s da .CoiÍllssão de Av:iliação 
das Remunerações Indlreta.s na Adminis­
tração Pública r~velam que o valor do3 .gas­
tos suprimidos excede em ·multo o acrêsci­

·nro de despesa previsto com o pagamento 
da. indenização sugerida, o·. que IJ<!rm!t!rá, 
ao lado do as:Pecoo !noral!zador da medida, 
apreciável eeonclllla de reeursos. 

Por _essas ra.zões, e em face da necessi­
-d!idede-apfovaÇão-pefo--Coiigre.Ssó. Na'cio-.: · 
nal de qualq~r .medida. que Importe em 
alteração de vencimentos de servidores. te­
mos a. honra de remetei' a Vossa Excelên­
cia o a.n.e:xo projeto de lei, consubstanc!anc 
dcl a mec!Ida· ora propo.Sta. 

Aproveitamos a oporton!clade. para re-
--novar. a Vossa Excelência as protestos do 

nosso mais profundo respeito .. - João 
Sayad, Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da. Presidência da República 
- Alukio Alves, Ministro de Estado Ex~ 
traordiilárlo p_ara Assuntos de Admlnistr11--' 
ção. · c 

. c .. L)':G[p_I,Jl.Ç.I!O.CITADA 

_ · LEI N.O 6.~0lf •. 
DE-29 DE ASRJ:ti' DÉ 197S 

_ ".. Jl§.tl>l>çt"l'.e a _c!escar,.cterização do sa­
-- _ lá.rhl mínimo -~omQ_ fa.1;9i --d~_ --~rreç~o_ 

monetária e acrescen:t!_,;p,.,~of.·.~"f' 
co ao art. 1.• da Lei n.• &.141,. de~29 
de '\!>Vembro de 1974. · ·· 

o. P.re.sid~nte d!!- Repúblic;l. 
Faço saber que 0 Congresso Nàclphel <W· 

creta e eus_a';'ciono a seguinte :toe<: 
·· . 4rt. 1.0 ·, OS valores monetários fixados 
coni ba5e:no _\SatãrlO· nrln:iníO _ rião Sê l-ih· ~nt: ·­
s!derados para quaiSquer !!ns ·de dfre!to. · · 

~ 1.0 Fica excluida .da restrição de que 
trata o caput d"&te. artigo,. a.. :!lxação ·a~ 
quaisquer valores salariais bem como ·os 
seguintes valor<:S ligados ~- legJs!ação. ~i\ 
previdência social, que continuam v!neula." 
dos ao salãlio mínimo: 

I - os ben~ficlils c Iuinlmos estabeleeidoà 
no ar'l:. 3.0 da Lei n.0 5.890, de 8 de junl)O de 1973; · · · · -c 

II ..:.·a Cota ·do saláricr:famllia a que . .te 
re~are o art. 2.0 da Lei n.• 4.2~6, de 3 de 
outubro de 1963; 

__ nr '-, QS ben_e.fí~os _do l'RORURAL <IiclK 
c:_o_!Ilplementares n.0s 11, "de 25 de maio· de 
I, <1 e 16, de 30 de outubro de 1973 P"'­
p:~:J E'UNRQ'RAL; ' · . 

IV ...:. o salário-baÚ e os 'beneficios da 
Lei n.0 5. 859, de !1 de dezemBro de 1972. · · 

V ..-- o beneficia Instituído pela Lei n.o 
6.1H d.e: U dé dezembro de 1974; ' 

VI -- (Vetado}: 
§ 2.0 (Vetado). 

§ 3.0 Para. os efeitos da <!lllpas,to no art. 
5.o da Lei n.0 5,890, de a de junho de 197:t, 
··~ntantes, atualmente eorregpondentea 
W,!iJn!tes de 10 e '20 vezes o maior salário 
l!lftínno vigente serão reajustados de acor­
<fo cQm o dlsposoo nos arts. 1." e 2.0 da. Lei 
n.0 1!-147 .• de 29 _.de_novembro de 1974. 

§. 41.o' il.liS oonw.t'ti.i com . prazo determi­
nado, Vlgentes na da.ta da publicação desta 
Lei, InclUSive_ os de locação, não se apllea­
r~<:-. até o res);l<lct!vo térllllno, 11$ ~•-os!-
~óeiidülk<rrlli!ÍÍJ . ~ ... 

Art. · 2.0 Em. substituição à -rorreção P<!lo 
~!U!a<lllllllmo, o Podex Executivo estabe­

- .le~e.r& .. sLstenra espeeial de atualização mo­
neíáifà. · 

Pará(:',rafo único. O coef!cleJ;!te de atua.­
~.!W-\!~~W-\Ií. q.,~lH!dQt<lh~.. . nes­te ·ã.rl!gó, sera aseado no atqJ:;~, reaju.s­
tamento salarial a que se J:_efereÍn, -Q.'( lu:.ts. 
1,<>. e. 2.0 da r.snt"' 1L147,"de lllf-"dé ri<>Véúí-

~~J~~f~~~~~<te:~s~!>&~:-
~c\'i.~f!ll"o J~,, . .11'1!;\1, ~"~~~.ã!l do. CO!Jr 

~)'),,.a, lf!ji,\,a..,.<,yiM ..,.......,.~®~ ~ea.ij~j~ry 
"1~, @.o,.'J:'IlSOUl'(l ll!.acjpnal·......, ORTlf•· 

'tlt~JJv.,gb:rJ.;1-~~fª~liâ~~~.·~ 
parágrafo lÍÍilOO, Com ':i se\i;Ufute. reda.çãó:'· 
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PARECERES 

PARECER 
N• 174, de 1985 

Da Comissão ·d; Finanças, ao Projeto de Ui da 
Câmara n" 250, de 1984, que '"dispõe sobre a rever~ 
sio ao Município de Boa Vista, no Território Federal 
de Roraima, nos tennos que especifica, de gleba pa­
trimonial". 

Relator: Senador Martins Filho 
A proposição legislativa que vem para revisão do Se~ 

nado reverte ao Município de Boa Vista a propriedade 
da gleba patrimonial adquirida por compra ao Estado 
do Amazonas no ano de 1899 e ·registrãda nos anos 
1890/99 na Divisão do Arquivo Público (art. 1"); e ma~_:­
da o Poder Executivo adotar as providências necessárias 
no prazo de 60 dias da publicação da 1~ em que se ~ou-
verter o Projeto (art. 29), _ -

O autor, r>eputado Mozarildo CaVã.Icanti, alegou em 
1984, que, com a criação dos Territórios Federais pelo 
Decreto-lei n9 5.812, de 1943, passaram ao domínio da 
União os bens; inclusive imóveis, que se situavam nos li· 
mites dos TerritóriOs ciiados; que além de a autonomia 
municipal ter sido inconstitucionalmente agredida, a 
União não indenizou o Município; que na gleba adqu~ri· 
da pelo Municípío de Boa Vista ao Estado do Amazonas 
encontra-se edificada a maior parte da cidade de Boa 
Vista; que esse MunícípiO-tirifia aforado centenas de ter­
renos a munícipes; que, assim, cumpre restabelecer a 
propriedade ao Município- de Boa Vista da gleba adqui~ 
rida legítima e legalmente. 

A este órgão têcnicó cumpre examinar os efeitos finan­
ceiros para os cofres da União, da providência pretendi­
da. A proposição não determina qualquer pagamento, 
mas a simples reversão do imóvel que teria passado ao 
domínio da União. Por Conseguinte, não é afetada a des­
pesa federal. 

Isto posto, somos de parecer pela aprovação do Proje-
to d_e Lei da Câmara n9 250, de 1984. --

Sala das Comissões, em 20 -de junho de: 1985.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Martins Filho, Relator -
Albano Franco - Carlos Lyra - Marcelo Miranda -
He1io Gueiros -Jorge Kalume -Jutahy Magalhies­
Joio Calmon - Alexandre Costa. 

PARECER 
N• 175, de 1985 

Da Comissio de Finanças, sobre o Projeto- de-ter 
da Câmara n"' 164, de 1984 (n"' 3.001-B, de 1984, na 
Casa de origem), que "autoriza a reversão ao Mu­
nicípio de Ourinhos, Estado de Sio Paulo, do terreno 
que menciona." 

Relator: Senador João Calmon 
Nos termos do art. 51 da Co_nstituição Federal, O Ex­

celentíssimO-Senhor Presidente da República encamrnha 
à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 

·em referêncía~ que -autoriza a -reversão aO -Mi.tn-icípio de 
Ourinhos, Estado de São Paulo, do terreno, com área de 
20.000 m2 (vinte mit metros quadrados), destacado da 
antiga fazenda Furninhas, situado naquela Comuna. 

A doação à União foi feita consoãnte autorização_ 
dada pelas Leis Municipais n"'s 871, de 6 de dezembro de 
1967 e 995, de 15 de janeiro de 1969, bem como pela Es· 
critura Pública de 17 de outubro de 1969, transcrita no 
Cartório de Registro de Im6vefS- da comarca de Duri-
nhos. ' 

Segundo consta da Exposição de Motivos que acom· 
panha a Mensagem presidencial, a União Federal acei­
tou o referido bem através do Decreto n9 64.707, de 17 de 
junho de 1969, destinando-o ao Ministério do Exército, 
que se desinteressoU peli utilização do imóvel, razão por 
que houve anuéncia da Pasta quanto à reversão ao Mu­
nicfpTo dõã.áor. 

Na Câmara dos Deputados o Projeto foi ·aprova_do 
com pareceres· favoráveis das doutas Comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Finanças, sendo remetido à revisão 
do Senado Federal consoante estabelece o art. 58 de nos-
sa Lei Fundamental. -- - --

DURfOn<::H:õNdRESSO NACIONAL (Seção til. 

Ã matéria enl questão obedece aos pardmetros legais _ 
pertinentes, já QUe os bens públicos d-e uso especial, 
como é o de que se cogita, somente são alien_áveís me­
diante autorização legiSiativã; a feor do diSPosto no art. 
67__ do Código Civil Brasíleiro. 

Ademais, afigura-se de inteira procedência a intenção 
daquela Unidade Política em querer reaver a titulãridade 
jurídica do terreno, pois a falta de utilização por parte da 
donatãria implicaria a ociosidade injustificada do imó­
vel, em prejuízo dos interesses da comunidade local. 

Havendo, pois, livre e inequívoca manifestação de 
vontade das partes, e inexistindo obstáculo no campo 
jurídico-financeiro, opinanios Pela aprovação dõ Projeto 
em exame. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 1985.- Lo­
manto Júnior, Presidente --Joio Calmon, Relator­
Alexandre Costa -Jutahy Magalhies --Jorge Kalume 
- Gastão Müller- Albano Franco - Marcelo Miranda 
- Hélio Gueiros - Martins Filho. 

PARECERES 
N•s 176 e 177, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nt 184, de 1983 
(Projeto de Lei q9 5.704-B, de 1981, na origem) que 
"estabelece as nonnas a serem cumpridas pelas em­
presas que exploram os serviços públicos especifica­
dos". 

PARECER N• 176, DE 198S 
O. _Comissio de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
De iniciatíva do ilustre- Deputado Waldir Belinati, 

vem a exame desta Comissão, projeto de lei qu~ "eStãbe"­
lece normas a serem cumpridas pelas empresas que ex­
ploram os serviços públicos especificados". 

Justificando a Proposição, seu ilustre autor alega que 
as medidas contidas na proposição consubstanciam rei­
vindicações das populações de inúmeros municípios bra­
sileiros, a procura de um critério uniforme, nacional, ao 
menos quanto à época e índices de reajuste dos preços 
das tarifas dos serviços pí"lblicos de água, esgotos, telefo­
nes, energia elêtrica e transportes, tendo em vista que o 
custo desses: serviços deve ser suportado preponderante­
mente pelos trabalhadores do País que não têm seus sa­
lârios aumentados com o mesmo vulto com que as em­
presas elevam as taxas dos referidos serviços. 

-A proposição, composta de 5 (cinco) artigos, estabele­
ce em seu artigo I"' qu~~ "As-empresas que exPloram ser­
viços públicos de água, esgoto, energia elétrica, telefone 
e transportes somente poderão elevar as respectivas tari­
fas à época do reajuste anual do salário mínimo, não po­
dendo os índices de aumento ser superiores ao INPC do 
semestre", no art. 2"' que. "o preçO da tarifa doS sei-viços 
de esgoto em nenhuma hipótese poderá ultrapassar 10% 
(dez por cento) do preço de tarifa de fornecimento de á­
guã". 

E, no art. 39~ que;, "as disposições desta lei aplicam-se 
aos órgãos da administração direta Ol!- suas autarquias, 
quando a exploração do serviço público estiver a seu car-
go". -

Ç_Qns!c:fer@.___sl9 que a matéria é justa e oportuna, so­
mos, no âmbito desta Comíss~9. pel~ aprOVação do pro-
jetO. --· --· · 

Sala das Comissões'- em _29 de novelJl_bro de 1984.­
Benedito Ferreira, Presidente - Aderbal Jurema, Rela­
tor - Hélio Gueiros -:- Alexandre Costa- Luiz Caval­
cante - Marcelo Miranda. 

PARECER N• 177, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senadoi- Alexandre COsta 
Propõe o Projeto, de iniciativa do Deputado Waldmir 

Belinati, que ... as empresas que exploram serviços públi­
cos de água, -esgoto, energia: elétrica, telefone e transpor-. 
tes somenie poderão elevar as respectívas taflfas à éPoca 
do reajuste ariual do salário mínimo, não podendo os 
índiceS de aumento ser superiores ao INPC do semes­

-tre", riem. "o preço da tarifa dos serviços de esgoto em 
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nenhulna hipótese ultrapassar 10% (dez por cento) do 
- preÇõ -da tarifa de fornecimento de água". Tais dispo­
sições, reza ainda o Projeto, aplicar-se-iam .. "aos órgãos 
da administração direta ou suas autarquias, quando a 
exploração do serviço estiver a seu cargo". 

Afirmando que a Proposição atende a reivindicação 
das populações de inúmeros municípios brasileiros, diz, 
na justificação, o seu Autor, que ela busca, principal­
mente fixar um ... critério uniforme, nacional, ao menos 
quanto à época e índices de reajuste" das tarifas, dado 
que o-Custo dos serviços enumerados ... deve ser suporta­
do preponderantemente pelos trabalhadores do País, os 
quais não têm os seus salários aumentados com o m~mo 
vulto com que as empresas elevam as taxas de serviços 
que prest~". E baseia a limitação da tarifa de esgoto no 
fato de o serviço não consumir ... matéria-prima: ou insu­
mos e praticamente nenhuma mão-de-obra", o que não 6 
levado em conta por algumas empresas, que primam por 
valor_iiá-lo e o cobram com o valor aproximado ao da 
taxa de água". 

Aprovado pela Câmara dos Deputados, o Projeto foi 
acolhido com parecer favorãvel na Comissão de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas do Senado. 

No que tange às atribuições desta Comissão, especifi­
camente a de sopesar as repercussões financeiras das 
proposições submetidas à sua apreciação, nada v~s­
lumbramos que possa inquinar de irregular o Projeto. 
Ao contrário, ele se nos apresenta como oportuno e con­
veniente, porque de sua aprovação resultariam como 
vantagem, de um lado, a redução das despesas das enti­
dades prestadoras dos serviços, e, de outro, a suavização 
das tarifas dos serviços oferecidos. Sabido que quem as 
suporta é a grande maioria da população trabalhadora. 
Pode-se ainda inferir o alcance antiinflacionârio da me­
dida. Para os consumidores, essa diminuição seria mais 
do que justa, já que não é razoãvel admitir que o custo 
dos serviços públicos possa crescer proporcionalmente 
mais do que o rendimento de quem os paga. Lamentavel­
mente, a administração pública brasileira tem olvidado 
as mais comezinhas e ~lementares regras de lógica, como 
a do adágio popular que lembra que dQ. "couro saem as 
correias". Já é tempo de se colocarem as coisas nos seus 
devidos lugares, acabando com as distorções causadoras 
de inquietação _e descontentamento no· meio social. 

Quanto à forma, sugerem-se os seguintes reparos à 
Proposição: 

(I) No art. 19, acrescente-se O adjetivQ. ~coletivos" ao 
substantivQ. ''transportes", e suprima-se o adjetivq_ "a­
nual" após o substantivQ. "reajuste"; 

(2) No art. 2"', substitua-se a expressãq_, "o preço da 
tarifa do·s serviços" por. "a tarifa do serviço"; e suprima­
se a expressãq, ~'do preço". 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, com as Emendas abaixo: 

EMENDA N• t - CF 

Dê-se ao art. I~ a_seguinte redaçãq: 

"Art. 19 As empresas que exploram serviços 
públicos de água, esgoto, energia elêtrica, telefone e 
transportes coletivos somente poderão elevar as res­
-pecfi'Vas tarifas à êpoca do reajuste do salário míni­
mo, não podendo os índices de aumento ser superio­
res ao INPC do semestre." 

EMENDA N• 2 - CF 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 

,,
4 'Art. ~ A tarifa do serviço de e&gato em ne­

nhUJt~a hipótese poderá ultrapassar 10% (dez por 
cento) da tarifa de fornecimento de água." 

Saia-das Comissões, em- 20 de jun.ho de 1985, -Lo-_ 
mâúto -.rúiiiõr, Presidente - Alexandre Costa, Relator­
Martins Filho - Marcelo Miranda - Hélio Gueiros -
João Calmon- Albano Franco- Gastão Müller- Car­
los Lyra - Jutahy Magalhães. 
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PARECERES 
N•s 178, 179 e 180, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara o'i' 81, de 1983 
(n'i' 731-B, de 1979, na Câmara dos Deputados), que 
"dá nova redação ao § 39 do art. 670 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 
5.452, de J'i' de maio de 1943". 

PARECER 
N• 178, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, altera a redação do§ 3<~ do art. 670 da CLT ;·com o 
objetivo de estabelecer que a indicação de advogados 
para compor o quadro de jufzes dos Tribun~is Regionais 
do Trabalho, seja feita entre profisslona(s em efetivo 
exercício na Justiça Trabalhista, segundo lista elaborada 
pela seccional da OAB no local da sede.do Tribuna,!, com 
a anuência da Associação dos Advogados Trabalhistas, 
onde esta existir. 

Na justifiC-ação assinala o Autor do projeto, Deputado 
Freitas Nobre, que a nomeação-dos advOgadOs, Via de 
regra,_ .. vem sendo feíta -de forma arbitrâria, ditada por 
razões políticas e, muitas vezes, os indicados não têm ne­
nhuma experiência forense em_t_ermoS Qe Justíça do Tra­
balho". 

A matéria rorã-prOvada na outra Casã., Com paieceres 
favorâveis das doutas Corrijssões de Constituição e Jus­
tiça e de Legislação Social, adotadas duas emendas refe­
rentes à data da vigênCia e à revogação das disposições 
em contrário. 

Diante do exposto e como inexiStem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constituc!On3:1 nosso parecer, igualmen­
te, é pela aprovação do projeto na forma do texto apro­
vado pela Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, em 2l_de marçQ de 1984.- Murilo 
Badaró, Presidente- José Fragelli, Relator- Helvfdlo 
Nunes, contrário - Pedro Simon - Sev~ro Gomes -
Octávio Cardoso - Almir Pinto - Passos Pôrto, con­
trãrio. 

PARECER 
N• 179, de 1985 

Da ComiSsio de Legislação Social 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Objetiva o :Projeto_~e Lei n9 81, de_198~ _(Projeto de 
Lei fl9 731-B, de 1979, na Câmara doS Deputadas), de 
autoria d_o_Deputado Freitas Nobre, dar. "nova redação 
ao § 39 do art. 670 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
_1943''. 

2. Ind uvidoso que a proposiÇão nàO- merece qual­
quer reparo quanto aos aspectos da constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, no que diz respeito ao 
mérito;jâ na Comissão de Çonstituição e J!lstiça, opus-
lhe restrições. -

1:: gu~. "nos Tribunais Rc:_gionais constituídos.de seis 
ou mais juízes togados, e menos de onze, um deles serâ 
escolhido dentre advogados, um dCntre niembros do Mi­
nistério Público da União junto à Justiça do Trabalho e 
os demais de~tre juíZes do Trabalho, P~_esidentes de Jun­
ta da respectiva região~ n:i""Rfrfua prevista no parágrafo 
anterior", diz o§ 29, art. 670, da CLT. 

Sabido que todos os TribUnais Regionais são consti­
. tuídos de jufzes togados, vitaücios, e de juízes -classistas, 
temporãrios, todos nomeados pelo Presidente da Re­
pública, variando apenas a composição, que nos de me-­
nor número, recebe a participação de um advogado e ·de 
um membro do Minsitêrio Público _da Uni~o. convêm 
destacar que foram vetados os parágrafos que, imediata­
mente, davam antecedência e cons,çqUência ao transcri:-
~ . .. 

Certo é que a lei não estabelece o modo_ de escoüiã. do 
~dvogado, o que ensejou de Mozart Victor Russç.mano, 

1 iQ. "Comentários à Consolidação das Leis dQ Trabalho'~, 
pâgs. 1038/9, a seguinte colocação~ __ _ _ _ ___ _ 

.. "~·· hâ grave omis_são -no 7hto leg;!:p~rque ~ele 
não existe uma (mica .Palavra sobre o critério de re-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION.'\l (Seção 11) 

crutamcnto dos juízes togados dos Tribunais Regio­
nais ... ". 

3. Importa, pois, corrigir a lacuna. Aliás, a justlfi~ 
cação noticia qut; ... esta situação jâ obrigou, inclusive, 
que a OAB-SP e a Associação dos Advogados de São 
Paulo ... impetrassem mandado de segurança c9ntra ato 
de nomeação baixado pelo Presidente da República, cuja 
escolha recaiu em bacharel que não estava no efetivo 
exercido da profissão de advogado, requisito previsto no 

-§59, combinado com a_ letra a_ do§ 19 do art. 141 da 
Constituição Federal". 

O ato objeto da informação transcrita, porém, é con­
denável pela inobservância do textQ da, C~rta Magna, ja­
mais pela mudez da legislação. 

4. Para corrigir a óifilsSão da lei,sugere o Autor do 
Projeto n'~' 81, de t 983, que seja adotado§ 39 ao art. 670, 
presentemente em branco em razão do-veto sofrido, com 
a. ~eguint~ redação_:_ 

.. "Para nomeação do advogado, o Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho encaminharã ao 
Presidente da República lista tríplice de advogados 
no efetivo exercício da profissão, elaborada pela 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, da 
sede do Tribunal, ouvida a Associação dos Advoga­
dos Trabalhistas, onde houver." 

S. Entendo que, com o propósito de sanar uma fa­
lha, o ilustrado Deputado Freitas Nobre pratíca desne­
cesSãrio -e-xagero: É que insatisfeito cóin a atribuição-que 
intenta cometer à Ordem dos Advogados do Brasil, ain­
da subordina a indicação à prévia audiência da Asso­
ciação dos Advogados Trabalhistas. 

Na verdade, não enxergo razões que sustentem a con­
veniência de incluir no processo de nomeação de juízes a 
participação da OAB, muito menos de entidades seto­
riais. 

No momento em que a Ordem dos Advogados doBra­
sil passar a exercer, além das suas próprias, atribuições 
que interfiram na composição dos Tribunais Regionais 
do Trabalho com m~n_C?r número de membros, por que 
negar-lhe a participação da escolha dos juíZes de todos 
cs Colegiados, inclusive nos Tribunais Superiores'? 

Erros.existem, em todas as esferas da atividade huma­
n.a, que precisam ser corri,&idos. Erradicar o erro é tarefa 
que transcende à capacidade humana. 

Sou mais pelo aperfeiçoamento das próprias insti­
tuições do que pela interferência de entidades de classe, 
ainda as mais respeitâveis, como no caso em tela, na es­
_sotha d_aqueles __,;_q_~<:_ vão_ comandar_ o processo. 

Melhor será, em razão da dúvida d_o i!U$tre Deputado 
Freitas Nobre, expressa no início dajustificaçãq~;"A in­
dicação de advogados para c_omporem os Tribunais Re­
gionais do Trabalho não ob~ece a nqrmas. estabeleci­
das, parecendo que: ~.$_!i indicação tem sido feita pelo 
Ministério do Trabalho, da mesma forma que faz com os 
juízes classistas", que se confira essa iniciativa ao prô­
Ptig Tribunal Regional, que mais do que tõdos deve sa­
ber zelar pela _qualífiCação 'inteleCtual e moral dos seus 
compone-ntes, Sem falar no respeitô às nOrmas- constitu­
cfõilaii. 

6. Isto posto, o parecer conclui pela apresentação de 
emenda ao projeto em exame, nos seguintes termos: 

EMENDA No 1-CLS 

Art. 19 O § 39 do art._ 67Õ da Conssolidação dai Leis 
do_Trab_alh_o, aprovada pelo Decretá-lei n'l 5.452, de 19 
de maio de 1943, passa a vigorar com a segUinte redação: 

"Art. 670. . ............................ . 
§[O .................................. .. 

.§ 20 ..................................... . 
§ 39 Para nomeação do advogado, o Presidente 

do T-fibunal Regional do Trabalho encaminhará ao 
Presidente da República lista tríplice de advo·gados 
no ~f~~~o· ~~~í~~O-~a profissãO." 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1984. -Jutahy Ma­
galhães, Presidente - Helvidlo Nunes, Relator - Joio 
Calmon -- Jorge Kalume - Gabriel Hermes ---Almir 
Pinto. 
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PARECER 
N• 180, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Trata-se de Proposição oriunda da Câmara dos Depu-

tados, de autoria do Deputado Freitas Nobre. -_ 
2. Propõe o ilustre representante de São Paulo qu-e o 

parâgrafo 39 do ar_t. 6_70 da COnsolidação das Leis do 
Trabalho passe a ter a seguinte redação: 

.''Para nomeação do ad~ogado, o Presidente do 
Tribunal RegiOnal do Trabalho encaminharâ ao 
Presidente da República lista tríplice de advogados 
no efetivo exerciciq __ da profissão, elaborada pelo 
Seccional da Ordem dos Advo_gados do Brasil, da 
sede do Tribunal, oUvida a Associação dos Advoga­
dos Trabalhistas, onde houver." 

3. Acolhida pela Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa, foi o Projeto de Lei submetido à apreciação 
da Comissão de Legislação Social que o aprovou com 
emenda substitutiva, a seguir transcrita: 

"Art. 670: ............................ .. 
§ [O ............. -- .................. .. 

§ 20 ................................. .. 
§ )9 _ Para nomeação dp advogado, o Presidente 

do Tribunal Regional do Trãbalho encaminharâ ao 
Presidente da República lista trlplice de advogados 
no efetivo exerçi~io da Profissão." 

4. Objetiva o autor da Proposição sanar a lacuna da 
lei que não estipulou critêrío de escolha do advogado. 
Sobre o assunto, o festejado Ministro Mozart Victor 
Russo mano, in. "Comentâi-loS à Consolidação das Leis 
do Trabalho", pãgs. 1038/39, comentou: 

.. ..... hã grave omissão no texto legal, porque nele 
não exi_ste uma única palavra sobre o critério de re:­
crutamento dos juizes togados dÓs Tribunais Regio­
nais ... ~· 

5_. Sob_ este aspecto é de se louvar a preocupação do 
autor da Proposição e a sua intenção de eliminar o vazio 
da lei. Afigura-se, todavia, exagerado o seu afã de envol­
ver no processo de nomeação de juízes a Ordem dos Ad­
vogados do Brasil e a Associação dos Advogados Traba­
lhistas ... 

6. Parece de bom ªlvitre que a tarefa de elaborar a 
lista tríplice de advogados deva caber ao próprio Tribu­
nal, pois niiigllém melhor do que ele para velar pela qua­
lificação intelectual e moral dos seus componentes. 

Ex positis, estou em que merece ser aproVada~ Propo­
sição ora sob exarru::, com a alteração consubstanciiida 
na emenda substitutiva da Comissã_o de Legislação So­
cial. 

Sala das Comissões., em 19 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Helvidio Nunes, Relator 

.-Jtitidly Magalbies·- Alfredo Campos- HeliClGuei-­
ros - Octávio Cardoso - -Américo de Souza - Roberto 
Campos - Severo Gomes. 

PARECERES 
N•s 181, 182, e 183, de 1985 

PARECER No 181, DE 1985 

Da Comissão de Economi~, sobre a Mensagem n9 
159, de 1984, (n9 503/84_, na origem), do Senhor Pre­
sidente dà R.ipu'Õlica, sub-metendo ,à aprovaçio do Se­
nado _F~efal proposta para que seja autorizada a 

_Prefeitura l\tluniclpal de Araputanga (MT) a contra-
. -mr operação de crédito no valor de CrS 640.315.909 

(seiscentos e quarenta milhões, trezentos e quinze mil, 
novecé-õtos e nove cruzeiros). 

RCiator: Senador Amarãl Furlan 
Com a MenSagem n9 250/84, o Senhor Presidente da. 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Araputanga (MT), que 
Objetiva contratar junto à Caixa EConômica- Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De~ 
senvolvimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito; 

A- Valor: Cr$ 640.315.909 (correspondente a 
39.599,96 ORTN, à razão de Cr$ 16.169,61, em sct/84); 
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B-Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2-- de amortização: 12 anos; 
C-Enc~os: 
I -juros de 6% a.a .. e 
2 - correção monetãriã de 70% do índice de variação 

da ORTN; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinaçio dos recursos: implantação de galerias 

pluviais, meioS-fios e sarjetaS. 
O .Conselho Monetãriõ Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu .que a assunçãO de 
tal compromisso não' deverá acarretar àquele Município 
maioreS preSsões na exeCução orÇamentária de seus futu­
ros exercícios.- -- -- -- ·. --

Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica . 
Federal, a operação sob exame é viâvel, técnica, econô­
mica e financeiramente--e-, OUVida a reSpeito a ~retaria 
de PlanejamCntCJ: -da Presid!ncia da Rep6blica (S& 
PLAN/SAREM), informou itada ter- a 6pór :quanto à 
Tealizaçào da operação em causa. 

Desse inodo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
·. gem, Íl~s têrmos do s~uinte: 

PROJETO OE RESOLUÇÃO N• 28, 198!; 

Autoriza a Prefeitnra Munldpal de Arapatanp 
(M'J) a elevar em Cr$ 640.315.909 (seiscentos e qu~· 

. reata mlhões, trezentos e quinze mil e novecentos e 
aove crueiros),o montante de sua divida consolidada 
interna. · 

O Senado Federal, r-esolve: 
Art. I"' b a Prefeíiura Municipal de Araputanga, Es­

tado de Mato Grosso, nos termo$ do artigo 29 da Reso-­
. lução n9 93, -de onze de outubro dç mil novecentos e se-­

tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua divida consolidada 'interna em CrS 
64-0.315.909 (seisCe'ritos i quarente rililhõ_es, trezeritos e 
quinze mil, novecentos e nove cruzeiros), cOI:respondente 
a 39.599,96 ORTNs de CrS 16.169,61 vigente em se­
tembro de 1984, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social -- FAS, destinada à 
implantação de galerias pluviais, meios-fios e s:itietás, no 
Município, obedecidas as condições admiiidas pelo Ban­
.co CentraJ do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões., em 9 de maio, de 1985 . ......__--Joio 
Castelo, Presidente.- Amaral Furlan, Relator.- Moa­
.cyr Duarte- Carlos Lyra - Lenoir Vargas- José Lins. 

PARECERES N•S 182 E 183, DE 1985 

Sobre o Projeto d.e Resoluçio 11'1 28, de 1985, da 
Comlssio de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
.Municipal de Araputanga (MT) a elevar eni Cri 
640.315.909 (seiscentos.e quarenta milhões, trezentos 
e quinze mil e novecentos e nol'e cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 182, DE 1985 
Da Comiss_io_ de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Fábio Lucena 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'~ 259/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araputanga (MT) .a contratar emprêstimo nO -valor de 
Cr$ 640.3 15.909 (seiscentOS e. q'tiarerita milhões, trezen­
tos e quinze- mil e novecentos e nove cruzeiros), destina­
do à implantação de galerias pluviais, meios-feios e sarje­
tas, naquele Município. 

O pedido foi fõiinulado nos termos do preceituado do 
art. 2"' da Resolução n9 3, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2'1 da Resolução n'~ 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-Se que a proPOSição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nossO en~aminhameilto ~a·· 

DIÁRIO OOCONGRESSO NACIONAL (SeÇto 11) 

vorávc::l~ no que tange aos aspectos da constitucionalida­
de, ju'ridicidàde e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Fábio Lucena, Relator -
Raimundo Parente - Helvídio Nunes --José Lins - Ni· 
l'illdo Machado - Alfredo Campos -- Odál'io Cardoso 
- Moacyr Duarte- Jutahy Magalhies --Hélio Guei-
ros. 

PARECER 
N• 183, de 1985 

~a Comissio de Municípios 

Relator: Senador Gastio MüHer 

á. prese~te P~~jeto de Resolução, da COmissão .de 
Economia do Senado Federal, como conclus~o de se~ 
Parecer sobre a Mensagem n9 259/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de: 
AraPutanga (MT) a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ 640.315.909 (seis~Rtos e quarenta milhões, trezen­
tos e qUinze mil, noveçentos e p.ove cruzeit:DS), destinado 
à implantação de g_alerias pluviais, meios-fios e sarjetas_, 
naquele MQnicípio_. _ o - _ •• 

A PropoSi~o ~ér'eceu a acolhida da COmissão -de 
· Constituição e JuStiça, que a considerou confonne as 

normas legais pertlneri(es ao -assUnto. 

Nos aspectos que competem a este Ófg!o ~iCo exa­
minar, eittendemos que o .pleito deva ser atendid.o rios 
termos do _proposto pela Comisslo de Economia da C!l­
sa, visto que a operação de crédito a ser 8.ut~ri~a4a pro­
piciará melhoramentos urbanísticos e sociais- -à regtão 
contemplada. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 20 de junho de 19~5.- Moa­

cyr Dali a, Presidente. - Gastl.9 Mtiller, Relator. - Cid 
Sampaio -Jorge Kalume - Marcelo Miranda - Bene­
dito Feneria --Martins Filho - Nivaldo Machado -
Hélio Guerios - Lourinl Baptista. 

PARECERES 
N•s 184, 185 e 186, de 1985 

PARECER N• 184, DE 1985 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem n9 
czz, de 1985 ("' 31/85, oa origem), do SenhM Presl­

dearte da Repli»lica, submetendo à apieclaçio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Alegre (ES) a contratar ope-­
ração de crédito no vaJor de Cr$ 30.817.175 (trinta 
milhões, oitocentos e dezessete ~1, cento e setenta e 
c;iuco cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins' 
Com a Mensagem n9 22j85, _o Senhor Presidente da 

República -submete à deliberção do Senado Federal plei­
to da Prefeitura Municipal de Alegre (ES_), que Qbjetiva 
contratar junto à Caixa Econômica Federal, esta na qua­
lidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social - FAS, a seguinte 00!f.?Ção de créditQ: 

A-Valor: CrS 30.817.175 (correspondente a 
1.905,87 ORTN, de CrS 16.169,61 em setembrof84; 

B-Prazos: 
1 - de carênci~: 6 mes.es; 
2....,..:... de amortizaçãO: 48 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 70% do indice de variação da 

ORTN; 
D - Garantia~ vinculação das parcelas do Imposto · 

sob~ CircuJação de Mercadorias - JCM; 
E- Destinaçio dos recursos: aquisição de equipa­

mentos para a coleta de lixo. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil favorável à operação, baseandO.: 
se na capacidade de endividamento do Município ante os 
parãmetro.s fixados pelos itens I, 11 e 111 do at:tigo 29 da 
Resolução n• 62/75. · 

Junho de 1985 

I)e observar, contudo, que à operação sob exame (1-c­
ferente a recursos provenientes do Fundo_de Apoio a.o 

· Desenvolvimento Social- FAS) não se aplicam os limi­
-tes fiXados n-o artigo 29 da Resolução n'~62f75, conforme· 
dispõe _o artigo 29 da Resolução n9 93f75.. 

Segundo paracer da Caixa Econômica Federal a ope­
ração sob exame é viável técnica, econômica e financei­
ramente e, opinarido, a Secretaria d~- Planejamento da 
Presidência da República (SEPLAN/SAREM) infor· 
mou nada ter a opor quanto à realização da operação em 
causa._ _ ____ _ 

Isso posto, conclUímos pelo acolhimento da Mensa­
. gem, nos termos do seguinte: 

PROJET()_!)E RESOLUÇÃO N• 29, PE 19ª5 

· Autoriza a Prefeitura Municipal de Alegre (ES) a 
elenr em Cri 30.817.175 (lrinta mllhéí .. , oltoc:elltos 
~ dezessete mil, cento e setenta e cinco cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O -Senado F~deral resolve: 
~rt. Jt b ~ ~efeitura. Municipal de Alegre, EStado 

ªo_ ~píljto Santo, nos .termos do artigo 29 da Resolução 
_n9 93. de J 1 dç outubro de 1976, do Senado Federal, au­
- forizada a elevar o niontante de sua dívida consolídada 
em Cr$ 30.817.175 (trintà milhões, oitocentóS_edezessetC 
mil, cento e setenta e cinco cruzeiros), correspondente a 
1.905~87 ORTN, considerando o valor- nominal da 
ORTN.deCrS 16.169;61 vigenteem.setembro.de 1984, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
.qualidade de 8estora do Fundo de Apoio ao DesenVolvi­
mento_ Social- FAS, destinada à aquisiç~o de equipa­
mentos para a coleta de lixo, obedecidas as condições ad­
mitldãs Pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso.--
· Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

.sua publicação. 
·sala das ComiSsões, em 9 de maio de 1985. --Joio 

Castelo, Presidente- José Lins, Relator- Lenoir Var­
gas - Moacyr Duarte- Amaral Furlan - Carlos Lyra .• 

PARECERES 
N's 185 e 186, de 1985 

Sobre o Projeto de Resoluçio q9 29, de 1985, da 
Comissio de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Momidpal de Alegre (ES) a elevar em Cr$30.817.175 
(trinta mii.Jiões, oitocentos e dezessete mil, ceato e se­
trota e dnco cruzeiros) o montante de suadbida con­
solidada interna". 

PARECER N• 185, DE 1985 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José lgnt'iclo Fenelra 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como _conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'~ 031/85, do Senhor Presi­
dente da Rçpública, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Alegre (ES) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
30.817.175 (trinta milhões, oitocentos e dezesl>Cte mil c 
cento e setenta e cinco cruzeiios);· deStinado a financiar a 
aquisição de ~quipamentos para coleta de lixo. 
--o pêâido foi formulado nos termos do preceituado no 

art. 2Y da Resolução n9 93. de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos litni~ 
tes fixados no artigo 2"' da Resolução n9 62, de 1975, tamR 
bêm do Senado Federal. 

Assim, verifica-seque aproposi_çãci foi elabor~acon­
soante as prescriç(5es legais e regimentais aplicáveis à esw 
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
_vorável, no gue t_ange aos aspectos da constitucionalidaR 
de, _j uridicidade e técnic~: legislativa. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1985. -HeJtí­
~~ Nuoes, Presidente.~ José lgnklo Ferreira, Relator. 
-Hélio Gueiros - Nil'aldo Machado- Oct1hio Cardo­
so - Moacyr Duarte - Ralmunll;o Pa-rente - Fábio Lu~ 
<»na. 
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PARECER 
N• 186, DE 1985 

Da Comissão de Municípios 

~fator: Setiador Moacyr Dalla 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Ecoriomía do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n"' 022/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeifurã Municipal de 
Alegre (ES) a contratar emprêstimo no valor de Cr$ 
30.817 J 75 (trinta- milfiões, oitocentos e dezessete mil e 
cento e setenta e cinco cruzeiros), destinado a financiar a 
aquisição de equipamentos para coleta de lixo. 

A proposição mereceu acolhida da Comissão de Cci ns~ 
tituição e Justiça, que a julgou conforme as-prescrições 
legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Ec_onomia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada se en­
quadra nas normas operacionais do FAS, e tem grande 

' repercussão social para o _município em questão. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 1985. - Lourival 
Baptista, Presidente- Moacyr Dalla, Relator- Jorge 
Kalume - Cid Sampaio - Marcelo Miranda - Gastão 
Müller - Benedito Ferreira - Martins Filho - Nivaldo 
Machado - Hélio Gueiros. 

PARECERES 

N•s 187, 188 e 189, de 1985 

PARECER No 187, DE 1985 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n'~ 025, de 1985, (nl' 034/85, na 
origem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cotia 
(SP) a contratar operaçio de crédito no valor de CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros). 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Mensagem n'~ 025/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado_ Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Cotia (SP), que objeti­
va contratar junto ao Banco do Estado de São Paulo . 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, a seguinte operação de 

:crédito: 

uearaderísticas da Operaçio: 
A- Valor: Cr$ 10.720.200:000 (correspondente 

a 600.000 UPC de Cr$ 17.867, em outf84; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2- de amortiZação: 240 meses; 

C - Encargos: 
I- juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (AG.FIN); 
2- correção monetária: pela variação trimestral 

da ORTN; 
3- Taxa de adm. do BNl{: 2%; 

D"- Garantia: vinculação de quotas-partes do 
impos.to sobre a Circulação de Mercadorias; 

E- DestinaçàQ dos recursos: execução de obras 
do Projeto CURA, no município." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverá aç:artetar àqiiele Município_ 
maiores pressões na execução orçamentária de seus futu­
ros exercícios. 

Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Estado 
de São Paulo SjA, a operação sob exame é viável técni~ 
ca, econômica e financeiramente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçiio 11) 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 30, DE 1985 

Autoriza o Governo do Município de Cotia (SP) 
a elevar em Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, sete­
centos e vinte milhões e duzentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 É a Prefeitura Municipal de Co tia, Estado de 
São Paulo, nos termos do art. 2" da Resolução n'~ 93, de 
11 de outubro de lrr[6, do_Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de s·ua dívida consolidada interna em 
Cr$ 10.720.200.000- (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros), correspondente a 
600.000- UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr,$ 17.867 vigente em outubro de 1984, a fim de que 
possa contratar uma operação de crédito de igual valor, 
junto ao Banco 9-o Estado de São Paul9 $.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - B:NH, destinado à execução de obras do 

-Prõfeto CURA, no município, obedecidas-as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
su:i Publicação. -

Sala das Comissões, em 23 de maío de 1985.- Álvaro 
Dias, Presidente em exercício- Severo Gomes, Relator 
- Lenoir Vargas- José Lins- Carlos Lyra- Amaral 
Furlan. 

PARECERES 

Nos 188 e 189, de. 1985 

__ Sobre o Projeto de Resolução nl' 30, de 1985, da 
ComiSsão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cotia (SP) a elevar em CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna". 

PARECER No 188, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto de Resolução~ da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n"' 25/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cotia (SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
duzentos mil cruzeiros), destinado à execução de obras 
d.o Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado no_s termos do preceituado no 
art. 2"' da Resolução n'~ 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi: 
tes fixados no art. 2"' da Resolução n" 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 
~--Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
,s_oante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es~ 
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento f a~ 
VOrâVel, no que tange aos aspectos da constitucionalida­
de, juridicídade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator­
Helvídio Nunes - Alfredo Campos - Octávio Cardoso 
-Nivaldo Machado- Moacyr Duarte- Raimundo Pa­
rente - Fábio Lucena. 

·PARECER 

N" 189, de 1985 

Da Comlssio de Municípios 

Relator;. Senador Marcelo Miranda 

·o Presente Projeto de Resolução, da ComiSsão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n"' 25/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cotia (SP) a- contratar empréstimo no valor de CrS 
10.~20.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
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duzentos mil cruzeiros), destinado à execução de obras 
do_ .E.rojeto __ CURA, naquete Município. 

A proposição mereceu acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão ttcnico exa­
minar, entend~mos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os beneficios que serão carreados para 
a região beneficiada pelo projeto. 

Sala das Cd\nlssões, em 20 de junho de 1985. -Moa· 
cyr Dalla, Presidente - Marcelo Miranda, Relator -
Cid Sampaio- Jorge Kalume- Gastio Müller- Bene­
dito Ferreira - Martins Filho - Nivaldo Machado -
Hélio Gueiros ----: Lourival Baptista. 

PARECERES 
N•s 190, 191 e 192, de 1984. 

PARECER No 190, DE 1985 

Da ComiS.!lão de Economia, sobre Mensagem n"' 
71, de 1985 (D"' 160/85, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprova.çio do Se.. 

- nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
P~efeitura Municipal de lbiúna (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 5.360.100.000 (cinco 
bilhões, trezentos e sessenta milhões e cem mil cruzei­
ros). 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com ·a Mensagem n9 71, de 1985, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de lbiúna (SP), que obje­
tiva contratar, junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A,, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação 
de crédito: 

CaraCteríSticas da Operação: 
A - Valor: CrS 5.360.100.000 (correspondente a 

300.000 UPC's, de CrS 17.867, em 
Out. 84); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 
1-juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (Ag. Fio.); 
2 - correção monetária: .pela variação trimestral da 
ORTN; 

D- Garantia: vinculação de quotas-partes do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias · 
ejou do Fundo de Participação dos Mu· 
nicípios; 

E --:-:-_Destinação dos recursos: execução de obras 
do Projeto CURA, no município. 

O Conselho Monetário Nacio_n_a} manifestou-se favo.' 
.ravelmente ao pedido, por entender que a assunçiio dt 
tal compromisso __ nãõ deverá trazer àquele Município , 
maiores-press-ões na execução orçamentãria de seus futu­
ras exercícios, e tarlibém em virtude do parec:er da Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no qual se afir­
ma ser' viável a operação em pauta, sob os aspectos ttcni­
co, econômico e financeiro. 

Ao empr~timo ora solicitado, por força das dispo- • · 
sições contidas no artigo 2'~ da Resolução n'~ 93j76, do · 
Senado Federal, não se aplicam os limites fixados pelo 
artigo }!I da Resolução nl' 62(75, parcialmente modifica­
do pelo artigo 19 da Resolução n'193f76, haja Vista que 
os recUrsos a serem repassados provêm do Banco Nacio. 
nai da Habitação - BNH. 

Mesmo não se aplicando ao pieseDte caso, devemos· 
ressaltar que, após a contratação do empréstimo, o mon­
tante global e o dispêndio anual máximo referentes à' 
dívida consolidada interna do Município superarão os li­
mites supracitados. Por ou_trQ lado, cumpre ressaltar que 
a margem de poupança do Município ~ superior ao 
maior dispêndio anual que a dívida apresentará. 

Acreditamos que, face à penúria com que se defronta a /'" 
maíoria dos Municípios brasileiros, não têm eles como· 
escapar ao endividamento. Com b_ase neste fato, e consi· 
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derando ainda a relação favorâvel entre poupança e dis-­
pêndio anual, somos favorâveis ao atendimento do pedi­
do formulado_ pela Prefeitura de lbiúna:-

Crerilos, todavia, ser imperiosa uma redefinição de re­
cursos e responsabilidades entre os níveis federal, esta­
dual e municipal, no âmbito de uma futura reforma tri­
butária. Somente assim serâ possível, em bases realistas, 
impor limites rígidos ao endividamento dos municípios. 

A despeito dessas considerações, concluímos pelo aco­
lhimento da Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 31, de 1985 

Autoriza a Prefeitura de lbiúna (SP), a elevar em 
Cr$ S.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e sessenta 
milhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 b a Prefeitura Munic_ipal de Ibióna, Estado 
de São Paulo, com base no que estabelece o art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar, junto à Caixa Econômi~ 
ca Federal do Estado de São Paulo S.A., esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, operação de crédito no valor de Cr$ 
5360.100.000 (cincõ bilhões. trezentos e sessenta milhões 
e cem mil cruzeiros), correspondentes a 300.000 U PCs de 
Cr$ 17.867, em outubro de 1984, destinada à execução de 
obras do Projeto CUR,A, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. ---

Sala das Comissões, 23 de maio de 1985. - Álvaro 
Dias, Presidente em exercício- Severo Gomes, Relator 
- Lenoir Vargas- José Lins-- Carlos Lyra- Amaral 
Furlan. 

PARECERES N•s 191 E 192, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resoluções n9 31, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Pnfeitura 
Municipal de lbiúna (SP) a elevar em Cr$ 
5.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e sesSenta mi­
lhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna''· 

PARECER N• 191, DE 1985 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros. 
O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia d_o Senado Federal, como co11clusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n' 160/85, do Senhor Presi­

. dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ibióna (SP) a_ cQp_tr_atar empréstimo no valor de Cr$ 
5.360.100.000 (cincO bilhões, trezentos e sessenta milhões 
e cem mil cruzeiros), destinado à execução de obras do 
Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não o!>servância dos limi­
tes fixados n·o artigO zq da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado FederaL 

Assim, verifica~se que a pi"oj)-osiçào foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos _aspectos da constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. . . .. _ . . 

Sala das Comissões, em 12 de junho de t 985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente-- Hélio Gueiros, Relator­
HeMdio Nunes - Alfredo Campos - Octávio Cardoso 
- Nivaldo Machado - MoacyrDuarte - Raimundo Pa­
rente - Fábio Lucena. 

PARECER N• 192, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
O Presente Projeto de ResQlução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Me_osagem n9 71/85, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ibióna (SP) a cQotratar empréstimo no valor de Cr$ 

-- --------------
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5.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e sessenta milhões 
e cem mil cruzeiros), destinado à execução de obras do 
Projeto CURA, naquele Município. 

A proposição mereceu acolhida da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que a considerou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os beneficios que serão carreados-para 
o Município em questão. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1985. - M()a~ 
cyr Dalla, Presidente - Marcelo Miranda, Relator -
Cid Sampaio- Jorge Kalume- Gastão Müller- Bene­
dito Ferreira - Martins Filho - Nivaldo Machado -
Hélio Gueiros - Lourival Baptista. 

PARECERES 
N•s 193 ~ 194, de 1985 

PARECER N• 193, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem W' 
108, de 1985 (n9 266/SS, na origem), "do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de São Paulo a prestar garantia à 
Ga. do Metropolitano de São Paulo (METRÚ)em 
operaçilo de crédito no valor de Cr$ 51.868.928.114 
(cinqüenta e um bilhões, oitocentos e sessenta e oito 
milhões, novecentos e vinte e oito mil, cento e quator­
ze cruzeiros)". 

Relator: Senador Senro Gomes 
Com a Mensagem n9 108/85, o Senhor Pr~idente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de São Paulo, que objetiva 
obter autorização para prestar garantia à Companhia do 
Metropolitano de São Paulo (METRO) em operação de 
crédito junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social, BNDES, conforme abaixo: 

Características da operaçilo: 
A- Valor: Cr$ 51.868.928.114, correspondente 

a 2.345.900 OR TN de Cr$ 22.110,46 em Dez/84; 
B- Prazos: 
I -de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 84 meses; 
C-Encargos 
I -juros: 5% a.a.; 
2- correção J!lOnetãria: pela variação mensal da 

ORTN·-· -
- 3-'comissão de reserva de crédito: 0,1%; 

D - Ga-raDtia: fiança do TeSOuro do Estado_'de_ 
São Paulo; 

E- Destinação dos Recursos: implantação do 
Sistema Intermunicipal do I 9 Módulo do Programa 
de Ação Imediata de Tróleibus na Região Metropo­
litana de SãO Paulo (SP). 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverá acarretar ao Estado maiores 
pressões na execução orçamentária de seus futuros 
exerclcios. 

Ouvido a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidên_cia da República (SEPLANfPR) informou 
nada ter a opor quanto à realização da operação em cau~ 
sa. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 32, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
prestar garantia à Cornpanhia do Metropolitano de 
Silo Paulo (METRÚ) em operação de crédito nova­
lor de Cr$ 51.868.928.114 ( cinqUenta e um bilhões, 
oitocentos e sessenta e oito milhões, novecentos e vi .... 
te e oito mil, cento de quatorze cruzeiros. __ _ 

O Senado Federal rosolve: _ 
Art. {9 Ê o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a elevar temporariamente os parâmetros I e III do 
art. 29 da Resolução nq 62, de vinte oito de outubro de 
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mil novecentos e setenta e cinco, modificado pela de n9 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir prestar 
garantia à Companhia do Metropolitano de São Paulo 
(METRO) em operação de crédito junto ao Banco NaR 
cional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, no valor de Cr$ 51.868.928.114 (cinqilenta e 
um bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, nove­
centos e vinte oito mil, cento e quatorze cruzeiros), equi­
valente a 2.345.900 ORTN de Cr$ 22.110,46 em de· 
zembrof84, destinado à implantação do Sistema lnterR 
municipal do 19 Módulo do Programa de Ação Imediata 
de Tróleibus na Região Metropolitana de São Paulo, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 30 de maio de 1985. -João 
Castelo, Presidente - Severo Gomes, Relator - José 
Lins - Carlos Lyra - Cid Sampaio - Alexandre Costa 
- Albano Franco. 

PARECER N• 194, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 32, de 1985, da Comissão de 
Economia, que uautoriza o Gonrno do Estado de 
Silo Paulo a prestar garantia à Companhia do Metro­
politano de São Paulo - Metrô, em operação de cré­
dito no valor de Cr$ 51.868.928.114 (cinqüenta e um 
bilhões~ oitocentos e sessenta e oito milhões, novete..., 
tos e vinte e oito mil, cento e catorze cruzeiros)''· 

Relator: Senador José Lins 
O Senhor Presidente da República, na forma do dis­

posto no art. 42, item VI, da Constituição Federal, sub­
mete ao exame do Senado Federal, pleito a fim de que o 
Governo do Estado de São Paulo possa elevar, tempera· 
riamnte, os parâmetros estabelecidos nos itens I e 111 do 
art. 2'? da Resolução n9 62, de 28-10-75, parcialmente 
modificado pelo art. J9-dit ReSolução n9 93, de 11-10-76, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir prestar 
gar_antia _à_ Companhia do Metropolitano de_ São Paulo 
-Metrô; eni operação de crédito junto ao Banco Nacio­
nal de Desenvolvi menta Econômico e SocialRBNDES. 
no valor de Cr$ 51.868.928.114 (cinqUenta e um bilhões, 
oitocentos e sessenta.e oito milhões, novecentos e vinte e 
oito mil, cento e catorze cruzeiros) - equivalente a 

-'2:345.900 ORTN, de Cri 22,110,46, em dezembro de 
I 984, destinada à implementação do Sistema Intermuni­
cipal do l'? Módulo do Programa de Ação Imediata de 
Tróbelus na Região Metropolitana de São Paulo. 

2. O Conselho Monetârio Nacional pronunciou-se 
pelo encaminhamento do pedido, nos termos do parecer 
do Banco Central do Brasil. 

3. A Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLAN/PR) informou nada ter a opor 
quanto à_ re~.lh:à_ção da dita operação. 

4. Foram anexados, ao processo, os documentos 
pertinentes à matéria em estudo, dos quais destacamos: 

a) Lei autorizadora n9 436, de 24-09-74. 

b) Exposição de Motivos (E.M. n"' 092f85)"do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda sub­
metendo o assunto à apreciação do Ex.celentíssimo Se­
nhor Presidente da Repóblica. 

5.- Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo por isso o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionaHda­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

SaJa _ _d__as_CQmissões, em 19 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- José Lins, Relator - Row 
berto Campos- Raimundo Parente- Moacyr Duarte­
Alfredo Campos - Hélio Gueiros - Octávio Cardoso. 
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PARECERES 
N•s 195, 196 e 197, de 1985 

PARECER N•~ 195, DE 1985 

Da Comissiio de Economia, sobre a Mensagem ti\' 
110, de 1985 (n"' 268/SSna origem), ''do Senhor Pre-­
sidente da República, submetendo ~ aprovaçio do Se­
nado Federal proposta para que séja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) a contratar 
operação de crédito no Yalor de Cr$ 7.952.802.000 
(sete bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões 
oitocentos e dois mil cruzeiros)". 

Relator: Senador Severo Gomes 
Com a Mensagem n"' 110/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal deGuafujã (SP), que ob­
jetiva contratar junto à Çaixa Econômica do EstadQ de 
São Paulo, esta na qualidade de agente financeiro ·do 
Banco Naçional de Habitação - BNH, a seguinte ope-
ração de crédito: -

Cat)acterístieas da operação: 

A_,_ Valor:. Ç:rS 7.952.802.000 (cqrrespondente a 
600.000 UPCs de Cr$ 13.254,67 em jtilho/1984); 

B-Prazos: 
1 - de carência: até 30 meses; 
2- de amortízação: 240 meses; 
C- Encargos: 
1- juros: 10,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (Ag. Fin.); 
2 ........ correção monetâria: pela variação trimestral das 

ORTN (UPC); 
· D ·__::Garantia: vinculação de quotas-partes do Impos­
to sobre a Circulação de Mercadorias; 
E- Destinação dos recursos: execução de obras do 

PrOjeto CURA, no município. ..,_ 
O Conselho Monetârio Nacio_n,al_ pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que concluiu que a assunção de 
tal compromisso rlão deverâ. acirretã.r àqUele MunicíPiO 
maiores pressões na execução orçamentâria de seus futu­
ros exercícios. 

Ouvido a respeito, a Secretarta- de Planejamento da 
Presidência da RePública (SEPLANjSAR.E._M) inJor­
mou nada ter a opor quanto à efetivação da_operação em 
causa, a qual a Caixa Econômica do Estado de São Pau­
to considera viável sob os pontos de vista técnico, eCOnô-
mico e financeiro. -

Deste modo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 33, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) 
elevar em CrS 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos 
e cinqüenta e dois milhões oitocentos e dois mil cruzei~ 
tos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'~ É a.Prefeitura Municipal de Guaru]~. EStado 

de São Paulo, nos termos do artigo 29, da ReS(_lliição-~nt 
!)3, de onze de outubro de mil novecentos e ~et'eilta e seis, 
do Senado Federal, autorizãda a elevar o montante de 
aua dívida consolidada interna ein Cr$ 7 .952~802~000 (se­
te bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitow 
centos e dois mil cruzeiros) correspondente a 600.000 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
13.254,67 vigente em julho de I 984, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor,junto à 
Caix.a: Econômica do Esta<l,o de São Paulo S.A., esta na 
_g__u~!i~~e __ ~e agent~- _financeiro_ do ~anca Nacional de 
Habitação _:... BNH, d6Slin-a<fo à~Cxecliçã<Hte-oôras do 
Pr"ojetõ.êliRA no município, obedeCid-aSáScôndições 
admitidas pelo Banco Central d~ Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigOr na data de 
sua publicação. ·-

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1985.- Álvaro 
Dias, Presidente, em exercfcío. - Severo Gomes, Rela­
tor. - Lenqlr Varbas - José Lins - Carlos Lyra -
~mual Furlan. 
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PARECERES NoS 196 e 197, DE !985 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 33, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guarujá (SP) a elevar em Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqUenta e 
dois milhõeS, oitocentos e dois mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 196, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O Presente Proj~to de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclus?o de_ seu 
Parecer sobre a Mensagem n' 268/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoiiza a Prefeitura Municipal de 
Gua,n!iã (SP) a contratar empréstimo_ n,__o valor de CrS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos- e cinqUenta e 
dois milhões e oitoc~tos e dois mil cruzeiros), ~estinado 
à execução de obras do Projeto CURA, naquele Municí- · 
pio. . 

O Pedido foi formulado nos 1ermos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n_t 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos Iimi~ 
tes fixados no art. 2"' da Resolução nv 62, de 1975, tam-
bêm do Senado Federal. _ -----· 

Assim, verifica-:;e que a proposição foi-elaborada con­
soante -as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­

- pécie, merecendo, por isso, o nosso ençªminhamento fa­
.vorável, no que tange aos aspectos da constitucíonalida­
de,_juridicidade e têcnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -

--Helvídio Nunes - Nivaldo Machado - Alfredo Campos 
- Octávio Cardoso - Moacyr Duarte - Raimundo Pa· 
rente - Fabio Lucena. 

PARECER N• 197, DE 1985 
Dã- Comissão de Muõicípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão_ de 
Economia do Senado Federal! cqmo conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensag_em n<:> 110/85, do Senllor Presi­
dente da R-epública, autoriza a Prefeitura Municipal de· 
Guarujâ (SP) a contratar emprêstimo no valOr- de Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos "e cinqUenta e 
dois milhões e oitocentos e dois mil cruzeiros), destin~do 
à_ execução de obras do Projeto CURA, naquele Municíw 
pio. • 

A proposição mereceu acolhida da_ Comissão de ConS­
tituição e Justiça, que a considerou de acordo c_om as 
nOrmas legats pert1Õ.entes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, -entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo em vista os beneficios que serão ca-rreados para 
a região beneficiada pelo proj_eto. 

S;la das Comissões~ i:m-"'.20 deiunho de 1985.- Moa­
cyr Dalla, P~esidente- Mara!IO Miranda, Relator -
Cid Sãmpaio- Jorge Kalume- Gastilo Müller- Bene­

- dito Ferreira --Martins Filho - Nivaldo Machado -
Hélio Gueiros - Lourival Baplbta. 

: O SR. PRESIDENTE (MartinS Filho)- O EJtpedien­
te lido vai à publicação. 

Do Expediiflte lido, consta o Projeto de Lei da Câmaw 
ra n9 49, de 1985, que receberá entendas, perante a pri­
meira Co!lliSsão a que foí dístfibuído, pelo prazo de cin­
co sessões ordinâl-iaS, noS termos dO art. 141, item Il, alí­
nea b, do Regímerito Interno. (Pausa.) 

A Presiftêneia ~ornünica qa-ei nos- termos do artigo 278 
. dO Regimento Interno, por ter recebido pãreceres conw 
trários, quanto ao mêrito, das comissões a que foi distri­
buíOo, determínou o arquiVamento do Projeto de Lei da 
Câffiara n' 143, de 1984 (n9 365/79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a concessão de direitos e vantagens da 
Lei n9 1.234, de 14 de n_ov~nlbro de 1950, aos trabãlhado­
res regidos pela Ç_onsolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1'1 de maio de 
1943, nas mesmas condições. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
Sa, Expediente que vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

t lido o seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazo concedido 
à Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
solução nt 1, de 1985, destinada a apurar irregulari­
dades no transporte marítimo brasileiro e estaleiros 
nacionais. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. f:: prorrogado por 90 (noventardias, 
nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquêrito criada 
pela Resolução n' I, de 1985, destinada a apurar irregu­
laridades no transporte marítimo brasileiro e estaleiros 
nacionais. 

Sala das Camis!!Õ~;~. em 25 de junho de 1985.- Mar­
celo Miranda- Cid Sampaio- Fábio Lucena- Mário 
Maia - Raimundo Parente - Hélio Gueiros - Alexan­
dre Costa- .Jóio Castelo- América de Souza- Helví-. 
dio Nunes - Cesar Cais - José Lins - Moaeyr Duarte 
- Marcondes Gadelha - Nivaldo Machado - Carlos 
Lyra - Albano Franco - Lourival Baptista - Jutahy 
Magalhães - João Calmon -José Ignácio Ferreira- -­
Alfredo Campos -Benedito Ferreira- Saldanha Derzi 
- Jaisoit Barreto - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha 
- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESii>fNTE (Martins Filho)- O documeio 
tido contém subscritores em número suficiente para 
constituir Resolução no Senado, nos termos do art. 178 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. J9-
Secretârío. 

É lido o seguinte 

~ PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 185, de 1985 

'"Introduz modificações na Lei n' 7.183, de S de 
abril de 1984, que "regula o exercido da. profissão de 
aeronauta". 

~O CongiCsso Nã.cional decreta: 
Art. i Q A Lei nt 7.1 83, de 5 de abril de 1984, passa a 

vigorar com as segu_intes modificações: 

Art. 23. A duração do trabalho do aeronauta, 
computados os tempos de vôo, de serviço em terra 
durante a viug_em, de serviço de reserva, de serviço 
de de sobteaviso, contado à razãÇl de um terço (1/3) 
para efeito dos limites semanais e integralmente 
para efeito dos limites mensais, assim como o tempo 
de deslocamento, como tripulante-extra, para assu­
mir vôo ou retornar à base após o vôo, e os tempos 
de instrução em simulador, não excederá os limites 
fixados pela Consolidação das Leis do Trabalho, in­
clusive as excepcionalidades para c_onclusão de serw 
viços inàdiãveis ou por motivo de força maior, e a 
cento e setenta e seis (176) horas mensais. 

Parâ.,grafo (mico. O tempo gasto no transporte 
terrestre_ entre o local de repouso ou da_ apresen­
tação, e vice-versa, ainda que em condução forneCi~ 
da pela empresa, na base do aeronauta ou fora dela, 
não será_computado como de trabalho para os fins 
desta leí. 

··~-······~····· .......................... .,._ .... ~·· 
Art. 25. . .......................•.•..•... 
§ lt No transporte regular, o número de esca­

las de serviço de sobreaviso a que o aeronauta pode­
rã concorrer serâ de atê dois (2) semanais e de até 
oito (8) mensais; nos demais setores, será de um nú-

- m~ de escalas que correspoilda a a tê sessenta f60) -
horas, se- na base contratual, e a até setenta e duas 
(72) horas, se- fora da base contratual ou numa e 
noutra situaç}io. 
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§ 2"' O tempo de serviço de sobreaviso serâ 
computado à razão de um terço (I/3) para efeito 
dos limites da jornada e da semana e computado in-

tegralmente para efeíto dos limites mensais de tra­
balho. 

Art. 2<:> Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-sç as disposições em contrário. 

Justificação 

A duração do trabalho mt<nsal do aeronauta ê estabe­
lecida, ao final do art. 23 da Lei n'i' 7.183, em cento e se­
tenta e seis horas. Entretanto, a prevalecer, no mesmo 
art. 23, a expressãQ.""•e de l/3 (um terço) do sobreavis_Q'', 
estaremos diante de uma ilegalidade que deve ser' remo­
vida. 
~ que, podendo ser esca.Jada para atê oitQ. ''serviçOs de 

sobreaviso", aquele limite será letra morta, podendo ter­
se, na avaliação geral, o absurdo de 323 horas mensais e 
no transporte regular 240 horas efetivas; portanto, para 
uma atividade que se pretende resguardar de execessos, 
ter-se-ã maior númefo de horas de trabalho do que em 
qualquer outra. 

Provavelmente, tenha havido um equívoco na inter­
pretação da Consolidação das Leis do Trabalho. Na ver­
dade, na CLT está COnceitUado o serviço de sobreaviso­
como trabalho, a ser pago à razão de um terço do valor 
da hora normal. Aí, repetimos, o equívoco: ao invés de 
ser fixado o pagamento das horas de serviço do aeronau­
ta nessa proporção de um terço, erroneamente foi ele re­
duzido a um terço - mas para efeito de tempo-limite, 
sem qualquer apoio legal. Cumpre, pois, reparar tal 
equívoco. 

"Ana logicamente", deveria ser este O tiàtanl~;;tO das 
horas de serviço do aeronauta: seu pagamento à razão de 
um terço, como ocorre com os ferroviârios, eletricitári_os, 
etc. Entretanto, seja pela Regulamentação, seja pela tra­
dição, não há noticia de pagamento de horas extras nem 
de sobreaviso aos aeronautas. E isto porque, desde que, 
sendo admitidas suas jornadas maiores, de qito horas, o 
aeronauta deve ter o excedente compensado e, ao final 
do mês, o limite para trinta dias seja respeitado: é um 
princípio dos mais elogiáveis - que a categoria profis- -
sional - dos aeronautas sempre preservou, considerao:. 
do como fin-ãlidadr: da sua Regulamentação de trabalho 
a segurança de vôo. 

De sorte que, respeitado Q, "uso e costume", não se 
aplicando o_ pagamentO do serviço de sobreaviso à razão 
de um terço do valor da hora normal de trabalho, 
propõe-se fórmula que, a um só tempo; reguardarâ a se­
gurança e o respeito dos princípios da CLT, comogaran- · 
tirã flexibilidade às programações de viagens. Então, 
concluímos, que o serviço de sobreaviso continue a _nã_o 
ser pago, e sim que seja computado à razão de um terço 
mas para efeito diário (e até semanal) e integral para efei­
to mensal, respeitando-se o objetivo e o espírito da lei-
o. limite legal nos trinta dias. 

Desta forma, o limite mensal de cento e setenta e seis ; 
horas, fixado na Lei n9 7 .183, estarã sendo observado de 
fato e, ao rriesmo tempo, ter-se-â a flexibilidade acima re­
ferida. Por exemplo, após nove horas de serviço de 
sobreaviso (mas contadas, para. efeito diário, apenas 
como três) o tripulante designado para uma Tripulação 
Simples Qornadas de até onze horas) poderã concorrer a 
uma viagem de até oito horas; se designado para compor 
uma Tripulação Composta (jornada de até 14 horas), po-­
derã realizar, ainda, uma viagem de onze horas, o sufi­
ciente, p. ex., para após ter cumprido aquelas nove horas 
de sobreaviso (mas contadas como três), voar do Rio de 
Janeiro. 

A fórmula proposta concilia, pois, o Interesse da flexi­
bilidade das programações com o respeito à legislação, a 
sentenças do Tribunal Superior do Trabalho e de acordo 
com observações di!< "experts" na legislação específica do 
pessoal de vôo, as advogadas Oras. Maria Lúcia Diorio _ 
de Andrade e Mary Lane d_~ Araújo, autoras d~ ... 0 Tra­
balho do Aeronauta", único no gênero: 

.. Todo e qualquer tempo de trabalho a dispo-' 
sição do empregador só pode ser computado como 
integrante· da jornada". 

mARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

São ciladas decisões dos Tribunais, como o prolatada 
pelo MM. Ministro ?arata Silva, no TST: 

"Empregado de sobreaviso, aguardando ordens 
por meio de telefone ou bip, estâ à disposição da 
empresa". (Ac. TST- Proc. RR. 1.574/77, em 28-
9-77). 

Como, também, registra-se a sentença do MM. Juiz 
Clóvis Rabelo, explicitando: · 

••Jornada de trabalho -- Aeronauta - Período 
de sobreaviso ---Tempo co_mputãvel na jornada: 
Incluem-se na jornada de trabalho do aeronauta as 
hora._s nas quais o émpregado, por ordem da empre­

-sa; esteve- de sobreaviso à sua disposição" (Proces. 
RO 4.158(78, TRT, !f Região). 

Quanto ao§ J9 atual, configura-se af um oUtrO ilícito, 
guando aos aeronautas referidos no art. 24 não se fixa 
um limite de trabalho. ReParamos esta outra filha, 
quando são fixados os mesmos limites de trabalho para 
todos os aeron3:utas, e na alínC!l. ••a" proporciona-se to­
tal flexibilidade~ simplesmente confirmando-se os mes­
mos limites da CLT, atualmente de 48 horas normais e 
pendendo atingir números bastante elásticos, indo até 60 
e mesmo 72 horas como ampliações para atender. "impe­
riosa necessidade" ou situações inadiáveis. 

Registremos, ao final, a coriCórdãncia e ·participação 
da Confederação Nacional dosJ'rabalhadotes em Trans­
portes Marftimos, Fluy_iais e Aêrec~s na feitura deste p~O­
jeto que, inclusive, encontrou fórmula equilibrada para 
um problema que, a princípio, se afigurava de difícil so­
lução. 

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1985. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 7.181, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

········~··········· .. ·······-··············~~""'''•• 
Art. 23. A duração do trabalho do aeronauta, com-

putados os tempos de vôo, de serviço em terra durante a 
viagem, de reserva e de l/3 (um terço) do sobreviso, as­
sim como o tempo do deslocamento, -como tripulante ex­
tra,_ pam assumir vôo ou retornar à·base após o vóo e os 
tempos-de adestramento em simulador, não excederã a 
60 (sessenta) horas semanais e 176 (cento e setenta e seis) 
horas mensais. 
--§ ·t'i' O limite semª-nal estabelecido neste artigo não 
se aplica ao aeronauta que estiver sob o regime estabele­
cido no art. 24 desta lei 

§ 29 O tem pó gasto- no tr'ailspõrte terrestre entre o 
local de repouso ou da apresentação, e vice-versa, ainda 
que em condução fornecida pela empresa, na base do ae­
ronatua ou fora dela, não serã computado como de tra­
balho para fins desta lei. 

- ··~················-··~···~~··-···~·····.._,.·~···::-.;·· 

SEÇÃO 111 
Do Sobreaviso e Reserva 

Art. 25. -Sobreaviso é o perfodo de tempo não exce­
dente a 12 (doze) horas, em que o aeronauta permanece 
em local de sua escolha, à disposição do empregador, de­
vendo apresentar-se no aeroporto ou outro_local deter­
minado, até 90 (noventa) minutos após receber comuni­
cação para o inicio de nova tarefa. 

-§ }9 O número de sobreavisos que o aeronautª pode­
rã concorrer-não deverã exceder a 2 (dois) semanais ou a. 
8 (oito) mensais. 

§ 29 O número de sobreavisos estabelecidos no pará­
grafo anterior não se aplica aoS aeronautas de empresas 
de tâxí -áéreo ou Serviço ~pecializado. 

··· · · · · ("iS ·c~;,;Ls;âe~· d; ·c~~;;ú~~à~ ~; Ju~;[ç~~ ·d; t;. 
gislação Socfal e de Transportes, Comwzicações e 
Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido. serã publicado e rem·etido às éomissões competen­
tes. 

Concedo a palavra ao nobre senador Lourival Baptis- · 
ta, por delegação da Liderança do Partido da Frente Li­
beral. 

Junho de 1985 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Quarta-feira passada, dia 19dejunho, assumiu o man­
dato de Senado_r da República, como representante do 
Partido Democrático Social (PDS) do Estado de Segi~ 
em substituição ao eminente Senador Passos Pôrto, o 
Doutor Héraclito Rollemberg. 

Preliminarmente, lamento nOO ter sido possível, como 
desejçv,a, ouvir Q discurso de estréia do ilustre Suplente 
rec_ém-e_mpossado, dar-lhe as boas-vindas e 

-cumprimentã-Io. 

Nessa ocasião encontrava-me acompanhando o Go­
vernador João Alves Filho em uma verdadeira maratona 
pelos Ministérios, com audiências previamente marca­
das, desde as 14:00 horas. Em seguida fomos recebidos 
pelo Senhor Presidente José Sarney, no Palácio do Pla­
nalto. 

Ao regressar, jâ e!_:!cerrada a sessão, tomei conheci­
--mento do--aiscurso então proferido pelo Senador Herâ.­
clito Rollemberg, no qual se contêm, todavia, ao lado de 
conceitos que me p~receram dignos de encômios, atenta 
reflexão e apoio, algumas insinuações ambfguas e acu­
sações temerárias, totalmente injustas e inoportunas. 

Esperava-se de sua estréia na tribuna, na melhor tra­
dição parlamentar do Senado da República, uma oração 
à altura de sua reconhecida experiência política.. 
administrativa, áensa de colocações realistas ou de con­
teúdo técnico-cultural, no concernente às realidades de 
Sergipe, do N ardeste e do Brasil - isto é, uma anâlise 
serena, isenta e críteríosa, dos graves desafios que a 
Nação tem de enfrentar e resolver neste período crítico 
de _sua história. 

Desde logo, associo-me às justas homenagens tributa­
das pelo Senador Heráclito Rollemberg, no bojo do seu 
discurso, aos sergipanos por eles evocados, que revela­
ram dignidade, capacidade política, desprendimento e 
honradez: - Coelho e Campos, Graccho Cardoso, 
Olímpio Campos, Leite Neto, Julio Leite, José Rollem­
berg Leite, Heribaldo Vieira, Leandro Maciel, Augusto 
Franco, Gilvan Rocha, aos quais se poderia acrescentar 
outros nomes respeitáveis. 

Incorporo, igualmente, ao texto deste meu conciso 
pronunciamento, os elogios que fez aos Senadores da 
República e, por extensão, à classe política, que interpre­
ta os anseios e reivindicações do povo brasileiro, equa-

, ciona e encaminha as soluções possíveis. · 

Não me atreveria, contudo, a exagerar a ponto de con­
siderar os políticos comQ .... santos e profetas". 

Vale a pena transcreVer, na íntegra, esse Curioso tópico~ 
da mencionada estréia de S. Ex• 

Diz o Senador Heráclito Rollemberg: 

"" .. Os políticos não podem realizar milagres, mas: 
têm sido santos e profetas Que conduzem o povo na' 
mesma esperança em busca do futuro. Aqui e ali, es­
tou ciente, alguns companheiros claudicam. Mas, 
embora hajam as claudicações, o que se tem visto i: 
o povo depositar na classe política um poder ilimita­
do de expectativa, que faz do homem público um 
faz tudo, um polivalente, um onipresente e onipo­
tente instrumento da promoção social." 

Depois dessa generalização preliminar, o Senad"or He­
ráclito _Rollemberg atingiu o objetivo culminante de sua 
oração, através da qual tentou, num paroxismo de re­
tórica e de ressentimentos reprimidos, agredir o eminen· 
te Governador João Alves Filho, com o objetivo feliz. 
mente impossível de expô-lo à execração pública, como 
um poHtico indigno e traidor. 

Reproduze, a seguir, o seguinte trecho que transfor­
mou o discurso de estréia do ex-prefeito de Aracaju 
numa melancólica, ultrapassada e decepcionante catili­
-nâria:_ 

.,/•E, dO ·mesmo modo como louvo o compro­
misso dos políticos com a sociedade, não posso dei­
xar de lamentar, quando ocorre o contrário, quando 
o homem público falha com o seu povo, trai seus 
amigos, desorienta a sociedade, para mera satis­
fação de interesses pessoais. Trago a esta Casa o epi-, 
sódio que tem empobrecido a vida pública sergipa­
na, do qual é protagonista o Governador Joã_o Al-' 
ves. Sergipe jamais viu coisa iglliil Jamais se teste-

- -=-I~lll~hou t~_anha ~nd~~Ejdade. " 
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Com sua traição ao' seu partido e a todos os que 
patrocinaram a sua:eleição, João Alves deu exemplo 
deprimente de como não.se deve comportar o ho­
mem públíco, dando, também, um atestado claro de 
sua igífOrâtftià das normas de convivência da sock-'----­
dade. Doravante, a dasse políticli-sC"rgipana terâ de­
trabalhar para recuperar-a imagem que o Governa­
dor de forma violenta e drástica manchou." 

Não me seria lícito, cõmo amfgo- e córreHgionârio do 
GOvernador João Alves Filho, omitir-me diante de tais 
acusações, inteiramente im-procedentes. 

O povo sergfpano se mantem aOiado do seu digno e 
infatigável Governador, cuja_feCunda administração ul­
trapassou todas as expectativas, e não teme confroD.tos 
com as melhores deste País. 

O Sr. Heráclito Rollemberg - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. LOURIYAL_BAPTISTA- Com muito pra~ 
zer, eminente Senador. 

DIÃRIQ DO CO~GRESSO NACIONAL (Seção 11) 

o comportamento de V. Ex• ao querer não só dirriitluir a 
classe política-ComO Um todo; mas tanibém ficafao lado 
daquele cujo comportamento morar deixa a desejar no 
meu EStado _e_recebe o repúdio de toda a população ser-

- gjpan-~. __ Era o. que _tinha a diZer, muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPT)STÁ- Senador Herãclito 
Rollemberg, ouvi o aparte de V. Ex' com muita atenção. 
Inicialmente, quero dizer a V. Ex•, emine!Íte Senador, 
que fiz questão de transcrever, na íntegra, as palavras de 
V. Ex• na' tarde da última quarta-feira. Um Jornal doEs­
tado publicou que eu me encontrava, naquela tarde, no 
meu Gabinete, ouvindo o s_eu discurso. Das duas horas 
da tarde em diante, fiquei com o Governador, visitando 
os Ministérios, e, no final, uma audiência com o Presi­
dente da República. Retomando à noite ao Senado to­
mei conhecimento do discurso de V. Ex• O aparte de V. 
Exl'- aborda vários temas. O primeiro deles, o de que 
abandonei meus amigoS e fui, naturalmente, para outras 
plagas. Fui coerente e d~de o princípio, como parlamen­
tar fiquei solidário com o Governador, no concernente à 
sucessão presidencial. Acompanhei-o na votação de um 
candidato do Partido, que foi derrotado. Posteriormente 
acompanhei outro candidato, o Presidente Tancredo Ne­
ves. Quero dizer quanto a minha vinda para São Cristã-

- vão, o que todo Sergipe sabe- e nunca escondi, a pes­
soa que me convidou para exercer a minha profissão de 
méd(Co. Não precisava V. Ex•. dizer aqui, que foi pela 
mão de _A, .de B ou de C 

Na Verdade, eu era um médico recém~formado e que 
foi p-ara uma cidade sem médico. 

Fui_médico de duas indústrias e tinha outros empre­
gos; cl1egando a exercer 12-empregos, por ser o único 
ml:dico da Cidad"e, sendo que em 3 ddes nada recebia, 
eram--os--Sindicatos de Aracaju. 

V. Ex• sabe que me elegi Deputado Estadual por São 
Cristovão, e sempre tive grande maioria naquela terra. 
A !i continuei_minha vida profissional e não custa dizer 
que o trabalho dignifica. V. Ex•, com o seu aparte me fez 
relembrar a ajuda que lhe dei. Quero dizer, Senador He­
ráclito Rollemberg, que nesta hora V. Ex• também deve­
ria traduzir esse agradecimento para com o insigne ho­
mem público aqui presente Senador Luiz Viana, que 
atendeu a meu pedido, graças ao qual V. Ex~ se encontra 
hoje sentado no Senado da República. 

O-Si. Heráclito Rollemberg- Gostaria que V. Ex• ci~ 
tasse essa grande ajuda que foi dada a mim, pessoalmen­
te. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA --Sou um homem 
que gosta de guardar as coisas, Senador Heráclito 
Rollemberg. Sabia que V. Ex•, com o ímpeto da sua mo­
cidade, com_ o_ vigor da sua inteligência, iria falar com 
certeza a respeito de que me trouxe para São Cristovão. 
Esse problema intcrC.'iSU exclusivamente a mim e não me 

_ constrange. Trata-se de assunto que V. Ex~ nàQ devia se­
quer mencionar. 

_Agora, quero dizer a V. Ex• que revendo ontem os 
_ _me_us._ar_quivos; encontrei telegramas c um cartão que foi 
dirigido ao então Ministro Chefe da Casa Civil, L_u_iz 
Viana Fillío, da.tado de 22-7.-1965: -· _ _ . ·--· 
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Ag_qra passarei a Jes o cartão enviado pelo então Mi­
nistro do trabalho, Arnaldo Sussekind ao Ministro Luiz 
Viana Filho, na ocasião Chefe da Casa Civil da Presidên~ 
cia da República: 

P:essoal 

Rio, 22-7-6.5 
Meu caro Luiz Viana 
Vão em anexo - ainda que não acredite - có­

pias de duas'Portarias solucionando, no mesmo dia, 
os dois casos do IAPM. 

Com o cordial abraço do,- Arnaldo Sussekind. 

Quero dizer a V. Ex• que favor se faz e nada se perde 
por fazer o bem. Se um velho colega e amigo me convi­
dou para ser médico numa indústria, nunca neguei. E fui 
trabalhar não apenas naquela indúStria, mas em outros 
empregos.. 

Nobre Senador, V. Ex.f- ressalta que em meu_ discurso 
transcrevi 2 trechos do seu pronunciamento, O que me 
levou a fazê-lo foi a necessidade de fazer reparos às ale­
gações de V. Ex• contra o Governador de Sergipe. 

O Sr. Hel-áclíto Rollemberg ---Senador, V. Exf.- me 
permite? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois não! 

O Sr. Heráclito Rollemberg- Quando perguntei a V. 
EX~ que favor tinha me feitO, eu gostaria, como aconte­
ceu, que V. Ex• mostrasse esses telegramas antigos, natu­

-ralmente. No passado, fui tesoureiro do IAPM e fui 
transferido para Corumbã, fronteira com a Bolívia. 
Quantos favore:,; eu, p-olítico de 22 anos, fiz a tanta gente. 
E espero nunca puxar um telegrama antigo para argüir 
um pequeno favor. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Porque V. Ex:• me 
falou que gostaria que eu dissesse. 

O Sr. Heráclito Rollemberg - Espero não fazer isto 
com ninguém. 

O SR. LOUR!V AL BAPTISTA - Acredito. 

O Sr. Herâclito Rollemberg- Eu gostaria, mas V. Ex• 
estava pre~arado para isso. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Conheço V. Ex' e 
me preparei. 

O Sr. Herâclito Rollemberg - Muito bem! Então, 
quero dizer aqui ao Plenário e a V, Ex•, para se !em bar 
também dos fatos: transferido para Corumbá, fronteira 
com a Bolívia, les_oureiro do IAPM, na época V. Ex' se 
apresentava como o homem mais ligado à cúpula gover­
namental, na área federal, e solicitei a V. Ex•, através do 
meu ·sogro, que-se-dizia muito amigo de V. Ex• e V. Ex• 
também se dizia muito amigo dele, que solicitasse minha 
volta a Aracaju. E passei três mes-es esperando V. Ex~ no 
Aeroporto de Aracaju. e sempre ouvindo de V.- Ex•; o 
seu assunto está sendo cuidado, o seu assunto está sendo 

O Sr. Heráclito Rollemberg - Inicialmente, quero 
agradecer o_ reforço que V. Ex• está dando nesta tarde, 
fazendo com que sejam transcritos nos Anais do Senado 
as palavras que foram ditas por mim na semana passada. 
V. Ex• está reforçando aqui e transcrevendo por duas ve­
zes as palavras acertadas ditas por mim na semana pas­
sada. Compreendo plenamente o seu comportamento em 
defesa do Gov-ernador João AlveS Filho._ V. Ex• também, 
neste instante._ vem demonstrar que abandonou seus ver­
dadeiros amigos, os seus correligionários, que muita~ ve­
zes colocou aqui no senado Federal e na_ Câmara dos 
Deputados. V. Ex• hoje é um homem de novOs amigos, 
em composlçào com o seu novo Partido, _o_Partido_ do 
Movimento Democrático Brasileiro~ Naturalmente, V. 
Ex• agora tem que defender o GOvernador JOão Alves 
Filho dos fatos indignos que- eStãO ·ocõiTendo naquela 
terra. E V. Ex• sabe que tudo _isso que eu dísse- riaqtiela 
tarde é verdade: V. Ex• vem confirmar agora, repetíndo 
minhas palavras para que, no Senado, mais uma vez, 
conste dos Anais, o comportamento do Governador 
João Alves Filho. f: moda, Senador Lourival Baptista, o 
que está. ocorrendo n_o PaíS,_h_oj_e· .:_ não_ só eq1 Sergipe, 
como tambêm em Fortaleza, ocorre o mesmo fato: nós, 
os políticos, escolhemos o técnico para o Governo do Es­
tado; lã, o Senador Cc.sar Cals e os seuS companheiros dC 
Partido escolheram um têcriico para o -Governo; nós 
também fizemos u mesma C-Oísa, escolhemos um técnico 
completamente divo_rciado da vida pública e o coloca­
mos no Governo do Estado. O resultado foi este: ele nos 
abandonou numa hora crucial da vida sergipana e,- de 
maneira descortês e desleal, como ocorreu _comigo; fui 
demitido, _como Prefeito de Aracaju, e me fõi levado o 
decreto de demissão por um servente do -Palácio dO Go­
verno. Es!'ie Governador não teve a hombridade moral 
de mandar um secretário seUJneiaZer a entr_ega dCsSe de-­
ereto de ex__oneraçào- enviou um-servente do Palácio do 
Governo. Verifica-s_e o comportamento moral e desedu~­
cado d~se Governador, Senador l,..ouriva! Baptista. N6s 
compreendemos perfeitamente que V. Ex• se sente, hoje, 
na obrigação de defender ~e Governador que o povo 
sergipano está. repudiando, que não aceita a, sua· oorma­
de conduta, porque é contrária às tradições de dignidade 
daquele povo tão altaneiro. Sei ciue v.-EX• não" eSYá. con­
cordando com aquilo que eu disse da classe política ser­
gipana, o que lamento profundamenie,jâ que V. Ex•·, ho­
mem vivido na vida pública, durante eSseS arios tOdos, 
não reconhece que a classe política brasileira -é aquela 
que leva as aspirações maiores do povo e dá as soluçõeS 
mais corretas para os problC:mas sociais que envolvem o 
País. V. Ex•, nesta tarde, quer diminuir o valor da clasSe­
política - lamento profundamente; pelo contrãrio, ~. 
Ex~ deVia reforçar aquelas palavras, quando eu "enaltecia 
a classe política brasileira. Espero, ·senador Lourival, 
que V. Ex• se reencontre e rião descoDheça àqueles ãmi­
gos que o trouxeram desde a Bahia, qu8ndo chegOu, 
como médico, em Sergipe, leva'do pelas mãos dos Fran­
cos. Desconhecer isso é um fat(i qUe denigre a sria perso-·· 
nalidade, hoje, de sergipano com cidadaniit dàda pela 
Assembléia Legislativa. V. Ex~ não pode desconhecer áS 
seus verdadeiros amigos para ficar ao lado daqUeles que­
sempre o denigrem em praça pública, a exémplO do que 
fizeram num paSsado que V. Ex~ bem conhece. Lamento · 
_profundamente, nesta tarde, Senador Lourival Baptista, 

------= _ PasSarei a ler para seu éonhecimento e da ·casa, os se­
guintes telegramas datados de 26 de maio de 1965, 19 de 
julho de 1965 e 29 de. julho de 196"5: ---

. cuidado. E fiquei aguardando que o assunto tivesse fim. 
-Quando,_ certo dia,jâ cansado de tanto esperar- e isso 

n_ã_o. tira o mérito, c_ontinuo agradecef!dO o favor que V. 
Ex• me fez, porque sou um homem grato - fui a Sãlva~ 
dor, e através do secretátio particular do Cardeal da 
Bahia, o Cardeal Dom AugustO> da Silva, consegui dele 
uma carta para o Presidente Castello Branco, que eram 
conterrâneos, em que ele faz uma carta para o Presiden­
te. pedindo a minha volta para Sergipe. Eu, de logo, sin-

.Deputado Lourival Baptista Super Quadra 10.5 
Bloco 9 IAPI Apto 503 Brasília DF DEM NA PDC 

--Aguardo notícias sôlução meU caso Abraços 
Heráclito Rollemberg 

Congressista Ministro Luiz ·_viana FilhO Rua cera como sempre, levei éssa carta para V. Ex' conduzí-
Const~nte Ramos 105 Âpto 401 Rio GS la ao Presidente Castel_lo Bf.anco- tenho a cópia tam-

- Comunico prezado amigo a tê inomento não bém dessa carta. E V. Ex' assim o fe'z: de posse dessa car-
fOi so[ucionido cã.so Her-âclito GUimarães Rollem- ta, __ j_Çmtamente com as amizades que V. Ex• tinha ria 
berg. Mais um veZ apelo suas providências sentido Casa Civil, conseguiu, depois de algun's meses, me trazer 
solução assunto. Em AracajU aguardo notíci3.s.___ Portaria para que eu ·ret~rnasse. · 

Abraços Lourival Baptist~· .. - -~ _- _ ___ :~ O SR. PRESIDENTE (Martins_ Filho. Faz-endo soar a 
(DEM NA PROC) Ministrll..LuíZ-:-Vtã.n~f EilhQ --~- _ CaiTJp~inhll-.)_P.:..t~mpo do orador está esgotado. 

Cãsi CiVil Palácio Planalto 4•ráhdar .Br_asma.::.;:n.F~_..:__ --- -
-loman-do ConhecimentO -atraVéS Uêp-ütadõ"'"" O Sr. Hefáchto Rollemberg- Q!JerO dizer a V. Ex• 

Lourival Baptista valiosa ã"fll:dã ilustre_ M.inistro so- que sou-grato,_ SM'lpte fui grato por esta ação de V. Ex• 
lução_ caso, agradeço e e!ll Ai-~caju Põnho~ffie s_ua agora, isso lião Significa dizer que eu concordo, hoje, 
dispoSiçãO atenCiosas saudaç·õ~s_Heráclito Guima~ com as palavras -ae V. EX• quando vem defender um go-
rães Rollemberg. vernador que tem praticado atitudes indignas naquela 
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terra e que tem sido, inclusive, repudiado por todos. O 
que estou estranhando é que aquele companheiro de 
muitas lutas, Lourival Baptista, abandone hoje os seus 
verdadeiros amigos para ficar ao lado de um governador 
que está sem conceito na nossa terra, que tem procurado 
perseguir os que lhe são contráríõs, cada vez mais. Aca­
bo de-vir do meu Estado e estou sendo informado de que 
os funcionários da Prefeitura, os mais ligados a mim; ti­
veram seus vencimentos bloqueados, não receberam os 
seus salário-s até hoje- foram bloqueados por ordem do 
Governador do Estado. Esse tipo de atitude estamos re­
pudiando. Não se trata, neste iilstante, de ser um ingra­
to. Agradeço a V. Ex• o que fez no passado; atendendo a_ 

favor de um político a um eleitor. Meu pai;vãrias vezes, 
votou em V. Ex• para Deputado federal, quando político 
do interior em Laranjeiras. Eu esperava que V. Ex~ não 
trouxesse para o Senado Federal um simples telegrama, 
de um simples favo:r que fez a um correligionário daque~ 
la época. Quero que V. Ex' se reencontre, neste instante, 
e procure ver os seus verdadeiros amigos que, muitas ve~ 
zes, o colocaram no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados, e não vir agora, com uma nova amizade, de 
um governador que não merece o respeito dos sergipa~ 
nos, para tentar justificar atitudes indignas que estão 
ocorrendo em Sergipe. Senador Lourival Baptista, 
reencontre~se com os seUs verdadeiros amigos que estão 
aí para continuar reconhecendo o seu valor e recebê~lo 
de braços abertos, senão, V. Ex~ passará pela triste sina 
de não voltar mais para esta Casa, porque o povo sergi~ 
pano não vai apoiar, nem-aplaudir uin governador que 
trai seus amigos que o colocaram no Governo do Estado 

O SR. LOURIVAL BAl'TISTA - Obrigado, Sena­
dor Heráclito Rollemberg. Quero dizer a V. Ex• e à Casã 
que o seu retorno para Aracaju, vindo de Corumbá, s_e_ 
deve ao Senador Luiz Viana. A carta do Cardeal não fOr 
entregue, Senador Heráclito Rollemberg, e o Senador 
Luiz Viana foi quem lomou as providências e ã prova-es~ 
tã aqui neste cartão do Ministro Sussekind. Quanto ao 
mais, V. Ex• foi Prefeito" óo Governador João Alves por 
dois anos, e não quero entrar no mérito -do deu afasta~ 
menta da Prefeitura. Este é assunto <iue deve ser esclare­
cido em Sergipe. E roupa suja deve ser lavada em casa, 
não aqui no Senado Federal. 

V. Ex• obrigou~ me a relembrar um episódio de 20 anos 
passados. 

Mas continuo, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- Nobre Sena­
dor, o tempo de V. Ex• estã esgotado e hã várioS orado~ 
res inscritos, desejando também usar da palavra. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Vou terminar, Sr. 
Presidente. · 

De vez em quando assumo a tribuna para enumerar 
avaliar e enaltecer algumas de suas realizações como por 
exemplo por ocasião do lançamento do "Projeto Chapéu 
de Couro~~- voltad9 para o _desenvolvimento rural inte­
grado do semi-árido sergipano. 

Jã tive oportunidade de transmitir aos Srs. Senadores, 
informações cOriCretaS Sobre o fato de ter sido Sergipaho 
primeiro Estado Nordestino a celebrat_acordo com o 
Banco Mundial, ao t?nsejo de uma solenidade especial no 
Recife, realizada na sede da SUDENE, quando foram 
anunciados investimentos da ordem de USS 130,3 mi­
lhões de dólares, e a contrapartida de Cr$ 730 bilhões de 
cruzeiros, a serem liberados para aplicações nos projetoS 
elaborados pelo Governo do Estado. 

O plenário do Senado Federal é o cenário mais inade­
quado -e menos aconselhado para verrinas e acusações vi­
rulentas que extravasam ressentimento, frustrações, ex­
plorações provincianas de ódio, típicas das querelas par­
tidárias paroquiais. -

Nesta Casa do ConS;resso Nacional, o_s discursos e o 
desempenho d_os representantes do povo~ historicamente 
se mantém à altura das tradições de equilíbrio, serenida­
de, cultura e convivência ciVilizada, que são característi­
cas irremovíveis do Senado __ Federal. · 

As divergências, crfticãs e denúncias que são legítimas,--­
inevitáveis e, mesmo necessãrias, no entanto, somente­
devem ser acolhidas nos parâmetros da tradições, e res­
ponsabilidades, do Senado Federal, num clima de respei-

to mútuo, - prê-condições de uma autêntica democra­
cia. 

São estas, entre outras, as razões pelas quais considero 
o maniqueísmo, e a intolerância, atitude peremptas mes­
mo quando nos entraveros político~partidãrios da nossa 
época, os próceres de desentendem transformados em 
adversários evenlJ,lais aparentemente irreconciliáveis. 

Assim, não me conformo, e rejeito~ como erupções pa­
tológicas de com Oi tos ou díscordâncias considerados in­
solúveis, as acusações assacadas contra o Governador 
João Alves Filho, ou qualquer outro brasileirg que, por~ 
ventura. tenho sido compelido a mudar de partido. 

Não são traidores os companheiros que resolvem ado­
tar posturas diversas, quando levadas a efeito no decor­
rer das flutuações partidárias. 

A prevalecerem semelhantes critérios de julgamento, a 
Nova República teria sido totalmente gerada pelo que os 
autoproclamados julzes consideram como "traidores". 

-A condenação inapelãvel como traidores, de grande 
número de honrados senadores, deputados, governado­
res, prefeitos, vereadores- ou simplesmente, brasileiros 
politicamente conscientizados, que mudaram de partido 
- ê uma atitude neurótica, inconcebível, leviana. 

O que se deve ter em vista é o panorama global de uma 
nação que está traumatizada pelos impactos das múlti­
plas crises convergentes, resumidas no sinistro elenco 
dos problemas gerados pelos fenômenos da recessão eco~ 
nômica, da inflação, do desemprego, da carestia, do en~ 
dividamento excessivo e das tensões psicossociais. 

Nesse contexto, têm os políticos e os brasileiros res­
ponsáveis de todos os segmentos da sociedade o direito e 
o dever de uma reformulação de conceitos, comporta­
mentos e atitudes, consoante as diretri~es emanadas das 
respectivas consciências. 

Condenáveis ·seriam a omissão, a ínsensiblliàãde, a ín~ 
diferença e o egoísmo, em face dos dilemas a serem reSol~ 
vidos. 

Confesso a minha perplexidade em face das síndromes 
de violência e _dogmatismo que, dentro e fora do Con­
gresso Nacional, estão evidenciando ameaçadoras pers­
pectivas de novas eruPções do radicalismo e da irracio­
nalidade, que_se presumia definitivamente er-ridiCadas 
no cenário político deste País. 

Habituado a não alimentar ódio, não terei dúvida de 
que no futuro próximo poderei aplaudir os compromis­
sos do ilustre Senador, oriundos do seu discurso. 

Infelizmente, Senhor Presidente, a avaliar pela paixão 
política que transborda do discurso do Senador Herâcli­
to Rollemberg, não tenho dúvida que Sua Excelência vi~ 
rá à tribuna para repetir as injustiças e inverdades desfe­
ridas contra o íntegro Governador João Alves Filho. 

Desejo, por isso mesmo, declarar que não pretendo 
voltar ao assunto; sejam quais forem aS agreSSões do 
ilustre Senador. 

Estimaria finalizar estas considerações reproduzindo a 
patêtica conclusão do Senador Heráclito Rollemberg ao 
encerrar o seu discurso de estrêia na tribuna do Senado 
Federal: ... 

..Tomara que eu possa ser útil a Sergipe nesta Casa 
onde chego de fronte erguida por nunca ter descuidado 
da missão política." 

No que me diz respeito, seja-me lícito tainbém con­
cluir: --Queira Deus que todos nós, políticos de qual~ 
quer partido, dentro e fora do Congresso Nacional, no 
poder, na oposição ou no ostracismo, possamos bem ser~ 
vir e ser úteis a Sergipe, ao Nordeste e ao Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. (Mui to bem! Palmas. O 
orador ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ne_lson Carneiro, como Lfder 
do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

-Inicialmente, quero congratular-me com o Presidente 
Sarney porque, afinal, vai tornar realidade uma aspi­
ração nacional de que tenho sido intérprete nesta tribu­

- na, por vãrios anos. 
Pelo que divulgam os meios de comunicação - o rã­

dia e a televisão- .viaja hoje para Londres a Missão 
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brasileira que ali vai declarar que, a partir de )I' de janei­
ro, o Brasil se incluirá entre a quase unanimidade das 
nações ciVilizadas que deixaram de perpetrar a barbari­
dade da caç_a às baleias. De }'i' de janeiro em diante, o 
Brªsit não estarã mais nesse rol; é uma vitória de quantos 
lutaram, no Brasil, contra a permanência desta barbari­
dade no País: a caça à baleia. 

Mas, Sr. Presidente, hã outro assunto não tão ameno: 
todos proclaiT!amÕs, a cada passo, nossa melhor admi­
ração, nossa mais constante admiração, nosso melhor 
apreço ao eminente Senador Fernando Henrique Cardo~ 
so. E lastimamos todos, ainda que nem sempre o possa·· 
mos dizer, que S. Ex•, _postulante natural ao Governo do 
Estado de São P~ulo, e até possível aspirante à Presidên­
cia da República, tenha aceito _a candidatura a Prefeito 
de São Paulo. E, no íntimo, muitos de nós fazemos até 
votos para que ele seja vitorioso. Mas para que ele seja 
vitorioso, Sr. Presidente, não é preciso agredir aqueles 
que não estão de acordo com ele. 

O Jornal do Brasil, de hoje, diz o seguinte: 

"Se houver ruptura da Aliança Democrática, em 
São Paulo, haverá conseqüências no Brasil." 

Ora, Sr. Presidente, se os dois partidos- o PMDB e a 
Frente liberal- não se compuserem em torno da candi­
datura do Senador Henrique Cardoso, e se essa candida~ 
tura for derrotada, em São Paulo, se terã instalado no 
Brasil o caos e, quem sabe, o apocalipse total. 

Eu não viria a esta tribuna por essa frase, mas pelo que 
diz--o Jornal do Brasil textualmente: 

"Fernando H-enrique Cardoso considera que os 
outros Partidos da Oposição ... " 

Primeiro: S._ Ex• acha indispensável o apoio da Frente 
Liberal e, depois, diz: 

" ... o PT e o PDT, devem ser considerados como 
eventuais aliados." 

Que resta, então? - O PTB, excluído naturalmente o 
PDS. 

E continua: 

"Se não houver possibilidade de as cúpulas en­
tenderem isso, vou apelar para a militância de:~ses 
partidos, pãra dizer que a nossa vitória é importante 
para Íl"!lpedir o avanço das forças que se opõem à 
Nova República." -

Que forças são essas Sr. Presidente? São cinco os parli­
dos nacionais. S. Ex• deseja o acordo entre a Frente Li~ 
beral e o PMDB. Vai pedir o apoio do PDT e do PT. 
Resta o PTB -essas é que são as for_ças que podem le­
var à desestabilização nacional. Evidentemente que ê um 
exagero, por parte de S. Ex~; prejudicam a candidatura 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso, em São Paulo: ,pri­
meiro, o dissídio que está dentro do próprio PMDB, e 
que consta da própria notícia: o Deputado Federal Sa­
mir Achôa, o mais votado na Capital e no Estado, se 
propõe a ir à Convenção; em segundo, o desgaste do pró­
prio Governo de São Paulo - São os dois adversários 
que-se opõem, neste momento, ao Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

Por que o PTB vai pôr em risco a Nova República, jã 
que ê o único excluído? Porque defende a candidatura do 
Sr. Jânio Qüadros? Mas ninguém, até hoje, acusou o Sr. 
Jânio Quadros de corrupto nem de subversivo. Também 
o Sr. Jânio Quadros, ainda recentemente, aqui esteve, e 
foi recebido em audiência pelo Senhor Presidente da Re­
pública. 

O PTB, pela sua quase unamimidade no Parlamento, 
votou à favor do Sr. Tancredo Neves. Portanto, o PTB 
rião deve ser esse inimigo tão temido, nem pode causar 
esse mal tão grandJ:. 

Quero fazer votos Para que a campanha do nobre co­
lega, nosso eminente e querido amigo Fernando Henri­
que Cardoso, esqueça o PTB, porque ele não pode ser 
responsável pelo fim da Nova República. A Aliança Dc:­
mpcrãtica ê que ê a dona, a proprietária da Nova Re­
pública. Se a Nova República f.racassar, quem fracassou 
foi a Aliança Democrática. Diga-se, por fim, que se S. 
Ex• quer encOntrar onde está o passado, não precisará 
sair das forças que o apeiam. 
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São essas, Sr. Pre~idente, as considerações que devia 
rormular, com o maior respeito -e a maior admiração ao 
nosso eminente colega Fernando Henrique Cardoso, em 
defesa e em nome dos que, no Estado de São Paulo, 
acompanham o Partido Traba_lb_i_sta Brasileiro e, leal-' 
mente, votam no candidato pela legenda indicada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para uma 
comunicação urgente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Por dele­
gação da Liderança do PDS, concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reyisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Desejo, nesta oportunidade, tratar de matéria que me 
parece de grande relevo, de inusitada importância para a 
vida das nossas instituiÇões. Sei que a tarefa excede as 
minhas faças. Daí por que a contribuição dos colegas se­
rã sempre e extremamente valiosa. Embora reconheça de 
início que, pela sua amplitude, não cabe nos estritos limi­
tes de tempo de que disponho, nesta oportunidade, em 
duas ou três oportunidades iguais a esta pretendo exami­
nar todas as suas variações, em todos os seus ângulos, 
trazendo desta feita, contrariando os meus hábitos desta 
tribuna, a assessoria dos melhores de Direito. 

No dia 21 de agosto de 1967, foi baixada a Resolução 
n9 63, atravês da qual o Banco Central do Brasil resolveu 
facultar aos bancos de inv~time_nto ou de desenvolvi­
mento privado e aos bancos comerciais autorizados a 
operar em câmbio, a contratação direta de empréstimos 
externos destinados a ser repassados a empresas no Pâis, 
quer para financiamento de capital fixo, quer de capital 
de movimento, observado o disposto na pré-falada Re­
solução 63, em seu conjunto. 

Esta resolução, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi 
baixada ao tempo em que vigia a Constitução de 1967. 
Pontes de Miranda, comentando o assunto, às folhas 84 
de seus comentários à Constituição de 1967, escrevu: 

.. Bem tardia providência foi, a respeito dos em­
préstimos externos, a da Constituição de 1934, que 
chegou até hOje, Estados membros e Municfpios, 
após 1981, crivaram-se de dívidas externas, sem es­
tudo demorado das cláusulas que netas se inseriam e 
empenhando as rendas mais importantes. A revisão 
de 1925, 1926, recorreu a regras jurídicas que depois 

. se inseriu no art. 6{! item IV, da Constituição de 1891 
(Intervenção Federal, para reorganizar as finanças 
do Estado, cuja incapacidade para a vida autônoma 
se demonstra pela cessação de pagamentos de sua· 
divida fundada por mais de dois anos." 

O J ornai do Brasil, de 2 de março de 1983, examinan­
do a Resolução 63 e a maxidesvalorização, escreVeu: 

.. No dia 21 de agosto de 67, o Banco Central, 
através da Resolução n' 63, facultou aos bancos a 
contratação direta de empréstimos extermos, desti~ 
nados a serem repassados a empresas do País, em 
moeda nacional, mas com clâsula de paridade cam­
bial. 

Em outras palavras, o banqueiro conseguia um 
empréstimo no exterior para o Banco Central e, em 
troca, depois de aprovada a operação e fechado o 
câmbio, recebia os cruzeiros correspondentes, nas 
mesmas condições para emprestar aqui. 

Tecnicamente a Resolução 63 disciplinou ope­
rações de swp: trocas de crédito em moedas diferen­
tes. 

S importante frisar que, nacJiiel<lépoca, por mais 
incrível que possa parecer, o Banco Central não pre­
cisava de empréstimo externos. 
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Em 1967 - afirma o articulista - quando o 
Banco Central baixou a Resolução 67, não precisa­
va, não necessitava de empréstimos externos. 

DE 1963 até 1970, ou seja, 5 anos antes e 3 de­
pois, a nossa Balança Comercial esteve sempre pos~­

. tiva, somando nesse paríodo um superavit de 2 mt­
lhões e 319 mil dólares. 

Pergunta Sérgio Valadares Fonseca, autor do art~go à 
Resolução 63 e à Maxidesvalorização: "Por que, entao, a 
Resolução 63? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou tentar fazer urna 
exposição de todos os elementos de que -disponho, para, 
em outras oportunidades, examinar cada um desses pon­
tos. 

A Resolução n9 63, já foi dito e respeito, é de 1967. 
Em 28 de outubro de 1975, o Senado baixou a Reso­

lução de número 62, cujo artigo 19 reza o seguinte: 

••Art. J9 Subordinam-se às normas fixadas nes­
ta resolução as operações de crêdito de qualquer na­
tureza, realizadas pelos Estados e Municípios. 

Parâgrafo único. Subordinam-se também, ao dis­
posto nesta resolução, as operações de crédito em 
que sejam intervenientes as entidades autárquicas 
estaduais e municipais." 

Mais tarde, a Resolução n9 345, de 13 de novembro de 
1975, do Banco Ceritral, estabeleceu: 

... _Para cumprimento das determinações cons­
tantes nil Resolução n' 62/75, do Senado Federal, 
deverão os Estados e Municípios enviar ao Banco 
Central, até o dia 30 de cada mês, quadros demons­
trativos da posição de seus compromissos, bem 
como de suas entidades autárquicas, no mês ante­
rior, discriminando: ... " 

E aqui ã Resolução n' 345_ declara quais são os docu­
mentos necessârios para o enCaminhamento da matéria. 

No item 111, a Resolução n9 345 estabelece: 

«JII- Não se incluem como dívida consolidada, 
para os efeitos do§ 19 do artigo 29 da Resolução n9 
62/75, do Senado Federal, as garantias oferecidas 
pelos Estados ou Municípios a: 

a) suas autarquias; e 
b) demais entidades que demonstrem, à juízo do 

Banco Central, efetivas condições para saldar os 
respectivos compromissos." 
- ---

No dia 11 de outubro de 1976, o Senado baixou aRe­
solução n9 93, cujo artigo 2~> estabelece: 

"Os limites fixados no artigo 2' da Resolução n9 
62, de 1915, não se ãplicam às operações--de crédito 
contratadas pelos Estados ~ Municípios com recur­

.. . : sos_ provenientes do Fundo Nacional de Apoio ao 
. Desenvolvimento Urb_ano, ao Fundo de Apoio ao 

~ ·~t"Senv.oJvimento Social e ao Banco N acionai da 
Habitação." . 

Antes de proceder à leitura da ResoluçãO n9 -923, dos 
seUs t6PicoS p'ririCipais, resolução que foi baixada, tam­
bém, pelo Banco Central, mas jâ no dia 17 de maio de 
1984, eu me permito lembrar ao Senado Federal, pela se­
gunda vez, que a Resolução nt 63, que originou as duas 
resoluções do Senado e mais as outras resoluções do_ 
Banco Central que aqui jã foram referidas, vigorava ã. 
Constituição de 19_67 que, no seu art. 45, item 11 declúa­
va como --·privativo do Senado Federal o autorizar em­
préstimos, operações ou acordos externos, de qualquer 
natureza, aos Estados, Distrito Federal e Municípios". 

Isto significa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que aRe­
solução n9 62. do Senado, que disciplinou aspectos da 
Resolução 63, do Banco Central; a Resolução n' 345 e 
todos os atos, inclusive o Decreto-Lei n9 1.312, de 15 de 
fevereiro de 1979, e o Decreto n~' 83.856, de 15 de agosto 
de 79, todos esses atos baixados pelo Poder Executivo e 
baixados pelo Senado Federal contrariaram de modo 
gritante, contrariaram brutalmente o art. 45, item 2, da 
Constituição Federal. 

-- ,, . ----- ----- ---- - ------·- -- .--. - . 
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O Sr. Carlos Alberto - Muito bem! 

O SR. HELVIDIO NUNES - O que diz a Consti­
tuição atual? Antes, pergunto: o que estabeleceu a Cons­
tituição de 1969? Outorgada, todos sabem, pela Junta 
que governou o País, reproduz a Constituição de 1967, 
que declarou qual a novidade da Constituição de 1969, a 
Constituição que está em vigor. Ela ampliou, ligeiramen­
te, o dispositivo contido no item U do art. 45 da Consti­
tuição de 1967, porque enquanto a Constituição de 67 
declarava que:. "era atribuição expressa ... " 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Fazendo 
soar a campainha.)- V. Ex• dispõe de dois miriutos, 
para encerrar o seu pronunciamento. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Agradeço a lembrança 
de V. Ex• e gostaria de dizer que, me parece, tenho direi­
to a vinte minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Per­
feitamente, nobre Senador Helvídio Nunes. Mas V. Ex• 
começou a falar às 15 horas e 35 minutos. De modo que 
lhe restam dois minutos. Peço perdão a V. Ex• por ser ri­
goroso no cumprimento do Regimento Interno, mas é 
porque há que se preservar o direito dos outros oradores 
que estão inscritos. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Lembrei o tempo que 
me faculta o Regimento e agora pergunto: terá V. Ex• 
coragem de me cassar a palavra se, porventura, como 
túdo indica, eu ultrapassar os 20 minutos a que medâ di­
reito o regimento? E mais, aceito, obedeço, respeito e 
exaltarei a decisão de V. Ex•, contanto que o Regimento 
passe a ser cumprido de agora em diante, no Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Res­
pondo a V. Ex• que não pretendo, e tenho certeza de que 
não preciso, cassar a palavra de V. Ex•, não~ de meu fei­
tio. Mas soPretudo eu confio na compreensão, no senso 
de companheirismo de V. Ex• e no respeito -que V. Ex'" 
tem ao direitO dos Outros. 

O SR. HELVIDIO NUNES- V, Ex• colocou com 
muita inspiração o problema, porque V. Ext- jogou sobre' 
os meus ombros toda responsabilidade pela possível ul­
trapassagem do ienl-pO.Que o Regimento me conçede. Eu 
vou cumprir o Regimento, mas V. Ex• ficarâ com esta 
mancha indelével na sua consciência. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador Gabriel Hermes, o tempo do orador está 
esgotado e peço a V. Ex~ que não solicite apartes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o art. 45, item li da Con~tituição de67 determi­
na, como atribuição privativa do Senado Federal.. ••auto-­
rizar empréstimos, operações ou acordos externos, de 
qualquer natureza, aos Estados, Distrito Federal e aos 
Municípios". , 

-Pois bem; esta mesma competêrícia privativa, atribuí­
da pela atual Constituição, com ligeiro acréscimo, no seu 
art. 42, item IV: 

..Art. 42. Conipete privativamente ao Senado 
Federal: 

IV- autorizar empréstimos, operações ou acor­
d_os externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­

'vido Q Poder Executivo Federal." 

Isto significa, Sr. Presidente;: q~e a Constituição não 
permite a fraude; que a Constituição não tolera a burla; 
que a Constituição rião aceita aquilo que se vem prati­
cando em vários Estados e por vârios municípios deste 
País que é aceitar de firmas empreiteiras que obtenham 
empréstimos externos, que os transfiram aos Estados e 
Municípios, sabe Deus a que preço, passando por cima 

. do texto da Constituição. Voltarei ao assunto, para cum­
, prir a determinação de V. Ex• 

Quero lembrar, para concluir, que o nosso Presidente 
poeta, em..••Marimbondos de Fogo", na horriilia do Juí­
zo Final escreveu,:.. ••- Tenho um encontro com Deus.­
José, onde estão tuas mãos que eu enchi de estrelas? -
Estão aqui, neste balde juçaras e sofrimentos." 
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Que entre o sofrimento ôo Presideiii.e, ·s-.-Ex• ífiC!ua o 
dever, não em atenção aos interesses do seu Partido, mas 
em atenção aos interesSes maiOfCs-do P.ais. Incluía o de 
jogar, o de atirar, -o de-acrescentar ao entulho autoriM 
tário, a revogação de todas essas medidas, de todas essas 
concessões ilegais, de todas essas prãticas que contra-. 

- riam flagrantemente o texto da Constituiçã-o. E que o 
GoV-ernO, em crinSeqiiéncia, assuma a responsabilidade 
total, porque aquilo que é feito contra a Constituição é 
nulo e se é nulo não produz qualquer efeito. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPAFJiCEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Altevir Leãl- Raimundo Parente- Alcides Paio­
Galvào ModestÇI- Alexandre Costa --Ade~~al Jurema 
- Albano Franco - Josê Ignácio Ferreira - Amaral 
Peixot() - Benedito __ Canelas - Roberto Campos -
Marcelo Miranda - Roberto Wypych - Álvaro Dias 
-Jorge B_ornhau__se.n_-:- Lenoii Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
ce9o a palavra ao nobre Senador João Castelo, por ces­
são do Senador Mário Maia. 

Advirto a V. Ex' que a Mesa, atendendo, inclusive, su­
gestão do Senador Helvídio Nunes, fará cumPrir rigoro­
samente o Regimento. 

O Sr. João Castelo- Eu gostaria que V. Ex• me dis­
sesse de quantos minutos eu disponho? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex• dispõe de 30 minutos. 

O Sr. João Castelo- Muito obrigado. Garanto, Sr. 
Presidente, que serei muito mais breve. 

O Sr. Helvídio Nunes~ Eu protesto, Sr. Presidente! 
Parece que V. Ex• disS<;. "ate-ndendo à sugestão minha". 
Eu pergunto se _é v_er_dade que V. Ex' declarou isto? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador Helvídio Nunes, a Mesa está cumprindo 
o Regimento-como o fez cumprir com V. Ex• e fará cum­
prir, pelo me·nos enquanto eu_ estiver presidindo esta ou 
qualquer outra Sessão. V. Ex• ou qualquer outro Sena­
dor pode exigir de mim o estrito cwnprimento do Regi­
mento, porque eu o farei ainda que não seja solicitado. 

O Sr. Helvídio Nunes- Se V. Ex• me permitir, a Mesa 
é impessoal, a Mesa não é o Senador Marcondes Gade­
lha, a Mesa não é o Senador José Fragelli. A Mesa é a 
Mesa. 

O SR~ PRESIDENTE (Marconde.o:; Gadelha) - A 
Mesa é a Mesa, nobre Senador Helv[dio Nunes, e peço a 
V. Ex~ que quando se dirigir a- ela, agora, solicite questão 
de ordem, porque há um orador na tribuna. 

O Sr. Helvídio Nunes- Muito obrigado._ 

O SR. PRESIDENTE (Marcóndes Gadelha) - Citei 
seu nome, porque V. Ex• achou estranho que eu estivesse 
cumprindo o Regimento quando lhe concedi a palavra 
por vinte minutos, como Líder. 

O cumprimento do Regimento não deve causar espé­
, cie nem estranheza. Isso é o normal, e deve ser assim por~ 
que, do contrário, nós ficaremos iiüeiramente ao arbítrio 
e ao talante. 

O Sr. Fábio Lucena- Pela ordem, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra a V. Ex•, pela ordem, pedindo-lhe que 
seja conc;iso na ~ua questão de orsJem. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente,_ para colaborar 
com V. Ex•, soHcito-lhe cumprir o Regimento, dando 
início à Ordem do Dia que jâ Cstã atrasada em 33 minu­
tos, uma vez que ela começa às 15 horas e 30 minutos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Mesa já havia concedido a palavra ao Senador João Cas­
telo. 

O Sr. João Castelo- Sr. Presidente, se a Mesa quiser 
cumprir o Regimento, eu aDro mão da palavra, agora; 
espero a Ordem do Dia para falar depois. Vamos cum­
prir o Regimento. (Muito bem! Palmas.) 
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_O SR. PRESJDENTE (Marcondes Gadelha) --A - ---__ -:~-em.Pf_~Sas_~tª-t~s. na m~_di__da em que assumirem a 
Presidência convoca sessão ~tr:d,orâinári_a a r.ealizar-se fçS-ponsãbilidade que lhes cabe, darão preferência a essa· 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinãda à apreciaç_ão_ - forma .de contr~buir para a educação, graças aos benefí-
cios Projetos de Lei da Câmara _rt9s 21 e"32,_ de 1985.- -~---::aõS~CjUelrãõ:-!fu1'erif. AOJiiiãLdo curso, terão A s_ua diS-

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -S~bre posição uiri riúnlei-õ de têCri.icos que elas mesm_asfotnia~ 
. · tos de lei que serão lidos pelo Sr 19• ram, capazes de exercer sua profissão com mruor desen-

~ _me;:·. prOJe · voltura que quaisQUer outros. Dentro da necessidade in-
ecre no. dicada pelo planejamen'to de recursos humanos, parte 

São lidos os seguintes desses técnicos· serã,' naturalmente, abSOl-Vida; haverã, 
_ .~-- ~- -.-porocert(), eX:Cederites, mas eStes estarão aptos a emprega-

PROJETO DE LEI DO SENADO·_ rem seu coqhecimento nas pequenas e médias empresas 
N• 186, de 1985 de sua regi~o. · 

'C6m iss~O. is empresas estatais torna-se-ão verdadeiros 

--:Institui a obrigatoriedade do Ensino Proflssionali~ 
zante de 29 grau nas empresas estatais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~" AS~eiiipresas estatais da União, dos Estados 

e dos Municípios são obríga"dos a manter escolas de ensi­
no profissioOãlizanie de 2~" grau. 

Parágrafo único. As empresas estatais que descum­
prirem o disposto neste artigo pagarão em décuplo as 
obrigações do salãrio-educação. 

Art. 29 O ensino profissionalizante na empresa terá 
_por bbjetivos específicos: _ __ 

a) proporcionar formação adequada ao seu encami-
nhamento profissional; -

b) fornecer condições de íngressar no trabalho ime­
diatamente após o término do curso. 

Art. 39 O enSino profissionalizante na ernpesa con­
tarâ, no currículo, com a parte de formação geral, nos 
moldes do sistema vigente para o 29 grau, e uma parte de 
formação e_special, dirigida para as atividades específicas 
da empresa mantenedora, 

.Fará_grafo únicQ-_. A parte de formação especiaJ pro­
porcionará, alé:m das ativídades de classe, aperfeiçoa­
mento técnico constante, pela participação do estudante 
no .trabalho da empresa. 

Art. 4Q O curso terá a duração _de 2 a 4 anos, caben­
__ do à empresa ajustar a estrUtura e o regime escolar às 
suas finalidades específicas. 

Parágrafo único. De acordo com interesse da empre­
sa, a· curso serâ ampliado com a finalidade de oferecer 
estâg_io com-plementai-. Nesse período, o estUdante perfa­
rá jornada normal de trabalho na empresa, devendo esta 
cumprir ·o disposto _f! O art. 49 da Lei n~" 6.494, de 7 de de­
zembro de_l977. 

Art. 51' O corpo doCente terâ preparo adequado às 
finalidades específicas desse tipo de enSin-o. 

§ !9 Para a parte de formação especial, serão recru­
tados perferencialmente especialistas que tenham com a 
empresa vfrtculo empregatício anterior, desde que cum­
pram as exigências do Conselho Federal de EdUcação. 

§ 29 Não havendo, no mercado de trabalho local, 
professor habilitado para a ministração de determinada 
disciplina da parte de formação especial, de acordo com 
as normas do CFE, a empresa poderá lançar mão de pro­
fissional técnico ~e_ seu quadro, desde _que_ o considere 
possuidor dos requisitos de cOnbecimeiltOs teóricos e 
práticos -necessários ao -seu desempenho eficaz. 

§ _ 31' _A r_eml-!neração desses ~specialistas será crescida 
do correspondente às horas-aula ministradas, em conso­
nância com -cr ·mercado de trabalho. 

Art. 6!' Serão expedidos pela empresa mantenedora 
certificados de __ conclusão d~ curso, na forma da legis-
lação vi8-ente. - -

Art. 79 O POder ExecUtivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 120 dias, a contar da sua publicação. 

Art. 8Q Revogam-se as disposições e contrário. 

Justü;icaçilo 

Esta proposta apresenta-se -in-oVadora quanto aos tra­
dicionais métodos de ensino, ao oferece.JO Umã opção 
para o grande contingente de jovens que necessitam em­
pregar desde cedo sua força de trabalho. 

Um curso profissionalizante em nível de 29 grau, den­
tro da empresa, oferece vantagens, se. comparado ao do 
sistema educacional vigente; -
---a) dã oportunidade ao jovem de ingressar imediato no 
trabalho; 

b) aproveita, no corpo docente, pessoal capacitado a 
transmitir conhecimento técriico especializado; 

c) reduz ao mínimo os custos_ relativos à instalação e 
manutenção de equipamentos. 

centiO.s ode irradiação ___ de desenvolvimento. Na situação-
em que hoje se encontra o País, essa função se reveste de 
extrema importância. 

· Levar a sério a manutenção de escolas equivale a reco­
@_~er qu~. "a educação é o mais elevado multiplicador 
ec"Oilômico-s.ocial". Esta idéia~ ainda pouco difundida no 
Brasil, deverá ganhar corpo a bem da produtividade na­
cional. 

Sala das Sessões, 
Castelo. 

25 de junho de 1985. -Joio 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. "r.:Ei ·N~ 6.494.-oii 7· i:iÉ. i::íúiii.isR.·ó· i>Ii "i97i .. 
Dispõe sobre os estágios de estudantes ~e estabele­

cimentos de ensino superior e de ensino proflssSooall­
zante do 2~" Grau e Supletivo, e dá outras pi'Oridilto­
cias. 

, , ..••• -••.••• ---·· .,.~ ••. ~,. •• _, ._ ~· ••• , • , . r_:.·,~.· •• ~~ • 

-Art. 49 O estágio não cria yínculo empregaticio de 
qualquer natureza e o estagiário poderâ receber bolsa, 
ou outra forma de contra-prestação que venha a ser 
acordada, ressalvado o que dispuser a legislaçã~ previ­
denciária, devendo o est~dante, em q~alquer htp6te~e, 
estar segurado contra actdentes pessoaiS. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Edu­
cação-e. Cultura, de Serviço Público Civil e de Fi­
na:nças-:-y-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- - N• 187, de 1985. 

Dá nova redação ao Capítulo 111, do Título X, dO 
Livro I, do Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1~' O C8p1tulo 111, do Título X, do Livro I, da 

Lei n'i' 5.869, de 1 l-1-1973, passa, a vigorar com a seguin- 1 

te redação; 

"'CAPITULO 111 
. Do Agravo de Instrumento 

Ari. :S2z:=.--Das de6íSões interlocUtórias cabCrâ ,. 
agravo de-instrumento no prazo de ci~co (5) dias. 

Art. 523. Em petição dirigida ao juiz da causa, 1 .. 

o agravarit.e poderá requerer que o agravo fique reti- · 
do nos autos, a fim de que dele conheça o tribunal,, 
preliminarmente, por ocasião do julgamento da 
apelação. - - .' 

§ !I' Não se conhecerá do agravo se a parte não­
requerer expressamente, nas razões ou nas ·contra­
razões da apelação, sua apreciação pelo tribunal. 

§ 29 Interposto o agravo retido, o juii: j)oderá 1 

~eformar sua decisão após ouvida a parte cOntrária 
em dois (2) dias. 

§ 39 Das decisões interlocutórias proferidas em 
audiência, admitir-se-á interposíção oral do agravo' 
retido, a constar do respectivo termo, expostas as· 
razões que justifiquem o pedido da nova decisD:o,~ 
ainda que sucintas. _ 

Art. 524. O agravo de instrumento serã endc- 1 

_ _r:eçado diretamente ao tribunal competente, atrav& 1 

de petição com os seguintes requisitos: --
1 -a exposição do fato e do direitoj 
li- as razões do pedido da reforma de dccísD:o; ' 
IJJ -o nome e o endereço dos advogados das 

partes. 
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Art. 525, A peticào do agravo de instrumento 
será instruída: _ _ 

I- obrigatoríamentC, Com cópias da decisão 
agravada, de certidão da respectiva intimação e da 
procuração outorgada ao advogado do agravante; 

I 1 -facultativamente, com outras peças que o 
agravante entender (lteis. 

§ li' Acompanhará a petição o comprovante do 
depósito ou da remessa-do pagamento das respecti­
vas custas e do porte de retorno, conforme tabela 
que será publicada pelos tribunais. 

§ 21' No prazo do recurso, a petição será proto­
colada no tribunal ou postada no correio, sob regis-­
tro, com aviso de recebimento. 

Art. 526. A parte recorrente requererá juntada 
aos autos de cópia da petição do recurso interpOsto 
e de comprovante da rem~<!, postal ou do protoco­
lo do tribunal, assim como da relação dos documen­
tos que instruíram o recuso. 

Art. 527. Distribuído o recurso no tribunal, se 
não for caso de indeferimentO-liminar (art. 557), _q 
relator requisitará informações ao juiz da causa que 
as prestará no prazo de cinco (5) Oias. 

§ (9 No ofício dirigido ao juiz, o relator lhe da­
rá ciência do efeito suspensivo eventualmente con­
cedido (art. 558). 

§ 29 Na mesma oportunidade, o relator intima­
rá o agravado para responder no prazo de cinco (5) 
dias, facultando-lhe juntar cópias de peças que re­
putar convenientes. 

§ 39 Na sua resposta, o agravado observará Q_ 

procedimento previsto no § 29 do art. ~25. 
§ 49 Se o juiz reformt;lr sUa decisão, dará ime­

diata ciência às partes e ao relator, comunicando a 
este a data da intimação. 

§ 5" Nâo se conforman<;i'o o agravad_o com a 
nova decisão, e se dela c-oub~r agravo, manifestará 
sep inconformismo ao relator no prazo de cinco (5) 
dias, com expresso pedido de reforma, observados 
os parágrafos do art. 525. Se o tribunal negar provi­
mento, a parte contrária estará autorizada a levan­
tar o preparo. 

Ari. 528. Coro_ ou sem informações do juiz, ul­
trapassado o prazo de trinta (30} dias da en~rada do 
aviso de recebimento da intimação postal do agra­
vado, o relator pedirá dia. 

Art. 529-. Se o ag_ravo de instrumento não for 
conhecido, porque interposto fora do prazo, o tri­
bunal imporá ao agravante a condenação, em favor 
do recorrido, no pagamento do decúplo do valor 
das custas respectivas." 

Art. 29 O art. 557 da Lei n9 5.869, de ll~l-1973, pas~ 
sa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 557. Se o agravo for manifestamente 
inadmissível, o relator poderâ indeferi-lo. 

Parágrafo único. Do indeferimento caberá recur­
so, no prazo de cinco (5) dias, para o órgão a que 
competiría julgar o agravo." 

Art. 39 Revogado o seu parágrafo único, o art. 558 
passa a ter a seguinte redaçãQ: 

.. Art. 558. O agravante poderá requerer ao re­
lator, nos casos de prisão civil, adjudicação, re­
mição de bens, levantamento de dinheiro sem pres­
tação de caução idônea, e em outros casos dos quai~ 
possa resultar lesão _ _grave e de difícil reparação, que 
suspenda a execução da decisão atê o pronuncia­
mento definitivo _da _turma ou câmara." 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 59 São revogadas as disposições em contrârio. 

Justificação 

Fui honrado com a apresentação de subs[di_o intelec­
tual de inestimável valia por parte dos dirigentes do fns-.. 
tituto de Direito -Process1,1al, entidade que congrega ilus­
tres juristas de notório saber. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Aprofundadas reflexões e inúmeros debates k~arªm a 
classe a julgar oportuna a reformulação do Código de 
Processo Civil na parte relativa ao agravo de instrumen~ 
to. 

Processualistas do porte de Alberto Deodafo Filho, 
HumbertO 'Theodoro Júnior, Ronaldo Cunha Campos e 
Sâlvio de Figueiredo Teixeira, após haverem estudado 
amplamente o assunto, resolveram sugerir a introdução 
de certas inovações Jl_a disciplina do instituto recllrsal 
sob os fundamentos que ora passamos a reproduzir:-

••Excetuando-se a inovação da modalidade retida 
(CPC; art. 522, § J9} e a ampli<i.ção do campo de inci­
dência do recurso, que no Código anterior somente 

- abrangia determinadas decisões interlocutórias, não 
foi feliz o legislador de 1973, ao estruturar e discipli­
nar o agravo de instrumento. 

Em prím-eiro lugar, por não ensejar meio hãbil a 
evitar o manejo de mandados de segurança nas inú­
meras hipóteses de decisões abusivas ou teratológi­
cas, com possibilidade de danos de difícil ou incei-ta 
reparação. 

Em segundo lugar, e sobretudo, pela morosidade 
no seu processamento, inclusive contribuindo para 
injustificáveis paralisações das causas, 
procrastinando-lhes o desfecho e a solução dos lití­
gios, em ofensa ao princípio da celeridade, 

Atento a esta realidade e à advertência de que ao 
jurista incumbe-Participar do aperfeiçoamentO da 
ordem jurídica e ao processualista, em particular, 
do api-imoramento do processo como instrumento 
da jurisdição, dando-lhe o devido realce como fenô­
meno social, o ... Instituto de Direito Processual"J 
fundado em fins de 1983, em Minas GeraiS~ tornan­
do efetiva uma das suas normas estatutárias, elaBo­
rou o anteprojeto dando nova redação ao CapítUlo 
111 do Título X do Livro I (arts. 522 e 529) e aos 
arts. 557 e558, do vigente Códi,so de Processo Civil. 

Modificando substancialmente a estrutura e a 
disciplina procedimental do recurso, o anteprojeto 
prevê o seu processamento diretamente no órgão de 
segundo grau (art. 524), onde deverá ser interposto 
(àrt. 525, § 29), mantida a modalida-9-e do agravo re­
tido (art. 523, caput) e admitida expressamente (art. 
523, § 39) a interposição oral q-uanto a essa modali­
dade. 

Caberá ao relator requisitar as informações (an. 
527, caput), oportunidade "em que também darã 
ciência ao recorrido, através do seu pro-curador 

~(arts. 527, § 2' e 524, III). 

Havendo retratação do jufzo, a mesma será co-_ 
municada ao relator (art. 527, § 49), ficando ressal­
vado à parte eventualmente prejudicada com a re­
tratação, em sendo caso de decisão interlocutória 
(muitas vezes, a retratação importa em extinção do 
procésso), manifestar o seu inconformismO ao rela­
tor, através do procedimento contemplado no § 59 
do arL 527. 

Com ou sem informações, decorrido o prazo de 
trinta (30) dias, o relator somente poderá indeferir 
liminarmente o agravo se p mesmo for inadmissível, 
isto é, se ausentes um ou mais dos requisitos do cha­
mado juízo de admissibilidade do r~urso, não po­
dendo fazê-to quanto ao mêrito . 

Firialmente, ao dar nova redação ao atual art. 
558, do CPC, o anteprojeto alarga-lhe os horizontes 
para possibilitar ao relator comunicar efeito suspen­
sivo aO agiavo a todos os casQ~ ••dos quais possa re­
sultar lesão grave e de difícil reparação'~. Busca-se, 
com tal colocação, evitar o hoje encontradiço uso 
do mandado de segurança conio sucedâneo recur­
sal, em ofensa à Súmula n"' 267, do Supremo Tribu­
nal Federal, e ao próprio ordenamento jurídico/' 

Ao submetermos a matéria ao Senado da República, 
sob a forma de projeto de lei, acreditamos estar contri­
buindo, de forma decisiva, para o aprimoramento does­
tatuto processual atualmente tm:1 vigor. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1985. - Itamar Fran-
co. 

(À Comissão de Constituição t! Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 188, de 1985 

Proíbe e pune a derrubada de seringueiras nativas, 
obrigando o seu replantio. respeitadas as condltões 
ecológicas. 

o-congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Ê proibida a derrubada de seringueiras nati­

vas, etn toda a área da Amazônia Legal, fiscalizada essa 
proibiçào pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal. 

§ li' O IBDF realízarã convêníos com a Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia e os Governos 
dos Estados e "Territórios Federais da Amazônia Legal, 
para a preservação das se"ringueiras nativas, impedindo 
sua substituição por outra espêcie arbórea. 

§ 29 O infrator desta lei será punido com multa equi­
valente a lO (dez) salários mínimos por seringueira der~ 
rubada, dobrada a multa, a cada reincidência e obrigado 
a replantar na mesma área do local, o quádruplo das se­
ringueiras abatidas. 

Art. 2'~ Esta lei serâ regulamentada pelo Poder Exe­
cutivo, no prazo de 90 {noventa) dias, autorizado a criar 
um serviço próprio, encarregado de velar pela manu­
tenção da seringueira nativa na Amazônia LegaL 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Justificação 

Já se tento-u, maíS de uma vez, visando à sustentação 
da economia da borracha, substituir os seringais nativos 
da Amazônia pelo plantio racional da seringueira, con­
denadas as experiências - inclusive a de Fordlândia­
ao rotundo fr-acasso. É que o equilíbrio biótico na maior 
floresta do mundo implica na convivência de milhares de 
miCroorganismos, destaCando-se os arbovírus e fungos 
que, produzindo alterações na ecologia amazônica, pas­
sam a atacar as flores das árvores, impedindo sua frutifi­
cação e: no caso da .. Hevea brasitiensis", que PoSsa agre­
gar o precioso látex. 
· O se"ririgal é urÕSegmerito da mata densa heterogênea 
que é explorado economicamente pelo extrativismo da 
borracha e a coleta da c3stimha, e as seringueiras vivem 
em simbiose com outras espécies. A erradícação dos se­
ringais nativos e a transformação das respectivas áreas 
em campos âe pastagem, como sói acontecer nos dias 
atuais, resultará em malefícios irreparáveis à grande Re­
gião Norte propiciando a formação precoce de pontos 
de desertificação da Amazônia, cujo processo, uma vez 
desencadeado nos trópicos, serâ de difícil recuperação. 

O desaparecimento predatório e paulatino dessa espé­
cie resultará, fatalmente, na morte de outros espêcimes 
que com ela convivem multimilenarmente, com reflexos 
na -flora terrestre e fluvial 

Para evitar esse desastre ecológico, preservando o 
maior santuário floral do mundo, urgem medidas enérgi­
cas, pt)r parte dó Governo Federal, principalmente do 
IBDF, conveniado com outras entidades e com os gover­
nos locais, para defender, em primeiro lugar, a seringuei­
ra nativa e, por via de conseqUência, preservar a pereni~ 
dade da grande floresta. 

A partir do presente momento histórico-ecológico do 
·Brasil, impõe-se o replantio, no mesmo local da derruba~ 
da, segundo as condições ecológicas que caracterizam o 

·habitat da árvore da borracha, com o que não apenas se 
evitará sua extinção e o comprometimento da grande re­
serva titica cq uatorial, mas o incremento da produtivida­
de da borracha, em proveito cia _economia amazônica. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1985.- Mário Mala. 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Agri- -
cu/lut-a e de Serviço Pú6/ico Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 189, de 1985 

Proíbe o desmatamento das margens dos rios e dis­
põe sobre a proteçio das matas ciliares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É proibido o desmatamento das margens doa 

rios, obrigatória a conservação da vegetação existente .• 
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nos barrancos, numa largura, em cada margem, corres­
pondente a cinco vezeS a largura mêdia do curso d'água. 

Art. 2" Dentro dos limites dos barrancos nq.s terras 
de aluviões form-ada nas vazantes, são permitidas lavou­
ras de subsistência (lavoura ribeirinha). 

Art. 31' O IBDF velará pela conservação das matas 
cHiares, na extensão prevista nesta lei, promovendo a re­
cuperação do ecossistema primitiVo, por acaso destruído 
para o_ que aplicará todos os recursos decorrentes da 
aplicação desta lei. 

Art. 4Q Os infratores do art. I" desta lei pagarão 
multa equivalente a um_salá.t:io m_íriifuo-por ál'\iõre abati_~ 
da, o dobro na reincidência, arrecadada a multa pelo 
IBDF, que obrigará o infrator a plantar quatro árvores 
por árvore abatida. 

Art. 5" Esta lei será regulamentada pelo Executivo 
no prazo de 90 (noventa) dias. - --

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art._ 7~' Revogam-se as disposições em contrário._ 

Justificação 

As matas cilíares, priricipalmei1te Ua Amazônia, se 
constitu_em_numa dasJiossas maio_res riquezas florísticas, 
principalmente pela variedade d_e espêcies, como pela 
própria defesa de vazão dos cursos de água e pela manu­
tenç-ão da fauna fluvial, alimentada por suas flores e fru­
tos. 

Há casos em que, como no Rio Branco, no Território 
de Roraima, servem elãs de balizamento para a nave­
gação, tão natural quanto insubstituível. 

Sua destruição representa uma terrível agressão ecoló­
gica, produzindo _o desequilíbrio biótico das bacias hi­
drográficas onde estãcf1nstaladas milenannente, resul­
'tando na extinção de várias espécies, tanto da fauna ter-­
restre como da fauna fluvial ou lacustre. 

A preservação_ das matas ciliares é um imperatiVo da 
nossa defesa florestal, merecendo especial cuidado do 
IBDF e sugerindo convênio com órgãos e governos lo­
cais, para evitar o compfome_timento da qualidade de vi­
da, além de graves prejuízos econômicOs, produzidos põr 
esse tipo de desflorestamento, o menos fiscalizado no 
País. 

Não podemos mais protelar providências de defesa e 
preservaÇão _das nossas matas ciliares, quando a ecologia 
se transformou numa das maio.~:e_s_ preocupações de toda 
a humanidade. 

Sala das Sessõ_es, 25 de dezembro de 1985. - Mário 
Maia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça~ de 
Agricultura e de Servi{ó Pu1Jlico Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
projetos serão publícados e remetidos às comissões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Estã 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 163, de 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regiinento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens nqs 5 a 9, sejam submetidas 
ao :Plenário em 39 a 79 lugares respectivamente. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1985.- Martins Fi­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
votação o requerímento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-
cer sentados. (Pausa.)_ _ ______ _ 

Aprovado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçüo li) 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, peco a verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sendo 
evidente a falta de número para deliberação, a :Presidên­
cia suspenderá a sessão por lO minutos, fazendo soar as 
campainhas, em obediência ao disposto no inciso VI, do 
art. 327, do Regimento Interno. 

(Suspensa às 16 horas e 8 minutos. a sessão é rea­
berta às- I 6 horas e 18 minuto9.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está 
reaberta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presi­
dência se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

_O_r_e_querimento fica prejudicado. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída dos Projetos de Lei da Câ~ 
mara n9s 37/81 e 52/82; Requerimento n9s. 57 e 58, de 
1985; Projetos de Lei do Senado n9s 233/81, 53(83 e 
18/84, ficarn cÓm a sua apreciaÇão adiada para a -próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Passa-se ao Item 8: 

Discussão, ·em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 103, de 1984 (n9 281/79, na Casa de ori­
gem), que dá a denominação de "Afonso Pena" ao 
aeroporto de São Josê dos Pinhais, Estado do Para­
ná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 573, da Co· 
missão 

.....:. de Transportes, Comunicações e Obras Públi~ 
cas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disc;p_s­

são. 
A votação fiCa adiada por falta de quorum regimental. 

O SR. Piú:SJoJiNTE (MarCondes Gadelha)- Item 
9: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de f..:ei 
do Senado n9 212, de 1981, de autoriq. do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a competência da 
Justiça do Trabalho para conciliar e julgar dissêdios 
oriundos das relações de trabalho entre trabalhado­
res_ avulsos e se_us tomadores de serviço, tendo 

PARECERES, sob n"s 700 e 701, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade,-juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em seguildo turno. (Pausa.) 
Não_ havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

f! o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE- LEI DO SENADO 
N9 21~, de 1981 

D~spõe ~obre a competência da Justiça do Traba­
lho para cOnciliar e-julgar dissídios oritindos das re~ 
!ações de trabalho entre trabalhadores e avulsos e seus 
tomadores de serviço. 

O Congresso N acionai decreta: 
,Ast. 1~ O -a.rL 643 da Ccns.clidaçãc das. Leis do_ Tra­

balho, Decreto-lei n9 5.452, de I~> de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

TITULO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

CAPITULO I 
Introdução 

"Art. 643. Os dissídios oriundos das relações 
etitre empregados e empregadores, bem como de 
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-trabalhadores avulsos e seus tomadores de serviços, 
em atividades reguladas na legislação social, serão 
dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com 

- o presente título e na forma estabelecida pelo pro­
cesso judiciário do trabalho. 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está 
esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Macelo Miran­

da, como Lider, pelo prazo regimental de 20 minutos. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

A crlS.e:Agrária e AgTícOta é uma das muitas e das mais 
graves .. _~Ombas 4~ Tempo" que o antigo regime armou 
para explodir no colo da Nova República. 

Há exatamente um ano atrás, no dia 20 de junho, 
quando se iniciavam as mobilizações de produtores ru­
rais que culminaram com o "Grito do Campo" que reu­
niu 50 mil agricultores em Porto Alegre, realizamos, nes­
ta Casa, pronunciamento em que advertíamos à Naç-ão, 
aos Senadores e ao Governo da grave situação que atra­
vessa a agricultura brasileira. 

Naquela ocasião, tive-mos a oportunidade de apresen­
tar um conjuritO de sugestões que, a nosso ver, poderiam 
contribuir para conjurar a ameaça que então pairava de 
falência generalizada dos Agricultores. Tais sugestões f o~ 
ram, inclusive, levadas ao Governo, atravês do então 
MinistrO do Planejamento. 

Os protestos recentemente realizados nos Estados do 
Sul e do Centro-Oeste, em São Paulo e em Brasília reve­
lam que, infelizmente, persistem os problemas levanta­
dos naqueli-êPoca, sendo que, naturalmente, com o pas­
sar do_ tempo, muitos deles inclusive se agravaram. 

Dizíamos, então, que a política Agrârla e Ag-rícola do 
Governo havia, desde os idos dos anos setenta, estrangu­
lado a agricultura de mercado interno e incentivado um 
setor modemo_voltado para a exportação. 

Assim, entre 1977 e 1984, a produção agrícola perca­
pita para o abastecimento interno teve queda em torno 
de 20%. O resultado direto foi a escassez e o encareci­
mento dos alimentos, fazendo com que a cesta básica de 
alimentos, que em 1959 só representava 27% do salário 
rnínimo e aumentara para 62% em 1974, passou para 
87% atualmente. 

No entanto, afirmávamos tambêm, graças à crise 
mundial instaurada em 1978/79 e à política de recessão 
imposta desde 1981 ao nosso País, também a agricultura 
de exportação mergulhou em crise. 

De um lado, caíam os preços internacionais dos ·nos­
sos produtos: de 1978 a 1982, o Brasil perdeu cerca de 
40% em suas retaçõe,s de troca com o exterior. A ligeíra 
melhora de 1983 voltou a se anular em 1984. 

De ou_tro, por imposição da política monetarista, au­
mentaram drasticamente os custos financeiros para os 
produtores: a taxa anual de juros do custeio agrícola 
normal aumentou de 170% na safra 1983/84 (para uma 
inflação de 211%) para 269% na safra de 1984/85 (para 
uma inflação entre 220 e 230%). 

Isso sem contar, naturalment.e, os empréstimos toma­
dos na rede privada, cujos juros têm variado de 382 a 
494%. 

Estão af os ingredientes da grave crise da agricultura 
br~sileir?. 

Pressionado pela mobilização do ano passado, o Go­
verno anterior foi forçado a faZer algumas cOncessões, 
destacando-se o reajuste mêdio de 270% do VBC e de 
261,5% dos preços mfnimos para a presente safra. 
---Essas-concessões, no entanto, além de não atacarem 
de frente os reais problemas, estavam longe de atender às 
necessidades de custeio e de preço do agricultor. 

Estudo feito pelo Instituto de Economia Agrfcola da 
Secretaria da Agricultura e Abastecimento de São Paulo 
indica que, em relação a cinco produtos básicos (feijão, 
arroz de sequeiro, milho, algodão e soja), o VBC decidi­
do só cobria 51,5% dos custos operacionais. 

Mesmo considerando o financiamento máximo, Cj_ue 
era de 80% do VBC, o agricultor teria q~e obter 58,8% 
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das suas despesas operacionais em bancos comerciais, a 
juros de mercado, levando a taxa m_«Jia real para J 8,9%. 

Além do mais, o Governo anteri-or não logrou 8arantir 
sequer os recursos insuficientes por ele mesmo progra~ 
mados. Houve, assim, drástica queda do crédito agrícola 
em 1984: 23%_ em termos reais. 

Quanto aos preços, os preços mínimos favorâveis fixa­
dos não lograram compensar as condições desfavoráveis 
do mercado internacional e do mercado interno. 

Os preços internacionais, particularmente'da soja, es­
tão em queda, devido às grandes safras dos Estados Uni­
dos e da Argentina e também à supervalorização do 
dólar e das elevadas taxas de juros internacionais, que es­
timulam a desova de estoques de commodldes. 

Os preços internos de in_erqad:O ~também achataram, 
tanto por sua vinculação com o preço internaciOnal, 
como pelo empobrecimento da população causado pelo 
'arrocho salarial. 

Assim, diante de uma inflação de cerca de 230%, o 
preço do algodão só aumentou 103%, o do feijão de á- . 
guas 50% e o de soja 130%; o arroz e o milho tivera_m 
condição mais favorâvel. 

Enquanto isso, o custeio efetivo aumentou para todos 
os ptodutos a uma taxa m_tdia em torno de 300%, devi­
do, principalmente, à elevação dos custos financeiros. 

·A participação das despesas financeiras no custo total 
aumentou da faixa dos 20% para a dos 30%. 

Enfim, apesar das tênues concessões feitas "no ano pas­
sado, a situação do produtor rural piorou de lá para cá. 
Está como um sandufche entre a queda dos preços e a 
elevação dos custos. ___ _ 

Essa situação prenunciava um colapso -tanto na prO­
dução para o abastecimento interno, com suà.s seqüelas 
no processo inflacionário, como na produção para ex­
portação, prejudicando o balanço de pagamentos. 

Foi essa a situaÇão que herdou o Governo da Nova 
República. ~essa a situação que está levando os produ­
tores e suas máquinas às ruas e esti"adas em sinal de pro­
testo. 

Naturalmente, não seria possível dispor de uma políti­
ca agrícola nos três primeiros meses- dO GOverno;- ã.fC 
porque a doença e morte do saudoso Presidente Tancre-­
do Neves retardou um pouco a posta em marcha do 
novo Governo. · 

Por outro lado, a agricultura tem um cronograma que 
não pode ser alterado, pois determinado pelas leis da na­
tureza. 

O Governo teria, então, que, antes de começar a apli­
car uma nova política agrícola, adotar algumas medidas 
emergentes para enfrentar os problemas mais imediatos. 
E é á que jã está sendo feito, ainda que talvez pudesse sê­
lo com maior rapidez. 

As principaís reivindicações dos prodUtOres São R$.sC­
guintes: 

-Fixação do VBC e do EGF em ~00%;_ 
-Fixação imediata dos preços mínimos e do 

VBC para a ·próxima safra e atualização do preço 
mínimO da soja para CrS 65.200; 

- Prorrogação do pagamento dos emprêstimos 1 
de custeio da atual safra; 

-Adiantamento de empréstimo, com base em 
10 sacas de sojajha, para pagamento em três anos 
sob a forma do produto; e 

-Imediata fixação da nova política agrícola. 

Apesar das naturais dificuldades iniciais, o novo Go­
verno tem buscado enfrentar adequadamente essa he­
rança da "Velha Rep6blica". ' 

Com a safra que agora chega ao mercado, o Governo r 
está dispendendo em torno de CrS t 1 trilhões entre 
março e junho, por conta de aquisições eemp-rêstimos do 
Governo Federal; o dobro, em termos reais, do que foi 
gasto em idêntico perlodo de 1982. 

Quanto às reivindicações, o EGF, por decisão do Con­
selho Monetário Nacional, jâ foi elevado de 60 para 
100%; além disso, os débitos de custeio desta safra foram 
_prorr~gados por 60 dias. 

O Sr. Benedito Ferrelri.- V. Ex• me permite um apar­
te? 

_Q Sr. MARCELO MIRANDA- Com muito prazer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Marcelo 
Miranda, ninguém nesta Cada ousa pôr em dúvida a se­

-riedade com que V. Ex• está proferindo o seu discurso. 
Ele está impregnado da boa fé que sempre conduziu e ca­
racterizou suas ações. Mas veja que V. Ex•, quando cum­
prindo seu dever de lealdade para com o Governo, como 
que es_correga nessa sua vida _de homem reto, porque se 
este Governo está realmente preocupado em proteger a 
agropecuária, pelo simples anunciar da colocação de re­
cursos á disposição da fatura safra, ele: cria essa perspec­
tiva, mas não nos dá a garantia que nós não vamos co­
mer carne importada este ano, E'x•, porque diabolica­
mente segUroU O votõ aprovado do Conselho Monetârio 
NadOnal; no Governo passâdo ainda, e rião permitiu 
que se fizesse estoque regutaQor de carne, não deu di· 
nheiro para segurar o boi, nfuito menos o bezerro e mais 
ainda, a matriz nas invernadas: vieram as geadas, como 
muito bem colocou V. Ex•, e a agricultura e a pecuária 
também dependem de fatores imponderáveis, como é o 
caso do clima, mas o certo é que hoje nós estamos af, 
como há poucos dias denunciava o nobre Senador Alci­
des Saldanha, da nova Bancada governista que tudo in­
dica qUe depois de liquidarmos com a pecuária nacional, 
depois de levarmos um boi que dava 24,35 dólares a ar­
roba, em setembro do ano passado, a 8,12 dólares, no 
dia 20 de junho próximo pas~ado, por arroba, quer dizer, 
menos de 1/3, depois de Icv3.rmos a pecuária a essa des­
capitalização, nós agora estamos caminhando acelerada­
mente para comermos carne importada. Aliás, o Brasil 
tem gue se orgulhar de certos aspectos: hoje, por exem­
plo, somos olimpicamente, segundo os jornais, o maior 
importador de whisky do mundo; é esse o bom menino 
que, clamando pobreza, até se julga no direito de decla­
rar a moratória unilateral para dar calote nos seus credo­
res. Desavergonhadamente, e repito, ocupamos, oHmpi~ 
camente o _l9lugar na importação de whisky no mundo. 
Desculpe-me: V. Ex•, mas é um desabafo que faço no dis­
curso de V. Ex• um discurso sério, para que os homens 
sérios, lendo esse trabalho sério, de V. Ex•, possam assis­
tir _esse desagravo de um homem de mãos caiosas, de um 
homem que produz na agropecuária. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Quero, no_bre Se­
nãdor Benedito Ferreira, incorporar o SCU parte ao meu 
discurso, porque V. Ex• vai observar que na realidade, o 
Que eU defendo, neste pionunciamento, é exatamente 
que se desatrele o Ministêrio da Agricultura dos MiniS­
térios econômicos do GoVerno. É preciso ter, neste País, 
uma polltica agrícola _e mostrar ao povo hrasileiro que 
essa política existe, mostrar ao agricultor que ele precisa 
tr consciência da política que o Governo vai empregar 
nos anos subseqUentes. ~exatamente isso que eu procu-

. _ ro -colocar, mesmo que o País não tenha -dinheiro sufi­
ciente para cumprir esse programa. O MinistériO da 
Agricultura precisa existir e apresentar ao povo brasilei~ 
ro, ao agricultor, o seu programa, o programa que vai 
de~envolver. 

A determinação dos preços mínimos e do VBC para a 
próxima safra se encontra, no momento, em discussão a 
nível técnico no ministério da Agricultura. Serão divul­
gados até o mês de julho, isto ê, em tempo hãbil para 
orientar a safra. 

Esperamos que-SC:Jain fixados em D.ívC:is · Coini)ãtiveis­
com as neces~!dades reais dos produtores, sem, entretan~ 
to, ferir a póJítica de contenção inflacionária. 
~ justa a reivindicação de financia:mento--iritegral do 

VBC, com base nos verdadeiros custos operacionais, · 
pois só assim os agricultores jjoderão se livrar dos escor­
chantes juros de mercado. 

Na última safra, embora o próprio governo houvesse 
previsto a necessidade de CrS 7,2 trilhões, há indicações 
de que não foram fornecidos mais do que CI'$ 5 trilhões 
para o custeio agrfcola; foram necessários m:iis- Cr$ 20 
trilhões ao Plantio e manutenção das lavouras, que fo- : 
ram conseguidos a juros de mercado. · 

Nilo devemos, também, protelar a atualização dos 
preços mínimos da soja, pois é dramática a s'ífuação dos 
sojicultores. Enquanto a triédia d_o Custeio efetivo na 1 

• presente safra tem estado em torno de Cr$ 48 mil por r 

saca de 60 Kg, havendo cheg~~o a_CrS 58 mil em maio,· 
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em algumas regiões o preço de mercado está em CrS 
45.240 em termos médios. 

Certamente, deve ser vista com certo cuidado a reivin­
dfcãção dt!- ante~ipação de empréstimo. De um lado, a 
calamitosa situação dos produtores exige solução finan­
ceira imediata De outro, antes de tomar decisão dessa 
importância, que envolve recursos da ordem de CrS 4 tri­
lhões, o Governo tem que ponderar seu peso no contexto 
dq conjunto d~ sua política econômica, que deve consi­
derar simultaneamente as disponibilidades e as priorida­
_des de recursos. 

Tem que ser considerada, neste caso, a prioridade de 
alocação de recursos para as culturas destinadas ao mer­
cado interno. 

Alguma coisa, no entanto, deve urgentemente ser fei­
ta, _sob pena de pormos em risco_ o setor mais dinâmico 
da nossa agricultura. Os estudos estão sendo feitos pelo 
governo e espero que: a solução atenda às necessidades 
dos agricultores. 

O mais importante de tudo, no entanto, é definir-ime­
diatamente qual a política agrícola do Governo da Nova 
Rep6blica, a fim de que os agricultores readquiram a 
confiança nas autoridades governamentais e assim pos­
sam reativar seus investimentos. 

Temos conhecimento de que se trava no interior do 
Ministério da Agricultura amplo debate sobre a nova 
polftíca agrfcola, com consultas permanentes aos vários 
setores interessados. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA- Com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Veja V. Ex~ a perplexidade em 
que se encontra a Nação; se V. Ex~, que é correligionário 
do MiniStro Pedro Simon, do PMDB, está desejando sa­
ber qual a política agdcola a ser praticada pelo Governo, 
imagine nós que não somos C_orrelígionárioS do MiniS~ 
tro, nem o povo, nem os agricultores. Imagine a perple­
xidade em que eles se encontram face a essa situação, V. 
Ex• mesmo se surpreende: pela inexistência de uma políti­
ca, e exige que ela seja fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex~ dispõe de~3 minutos para concluir o seu pronu~c_ia­
mento. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. Sou aqui, no Senado Federal, represen- · 
tante do povo e d_os agricultores, também, do meu Esta­
do. Estou aqui fal_!lndo em nome desses agricultores, e 
quero dizer que o Ministro Pedro Simon - temos por 
ele uma grande admiração - está interessado em colo­
car essa política que estamos defendendo, neste pronun­
ciamento. 

A base da nova política estã inscrita na orientação 
dad_a pelo Governo Sarney, através do documento "No­
tas para o I PND da Nova República". Até agosto, 
quando o Governo espera ter em mãos o novo PND, o ' 
Ministério _da Agricultura terá. apresentado sua posição' 
sobre a política de desenvolvimento da agricultura. 

Segundo aquele documento, a política agrícola e a 
política agrâ.ria d_o Governo da Nova Rep6blica têm um 
objetivo comum e fundamental: tornar produtivas as 
imensas áreas de terra que, pela concentração ou pela es­
peculação. se encori.tram ociosas. 

Trata-se de fazê-las produzir preponderantemente 
para alimentar as imensas massas urbanas, ou seja, trata-· 
se de dar prioridade à agricultura de mercado interno, 
sem, eVidentemente, desconsiderar a necessidade de pro­
duzir também para o mercado externo. 

A diferença é que, antes, se priorizava o mercado ex­
terno e se esmagava o produtor que visava o mercado in­
terno, enquanto, a partir de agora, o essencial é abaste­
cer o nosso mercado, exportando o excedente. 

Nesse sentido, passa a ser d.e fundamental importância 
a política que, conceda assistência técnica, financeira e 
comercial ao pequeno e médio produt_or voltado para o 
abastecimento interno. 

1:: preciso, para fazer valer essa nova polfticB., agilizar e · 
tornar mais operacionais os 6r:Sãos encarregados da 
política agrícola: o Banco do Brasil e a CFP na política 
de financiamento e aquisição da produção; a CIBRA-_ 
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JZEM, no armazenamento: a COBAL e as CEASAS, na 
1 política ·de comercialização e abastecimento. 

O aumento da produção exige, alêm da distribuição de 
terras ociosas, a utilização crescente das várzeas para 
produção de grãos e a intensificação da irrigação. 

O PROVÁRZEA deve, portanto, dar estímulo mais 
vigoroso a que os proprietários usem adequadamente 
suas várzeas. 

-i multiplicação das terras irrigadas, hoje de pouco 
ma1s de I milhão de hectares, já ê um compromiss-o do 
Presidente Sarney, assumido r&:entemente em viagem ao 
Nordeste. 

São sugestões que, certamente, serão consideradas nos 
debates que se travam sobre _a nova política agrícola. 

Um obstáculo importante à formulação e implemen­
tação de uma política agrfcola adequada à realidade na­
cional tem sido a castração da autonomia dos órgãos li­

. gados à agricultura. Têm sido os ministérios econômicos 
os responsáveis por definir as prioridades para esse im­
portante setor da economia nacional. 

Uma decisão que se ímpõe, portanto, é a de que sejam 
os órgãos da área, coordenados pelo Ministêrio -da Agri­
;Cultura, que formulem a política agrícola e lutem, jun'to 
1ao conjunto do Governo, particularmente à área econô­
,mica, para sua implementação. 

Tudo indica que é esse o ·caminho que começa a ser 
percorrido pela Nova República. Os frutos haverão de 
vir em breve. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador João Castelo. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS -MA. Pronunoia o , 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No quadro amplo dos problemas nacionais, nossa he­
rança no setor educacional aparece como um complexo 
de tentativas e erros, de soluções emergenciais, nem sem- ' 
pre as mais adequadas, de normas nem sempre entendi-, 
das pelas entidades a quem se dirigem. 

Leis e leis são elaboradas e promulgadas, J!Um,!l tenta- . 
tiva de responder às solicitações de uma sociedade em 

1 

transformação contínua e cres-cente. Entretanto, suas di­
retrizes não refletem uma visãO abrangente das rafzes 
dos problemas educacionaiS até suas últimas conseqüên­
çiaS. 
. Não é diffcil comprovar essa afirmativa. Basta cotejar 
i situação real do ensino, nos seus vários níveis, coni a 
·legislaçãO que idealiza o sistema educaj:ional. 

O quadro atual, nos seus aspectos gerais, é do conheci­
mento de todos. Nosso Pars se encoótra em situação 
crítica, conservando em sua população altos percentuais 
de analfabetos. Se restringirmos nossá observação às zo-

. nas rurais, deparamOs, em 1980, ·conn 8 milhões de anal­
fubetos dentre 32 milhões de entrevistados. Faltam esco­
fas para os filhos dos que trabalham na teria. Essa é uma ; 

! das causas do êxodo rural, probldha que vetn se agra- · 
. vando, tendo conseqüências econÔmicas e sociais cada 
~vez mais preocupantes. , ; , · 

No seu art. 178, a ConstituiçãQ-'Federal obriga que as r 
empresas comerciais, industriais1e agrícolas mantenham 
o ensino primário gratuito de seus empregados e o dos fi­
lhos destes, entre os sete e os.Q•atorze.anos, ou a concor­
ram para esse fim, mediante#-tontribuição do salârio- __ .--
educação. ·"" 

A construção e manutenÇ(o de simples salas 4e aul:;, , 
onde pelo menos um professor possa dediq~r:-Se a ateri-: 
der aos empregados e filhos, seria, no entetÍder da Lei, a 
primeira opção mais justar qite i'Csporideria a esta neces­
sidade do trabalhador rural. Todavia, com raras ex-, 

· ceções, não se respeita esse preceito, que nos vem da -car- i 
ttade37. / 1 

~doloroso obserx,ar que a segunda opção criada bem 1 

mais tarde, por força da Lei 4.440, de 27-10-64-, não se 
.
1
rcaracteriza como solução. Na ve'rdade, a contribuição i 
recolhida - 2,5% da folha de pagamento- representa 

j insignificante Quantia, se Compar-ãda ao dispêndio neces­
;sário à manutenção de uma escola, e esta quantia entra 
num jogo de compensações que, muitas vezes, determina 

'prejuízos para o trabalhador e, portanto, significa, não o I 
cumprimento do dever, mas~ modo de escapar a ele. 

O mecanismo do Salârio-educação traz prejuízos para 
a zona ruraL Ali o que se faz cada vez mais urgente ê 
criar escolas e mantê-las; tem que ser promovida a alfa­
betização do homem do campo no campo. Essa atitude, 
aliás, transcenderia os objetivOs do ensino, pois chegaria 
a contril?_~ par~ fixar o homem à terra. 

Deixando o campo, na ilusão de encontrarem soluções 
para seus problemas no meio urbano, os trabalhadores 
rurais dirigem-se às zonas periféricas das cidades, onde 
se vão somar ao sem-número de desempregados. Uma 
das conseqUênê:i~s são os menores perambulando pelas 
ruas e os índices alarmantes de criminalidade infanto­
juvenil. 

A lei estabelece que para os que estão entre os 7 e 14 
anos, o ensino de (9 grau será obrigatório e que cabe aos 
municípios promover, anualmente, o levantamento da 
população que alcance a idade escolar e proceder à sua 
chamada para matrícula. Aos Estados, Distrito _Federal, 
Territórios e Municfpios cabe: fiscalizar o cumprimento 
da obrigatoriedade escolar e incentiyar a_ freqüência dos 
alunos. 

A tingir plenamente o que a Lei preceitua deve fazer 
parte das preocupações dos dirigentes, do Estado, das 
empresas, da comunidade. Mas, sobretudo em nível mu­
nicipal, as dificuldades financeiras são eriormes. 

Para aplicar na Educação, os Municípios recorrem a 
20% da sua receita tributária e a "20% da importância que 
lhes é destinada pelo Fundo de Participação - o que pa­
rece satisfatório; entretanto, para a grande maioria dos 
municípios, ·o -equivalente a essas quotas é insuficiente. 
Além disso, não há uma fiscalização efiCiente que garãn­
ta o correto emprego dessa ve_rba. Em conseqUência, te· 
mos o quadro desolador, diariamente pintado nos jor­
nais de circulação nacional: as crianças não progridem 
porque estão sem merenda; escolas se fecham porque 
não têm carteiras; professores Inudam de profissão por­
que não têm salários dignos, e os dirigentes sempre a jus­
tificarem a falta de soluções pela falta de verba. Esse pa-

-norama do ensino de 19 grau compromete qualquer go­
verno. 

Fa'z-se n~sâria uma refleXão profunda sobre as cau­
sas desses pr'oblemas. Simplesmente relacioná-los à e:s- · 
cassez de rec_ursos financeiros seria caminhar na direção 
de novos impostOs. Há outras variáveis a serem identifi­
cadas, tais como o desvio ou o mau emprego dos parcos 
recursos: "O momento certQ para esse trabalho, nós o es­
tamos vivendo agora, pois aproxima-se a convocação de 
uma Constituinte, que deverá rever nossa política educa­
cional e adaptá-la às reais aspirações dos brasileiros. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um . ...-aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Com todo (j prazer. 

'O Sr. Itamar Franco - Estoú" 8.companhando o _dis­
curso de V. Ex• com mui_ta-atenção, e como V, Ex• falou, 
agora, na convoCação -da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, eu gostari'a de tecer algumas considerações. Pri­
meiro, apenas para recordar a V. Ex• que, há poucos 
dias, o senado aprovava- veja V. Exf_-1.!-m_crêdito SU• 

plementar da ordem de 23 trilhões de cruzeiros. e, desses 
· 23 trilhões, 2 trilhões foram destinados ã dívida externa. 

_ O programa que o Governo lançou agora -Veja V. Ext-, 
Senador João Castelo-, chamado "Educação para To­
dos", através do Ministro Marco Maciel, destina apenas 
2 trilhões para a educação. E vamos pagar agora, já com 
o adiantamento de juros da nossa divida externa, cerca 
de 2 trilhões. Agora, V. Ex' falou na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, e eu me peymito fazer um corte, com a 
liCença de V. Ex•, para mostrar- e a gente começa a fi­

. car preocupado - ci anteprojeto hoje entregue aos lide­
res, o chamado Conselho Politico do Governo, que, no 
seu art. 19, diz: 

Art. J9 Os membros da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, sem prejuízo de sua.s ~~:tri­
buições constitucionais, reunir-se-ão, unicameral­
mente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre 
e soberana, no dia 19 de fevereiro de 1987, na sede 
do Congresso 'Nacional. 
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Agora, veja V. Ex• a aberração do art. 29: 

Art. 2~> Ã Assembléia Nacional Constituinte 
não se aplicam as limitações do art. 47, § I'~, da 
ConStituiÇão" FederaL 

Ora, se ela é livre e soberana, evidentemente esse arti­
go não precisava existir. Mas, vou mais além, se V, Ex• 
me permitir, e pediria a atenção de V, Ex•, quando trata 
do problema de educação, porque aqui há uma oração 
intercalada que deve e precisa ser retirada imediatamente 
desse anteprojeto. 

Art. 39 O Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral instalará a Assembléia Nacional Constituinte 
e dirigirá, com suprema autoridade, a eleição do seu 
Presidente. 

Ora, nobre Senador João castelo, ora, Srs. Senadores, 
não é possível que esse texto possa permanecer. Que 
queiram dar a Presidência ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, tudo bem, mas dirigir com suprema 
autoridade, por que com suprema autoridade? Evídente­
mente esse texto, hoje distribuído pelas lideranças, deve 
sofrer profundas modificações do Governo da União, do 
Presidente José Sarney. Se ela é livre e soberana, não pre~ 
cisa haver as limitações de que esse anteprojeto fala. Por 
que-suprema autoridade? É a razão pela qual, quando V. 
Ex• falou em Assembléia Nacional Constituinte, eu ousei 
interromper o discursO de V. Ex•, para mostrar que pre­
cisamos ter cuidado, exatamente nessas análises. 

O SR. JOÃO CASTELO- Incorporo o aparte de V. 
Ex• ao meu discurso, com muito prazer. E prossigo, Sr. 
Presidente, dizendo aos nobres colegas: Faz-se neces~ 
sária uma reflexão profunda sobre as causas desses 
problemas. Simplesmente relacioná-los à escassez de re­
cursos financeiros, seria caminhar na direção de novos 
impostos. Há outras variáveis a serem identificadas, tais 
como o desvio ou o mau emprego dos parcos recursos. O_ 
momento certo para esse trabalho, nós os estamos viven~ 
do agora, como eu disse, que é exatamente a convocação 
da Constituinte, e esperamos que, nesta ocasião, possa­
mos tratar com a necessária atenção e com o devido res­
peito um assuntO da maior magnitude. 

O problema do ensino atinge os vários níveis. Se exa­
minarmos o outio pólo do Sistema, o 3~> grau, vamos en~ 
centrar uma universidade que tampouco cumpre o seu 
papel. O curso_ superior ê hoje, para o jovem, o ponto de 
partida p~a· a competíção no mercado de trabalho. A 
própria escolha do curso se dá por critérios inadequados 
às aspirações do individuo. Assim, um jovem que tem 
vocação para Engenharia Florestal, por exemplo, ao ser 
informado de que disputará uma vaga com outros 10 
candidatos, opta pelo curso de Educação Física, para ter 
o seu ingresso garantido. Após o término do curso, o es­
tudante fica duplamente frustrado: por não estar capaci­
tado a exercer a profissão que o atrai e por não ser fácil 
conseguir exercer a profissão para a qual se çapacitou. 

Desse modo, a universidade não cumpre seu objetivo 
de promover "a pesquisa, o desenvolvimento das ciên­
cias, letras e artes e a formação de profissiOnais de nível 
universitário". Antes. torna-se, na maioria das vezes, 
fábrica de diplomas, concessionária de passaportes para 
um emprego, num pafs onde não há bastantes empregos. 

Enquanto isso, ao contrário do que preceitua a lei, as 
universidades e os estabelecimentos de ensino superior 
não estendem à cOmunidade, sob forma de cursos -e ser­
viços especiais. as atividades de ensino e os resultados da 
pesquisa. 

Em verdade. há exceções. Entretanto, no cômputo ge­
ral, eVidenciam-se distorções nesse nível de sistema. A 
universidade mantida pela União, cuja finalidade é aten­
der aos mais capazes, com uma opção preferencial pelos , 
que provarem falta ou insuficiência de recursos, atende, 
na verdade., majoritariamente, ao alto da pirâmide so~ 
cial. Os que devem trabalhar para garantir o próprio sus­
tento freqUentam cursos noturnos em universidades pa-. 
gas, num horário em que permanece ocioso o "campus" 
federaL 

Esses são alguns aspectos dos pólos de nosso sistema 
educacional. Ao centro. situa-se o discutido 21' grau, a 

· exigir que nos detenhamos no emaranhado de leis e de-
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eretos que se alternam e, às vezes, se repetem uns aos OUw 

tros ou se contrapõem e não dão resposta à questão fun­
damental do ensino médio. Não oferecem um curso de 
qualidade a uma enorme faixa da população _em idade de 
se preparar para a integração na força do trabalho. 

Grande parte do que outrora se aceitava em matéria 
de educação é, hoje, ínãdequada diante dos problemas 
sociais, do avanço crescente da tecnologia, das exigên­
cias feitas pela urbanização e, sobretudo, da necessidade 
de se manter o ensino estreitamente relacionado com as 
perspectivas do mercado de trabalho. 

O jovem tem que se sentir estimulado ao estu~o, e is~o 
só é possível se lhe acenam com a possibilidade de traba­
lhar, de ter um emprego para que perceba ser importante 
a sua função no país em que vive: Por isso somos pela 
adoção de um ensino que, nos terrrios da lei, proporcione 
verdadeiramente "a formação necessãria ao desenvolviw 
menta de suas potencialidades como elemento de auto­
realização, preparação para o trabalho e para o exercício 
consciente da cidadania". 

Num País como o nosso, que preciSa contar com a 
participação da força jovem, não faz sentido manter-se 
uma escola com caracterís_ticas preponderantes de insti­
tuição conservadora, de preservação das linhas de pensa­

, menta. A escola do nosso jovem teffi de levá-lo ã visão 
crítica do mundo, ao desenvolvimento de um raciocfflio 
livre, à descoberta de valores compatíveis com a realida­
de do País, a uma atitude de predisposição para muw 
danças. A escola deve:rá dar_ oportunidade ao indivíduo 
de atingir maturidade- psicológica; e isto seria favorecido 
com a integração do estudante da ambiente de ltabalho. 
Hã necessidade de um entendimento sobre ess_e aspecto, 
defendido por educadores de todas as épocas, e que sere­
sume na afirmação de qui! "o trabalho é imprescindível 
para a formação do adolescente". 

Mas e.'itaríamos aqui defendendo a volta ao que acaba 
de ser abolido, ou seja, a obrigatoriedade do ensino pro­
fissionalizante? Não. Apesar de considerarmos um tanto 
prematuras as alterações da Lei ni,l 5.692, e sua substiw 
tuição pela Lei n'i' 7.044, de outubro de 82, não é essa a 
nossa proposição. O moinento brasileiro reclama sow 
luções. Muito deve ser alterado na legislação de ensino. 
Mas não devemos, nem queremos, "costurar mais um re­
talho à colcha", mesmo porque estamos cerceado_s~_em_ 
vãrios aspectos, por disposítivos constitucionais. ASCo·­
missões desta Casa, os técnicos em educação, todos nós 
que nos interessamos por vencer esse desafio, vamos 
preparar-nos para rever o texto constitucional a fim de 
promover uma reformulação abrangente na sistema no_~ 
mativo da educação brasileira. 

Esse trabalho deverâ ser desenvolvido após uma refle_­
xão madura e isenta de -preco-nceitos, a -respeit-o dos- sü­
cessivos e malogrados intentos de corrigir os des_vios da 
Educação nacionaL Hoje, porém, nossa proposta é me­
nos ambiciosa; antes de_ chegarmos a ela, continuemos o 
exame da situação atual. 

A preocupação com a profissionalização_ estã presente 
desde a Constituição de 1937. No seu art. 29, podemos 
ver que o "ensino vocacional" dirige-se no sentido de 
atender aos mais carentes, o que, afinal, reflete a preocu­
pação social, numa ép-oca em qué só à elite seria dado 
freqUentar os cursos superiores. 

Talvez mantendo o mesmo espírito, foi criada em 71 a 
Lei n\> 5.692, que trouxe a obrigatória Profissionalização 
ao ensino de 2~' grau: uo objetivo da parte de formação 
especial do currículo'' _era a ·~habilitação profissional". 

Não foram benéficas as conseqílências dessa lei. Do 
ponto de vista do estudante, foram restringidas as suas 
aspirações, foi coibida a sua liberdade. Um jovem que 
pretendesse continuar seus estud_os~ _ingressando ___ t:_l_uma 
universidade, teria que fazê-lo, obrigatoriamente, pelas 
vias da habilitação profissiOnal, -uma d-as que oferecesse 
a escola. 

Do ponto de vista da escola, foram-lhe impostas con­
dições às quais não poderia corresponder por escassez de 
recursos. Como manter Cificínas e laboratórios adequa­
dos às experiências em variadas áreas de conhecim~JltQ'? 
Não estava amadurecida, no momento da criação da lei, 
a questão relativa à formação tanto da infra-estrutura 
necessária quanto de professores que fossem ao mesmo 
tempo técnicos de alto nível. Do ponto de vista do merw 
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cada de trabalho, a lei foi inadequada à sua necessidade, 
pois não havia um mecanismo de pesquisa prévia, de 
modo !!_direcionar os cursos para _a _oferta !eal_d~ ~ml?re­
go. 

E acima de todos esses problemas, levantou-se a voz 
de educadores cte todo o País a criticar os desvios da 
função da escola que, enquanto conferia caráter de ter­
minalidade ao 2'~ grau, estaria escondendo um objetivo 
inconfessável de desestim_ular o prosseguimento dos es­
tudos, de esvaziar as universidades. 

As boas intenções do Ministro Passarfrih-0 que, à éPo­
Ca da gestação da lei, deve ter Vislumbrado o seu pafs 
crescendo, desenvolven.do-se graça_s _à participação pro­
fissional de milhões de jovens egressos __ do 211 grau, 
perdiam-se em meio a dificuldades_ intransponíveis. 

Tentativas de remediar a situação se concretizaram na 
forma do Parecer n9 45/72 Qo Conselho Federal de Edu­
cação e, mais tarde, na do Parecer n~' 76/75, do mesmo 
órgão. Segundo o primeiro, os habilitados de 2~' grau se 
classificari_am, __ con,forme caracterfsticas especiaís do 
currículo, então aventadas, em técnicos, com habilitação 
plena; e auxiliares, com habilitação parcial. Acab~va, de 
certa maneira, a característica de terminalidade do cur­
so, o que, para alguns, trouxe pontos positivos para esse 
Parecer. Entretanto, a abertura de um ••teque de opções 
profissiOiializantes", que compreendia um catálogo de 
130 modalidades de habilitações, fruto da aplicação do 
Parecer 76(75, desencadeou uma série de dificuldades na 
implantação do sistema. Cada vez mais se fazia sentir 
quão exíguos eram os recursos matedais para correspon­
der a essas novas diretrizes. 1! sig_nificativo assinalar que, 
segundo o PNAD de 1978, a média de instalação de ofi­
cinas era de 0,3 por estabelecimento de ensino. Além dis­
so, por mais que as escolas se empenhassem, seus labora­
tórios, suas oficinas não poderiam corresponder ao am­
biente real de trabalho nas empresas. 

Por volta de 1980, atinge-se o ponto crítico quase dez 
anos após a Lei, QS Estados não haviam conseguido im­
plantar plenamente o sistema, apesar da assistência téc­
nica e fin?-nceira do MEC. As_ divergências acentuaram­
se da parte dos educadores, ganhando alta voz os críticos 
do ensino profissionalizante, a condenarem a obrigato­
riedade do "treinamento". a denunciarem os desvios da 
função da escola. 

Em 1981, a Comissão de Educação e Cultura da Câ­
màra dos Deputados realiza o "Simpósio sobre o Ensino 
Pr.of1ssionalízante''. Durarite quatrO dias, 6 a 9 de ou­
tubro, encontraram-se professores e diretores de escolas, 
técnicos em educação, parlamentares, todos interessados 
em detectar os defeitos e propor soluções. Ao final do 
evento,_ formara-se o consenso de que, por inúmeras ra­
zões, ó ensinó pfOfissionalizante, dentro da compulsorie­
dade vigenie, não poderia ser maritldo. Os aspectos posi­
tivos da Lei n"' 5.692 não deveriam set revogados; 
tratava-se, pois, apenas de alterar a Lei. No documento 
de conclusão dos trabalhos, ticou registrado um resumo 
das clificuldades na sua execução. 

-Na conClusão dos trabalhos, enfatiza-se que a qualifi­
cação para o trahalho teve sua execução inviabilizada 
por inúnieros fatores de ordem social, pedagógica e fi­
nanceira. Entre eles, destacam-se a falta de aceitação, 
por parte dos alunos e de suas famílias, do carâter termi­
nativo e profissionalizante do ensino de 29 grau; ~ desar­
ticulação entre o conteúdo do curso e as_exigências do 
exame vestibular, para os que pretendem continuar os 
estudos a nível superior; a defi\iência de recursos mate­
riais e humanos imprescindíveis para uma eficiente ofer­
ta de habHitaçâo; a capacidade do mercado de trabalho 
que não permite visualizar a real demanda por técnicOs 
de nível médio; e a deficiência do mecanismo de inte­
gração escola-empresa indispensável à complementação 
da for~aç-ão profissional. 

Em 18 de outubro de 1982, é sancionada a Lei n~' 
7.044, que alterou dispositivos da Lei n~' 5.692. OiiU a 
obrigatoriedade da profissionalização no ensino médio, 
mantendo-se, contudo, a alternativa da oferta. Hoje, 
mais de dois an_os apó_s a sanção da nova Lei, vemos ser 
fundamental encontrar novas alternativas para o 21' grau. 
O ensino, tal como vem sendo oferecido, corresponde à 
expectativa de apenas uma parcela da população jovem. 
A educação deve atender às novas exigências J!o desen-
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volvimento do país, que estra, queremos crer, numa fase 
de novas condições tecnológicas, políticas e sociais. O 
enorme -contingente de jovens que almejam integrar-se, 
desde- cedo, no processo de crescimento do País, empre­
gando sua capacidade de trabalho, deve ser ouvido, deve 
ser atendid_o em .suas aspirações. Um ensino divorciado 
do mercado de trabalho retarda o amadurecimento do 
estudante e prejudica o crescimento do País. _ 

t necessãrio oferecer outras opções, assegurando a exw 
pansão de escolas- que não estejam Presas a metodologías 
VãlidiiS-p8:ra situaÇões diversas daS que ocorrem hoje no 
Brasil. É preciso estirriular a criação de instituições de 
ensíno diretamente relacionada~ às empresas, que ofere­
cem o ambiente ideal para que o jovem se prepare para, 
imediatamente após seu curso, ou mesmo durante a sua 
realização, colocar os seus conhecimentos, a sua técnica, 
a serviço do seu país. 

ó sistem~ de ensino que aí estã deverã sofrer uma re­
formulação geral, precedida de uma madura reflexão 
sobre tudo o que se tem feito em termos de reforma de 
ensino. Para _Q momento, entretanto, enquanto não se 
faz grande revisão- no texto constitucional- o que ocor­
rerá nos próximos anos, por força da Constituinte -, 
não seria muito proveitoso propor que se modifique ã le­
gislação especifica dã Educação; esbarmríamos sempre 
em preceitos da Constituição que, a nosso ver, lã não de­
v~riam estar, pois a _Lei Maior deve conter os princípios 
gerais, não descer a particularidades tais como as presen­

- tes no citado art. 178. 
Sendo, porém, nossa preocupação oferecer uma alter­

nativa que permita atender à parcela de jovens que alme-­
jam trabalhar desde cedo, defendemos a idéia de um sis­
tema de ~nsino- de 2~ grau dentro da empresa que permi­
ta: o ingresso imediato no trabalho; o prosseguimento de 
estudos em nível superior; o aproveitamento do pessoal 
capacitado a transmitir conhecimento técnico especiaH­
zado; a economia do custo relativo à instalação e manu­
te_nção de espaços e equipamentos. 

Nesse sentido, estamos encaminhando Projeta de Lei 
que vai estimuktr as empresas estatais a assumirem sua 
parcela de responsabilidade no tocante a formação de 
mão-de-obra especializada. Temos a esperança de que, 
(:rri: breve, no planejamento de recursos humanos, os diri­
gentes das em presas possam contar" com um mecanismO 
de provisão de elementos capazes, jovens; formados den­
tro do real ambiente de trabalho. 

No Brasil, o melhor exemplo que temos de uma. "esc_o­
la dentro da empresa" é a Escola Superior de Adminis­
tração Postal. Criada pela visão de Advaldo CardQlio 
Botto de Barros, essa instituição, comparãvel à das Co­
municações da França, forma profissionais de alto nível 
para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Não 
~ _r:nf!t:.'!_cpi!lcidênci~_q_f5J.t0_ de a Pesqui_sa Veja-Gallu_p, no 
ano passadõ, -ief-ComprOVãdO,-ãti.-ã"vês aa-Cãilflãb1Iidãde 
pública, a eficiência dos Correios em nosso País. 

Nosso Projeto não se refere ao curso superior; é voltaw 
do para o nível médio, onde se faz mais necessário dar 
um socorro aos jovens, ?em descuidar do ponto de vista 
do empresário, que, cremos, descobrirá as vantagens de 
ele próprio formar os profissionã.is de que necessita. 

O projeto; Si< -Presidente, a que me referi e que apre" 
sento hoje, sob n" 186, ao Senado Federal, institui a obri­
gatoriedade do ensino profissionalizante de__ segundo 
grau nas empresas estatais. 

E, resumindo, digo: 

~·Art. 11' As empresas estatais da União, dosEs­
tados e dos Municípios são obrigadas a manter esw 
cOlas de ensino profissionalizante de 21' grau. 

-Parágrafo único. As empresas estatais que des­
cumprirem o disposto neste artig.o pagarão em dé­
cuplo as obrigações do salãrio-educação·. 

Art. 29 O ensino profissionalizante na empresa 
terá. por objetivos especificas: 

a) proporcionar formação adequada ao seu enca-
minhamento profissional; -

b) fornecer condições de ingressar no trabalho 
imediatamente após o término do curso. 

Art._ 3Q O _ensino profi~sionalizante na empresa 
contará, no currículo, com a parte de formação ge­
ral, nos moldes do sistema vigente para o 211 graU, e 
uma parte de formação especial, dirigida para as ati­
vidaOes espec_~ficas da empresa mantenedora." 
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O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- Um instante, nobre Se~ 
·nadar Fábio Lucena. _ 

Sr. Presidente, a essência do projeto aqui está no enca~ 
minhamento, e para não mais tomar o tempo dos nobres 
companheiros incorporo, ao meu pronunciamento, o 
restante do_ projeto que foi apresentado. 

Antes de encerrar, quero, inclusive, pedir a V. Ex'- que 
a própria justificação do projeto, apensa a ele próprio, 
faça parte integrante do meu prOnunciamento e querO 
conceder, ao nobre colega Fábio Lucena, o aparte solici­
tado. 

O .Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador João Castelo, 
desejo cumprimentáMlo por discurso tão substancioso e 
por propositura da maior validade que vem de apresen­
tar ao Senado Federal. Gostaria de apresenta'r·lhe uma 
sugestão do ponto de vista redacional, ao art. 29, em que 
V. Ex• escreve;, "as empresas que não cumprirem ... ". Ob­
servei que V. Ex• tropeçou ... 

O SR. JOÃO CASTELO- Exatamente;," ... que não 
cumprirem ... •• 

O Sr. Fábio Lucena - ..• e omitiu o não. Então, para 
que o Diário Oficial não cometa o mesmo tropeço, V. 
Ex• troque por descumprirem, 

O SR. JOÃO CASTELO - Exatamente, já fiz a reti­
ficaÇão no projeto. Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- I! a telepatia dos nossos ideaiS. 

O SR. JOÃO CASTELO - Agradeço- ao· brilhante 
companheiro pela gentl1eza do seu aparte. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite VA Ex• um aparte, 
nobre Senador Joào Castelo'? 

O SR. JOÃO CASTELO - Antes de termin~. Sr. 
Presidente, quero conceder __ o_ aparte ao nobre Senador 
Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto -Sei que o Senador Benedito 
Ferreira está angustiado, tambêm o meu querido Sena~ 
dor Jorge Kalume, que estão inscritos e precisam, tam· 
bém, usar a tribuna. Mas eu não poderia, jamais, deixar 
de participar do discurso de V. Ex•, que profere, na tarde 
de hoje, pronunciamento da maior respeitabilidade da 
maior importância no plenário do Senado Federal, apre­
sentando um projeto da mais alta relevância. O meu 
aparte é para me solidarizar com V, Ex•, e para desejar 
que todos possamos, amanhã, participar da votação do 
projeto de V, Ex•, que é sumamente importa me para a 
educação brasileira. Eu o parabenizo, e fico deveras feliz 
em ver V. Ex•, Senador do Nordeste, preocupado com a 
educação do nosso povo. Parabéns, Senador João Caste­
lo. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador João Castelo'? 

O SR. JOÃO CASTELO -Obrigado, nobre campa· 
nheiro. Incorporo o aparte de V, Ex• ao meu discurso. 

E, para finalizar, concedo o aparte ao Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria, nobre Senador João 
CaStelo, parabenizá-lo pelo brilhante diagnóstico que V. 
Ex• fez sobre a realidade da educação brasileira, quer no 
campo público, quer rio campo da iniciativa privada. 
Aiêm das doenças próprias do nosso sistema de ensino, é 
necessãrio também flxar·se uma que me pareci Ser das 
mais graves, que é a ausência de recursos para que o Po· 
der Público, quer Federal, quer Estadual ou Municipal, 
possa dar o adequado encaminhamento para as questões 
próprias da educaçào. V. Ex• teceu um quadro, de certa 
forma, desalentador, mas, afinal, apresentou um projeto 
que, se aprovado pelo Senado_ Federal e, posteriormente, 
pela Cámara dos Deputados, vai dar uma grande contri­
buição para a questão do ensino no Brasil. Portanto, re· 
ceba V. Ex• nossa solidariedade, nossos aplausos, por 
tão brilhante pronunciamento nesta tarde de hoje, 

O SR. JOÃO CASI'ELO - Muito obrigado, agra­
deço ao nobre companheiro Odaci{Soares, em nome da 
Liderança do meu Partido, e encerro aqui, Sr. Pri::Siden· 
te, minhas palavras, agradecendo a generosidade de to­
dos. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CASTELO EM SEU DISCURSO: . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 186, DE 1985. 

Institui a obrigatoriedade do Ensino Profissionali­
zante de 29 grau nas empresas estatais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 AJ empresas estatais da União, dos Estados 
e dos Municípios são obrigados a manter escolas de ensi­
no- profiSS-iorializante de 29 grau. 

Parágrafo único. As empresas estatais -que-descum· 
prirem o disposto neste artigo pagarão em déCuplo as 
obrigações do salãrio-educação. 

Art. 29 O ensino profissionalizante na empresa terã 
por objetivos específicos: 

a) proporcionar formação adequada ao seu encami· 
nhamento profisSíOriitl; 

b) fornecer condições de ingressar no trabalho ime­
diatamente após o t_érmino do curso. 

Art. 3~> O ensino profissio_nalizante na empresa con­
-tará, no currículo, com a parte de formação geral, nos 
moldes do sistema vigente para o 29 grau, e uma parte de 
formação_especial, dirigida para as atividades específicas 
da empresa mantenedora. 

Parágrafo único. A parte de formação especial pro­
porcionará além das atividades de classe, aperfeiçoamen­
to técnico constante, pela participação do estudante no 
trabalho da empresa. 

Art. 49 O curso terá a duração de 2 a 4 anos, caben­
do à empresa ajustar a estrutura e o regime escolar às 
suas finalidades específicas. 

Parágrafo único. De acordo com o interesse da em­
presa, o curso será ampliado com a finalidade de ofere­
cer estágio complementar, Nesse período, o estudante 
perfará jornada normal de traballho na empresa, deven­
do esta cumprir o disposto no artigo 49 da Lei Õ9 6.494, 
de 7 de dezembro de 1977, 

Art. 5~> __ O corpo docente terã preparo adequado às 
finalidades específicas desse tipo de ensino. 

-§ I~> Para a parte de formação especial, serão recru­
tadoS preferencialmente especialistas que tenham com a 
empresa vínculo empregatício anterior, desde que cum· 
pram as exigências do Conselho Federal de Educação, 

§ 2~> Não havendo, no mercado de trabalho local, 
professor habilitado para a ministração de determinada 
disciplina da parte de formação especial, de acordo com 
as normas do CFE, a empresa poderá lançar mão de pro­
fissional técnico de seu quadro, desde que o considere 
possuidor dos requisitos de conhecimentos teóricos e 
práticos necessários ao seu desempenho eficaz. 

§ 3~> A remuneração desses especialistas será acresci:. 
da do correspondente às horas-aula ministradas, em con· 
sonância com o merCãdo de trabalho. 

Art. 6~> Serão expedidoS pela empresa mantenedora 
certificados de conclusão de curso, na forma da legis· 
lação vigente. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 120 dias, a contar da sua publicação. 

Art. 8~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta proposta apresenta-se inovadora quanto aos tra­
dicionais métodos de ensino, ao oferecer uma opção 
para o grande contigente de jovens que necessitam em­
pregar desde cedo sua força de trabalho. 

Um curso profiSsionã.Iizante em nível de 2~> grau, den­
tro da empresa, oferece vantagens, se comparado ao do 
sistema educacional vigente: 

a) dá oportunidade ao jovem de ingressar imediato 
no trabalho; 

b) aproveita, no corpo docente, pessoal capacitado a 
transmitir conhecimento técnico especializado; 

c) reduz ao mínimo os custos relativos à instalação e 
manutenção de equipamentos. 

As empresas estatais, na medida em que assumirem a 
responsabilidade que lhes cabe, darão preferência a essa 
forma de Contribuir para a- c!du-caÇão,-graças aos benefi-­
cios que irão auferir. Ao final do curso, terão à sua dis· 
posiçãO uri:l.- númeró de técnicos que elas mesmas forma~ 
ram, capazes de exercer sua profissão com ni.aí6r"desen· 
volt_u_ra_que quaisquer outros. Dentro da necessidade in­
dicada pelo planejamento _de recursos humanos, parte 
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desses técnicos será, naturalmente, absorvida; haverá, 
por certo, excedentes, mas estes estarão aptos a emprega­
rem seu conhecimento nas pequenas e médias empresas 
de sua região, 

Com isso, as empresas estatais tornar-se-ão verdadei­
ros centro~ de irradiação de desenvolvimento. Na si­
tuação em que hoje se encontra o País, essa função sere­
veste de extrema importância. 

Levar a sério a manutenção de escolas equivale a reco~ 
nhecer que, "a _educação é o mais elevado multiplicador 
econômico-social". Esta idéia, ainda pouco difundida no 
Brasil, deverá ganhar corpo a bem da produtividade na­
cional. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1985.- João Castelo. 

LEI N• 6.494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabe­
lecimentos de ensino superior e de ensino profissio· 
nalizante do 2"' Grau e Supletivo e dá outras provi· 
dências. 

O Presidente de República Faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I 9 As Pessoas Jurídicas de Direito Privado, os 
Órgãos da Administração Pública e as Instituições de 
Ensino podem aceitar, como estagiários, alunos regular­
mente matriculados e que venham freqUentando, efetiva­
mente, cursos vinculados à estrutura do ensino público e 
particular, nos níveis superior, profissionalizante de 29 
Grau e Supletivo. 

§ 1~> O estágio somente poderá verificar-se em unida­
des que tenham condições de proporcionar experiência 
prática na linha de formação, devendo, o estudante, para 
esse fim, estar em condições de estagiar, segundo dispos­
to na regulamentação da presente Lei. 

§ 29 Os estágios devem propiciar a complementação 
do ensino e da apren-dizagem a serem planejados, execu­
tados, acompanhados e avaliados em conformidade com 
os currículos, programas e calendários escolares, a fim 

de se constituírem em instrumentos de integração, em 
termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento 
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano. 

Art. 2~> O estágio, independentemente do aspecto 
profissionalizante, direto e específico, poderá assumir a 
forma de atividade de extensão, mediante a participação 
do estudante em empreendimentos ou projetos de inte­
resse soei aL 

Art. 3~> A realização do estágio dar·se-á mediante 
termo de compromisso celebrado entre o estudante e a 
parte concedente, com interveniência obrigatória da ins­
tituição de ensino. 

§ !9 Os estágios curriculares serão desenvolvidos de 
acordo com o disposto no parãgrafo 29 do art. l"' desta 
Lei. 

§ 2"' Os estágios realizados sob a forma de ação co· 
munitãria estão isentos de celebração de termo de com­
promisso. 

Art. 4~> O está.gio não cria vínculo empregatício de 
qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, 
ou outra forma de contraprestação que venha a ser acor­
dada, ressalvando o que dispuser a legislação previden­
ciária, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar 
segurado contra acidentes pessoais, 

Art. 5~> A jornada de atividade em estágio, a ser 
cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com 
o seu horário escolar e com o horário da parte em que 
venha a ocorrer o estágio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE_KALUME (POS- AC. Pronuncia o 
seguinte discuTSO:}:.... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois meses praticamente se escoaram para ti'abalhos 
de abertura, conservaçào ou construção de estradas na 
Amazônia, onde as chuvas são quase permanentes. Para 
qualquer iniciativa naquele mundo de água e vegetação 
t~m que se a_Rroveitar a enganosa estiagem entre os me­
ses de maio e setembro, para produzir o correspondente 
aos doze meses do ano! 

Nestas condições, vejo com profunda melancolia que 
mais um ano se esvai e as nossas estradas sob a sigla de 
BR-364 continuam desafiando a imaginação criadora de 
nossos dirigentes. O povo do Acre, através des_eus repre­
sentantes, exige tratamento respeitoso, mais atenção-<~;a 
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. uNova República", para, no mínimo, dar prosseguimenw 
to ao trabalho implantado pela sua antecessora, a ... Ve­
lha República", ndo importando que a atual seja gerida 
pelos elementos do antigo e velho regime ... 

Desejamos, e com urgêi'fCUf, que o bom senso adminis- · 
trativo se volte para a nossa região e comece, sem perda 
de tempo, o asfaltamento do trecho de 503 quilômetros 
compreendidos entre Pôrto Velho e Rio Branco, capital 
do Acre, tão ansiado por todos nós. Já proclamei inúme­
r.as vezes que essa estrada _tem o sentido da coluna ver­
tebral do corpo humano, sem ela fica-se estático ou se ar­
rasta como os répteis ... Será que a sina do Acre ê a de en­
frentar o infortúnio, resultante da incOmpreensão dos 
administradores máximos da República? 

Lembrem-se os Senhores do Gov_erno que o Acre i; __ 
Brasil e tem dado à nossa Pátria valiosa contribuição, 
quer no passado distante, ou no período 1939/45, quan­
do da 2' Grande Guerra e atualmente continua aUmen­
tando as indústrias de artefatos de borracha localizadas 
no sul do País. São diviS:as que o Brasil deixa de gastar, 
são empregos que geraín atrav~s das fábricas. Não preci­
so me alongar para registrar que o Acre, se não exige 
mais atenção, quer, pelo menos, o olhar atento das auto­
ridades no sentido de dar inicio aos trabãlhos dessa ro-

r dovia! 
Queremos caminhar. em busca elo v~~;dadeiro deB.en-~ 

volvimento, mas para isso há necessidade imprescindivel 
de estradas por onde ojovem Estado possa ajudar-se e 

; ao próprio Brasil com as exportações de se.us produtos: 
madeira, minérios, bõrraCha, castanha, guaraná e cacau. 

Com a rodovia implementada uma nova aura sopiarã, 
ter-se-ã facilidade de locomoção, empreendimentos se­

, rão animados, enfim, tOda a região se reerguerâ. 
Neste oportunidade lanço meu apelo ao Ministro Af­

fonso Cãmai'go Pãra o imediato reiníCio dã.s ól>ras da ro- -
dovia entre Pôr_to Velho-:-Rio lk_aoco~ contantQ que não 
se repita em 1986, os transtornos de i_o_sulamento dos 
anos anteriores. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte'? 

O_ SR. JORGE KALUME - Ouço V. Ex•, rapida~ 
mente, para encerrar meu pronunciamento desta tarde. 

O Sr. Odacir Soares- Gostaria apenas de dizer a V. 
Exf, nobre Senador Jorge Kalume, que a razão básica 
para a suspensão das licitã.Çç;es que fOram efetuadas pdo 
DNER no sentido de se asfaltar o trecho Pôrto V~lh.Q­
Rio Branco da BR-_364, essa razão desapareceu, no mo­
mento em que o Banco Mundiªl, já agora, depoiS de 
cumpridas as obrigações do Governo brasileiro relativa· 
mente às questões ecológlcas e indígenas na riossa região",-­
dentro do programa chamado POLONOROESTE, _o_ 
BIRD jã liberou os recursos que lhe competia para que a 
licitação fosse efetuada e para qUe o asfaltamento desse 
trecho que V. Ex• reçl;una e que nós-~Iainamos, como c 

amazônidas e_co_mo acreanos, possa ser asfaltado, levan- _ 
do o progresso, levando o desenvolvimento para o nosso 
Estado do Acre c para toda a região _da Amazônia Ocr­
dental. 

O SR. JORGE KALUME- V-. Ex• sempre esteve so­
lidário conosco;· nesta nossa luta por mais rodovias na 
Amazónia, mas devo esclarecer, nobre Senador Odacir 
Soares, que o BIRD já liberou, nias o Brasil ainda não 
entrou com a contrapartida. Por isso ê que o Ministério 
dos Transportes não pode fazer a aplicação desses recur­
sos. 

Fica, portanto, esse esCUlrecimento para V, Ex•, à con­
tribuição que V. Ex.' me deu, para que eu pudesse, tam­
bém, prestar esses esclarecimentos. Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador, V. Ex< 
me honra com seu aparte, mas pediria que fosse bem rá­
pido, para o Senador Benedito Ferreira ainda poder usar 
a palavra. 

O Sr. Fábio Lucena- Serei rãpido, Ex' A nossa Ama~ 
zônia tem sido infeliz tio dramãtfco assuntO: relacionado 
com as rodovias. E_ o _Estado de V. Ex~ registra uma iflfe­
licidade maio_r ainda, quando se trata de ferroVias. Espe­
ro, sinceramente, nobre Sena_dor, que as rodoviaS- am:ã:.-· 
zônicas não sgfram o destino amargo da Ferrovia 
Madeira-Mamoré, hoje conhecida pelo nome de Ferro~ 
via do Diabo. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V, Ex• 
O seu aparte teve a maior significação, porque parte de 
um Senador que hoje apóia o Governo, instalado desde 

-15 de nlarço_ _ 
Espero~ também, nobre Senador, que isSõ -não ac_on­

teça e que a Nova Repúblíca saiba pelo menos conservar 
as estradas que a antecessora construiu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRJi;~iii>ENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra- aó nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO, Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)---:: 
Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Devo inícíar, sem nenhum propósito de trocadilho, di­
zenda.que, por termos o Marcondes presidindo os traba­

.lhos é que essa sessão se revestiu de um gesto de grande­
za e, por que não dizer, de nobreza. 

V. Ex.~ que foi, pela impaciência de _ __alguns oradores 
que me antecederam, quase como que censurado, porque 
benevolente, porque é- uma tradição nesta Casa a com­
preensão e o companheirismo que são, inequivocamente, 
peculiaridades que engran~m o Senado Federal, V. 
-Ex~ é o exemplo desse companheirismo, dessa camarada­
gem da Mesa para com o Plenário, e tem permitido, sem 

; a reprimenda regimental que comportaria, até mesmo o 
i diãlog_o entre o Plenário e a.Mesa, o qu.e é textualmente 
i proibido. 

·j . Dai por que, Sr. Presidente, aql:'.elC que tinha preferên­
rc:a para falar após a Ordem do 018, graças à compreen-
1 S~ de .V._ Ex', foi possível que outros companheiros que 
1 precisavam estar simultaneamente no Plenário e nas cQ: 
missões - repito, com o generoso consentimento de V. 
ExJ e como o meu, com a minha anuência- pudessem 
falar e colocar diante do Senado e do _Brasil Q que m_ais 
lhes preocupava e __ que foi objeto dos pronunciamentos 
feitos.~ 

Assim, Sr. PreSidente, trago a V. Ex', trago à Casa, a 
minha quase constante, preocupação nos últimos dias, e 
que- estâ enti'e as maiores das minhas preocupações, que 
são os efe!itos deletérios que se vão acentuando, se acen­
drando, cada vez_ mais, por essa maldita guerra das pala­
vras, ou guerra psicológica. 

Em meu Estado, Sr. Presidente, os resultados mais que 
funestos têm sido uma constante no noticiário policial e 
já resultou em _rnç:~rtes de fazendeiros, de administrado­
res, de gerentes, de invasores, de agentes poliCia-is. E, ul­
timamente, tivemos na minha cidade de Araguaína um 
jovem _político, vereador, que, lamentavelmente, possuí­
do por essa mais que -diabólica comunidade, que é acha­
m_ada Pastoral da Terra sofreu a triste e famOsa favagem 
cerebral, passandO a ser obieto de maiJ.obi'a dos m_ais.ex.­
pcrimentados. Hoje, a família araguairiense [astima e de­
plora um âós seUs mãís Juturosos fi.lhos, um dos verea­
dores mais votados naquela próspera cidade, inutilizado 
fisicamente, a po-ntO s-equer de poder locomover-se atra­
vés de uma cadeira de rodas, produto de um conflito, ao 
que tudo indica, resultante de invasões de terras naquele 
munícíj:>íó. 

A- verdade, Sr. Presidente, é que a par desse trabalho, 
cujos frutos estão estampados aí, a todo instante, nos 
jornais esta estratégia diabólica fazendo parte do expe­
diente para que os_ tímidos se tornem cada vez mais tími­
dos, corno que inibir qualquer forma de reação para não 
ser pichado de reacionário, como que se reagir contra o 
estupro, contra a violência, contra a usurpação do fruto 
do seu trabalho, do sacrifício de muitos anos, fosse algo, 
até mesmo, pecaminoso. E com receio de ser pichado de 
retrógrado, de contrário à reforma agrária, eis que vão 
conseguindo com que se possa se pronunciar, através dos 
meios de comunicação, ou_ mesmo das tribunas_ dp parla­
mento,_ contr4rio aos absursod contidos nessa chamada 
propoSta, que eu digo proposta entre aspas, de reforma 
3grãria, que não é de- Governo, mas que, lamentavel­
mente, passa a ser do Governo, porque falta-lhe a gran­

. di!za "da humildade que simplesmente com um gesto, com 
uma simples determinação desse-lhe o destino que, real­
mente, ~;;:omgorta e cabe _a esse tipo, eu não diria de docu_­
mentO, mas a êsse tipo.de arranjo que foi ffiont:ado para 
infernjzaf ·a vida- daqueles que ainda ousam produzir e 
trabalhar neste País, 

Mas a verdade, Sr. e:residente.. ê: que eu. tenho insistidp 
11e5:sa tese, nào porqu~ seja o mai"s valente, o mais ousado . 
ou o mais corãjoso, mas talvez porque um homem jã na 
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minha idade, sentindo como que já do meio-dia para a 
tarde, já não tenha tanto o apego à existência, como é 
próprio aos mais jovens, e talvez por essa razão conti­
nuarei. Continuarei arrostando as momentâneas impo-

. pularidadis que pOssaffi advir, a ser favorãvel a estare-· 
forma agrãria que aí está, não à reforma agrária da 
Constituição, não à reforma agrária do Estatuto da Ter-

. ra, mas a essa coj.<;a que outro objetivo não tem, e tenho 
certeza que o mais sério dos homens que hoje tem a res­
ponsabilidade de defender o G.overno não ousaria negar 
o quanto essa tal proposta tem contribuído para desesta­
bilizar o Governo José Sarney e, mais ainda, o quanto 
ela tem significado de desestimulo de inquietação no 

-meio rural, cujos frutos, como eu ressaltei, são impossí­
veiS. de serem negados, porque saltam à vista a cada ins­

: tante,_ e estão estampados nos meios de comunicação. 

Desde _o primeiro instante, _quando alardeou-se além 
de estampar na tal proposta o propósito de desapropriar 
terras produtivas, com a maliciosa, com a falácia, quan­
do afirmam, eu diria, desavergonhadamente que havria 
400 milhõeS de hectares de terras improdutivas na mão 
de particulares, quando, na realidade, o IBGE, nas suas 
estatísticas que são muito mais minudentes do que aque­
las do cadastro do INCRA, porque, é bom que ressalte, 

· o IBGE cataloga mais do que a propriedade, ele faz oca­
tálogo de estabelecimentos rurais, vale dizer, pessoas es­
tabelecidas em produção em determinadas áreas, poden­
do a propriedade" abrigar no caso 3, 4, 5,- ou 10 estabele­
cim_entos, 

Mas a verdade é que, segundo o Censo Agrícola de 
1980, do IBGE, o total das áreas' na mão de particulares, 
no Brasil, atingia, em números redondos, 369 milhões de 
hectares, das __ quais 52- milhões ocupados por agricultura 
permanente e temporária; 180 milhões ocupados por 
pastagens plantadas; 70 milhões em exploração flores­
tal. Então, hã que se indagar onde a verdade, onde os 
409 _milhões de hectares de terras improdutivas, nas 
mãos de latifÚ-ndiários, até mCSmo porque, Sr. Presiden­
te, essa cifra representa, sem dúvida nenhuma, o equiva­
lente a qu_ase totalídade das terras agricultãveis contidas 
no subcontinente que é o território nacional, apesar de 
termos 850 milhões de hectares, teoricamente, mas sa~ 
bem V. Ex•s que, daí, teremos que _deduzir as áreas ocu~ 
padas pelas cidades, pelos rios, as terras inaproveitáveis, 
terras áridas e semi~âtidas, além das ãreas ocupadas pe­
las_ cidades, além das Jlorestas intocadas da Amazônia. 
Veja V. Ex• que seria impossivel, humanam~nte impossi­
vel, senão obtendo o dom, a faculdade divina da multi~ 
plicação dos pães, para transformar 34 milhões de hecta­
res, _efetivamente inaproveitâveis, como terras que efeti­
vamente deveriam estar sendo gravadas pelo imposto 
progressivo, que o INCRA nunca o aplicou, em benefí­
cio da especulação fundiária, isso sim, Sr. Presidente, 34 
milhões de hectares. Mas, arranjaram 409 milhões para 

_eslampar, na página 04 da tal proposta. Mas faltou, Sr. 
Presidente, e_estâ fllltandQ e tlãó sei por ·que o Serviço. 
Nacional de Informações, não sei por que os assessores 
do SenhQr. P.resi.dente ç)a RepUblica não fizeram chegar 
ao conhecimento de Sua E.xcelência as nossas lnodestas 
sugestões. Dentre as primeiras, fot que, tivesse o Gover~ _ 
no a grandeza da humildade, Sr, Presidente, em mandan­
do recolher css~ "coisa" que iria resultar em danos mui~ 
to sérios. Mas não; preferiu-se a estrada larga, porque 
ninguém parece que quer sair do palanque, Sr. Presiden­
te. Parece-me que nós continuamos em campanha políti­
ca; parece-me que nós precisamos continuar cortej<mdg 
o. "povão", procurando adivinhar o que povo quer ouvir 
para nós falarmos, Sr. Presidente. E eis que, hoje, os jor­
nais nos dão notícia:f>. Vai o desegraçado, o exausto ho­
mem de mãos calosas, o homem que gera recursos para 
que o Governo possa fabricar dinheiro, porque é elemen­
tar, Sr. Presidente, o_ Governo não gera recursos. O que 
gera recursos é a eco_nornia. Logo, para pôr a famigerada 
guitarrinha para funcionar, é preciso que o homem de 
mãos calosas gere recursos. 

Pois bem, Sr. Presidente, 15 bilhões de cruzeiros do 
suado, do quase exausto contribuinte brasileiro vãQ. ser 
gastos agora numa campanha para explicar o inexplicã­
vel, para explicar os propósitos do Governo na chamada 
Proposta de Reforma Agrária, para dizer que o Presi­
dente da RepUblica não pensa aquilo que lã estâ escrito, 
para dizer_que o Presidente da República quer, efetiva~ 
mente, aplicar o Estatuto de Terra, quer aplicar a Letra 
da Constituição; que o Presidente da República não vai 
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exigir e nem permitir, como se escreVeu na proposta, que 
se pressione o Judiciãrio, Para que ele mude a concei­
tuação, que ele mude as suas decisões, que, atê aqui, tem 
dado, quando se pronuncia sobre a chamada justa inde­
nização. 

Não creio, Sr. Presidente, que um governo democráti­
co, um governo que tem um bacharel, não é um advoga­
do militante, mas um governo dirigido por un11ntetec­
tual, um político experimentado, um homem brilhante, 
que estivesse recebendo as mínimas informações do que 
se passa nesta Casa, estivessem os cortesãos - parece­
me que não é bem o termo, porque nós estamos vivendo 
numa Nova República,- de qualquer forma, Sr. Presi­
dente, os sucedâneos dos antigos cortesãos, que não que­
rem que o rei, no caso, o monarca ou o Presidente, reCe­
ba senão o jornal"cor-de-rosa", o famoso jornal que a 
família Rockfeller, preocupada com que o seu patriarca 
não sofresse contrariedades, ao final de sua vida, manda­
va imprimir, no New York Time, um jornal especial para 
que ele lesse só as notícias_boas e não sofresse as amargu­
ras, os dissahores do cotidiano, do noticiáriO neS;ativo 
qu_e pudesse infelicitar-lhe os úl_timos instantes de exis­
tCncia neste planeta. 

Parece, Sr. Presidente, que estão levando o jornal cor­
de-rosa ao nosso Presidente da República, porque o pró­
prio INCRA confessa, no Jornal do Brasil, de ontem, 
que a reforma agrária vai custar este ano, só em juros, 
114 bilhões. Mas, 114 bilhões, Sr. Presidente, dos títulos 
de reforma agrãriaemitidõS}á no pretérito. rtão estimava 
para o futuro, mas para esses títulos que o Governo ti­
nha que estar resguardando, de acordo com a lei, com os 
meios do orçamento, e não vem fazendo, não vem cum­
prindo, em arrepio à legislação, aos preceitos do Estatu­
to da Terra. Tenho aqui, pQr exemplo, a declaração, se­
gundo o jornal do Procurador do INCRA, em que ele 
diz;. "a idéia é que a colocação dos tltulos da reforma 
agrária seja uma operaÇão casada com a disponibilidade 
do recurso do OrçameiliO_ da União". Dessa forma, o 
Governo só colocaria esses papéis no mercado, quando 
tivesse certeza da cobertura do seu custo financeiro, ó)m 
a disponibilidade de recursos assegurada no orçamento 
da União. · -

É o óbvio! É o que estabelece a legislação que está em 
vigor. Mas a verdade, Sr. Presidente, ê que, segundo essa 
notícía, o·aoverno~--até hoje, nunca resgatou os cõmpro-­
missas, nunca resgatou os títulos que vencem no curso 
de 20 anos, sequer, com recursos orÇamentários, sequer 
os encargos financeiros;- QUe é a correção monetária, a 
que esses títulos têm direito. 

No entanto, como eu disse, Sr. Presidente, é O Estado 
de S. Paulo, na sua página 12, que dá a notícia _de que a 
campanha já vai custar 15_ bilhõe_s, envolvendo um pool 
de 5_empresas e que vai, reãlmente, através dessa campa­
nha, tentar explicar ao agropecuarista que o Governo·· 
não vai tomar terra de qinguém; que o Governo rtão ·vaí -
desapropriar terraS produtivas; que o Governo, enfim-; 
vai cumpi-lr o Estatuto da Terra. 

Tem outra, Sr. Presidente; no corpo da mesma ma­
téria, temos notícia de que mais 5 bilhões do suado con­
tribuinte brasileiro vão ser gastos em outra campanha 
para explicar aos mutuários do BNH que o Governo não 
conseguiu fazer a mágiCa; que o Góvernó não conseguiu 
produzir os milagres prometidos nos palanques e não 
teve como, senão, aplicar a correção monetária, porque 
seria um ilícito, talvez ·até um ilícito penal, malversar o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço em beneficio 
de poucos, que seriam os 3 ou 4 milhões, hoje, de mu­
tuários do BNH. 

Na verdade, Sr. Presidente, é que mais 5 bilhões de 
cruzeiros vão servir de palanque para esses que estão em 
campanha política dentro do Governo. Aliás, alguns de­
les, é bom que se façajuStiçã.;-n.ão escondem que são can­
didatos na próxima eleição, que ali estão como que 
preparando-se para alçar vôo e chegar aos cargos eleti­
vos através do trabalho e do desempenho que estão ten­
do à frente do Ministério. O pior, Sr. Presidente, é que é 
um trabalho de alguns setores da administração, como 
nós temos apontado, e vários Srs. Senadores e Deputa­
dos da própria Situação; por ãmor à verdade, por uma 
questão de respeito próprio; têm reconhecido e etã se 
manifestado através de discursos e entrevistas, que mui­
tos dos que aí estão no Governo, estão, de fato, de meio· 
corpo, estào como que sem nehum compromisso, senão 
-~om eles próprios. Mas, o contribuinte, Sr. Presidente, o 
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incauto contribuinte, o ·cansado contribuinte é que afinal 
paga tudo. · 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer, 
nobre Senador Arnêrico de Souza. 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Benedito 
Ferreira, estou ouvindo o discurso de V. Ex~ com a 
atenção que V. Ex~ me me_rece, e estou bastante impres­
sionado com o que V. Ex• traz ao conhecimento desta 
Casa. Entretanto, diria eu a V. Ex~que, quanto ao Presi- · 
dente José Sarney, está Sua Excelência atento a tudo o 
que ocorre, ledor incansável dos jornais-, não precisando, 
portanto, mandar imprimir jOrnais só cOm as boas notí­
cias. Entretanto, a contribuição que o discurso de V. Ex•, 
pronunciado nesta Casa, traz para que todos e o próprio 
Presidente da República melhor se informem do qUe se 
passa no País, é algo de muito importante, mesmo por­
que o pronunciamento de V. Ex• não pode ficar __ ~em o 
c-onhecim-ento da Nação. -Relativamente à reforma 
agrártá, nobre Senador Benedito Ferreira, é importante 
que se diga que ela, efetivamente, fOi divulgada, inicial­
mente, em termos que não condiziam com a realidade. 
HoUve deturpações pai parte de notícias, e a versão pas­
sou a ser mais importante do que o fato. A verdade é 
que, da maneira_çomo foi noticiada inicialmente, trouxe 
ela uma série de desagradáveis acontecimentos, alguns 
deles bastante preocupantes, como os de Santa Catarina. 
O esclarecimento. da opinião pública, e em ·especial da­
queles que compõem a nobre classe dos pecuaristas e 
agricultores, é importante porquanto a legislação que 
ora se anuncía e que o Presidente José Sarney, em tão 
boa hora mandará para o Congresso, não v"isa tirar ter­
ras de ninguém, muito menos aquelas que estão produ­
zindo riquezas para a Nação. Em verdade, o que pr~ten­
de o_eminente Presidente José Sarney é dar terras àqueles 
que dela necessitem para trabalhar, porém, terras e lati­
fúndios iniprodutiVOs e terras -áinâa devolutas. De quel­
quer forma, nob.re Senador Benedito Ferreira~ cumpri­
mento V. Ex• pelo importante discurso que pronuncia 
nesta Casa, razão por que apresento a V. Ex• meus para­
béns. Muito obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sou eu quem agra­
dece. nobre Senador América de Souza. V. Ex•, como 
um homem do' interior, de um Estado vítima tãinbêm da 
grilagem de terras, porque valorizadas com a abertura 
deste Brasil, após Brasília, após 64, para sermos mais 
corretos, ·v1\Teu ilO seu Estaqo, e viv~ ainda hoje, graças 
ao nosso preciosismo jurídico, o quíSto das ações discri­
minãtórias não julgadas, exatamente, porque quando se 
trata de brigar com saia, daí por que, no meu interior, 
considera-se prudente o homem que não briga com saia, 
seja com mulher, com padre ou com magistrado. Mas o 
certo é que V. Ex•, como nós também em Goiás, com 

-Juízes inexperientes e no início de carreira, cursando es­
sas faculQades, coisa aqui muito bem lembrada pelo 
nobre Senador João Cast!!lo, que jã nos leva até a -inda­
gar se o cidadão, mesmo ele alegando que é bacharel­
tem que se insistir- mas eu quero saber se você sabe ler 
e escrever, não quero saber se você é bacharel, porque 
nãO há profissionalização; mas a verdade é que tal é a 
baixa remuneração que se dá à magistratura, e talvez 
porque parece com o magistério ou vice-versa; essa sim­
biose diabólica temos em Goiás; Comci-por ceifo no Ma­
ranhão, talvez já não se configure maiS, mas sem ne­
nhum desapreço à terra de V. Ex•, quando lá cheguei nos 
idos_ de t 962, a cidade fronteirfÇil. coni Carolina, que é Fi­
ladél(ia, o sargento Comandante do Destacamento da 
Polícia Militar de Goiás ganhava mais do que o Juiz de 
Direito titular da Comarca de 2~ Instância, que era Caro­
lina. De maneira que essa pobreza, esse desapreço, so­
mado a e<sse mito de não se brigar com quem usã sala~ 
daí porque o dogma, o tabu é não criticar o Judiciario, 
como se os juízes fossem criaturas extraterrenas. 

Na verQade, nobre Senador, sem nenhum desapreço 
aO Judiciário do meu Estado e ao do Estado do Mara­
nhão, também, que, como eu disse, vítima desses juízes 
iniciantes e despreparados, aceitaram a contestação das 
ações -discdminatórias e os grandes conflitos de que se 
tem notícia no meu extremo-norte de Goiás e no sul do 
Maranhão de V. Ex~ não são, nada mais nada menos, 
que fruto da nossa preocupação processualística, com 
esse medo tremendo de se cometer erros judiciais, cerca-
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mos, então,_ as ações, através do nosso Código de Proces­
so de tantas minudências que não permite que essas 
ações, graças -à habilidade dos experts da grilagem, ou 
talvez mais espertos do que experts, mas o certo ê que es­
sas ações nunca chegam ao desfecho. E, no entanto, nós 
transitamos aqui por 20 an6s num regime de exceção, e 
eu sequei a garganta, nobre Senador América de Souza, 
desde os nossos tempos na Cftmara dos Ikputudos. E 
aqui no Senado, invocando o testemunho daqueles que 
para aqui vieram comigo nos idos de 1970, e não bastas­
se isso, os Anuis aí ~_stão ·consignando, quantas e quantas 
vezes eu insistr na necessidade de se corrigir essas aber­
rações, que eram a matriz permanente dos connitos 
sobre o dominio das terras. Terras que, todo mundo está 
cansado de saber, nunca saíram do domínio público. 
mas, lamentavelmente, por disposição do nosso Código 
de Processo Penal, contestadas as ações, caindo elas no 
rito ordinário, íamos para a maldita citação pessoal, e es· 
sa, normalmente impossível, ou ab:.olutumentt· impossí· 
vel, porque os tais condôminos nunca mais foram, nada 
mais nada menos, que figura de ficção, fabricados nos 
papéis antigos, papéis envelhecidos, habilidosamente es­
critos com sulfato ferroso, com óxido de ferro, para 
apresentar a tinta que se escrevia na antigUidade. 

Mas o certo é que esses problemas, nobre Senador 
América de Souza, foram sendo posterg<ldos, até que o 
Partido Comunista do B'tasil descobriu esse filão maravi­
lhoso, depois de fracassarem com suas tentativas de 
guerrilha rural. Porque sabe V. ex~ que, desencadeada 
uma guerrilha rural num subcontinente como o Brasil. 
não teríamos nunca meios de sufocá-la. 

Mas, encontraram eles- estou sendo repetitivo, mas 
acho que o assunto é tão importante que vale a pena ju­
diar um pouco da paciência do Senado sendo repetitivo 
-e entenderam eles que a única fórmula era demolir a 
grande fortaleza que era a Igreja Católica, denunciada 

--pelo Capitão Lamarca como aquela que obstou-lhe a 
ação, quando no interior baiuno, intentava implantar a 
guerrilha ruraL Urgia importar "sacerdotes'',. "freiras", 
para, após fazermos o inferno no Extremo-Oriente, 
transportarem para cá até o refinamento das suas expe­
riências de promover a subversão no meio rural. E a_í sur­
giu, como teria fatalmente que surgir, essa campanha 
terrível de prestígio às tais Comunidades Edesiais de Ba­
se, as tais Pastorais do fndio, Pastorais da Terra, Pasto­
rais Operárias etc., mas com ênfase especial na Pastoral 
da Terra. Porque o Governo preocupado, prcocupadíssi­
mo, em não assumir o risco de prejudicar o possível di­
reito legitimamente constituído, em respeito as nOssas 
tradições jur!dicas -e vale repetir e enfatizar, preocu­
pação maior nós_ não temos senão de exibir fóros, lá no 
exterior, de altamente civilizados-, mas o certo é que o 
terreno estava preparado e aí tem V. Ex•, hoje, quando 
na semana passada, usando a oportunidade que V. Ex• 
me concedeu na inscrição, mas lamentavelmente na sua 
ausência nào fui honrado com a atenção de V. Ex•, eu 
caracterizava, não tendo outro meio, talvez até por falta 
de recursos, mas o certo é que fui levado, nobre Senador, 
a entender, após examinar a falsificação dos textos bíbli­
cos,- da maneira _grosseira com que essa tal Teologia da 
Libertação, com a conivência da CNBB, ao ponto de 
Sua Santidade. o Papa, segundo o O Estado de S. Paulo 
de hoje, ter que chamar os bispos do meu Estado e do 

_Estado do Mato Grosso e passar·lhes um verdadeiro sa­
bão em Roma, e dize-r-lhes aquilo que estão cansados de 
saber, djzer-lhes que a Igreja não pode ser um partido 
político. 

O Sr: Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Com prazer. 

O Sr. Alcides Saldanha - Nobre Senador, estou ou­
vindo atentamente o pronunciamento de V. Ex~. a pro­
funda preocupação de V. Ex•- eu não vou usar a pala­
vra maldita- com a reformulação fundiária do País, em 
.que V. Ex• começa por - tem todo direito de fazê-lo, 
nós, os-democratas; rtão concordamos com nenhuma_ das 
palavras que V. Ex~ diz, mas defendemos até à morte o 
direito de fazê-lo -, começa por criticar o documento. 

O Sr. Virgílio Távora- De Voltaire. 

O Sr. Alcides Saldanha- É Voltairc, Senador Virgflio 
Távora, tanto no. Rio Grande do Sul como no Ceará. 
Começa_criticando o d_ocumento que o Ministério largou 
para discussão. E vejo que V. Ex~ aprofundou-se e está,, 
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de UÚ maneira, traumatizado "pelo problema que nos dei­
xa até preocupados. V. Ex• começou dizendo _que era um 
homem idoso e que tinha menos amor à vida do que os 
mais moços, dando a impressão de que o problema da 
reforma agrâria estâ sendo posto a nível de tiro, a nível 
de que quem defender, de quem for contra, estar sofren­
do uma pressão quase bélica. Eu não posso concordar 
com V. Ex•, porque o que querem os que estão advogan­
do, e principalmente na ãrea governamental, é a discus­
são, querem é levantar a discussão. Eu não sei de nin­
guém que tenha sido ameaçado_ por ser, pelo menos a 
nível de capital e a nível de cidades, contra o documento 
governamental. Posteriormente, V. Ex• começa a relatar 
e reconhecer conflitciS--que existem na terra, e eu concor­
do com V. Ex• V. Ex._~_ está fazendo citações de Sua Sa_nt_i­
dade, o Papa João Pa_tdo __ II, eu citaria o Papa João 
XXIII, que diz qu((, "a paz é fiuto da justiça", porque 
onde não houver paz é porque há alguma injustiça. E V. 
Ex• acabou de citar, não agora, depois do documento do 
Sr. Ministro, mas antes, já os conflitos de terra, o p-roble­
ma da justiça, que eu advogo há muitos anos como agra­
rista, a criação de um~ Justiça Agrária rápida e adequa­
da, como é a Justiça do Trabalho, a esse novo programa 
moderno, já que dentro do Direito Ciyil com_um, v_. Ex• 
mesmo reconhece, as questões atê de gri{agem de terra 
levam anos para serem resolvidas ou não o são, termi­
nam sendo resolvidas pela violência. Mas agora V. Ex• já 
entra num terreno que nós, Senadores, a não ser que haja 
aqui um representante de alguma entidade eclesial de 
base - e sou ateu e posso dizer livremente a V. Ex•, a 
mim não preocupa- estãjá discuti rido um problema de 
teologia Católica. Veja bem, Ex•, gostaríamos que a coi­
sa se mantivesse na simplicidade do problema da refor­
mulação fundiária, neste País. V. Ex• tem planos, V. Ex• 
me ofereceu, eu gostaria de lê-los. Agora, faço uma per­
gunta: O que há agora em termos agrários no País estã 
perfeito, Ex•, ou alguma coisa tem que ser mudada? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ora, nobro Sena­
dor Alcides Saldanha, V. Ex• pergunta o óbvio. Hoje tive 
oportunidade de citar V ._Ex•, homem versado na área, 
como daqueles que clamam por uma política agrícola, 
por uma política agrãria, por uma política em que possa­
mos conter os homens lá no campo, para que eles não vev 
nham engrossar a falange dos favelados, que fazem com 
que nossas cidades inchem, e o que eles vêm fazer aqui, 
nobre Senador? V. Ex• o disse. Vêm atrás do lucro, vêm 
buscar remuneração, porque a cidade egoística e avara­
mente tem sugado do homem do campo toda e qualquer 
perspectiva de lucro. 

Logo, nobre Senador, louvo a preocupação de V. Ex•, 
como homem dq- Governo, em tentar explicar o inexpli­
cável, porque é o seu dever, e não vai nisso nenhuma cen­
sura, pelo contrário, louvo V. Ex• Realmente, é gratifi­
cante para mim verificar que o Governo, apesar daqueles 
que estão aí desf111tando da liberdade de solteiro e do 
conforto de casado, isto ê, desfrutandO dos cargos sem 
nenhum compromisso com o Governo, hã homens como 
V. Ex• que muito inteligente e habilidos_amente tentam 
desviar o curso do _ _meu discurso, quando eu falo essas 
coisas. 

Ora, Excelência, quando eu invoqUei o problema de 
idade, não era questão de segurança fisica, era o desape­
go a certas vaidades que são próprias do homem, e de 
modo particular dos jovens. O homem, com o decorrer 
da idade, vai-se desvestindo de certas preocupações, até 
mesmo de ser agradãvel. Talvez os menos educados, os 
que têm menos finesse, cõmo ~ o meu caso, a tê se escu­
dem no avanço da idade para serem grosseiros. Mas no 
meu caso, Excelência, ê realmente por uma questão de 
formação, por ser forjado nos embates da vida, e por me 
ufanar- pois que sou hoje, realmente, num País pobre, 
um homem próspero, através do trabalho- das conde­
corações que generosamente reCebi, na minha vida públi­
ca, obviamente, quase ou todas imerecidamente; mas al~ 
gumas delas realmente tenho orgulho em exibir, que são 
os calos que tenho nas mãos. Essas condecorações, real­
mente eu me ufano em- exibi-las, porque adquiridas do 
trabalho. 

Então, quando eu me reportava à idade, não me sentia 
eu intimado. Eu só não me intimido, Excelência, é com 
essa preocupação que possui, lamentavelmente, grande 
parte dos nos_sos homens públicos, que estão assim como 
que querendo adivinhar o que o povo quer ouyir para fa-
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lar, preocupados em bajular, em cortejar a popularidade. 
É é para esses e mais para estes é que tenho, às vezes, uti­
liZado a honrosa audiência do Senado; é para atingir 
aqueles que não estão atentos para este momento grave 
da nacionalidade, quando se implanta um governo de 
transição, quando se implanta um governo com perspec­
tivas de mudanças, mudanças ansiadas por todos nós. E 
ai, então, verificamos que ó Governo vai gastar 20 bi­
lhões de cruzeiros para explicar o que não teria que ex­
plicar coisa alguma. 

Mas tal e tamanha é a preocupação de Ministros do 
próprio" Governo em ser agradáveis, em criar falsas ex­
pectativas no povo, que agora vem o Presidente da Re­
pública autorizar gastos; ele que vinha atuando cerimo­
niosa, parcimomOsamente, ao ponto de receber recla­
maçõeS,__ da imprensa, por não • estar gastando dinheiro 
com pUhliCídade, vai gastar 20 bilhões de cruzeiros para 
explicar essa proposta de reforma agrãria, que não é a 
dele, porque naquele pronunciamento, em cadeia nacio­
nal, ele colocou pessoalmente os seus propósitos em ma­
têria de reforma agrária, que ê o Estatuto da Terra e ale­
tra da Constituição; e também explicar aquilo que todo o 
mundo já sabia, que as prestações do BNH, por o dinhei­
ro não ser de ninguém senão do trabalhador, o dinheiro 
óo- BNH ser totalmente constituído pelo Fundo de Ga­
rantia,logo é um dinheiro intocável, essas prestações te­
riam que fatalmente atingir' os patamares que atingiram. 
Esse ê o aspecto da questão, e tenho certeza de que foi o 
que mais incomodou V. Ex•, como um fidelíssimo solda­
do do seu Partido. 

O Sr. Alcides Saldanha - Absolutamente. Eu faria a 
pergunta, que foi muto simples: se não há nada para mu­
dar na estrutura fundiária brasileira; se nós estamos no 
melhor dos mundos, como diria em Cândido, Voltaire, já 
que foi citado aqui, ou se alguma coisa, Senador, tem 
que ser modificada. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Mas pelo amor de 
Deus, Senador, então eu sou realmente um pobre diabo 
que não-consegue se fazer-entender; devo ser, então, um 
pobre diabo, país não consigo atingir a inteligência argu-
lã de V. Ex• -- --

0 Sr. Alcides Saldanha- Talvez eu é que não consiga 
entender V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não, não! Eu te· 
n_ho que debitar a mim a pobreza do meu verbo. 

O Sr. Alcides Saldanha - Tem que haver mudança! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Porque eu citava 
ainda hâ pouco_, nobre Senador Alcides Saldanha, que 
nós temos 34 mílhões de hectares de terras ferteis, agri­
cultáveis, inaproveitadas~ e o que é pior, não tributadas 
progressivamente, desde 1965, não de 1964 porque a lei 
foi regulamentada em abril de 1965. Então, V. Ex• per­
gUI"ita -o óbvio, depois de ter eu afirmado, categórica e 
enfaticamente, que há 34 milhões de hectares de terras 
agríCuTtãvets; ~só' na pOsse e no domínio de particulares, 
inaproveitadas e não-tiibutadas, eu não vejo tnais como 
ter de explicar a V. Ex~. e dizer que acho que tem que se 
m_odificar tudo isso. 

O Sr. Alcides Saldanha- Então, há que se modificar. 

O_SR. BENEDITO FERREIRA- Não hâ o que se 
modificar, Ex•, só há que se aplicar a lei. 

O Sr. Alcides Saldanha - E é o que o GOverno quer 
_fazer, Ex.• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador, 
ninguém está disCUtindo isso. Estou discutindo, aqui, é a 
falta de humildade do Governo, a grandeza da humilda­
de; tendo como seus líderes os homens mais representati­
vos do Congresso Nacional, os maiores e melhores entre 
os maiores e melhores, e que eles, então, dissessem: essa 
não é a proposta do Governo. Essa proposta ê uma falã­
cia, ela não representa o pensamento do Governo. Logo 
ela não está em debate. Mas não. Quer se insistir, Ex•, 
(fuer -se insiStir ·num doCUmento que hljuria a própria jus­
tiça; porque nas pâgs. 67 e 68 está lá uma proposta lite­
ral, para que se pressione o Poder Judiciário, para que se 
l!JUde o conc_eito, contido na Constituição, do preço jus­
to para as desapropriações, atê nas benfeitorias que a 
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Constituição estabelece no§ 39 do art. 161, quando esta­
belece que as benfeitorias serão desapropriadas em di­
nheiro e à vista. 

Então, vê V. Ex• que um Ministro que quer a estabili­
dade do Governo não subscreve um documento desse. E 
eu concedi a S. Ex.! o Ministro da Reforma Agrária o be­
nefício da dúvida. Eu cheguei a dizer. aqui, em um dos 
meus primeiros pronunciamentos, que eu rogava a Deus 
para S. Ex•, pressionado pelos afazeres muitos da for­
mação desse ministério, eu tivesse assinado aquela "coi­
sa", assim, sem poder ler. Porque realmente, nobre Sena­
dor Alcides Saldanha, eu não sei quantos de nós aqui ti­
veram a paciência, a paciência evangêlica de pegar esse 
documento de apresentação subscrita pelo Ministro, até 
o seu fatídico epítogo, à pág. 68. Eu não sei quantos tive­
ram a paciência de ter o documento, porque o documen­
to foi propositadamente elabora.do para não ser lido. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• está mais impressio­
nado com a certidão do que com o próprio casamento, 
Ex• O problema é que nós temos que saber se o problema 
reforma agrária tem que ser encarado ou não. Ma:tõ V. 
Ex• se fixa num documento que diz estar errado, e não 
vou discutir isso agora. O problema é o seguinte: V. Ex• 
diz que o Governo vai gastar 15 milhões do pobre povo 
para explicar a reforma agrária. Não será porque a direi­
ta reagiu de maneira tão emocional e tão violenta, a pon­
to de a mim Ex•, ameaçarem, e está aqui uma correspon­
dência recebida lá de Minas Gerais, de onde me passa­
ram um telegrama me chamando de ignorante, e dizendo 
que lá comunista serã recebido como merece; não sei 
como é. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Mas V. Ex• me pa· 
rece que não é comunista. Então V. Ex~ está pondo a ca~ 
rapuça. Eu não vejo V. Ex• como comunista. 

O Sr. Alcides Saldanha- Eu estou dizendo: não será 
que o Governo tenha que gastar porque a reação de cer­
tas áreas do- País foi extremamente emotiva, em que a 
simples palavra, o simples fato de existir uma proposta 
para discussão criou uma celeuma nacional? 

O SR. BENEDITO FEitREIRA -Não hã celeuma, 
Ex', há pronunciamento e crédito. -

O Sr. Alcides Saldanha - Aqueles que têm, sobre a 
grande imprensa, .. ~ 

O SR. BENEDITO FERREIRA -- Há pronuncia­
mento e crédito. Permita-me falar. 

É que V. Ex~ está sendo vítima, Senador Alcides Sal­
danha, como um homem de bem, ... 

O Sr. Alcides Saldanha- Vítima é o povo brasileiro, 
dessa estrutura agrária errada. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- ... V. Ex• está sen­
do vítima, tambêm, e isso eu tenho denunciado, com tan­
ta insistência, aqui, ê da guerra psicológica, Ex• 

O Sr. Alcides Saldanha - De uma estrutura agrãria 
errada, onde a maior vítima ê o povo brasileiro. 

--0 SR. BENEDITO FERREIRA- Sim, claro, não há 
o que discutir. Aí nós estaríamos discutindo o sexo dos 
anjos. 

O Sr. Alcides Saldanha- Então V. Ex• está discutin­
do só o documento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Não, Ex•, não es­
tou discutindo o documento. 

O Sr. Alcides Saldanha - t favorável à reforma 
agrária? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Mas é óbvio, Se­
nador. 

O Sr. Alcides Saldanha- No Brasil? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Mas é obvio, Ex• 

O Sr. Alcides Saldanha - Então estamos de -acordo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não, mas V. Ex• 
me permita, Senador. V. Ex• coloca na cabeça uma cara­
puça que não sei se lhe comporta, eu nã.o o identifico 
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?Omo um comunista. Sim, porque VL Ex• disse-que co-­
munista vai ser recebido a -balã, logO a carapuça não 
ca~e em V. Ex• 

O s-r. Alcides Saldanha - Não, mas o telegrama foi 
enviado a mim, pessoalmente, está aqui! 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Sim, ele diz comu­
nista, mas se V. Ex• não é não tem que passar fecibo, 
nem injúria. 

O Sr. Alcides Saldanha - Evidente Ex•, estou só ci-
1 tando como exemplo, como foi trafado emocion.ahnf;nte . 
o problema. Emocionalmente! Alguém que diz que é a 
favor de uma reforma agrâria e recebe telegramas de um 
Estado, que nem conheço, vou conhecer Belo Horizonte, · 
agora, se Deus quiser, na sexta-feira, recebe de Minas 
Gerais, de Paraopeba, um telegrama quase de ameaça. 
Quer dizer, se levou pela emoção, Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - E vai conhecer o 
melhor povo do Brasil. . 

O Sr. Alcides Saldanha --0 Governo quer uma dis­
cussão técnic_a, democrática; a direita levou para a emo­
cionalidade. Agora tem que explicar, antes que chegue­
mos a um confronto nacional._ 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não foi a direita! 
Foram as duas, a esquerda e a direita, porque SmbaS não 
querem o regime demoi:rãtii::o. O nial, Ex•, é essa con­
cepção caolha, é essa justiça; no Conceito de V. Ex~. que 
tem que levantar um olho para enxergar a esquerda ou_ a 
direita. Ex•, abramos os olhos: tanto a esquerda quanto 
a direita não querem o regime democrático, não _querem 
a ordem, não querem o _trabalh_o. Permita-me que leia 
para V. Ex•, .desta minha preocupação •.. 

O Sr. Alcides Saldanha - Aí nós dois que somos de 
centro vamos dar certo, ninguém é de esquerda nem de 
direita. Nós dois somos de centro. De maneira que não 
hã problema, nisso vamos f!:Certar. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A verdade, nobre 
Senador Alcides Saldanha, é que não hâ diferença; é tal­
vez como o poeta configurando os limites, os parâme­
tros, da linha divisória entre o amor e o ódio; identifico a 
esquerda e a direita com os extremistas, eles têm um pon­
to em comum, uma identidade em comum, querem aba­
derna, a bagunça, porque só têm oportunidade na bader­
na e na bagunça. Daí por que temos que ter cautela, 
nobre Senador, para não nos tornarmos inocentes úteis, 
ou até mesmo, mais úteis do que inocentes. 

O Sr. Alcides Saldanha - Nem emotivos! 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Mas não hâ emoti­
vidade, Ex• A única coisa realmente, e. confe:sSQ.- talvez 
eu me faça um pouco intolerante quando se trata nãó Só 
da corrupção diabólica do verbo, mas, de modo particu­
lar, quando se objetiva corrõmper até a própria palavra­
de Deus. E é isso, nobre Senador, que tenho tentado fa­
zer aqui nesta Casa porque; nobre Senador Alcides Sal­
danha, no momento ern_que nós, os homens, os miserá- . 
veis pecadores, nós que nos tornamos ftlhos de Deus 
pelo amor de seu Filho, no momento em que conspur­
carmos a Lei de Deus com objetivos políticos, então, 
nobre Senador, estamos voltando para as cavernas. A 
partir desse instante entramos no regime de lei do mais 
forte, da lei do que saca primeiro e não é isso que V. Ex• 
quer para o Brasil e nem eu. 

Daí por que, nobre Senador, nessa mesma pâgina 
onde os bispos da minha terra recebem uma admoes­
tação pública de Sua Santidade, o Papa, para que não 
transformem a Igreja em_ partido político, tenho aqui· 
uma matéria de um padre, tristemente famoso em São 
Paulo, que preconiza a reforma agrãría depois de exercer 
o Governo_da Nova República, de dizer que é um gover­
no que não quer coisa nenhuma, que é um Governo de 
fiichada, e o que é pior, usando um_jornal da Cúria Me­
tropolitana de São Paulo. 

O Sr. Alcides Saldanha- Só ouç_o_ dizer que o Gover­
no não tem nenhum padre ministro, nem tem nada que 
ver com a opinião dos padres que têm direito de 
expendê-las. Só "isso, nobre Senador! 
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()SR. BENEDITO FERREIRA- Não, Ex•, eles te­
riam direitO não como saCerdotes, teriam como _cida~ 
dãos, aliáS~ cidadãOs muito suspeitos potque não traba. 
lham. 

O Sr. Alcides Sandanha -Não discuto Direito Canô­
' nico_ nem Te(_)logia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Ninguém está dis­
cutindo Direito Canônico. Quem sou eu, Ex•? v_~ Ex• as­
sim me deixa mal ~olocado. Quem sou eu para discutir 
Direito Canônico? 

Tenho a veleidade- só a veleidade- de entender ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.)- S_enador Benedito Ferreira, peço licença 
para adVerti-~o de que V. Ex• dispõe de 4 minutos para 
concluir o seu discurso. V. Ex•, realmente, tem uma hora 
para- falar;- agora: o colega de V. Ex•, João ·ca1mon, por 
cessão do Senador Fâbio Lucena, está inscrito para fa­
lar, tendo, a seguir-lhe, ·o Senador Virgílio Tãvora. 

De modo que faço esta advertência a V. Ex• para abrir 
o espírito de cooperação de V. Ex• 

O SR. BENE:DlTO FERREIRA - Vou ultimar uma 
, razão inclusive porque Goiãs não abre mão das bênçãos 
· do "Espírito, Santo", logo tenho que ouvir o Senador 
João Calmon que representa aqui o glorioso Estado do 
EspíritO Santo. 

Mas, para concluir, Sr. Presidente, ,queria chamar a 
atenção do Senador Alcides Saldanha, do Senado e de 
todOs quantos- aquí me honram com a sUa prestigiosa 
atenção, Para esse aspecto: enquanto Sua Santidade o 
Papa ch~ma a Roma os bispos engajados nessa terrível e 
diabólica campanha desencadeada pela tal Pastoral da 
Terra e passa-lhes um descompostura ... 

Sr. Presidente, quero pedir a V. Ex• que .considere 
como lido esse discurso de Sua Santidade, para que cons­

-- t~ dos Anais do Senado, como também, de resto, Sr. Pre-
:sidente, o árligo -publicado no O São Paulo, órgão oficial 

-. da diocese pau.listana, onde o t:il trístementi famoso pa-­
I dre de passeatà, o padre das greves das usinas·, da subver­
sãc! dos bóias-frias, diz o seguinte: 

"Os operár'ios e lavradores a fazer a reforma 
agrária na lei ou na marra". Para o padre é uma ilu­
são esperar que este gOverno faça Uma Réforma 
Agrária como os sem~ terra ,querem, radical, revolu­
cionária, com princfpíos de_Justiça Social''. 

Com o título de "Em pauta, a Reforma 
Agrária", o artigo diz que todos estão "cansados de 
saber e dizer que a única saída é realmente a concre~ 
tização da Reforma Agrária que nasça da base. Esta 
saída jâ vem sendo encontrada por inúmeras 

_ famílias de sem-terras que, neste país, jâ colocam 
-~-~:errcprãtica O pr-ojeto popular da Reforma Agrária. 

Este projeto, que não tem cronogramas, não é feito 
___ em laboratório, e vem consistindo basicamente na 
- -_ç_cupação--de terras por gente faminta". 

-f; a invasão, ê a ocupação. 
Prossegue o articulista, o tal Padre Bragheto. 

"0 atUal governo, pressionado pelo movimento 
__ popular, não teve outra alternativa ·a não ser fazer 

uma proposta de Reforma Agrãria jã do conheci­
mento da opinião pública. Esta proposta ê um jeito . 
que a Nov~ República achou para dar uma resposta 
a um compromisso de 20 anos. Pretende-se colocar 
em prãtica o Estatuto da Terra." 

Bragheto aáCOita que "os entraves para apli­
cãção do PNRA são muitos. POSSivelmente o Incra 
não vai conseguir_o recurso necessãrio para este pla­
n-o; ou -seja, -soo bi e a effiissão dos 1,2 TDA (títulos 
da dívida ativa). 

Título da Reforma Agrãria, o artigo está, inclusive, es­
crito errado. 

''As p_ressões dos latifundiãrios estão muito for-
tes." -

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que fizesse cOnstar 
:dos õnais, para conhecimento da Casa e principalmente 
, para tranqüilidade de S. Ex• o Senador Alci~es Saldanha 
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que. tenho certeza, não teve tempo de ler os jor"ilais de.{ 
. hoje, que S. Ex• possa ler a página 12 de O Estado de S. 
Paulo, que traz, além desse, outros artigos, inclusive o 
pronimciameritõ do Ministro Roberto Gusmão, que riOs 
deixa perplexos ao ver como pode um doverno, em tão 
poucos dias, produzir tanta confusão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beril!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR.I 
BENEDITO FERRETRA EM SEU DISCURSO: 

IE A CAMPANHA JÁ VAI CUSTAR CR$ 15 Bl-1 
LHOES 

Brasília - Agência Estadol 

Um pool de cinco agências - entre e ias, a MPM I 
de Brasília, a SOB Publ~idade e Promoções e a De­
nison - está preparartdo a campanha publicitária 
de esclarecimento so~ a reforma agrária, que po-1 
derá ser definida hoje~elo governo e cujo custo, sob 
a responsabilidade do Incra, estâ sendo estimado I 
em- Cr$ 13 bilhões. 

O secretãrio de Imprensa, Fernando Cêsar Mes­
quita, reúne-se hoje com seus assessores e é provável ' 
qUe a campanha seja definida nesse encontro. O tex­
to da ~panha foi apres~nta~o na semana passada 
no Paláci? do Planalto, mas o presidente Sarney fez· 
restrições às im<rgens que seriam mostradas pela te­
levisão e ap~n~ou algu~as mudanças nos projetos 
para o rádio e jornais. 

A SOB Publicidade e Promoçõesjâ apresentou a 
Fernando Cêsar Mesquita outro projeto. que parece 
ser o definitiVo e que será analisado hoje. Esse pro­
jeto estã agOra reCebendo os retoques finais de ou­
tras duas agências: a Salles Interamericana e a CBP 
- Companhia Brasileira de Publicidade. Todo o 
trabalho nessa segunda fase está sendo conduzido a 
nível de Palácio do Planalto. 

Outras duas_campanhasjá foram definidas: uma 
de esclarecimento sobre o reajuste do BNH e a se-­
gunda sobre as vantagens da opção pelo sistema da' 
semestralidade. As campanhas começam a ser divul-. 
gadas hoje pelos jornais do Rio de Janeiro, São Pau-li 
lo e Brasília e até o final da semana serão estendidas 
aos demais Estados, atingindo também o rádio e a. 
televisão. A divulgação está orçada em CrS 5 bi­
lhões e deve· durar cerca de um mês, sendo os custo& 
-pagos pela Abecip. 

O secretário de Divulgação, Leonel Paiva, disse 
que as campanhas já estavam prevístas, pois são 
questões_ polêmicas que certamente, segundo ele, 
iriam provocar reações contrárias, a a partir de de- 1 

sinformação, ·espontânea ou deliberada, de grupos i 
" contrários à reforma agrária ou aos reajustes semes­
-trais. O interesse do governo é, segundo afirmou, o · 
de __ estabelecer a verdade sobre cada assunto, "uma 

--vez que- hã interpretações maldosas que visam a 
comprometer os objetivos do governo a partir de in· 
teresSCs de grupos definidos". r 

A campanha sobre os reajustes do Sistema Fi­
naffCeiro ·-de Habitação, sob o slogan "Nova Re-i 
pública, riovo BNH", também foi preparada por 1 

lirfi poOI de agências, entre elas a A!map, Salles Inte­
ramericana e DPZ; e incluirá o sistema de mala dire- l 
ta. E o governo, segundo· Leonel Paiva, pretende 
acompanhar atentamente os resultados dessa cam­
panha. 

Texto da reforma 

O Presidente do INCRA, José Gomes da Silva, l 
disse ontem em Brasflia que o_ texto final do progra­
ma de reforma agrária deverá explicar de forma 
mais objetiva as situações de conflito, que poderão 
ser objeto de intervenção. Josê Gomes da Silva aqba 
indispensável que este ponto seja colocado da forma 
mais clara possfvel, "em conseqüência da polêmica 
criada em torno da questão". 

O secretário-de lmpre.nsa, Fernando C~ar Mes­
quita, disse que o Presidente Sarney estâ disposto a..1 

adiar pelo menos até o dia 20 de agosto as discus­
sões sobre~ refo_!"_!!!_1!_agrâ~.:ia. Disse que ~rney jâ es- ~ 

-· -~ ---, 
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tá convencida de que os produtores não enteilderam 
o programa. 

ESTE PADRE QUER "NA MARRA" 

O padre José Domingos Bragheto, acusado por 
usineiros do interiOr de São Paulo de incentivar os 
movimentos dos bóias--frias, 'conclamou, em um ar­
tigo publicado no jornal O Sio Paulo, da Cúria Me­
tropoUtana, os operários e lavradores a fazer a re­
forma agrária "na lei ou na marra". Para o padre é 
uma "ilusão esperar que este governo faça uma Re­
forma Agrária como os sem-terra querem, radical, 
revolucionãria, com princípios de Justiça Social". 

Com o título de "Em pauta, a Reforma 
Agrária", o artigo diz qUe todos estão "cansados de 
saber e dizer que a 6nica saída é realmente a concre­
tização da Reforma Agrária que nasça da base. Esta 
saída já vem sendo encontrada por inúmeras 
famílias de sem-terras que, neste pais, já colocam 
em prática o projeto popular da Reforma Agrária-. 
Este projeto, que não tem cronogramas, não é Teito 
em laboratório, e vem consistindo basicamente na 
ocupação de terras por gente famúita ". 

"O atual governo, pressionado pelo movimento 
popular, não teve outra alternativa a não ser fazer 
uma proposta de Reforma Agrária já do conheci­
mento da opinião pública. Esta proposta é um jeito 
que a "N_ova República" achou para dar uma res­
posta a um compromisso dç: 20 anos. Pretende-se 
colocar em prática o Estatuto da Terra". 

Bragheto acredita que "os entraves para apli­
cação do PNRA são muitos. Possivelmente o Incra 
não vai conseguir o recurso necessário para este pla­
no, ou seja, 500 bi e a emissão dos 1,2 TOA (títulos 
da dívida ativa). As pressões dos latifundiários estão 
muito fortes". 

"Acredita-se também - continua - que ~os 
atuais funcionários do Incra (cerca de dez mil) deve­
rão boicotar o plano, utilizando-se de operação 
.. tartaruga" com relação aos processos de desapro­
priações. Assim, o Incra dificilmente irá conseguir 
assentar as cem mil famílias neSte ano. Enfim, com­
panheiros, vai depender de uma forte organízã:Ção 
dos trabalhadores para que se faca algo. Os burgue­
ses já estão se articulando contra esta proposta capi­
talista. Consta que há fazendeiros que estão indo de 
sitio em sítto no iilf€riõ.f" a fím ae "fãZer a cabeça" 
dos pequenos proprietários. O .. Estadão", a .. Fo­
lha" estão dando ampla cobertura às declarações 
contra a proposta". 

Finalmente, o padre afirma: "portanto, mãos à 
obra. Lutemos, operãrios e lavradores, para recon­
quistar aquilo que nos foi roubado, que é o direito à 
terra. Na lei ou na_marra, como dizem os lavrado­
res, se faz a Reforma A8;rária neste p~ís". 

PAPA DIZ QUE "IGREJA NÃO 
PODE SER DE UM PARTIDO" 

ROCCO MORABITO 
Nosso correspondente 

Roma- O papa João Paulo 11 recebeu ontem no 
Vaticano um grupo de 25 bispos brasileiros, jâ rece­
bidos individualmente, e voltou a condenar a Teolo­
gia da Libertação, afirmando que a Igreja-Católica 
••não é a Igreja de uma classe, de uni. segmentO ou de 
um partido". Segundo o papa, a Igreja deve conti­
nuar sendo de todos para levar a todos o mistérío da 
Redenção, acrescentando que em seu seio têm surgi­
do '"posicionamentoS que enganam, dividem e deso­
rientam a respeito da realidade". 

Num longo discurso em português, João Paulo ÍI 
recomendou aos bispos de dioceses dos Estados c;l._e 
Mato Grosso, Goiã_s__e do Distrito Federal, que se­
jam construtores da unidade, quer no nível de inte­
gração entre as igrejas locais e a Santa Sé, -quer em 
sua ação pastoral com os fiéis a Igreja deve fazer de 
tudo para levar a todos o mistério da Redenção. 

O papa falou de problemas sociais, referi_ildo-se 
particularmente ao fenômeno das migrações inter­
nas' de pessoas à procura de melhores condições de 
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vida, com os problemas referentes às dificuldades de 
fhtegração e à perda do senso religioso e moral, a 
concentração da riqueza nas mãos de uns poucos, a 
miséria de muitos e os novos espaços de coloni­
zação. 

"Para dar à ação pastoral nitidez, liberdade e agi­
lidade- afirmou o papa- a Igreja que ê no Brasi1, 
no contexto da América Latina, porção da Igreja 
universal una e única, fez uma opção preferencial 
pelos pobres e o_ fez certamente sobre a base da 
noção cristã e iluminada dos pobres, consciente de 
que a ordem social e seu progresso devem resolver­
se sempre pelo bem da pessoa humana: de cada ho­
mem e de todos os homens. A Igreja, de fato, deseja 
ser no mundo inteiro a Igreja dos pobres, permane­
cendo no entanto a Igreja de todos para levar a to­
dõs o mistério da Redenção, e não apenas a Igreja 
de uma classe, de um segmento, ou de um partido. 
Puebla, com a opção preferencial pelos p·obres, for­
neCeu priht:ipios fundamentais, assim como já tinha 
feito o Concilio, para a ação pastoral e o renova­
menta espiritual da comunidade. Acontece que por 
motivos vários - conhecimento superficial desses 
aconteciili.eti.tos eclesiais, releitura ideológica de sua 

··me:iütãgein~ aplicações-apressadas de sua norma-, 
surgiam posicionãmentos que enganam, dividem e 
desorientam a respeito da realidade e da função da 
Tgrçja, _que ê a de ser em Cristo como um sacramen­
to, sinal e instrumento da íntima união com Deus e 
da Unidade de todo o gênero humano." 

O j:lapa destacou, ainda, que .. não ê missão pró­
pria da Igreja impor reformas sociais nem indiç~r as 
formas de suas realizações. Sua função ê indicar os 
priricípios éticos que- devem inspirar estas refor­
mas". Concluindo, João Paulo 11 reconheceu que o 
povo brasileiro - humilde, pacífico e generoso -
se· distinguiu sempre pelo afeto sincero ao sucessor 
de Pedro, e falou ainda do empenho dos bispos em 
"traduzir o conteúdO do Evangelho e da autêntica 
doutrina da Igreja em termos compreensíveis aos 
seus destinatários". Por fim elogiou o z_el_p_d_os sa­
cerdotes, dos religiosos e dos leigos sempre mais 
preparados e inseridos na operação pastoraL 

Franciscanos 

No final de semana, o papa recebeu o superior da 
ordem fianciscana, o norte-americano John 
Vaughn, que- foi reeleito na recenfe assembléia geral 
da ordem, apesar de sua candidatura não ter sido 
bem vista pela Cúria Romana. João Paulo 11 pediu 
aos 20 mil franciscanos que trabalham em todo _o 
mundo "obediência à Igreja, completa humildade e 
rigorosa fidelidade ao magistério". 

O papa beatificou também no domingo dois reli­
giosos do século passado, um alemão e um italiano, 
em cerimôriia concelebrada diante de cerca de dez 
mil fiéis vindos da França, Alemanha e Espanha. 

~REFORMA AGRÁRIA VAI CUSTAR SÓ EM JU-
~ ROS QUASE Cr$ 114 BILH0ES 

Brasília - O Governo terá de desembolsar CrS 
ll3 bilhÕes 454 milhões só para o paganíento de ju­
ros ~ amortização· dos Títulos da Dívida Agrária, 
destmados à execução da reforma agrária. Mas es­
ses papéis nãO de_spertam graflde interesse no merca-

-- dtdinanceiro, por falta de liquidez; no momento 
circulam ãpenas 2 milhões 59 mil 209 contra 3 bi­
lhões 800 milhões de ORTN. 

Em razão da correção monetária, o Tesouro Na-
. ·- _ ciçmal nem em 20 anos terá condiçõe~ de liquidar os 

compromissos asSUffiidos com a colocação dos Títu­
los da Dívic!~. ~grária no mercado, assegura fonte: 
da área econômica. E esse é o prazo máic.imo para 
resgate. Mesmo com a pequena quantidade de 
TOAs no mercado, o Governo não consegue honrá­
los via Orçamento da União, como manda a Lei. 

Os valores dos TDA, conforme a correção do se­
gundo trimestre deste ano, chegam a Cr$ 30 I bi-­
lhões 779 milhões 655 mil. Mas do total deCrS 178 
tril~ões__30~ bilhões de Títulos da Dívida Pú~ica_, as 
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ORTNs participam com CrS 160 tl-ilhões,-·Collforme, 
dados do Banco CentraL 

A última emissão de TDAs foi feita em fevereiro 
para atender às necessidades de recursos da derra­
deira desapropriação-do Governo Figueiredo, em. 
Rio Branco (Acre). Na oportunidade foram emiti­
dos 11 mil 556 títulos, revelou o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrãria (INCRA). A 
contribuição dos TOAs para engordar a Dívida 
Pública não ê expressiva, em comparação com os 
títulos variáveis pela ORTN e mesmo diante do vo­
lume da divida das Letras do Tesouro Nacional 
(L TN), que alcança CrS 1 O trilhões. 

Mas f~nte da área econômica lembra que, para 
executar a Reforma Agrãria, se o Governo resolver 
emitir TDAs com correção monetária, como prevê 
o Estatuto da Terra, a Reforma Agrária proposta 
pela Nova República serâ impagável. 

Disse o Procurador-Geral do INCRA; Luis ~di­
son Sachin, que "a ídéiã é que a colocação de TDA 
seja opefã.ção casada com a disponibilidade de re­
cursos no Orçamento da União". Dessa forma, o 
Governo só colocaria esses papéis no mercado 
quando tivesse certeza da cobertura de seu custo fi­
nanceiro, com a disponibilidade de recursos assegu­
rados no Orçamento da União. 

Apesar da pequena quantidade de TOAs atual­
mente no mercado, o Governo não consegue honrá­
los via Orçamento da União, como determina a lei. 
A saída é recorrer a outras fontes de recursos, coino 
o orçamento do pr6prio lNCRA: O Governo previa 
gastar este ano CrS 113 bilhões 454 milhões para pa­
gamento de juros e amortizações. 

Mas, através do oficio n~ 247, de outubro do ano 
passado, o Ministro do Planejamento, Delfim Neto, 
autorizou apenas CrS 4 bilhões 700 milhões no orça­
mento, para cobrir esses compromissos. A parte res­
tante vai representar um déficit de Cr$ 108 bilhões 
754 milhões e terá de ser atendida com recursos de 
outras fontes . 

A perspectiva ê de que o déficit cresça ainda 
mais, à medida em que novas glebas forem sendo 
desapropriadas e mais títulos da Dívida Agrária fo­
rem colocados no mercado. O volume de títulos 
atualmente existente no mercado equivale a_ CrS 178 
bilhões (preços do final de 1984). Um oficio reserva­
do do INCRA; datado de 6 de dezembro do ano 
passado, afinna que, ao longo dos anos, a União 
nunca pode arcar com o compromisso relativo aos 
encargos da Dívida Agrária. 

Em 1981, por ex.emplo, os encargos da Dívida 
Agrária exigirain Cr$ 537 milhões 461 mil, dos quais 
o INCRA pagou CrS 221 milhões 837 mil, ficando o 
restante por conta do Tesouro Nacional (com o 
agravamento do déficit público). Em 1982, as neces­
sidades de recursos chegaram a CrS 769 milhões 810 
mil e o Tesouro liberou CrS 309 milhões 400 mil. 
Em 1983, os recursos necessários eram de CrS 4 bi­
lhões 546 milhões, tendo o Tesouro entrado com 
quase a metade e, n'o ano passado, o total exigido 
foi de Cr$ 19 bilhões 666 milhões, tendo o Tesouro 
assumido CrS 4 bilhões 970 milhões. 

Punição 

O procurador afinna que "o Governo n_ão pode 
premiar aqueles que não estão dando à terra a 
função social que ela exige". Por essa razão, ele 
acha que Os TDAs não podem ser encarados como 
título de alta liquidez e rentabilidade no mercado. 
Da mesma fonna, observa, o Governo não deseja 
penalizar aqueles proprietários que deixaram as 
pr:OJiriedades improdUtivas. Extamente por isso, ex­
phca. o Governo vai indenizar os proprietários de 
glebas adquiridas -para fins de Reforma Agrãria, 

_ como o Estatuto da Terra prevê, através de Títulos­
da Dívida Agrária. 

Para o procurador, a emissão de TOAs deve~ 
tar vioculada ~o fato de que a área desapropriada 
não cumpria com sua função ... A indenização feita 
atravês desses títulos é uma forma de sanção", afir­

, ma. ~2:s_-:-: J?Onderou -:- não faz sen_tid~ favorecer 
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um proprietário de terra que não a tornou produti­
va ou a conservou como bem ambiental. "A Refor­
ma Agrãría se constituí, com certeza, em forma de 
intervenção da União sobre a terra que está disso­
ciada de seu papel social." 

Fonte da área econômica explicou que a apli­
cação do Estatuto da Terra, uma legislação de 1964, 
implica pagamento das glebas desapropriadas 
Acrescentou que Reforma Agrária sem pagamento 
ocorre em duas circunstâncias não vividas no Brasil: 
quando o País se encoritra sob movimento revolu­
cionâriO,-OU quando o modelo de regime político 
impõe a socialização da propriedade. 

p SR. PRESIOENT_E (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador João Calmon, por ce.'isão do 
nobre Senador Fábio Lucena_. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNÇIA l)IS­
CURSO . QUE, ENTREGUE À REVISÃO. DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do_otªdor.)- Sr. 
Presidente e, Srs. Senadores: 

Ainda qtie ligeiramente, gostaria de comentar· o ante­
projeto, entregue hoje aos nobre Líderes, sobre a convo­
cação _da_Assemblêia Na_ç_i.Qn_aLConstituinte.­

Evidentemente vou-me basear num texto que chegou 
às minhas mãos e que precisa, sob a minha ótica ser alte­
rado pelo Senhor Presidente da República. 

Veja V. Ex• o que diz, no !>eu artigo l'>': 

Art. l'>' Os membros da Câmara dos Deputa­
dos e_ do Senado Federal, sem prejuízo de suas atri­
buições constitucionais, reunír-se-ão, unicameral­
mente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre 
e soberana, no dia l"' de fevereiro de 1987, na sede 
do Congresso Nacional. 

Até aí, Sr. Presidente, tudo bem. Mas veja V. Ex• o 
art. 29: 

Art. 2'~ À Assembléia Nacional Constituinte 
não se aplicam as limitações do art. 47, § I'~, da 
Constítuição Federal. 

Aqui a primeira contradição. Se é _uma Assembléia 
Nacional Constituinte, lh:rç e soberana, não cabe ess~ 
art. 29, dizendo que a ela não se aplicam as limitações do 
art. 47, § 19, da Constituição. Estaria, evidentemente, 
modificando o texto que propõe o próprio Presidente da 
República, quando diz que ele, é livre e soberana. Se ela 
é livre e soberana, não cabe nenhuma limitação à As­
sembléia Nacional Constituinte. 

O art. 3'>', Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz o seguinte: 

"O Presidente do Supremo Tribunal Federal ins­
talará a Assembléia Nacional Constituinte; e-dirigi­
rá, com plena autoridade, a eleiçãO do seu Pr_esiden­
te." 

Nós estranhamos não só a plena autoridade que se 
pretende dar ao Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, mas também entendemos, salvo melhor juízo, que a 
Assembléia deveria ser presidida não pelo Presidente do 
Suprem-o Tribunal Federal, mas, sim, pelo Presidente do 
Congresso N aciona!. _ 

E finalmente, Sr. Presidente, o art. 49 também desne­
cessário, jã que a Assembléia Nacional Constituinte será 
livre e soberana, quando no seu art. 4'>' diz o seguinte: 

"Art. 4'>' O projeto de Constituição deverá ser 
promulgado no curso da Primeira Sessão Legislati­
va da IV Legislatura, depois de aprovado em dois 
turnos, discussão e votação, pela maioria absoluta 
dos membros da Assembléia Nacional Constituin­
te." 

Ora, se-a Assembléia é Iívre e soberana, cabe-lhe deter­
minar que tipo de aprovação, qUantós tut'noS ·e; ·aiilda 
mais, Sr. Presidente, se terminará ou não no curso da 
Primeira Sessão Legislativa. 
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Portanto, esse anteprojeto, dístiibuído aos Üder.es. 
deve ser modificado para que, amanhã, na ComiSsão 
Mista que será instalada, possamos proceder às devidas 
alterações. 

Sr. Presidente, infelizmente o tempo não me permite 
mais continuar a analisar esse anteprojeto, mas: espera­
mos que o Senhor Presidente da República, no próximo 
dia 28, possa não só alterar esse texto, com as suas incon­
gruências, ainda com um princípio autoritário pendente, 
e mais ainda, lembrando ao Senhor Presidente da Re­
pública que nós estamos vivendo tempos da Nova Re­
pública. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Coricedo a pa­
lavra aQ nobre S!:!nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-: RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senador~:!>: 

O aumento do efetivo da Polícia Militar, a instalação 
das Varas criadas na Justiça do Distrito Federal e o poli­
ciamento das âreas rurais, são pontos que nesta oportu­
nidade, reivindicamos ao caro amigo_ Deputado José 
Aparecido, ilustre Governador do Distrito Federal! 

Numa cidade com um milhão e setecentos mil habi­
tantes, com concentrações enormes e grandes vazios, 
com o atual efetivo_de cinco mil homens, dos quais vinte 
por cento estão em -licença, em serviço nas repartições do 
Distrito Federal ()U de férias, não há possibilidde da se­
gUrança ser-sequer razoáyel. Ess_e desproporcional nú­
merQ_de policiaiS-se sente impedido de conceder ao povo 
brasiliense a segurança que merece, obrigando aos mora­
dores das cidades satélites e do plano piloto, buscarem 
aquilo que menos se recomenda numa comunidade, qual 
seja, o de armar-se. 

Agora mesmo o Ministério- da Justiça manifesta- preo­
cupação com a ven-da de armas e munições no volume 
em que se processa, tudo porém pela falta, que a popu­
lação sente, de segurança, conseqüentemente buscando, 
através da compra de armas, garantir-se tanto quanto 
possível no ir e-vir, na defesa de sua família e do seu pa­
trimônio. 

Daí a razão para -que se dobre o efetivo da Polícia Mi­
litar dÕ Distrito Federal, possibilitando a execução de 
seu dever, que é o de garantir a integridade das pessoas e 
das propriedades, além daquelas que à margem lhe são 
destindas, como no serviço de trânsito, na guarda de ór­
gãos públicos, etc. 

Na Justiça do Distrito Federal, não é menor a impor­
tância e a _necessidade da implantação das Varas criadas 
pelo Executivo e ainda hoje desativadas, com graves-pre­
juízos para toda a população, para os magistrados, prin­
cipalmente agora com a aprovação da lei que dá ao Dis­
trito Federal o direito de voto, onde os juízes além da 
sobrecarga âe s-Uas Varas, terão que assegurar--o funcio­
namento do trabalho eleitoral, que todos sabemos volu­
moso e trabalhoso. 

Cumpre acrescentar neste particular, que a demora de­
corrente dó excesso de processos nas Varas demanda, 
naturalmente, r6útr-damento na tramitação dos proces-­
sos e acarreta ainda às partes, 6nus muitas vezes impossí­
vel de ser liquidado diante da aplicação de juros e cor­
reção monetária sobre o _valor da sentença que gera, por 
falta de agilização processual, elevá.ção dos valores da_ 
causa em decorrência dessa aplicação. 

Com a instalação das Varas, teremos abreviado o an­
damento dos processos e retiraremos dos juizes a sobre­
carga que ora atinge a todos e que os impossibilita de dar 
à sociedade uma justiça r_ttpida. 

Por último, pedimos ao ilustre e operoso Governador 
que determine às Delegacias de Polícia, que têm sob sua 
jurisdiçãO áreas rurais, que, -pelo menos uma vez por 
mês, percorram essas ãreas, para que conheçam o am­
biente em que vivem os produtores e não aconteça, como 
nos dias de h o} e, quando as Delegacias só tomam conhe­
dineitfo da insegurança no campo quando o Tato aconte­
ceu·e no lugar de uma dHigência tranqüila se está à frente 
de: conflito, onde muitas vezes alguém perdeu a vida, o 
que poderia ter sido evitado. 

Nestes três pontos, todos ligados aos interesses da po­
pulação de Brasma, procuramos, nesta oportunidade, 
dar ao GQvernador José Aparecido, nossa colaboração e 
estamos certos de que nossas palavras não ficarão vagan­
do, já que sua sensibilidade de homem público está pre­
sente em todos-_QS seus atos. 
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E;ra o que tínhamos a dizer, sr.-··Presldente. (MuitO 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senã.dores: 

''Façam o que eu mando, não façam o que eu faço". 
Este ditado secular está atualizadíss:imo em relação ao 

Governo do Estado de Rondônia, onde o Govetnador 
Angelo Ang_t;:lin, do PMDB, es~â fazendo justamente o 
contrãrio daquilo tudo que pregava quando o Governo 
do Estado encontrava-se em outras mãos. 

Também é verdade qu~. "não hã nada mais parecido 
com o Governo do que a Oposição no Governo". 

É o que se vê, senhor Presidente, Senhores Senadores, 
em Rondônia, onde o Govern~dor desdiz tudo aquilo 
que criticava e condenava, agindo absolutamente igual. 
Com a agravante de que suas atitudes não têm a mesma 
seriedade, a mesma competência, a mesma responsabili­
dade e os mesmos objetivos de eficiência e de produtivi~ 
dade que tinham medidas administrativas adotadas no 
G()verno Jorge Teixeira. E isto vou demonstrar. 

Causa espanto e está causando horror entre todos 
aqueles que estão envolvidos no trabalho, nas ãreas de 
Saúde e Educação, em todos os níveis, assim como na 
população de Rondônia, a pretensão do Governador 
Angelo Angelin -diga-se de passagem, absurda - de 
desmunicipalizar o ensiilo e a saúde em Rondônia. 

Esta decisão, se implantada de fato, além de ser alta­
mente prejudicial à eficiência e à eficãcia desses setores 
vitais para qualquer Estado, é medida que tem por trás 
objetivos desonestos, de manipulação do poder que se 
concentraria cada vez mais nas mãos do Gove:rnad_or. E 
quem tem mais Poder, como se sabe, vale mais. 

O Governador Angelo Angelin pretende fazer reverter 
ao comando do Estado as ações, o c()ntrole sobr_e_Q PC3-
soal e os bens materiais móveis e imóveis de todo o apa­
relho das _ãreas de Educação e de Saúde em Rondônia. 
Uma decisão centralizadora e ditatorial como_ esta so­
mente enfeixará nas mãos ávidas do Sr. Angelo Angelin 
as_d~cisões sobre setores vitais para a população, emper­
rando a máquina, atrasando decisões, possibilitando a 
prevalência da politicagem barata, a influência nas deci­
sões que devem s_er tomadas pelos Prefeitos Municipais, 
como representantes legítimos das comunldades, a tão 
indispensável base populacional. 

No Governo Jorge Teixeira, todo o sistema educacio­
nal e de saúde em Rondônia foí transferido para o co­
maõdo dos Municípios. Isto significou um importúite e 
avançado passo, fruto da visão correta do administrador 
eficiente, que transferia ao_ Prefeito, ao Líder local das 
comunidades, o Poder de-_ ouvida a sua comunidade, 
ponderados os- reclamos e os anseios daqueles que direta­
mente necessitam de soluções- decidir sobre os melhoM 
ro;& çaminhos a seguir. 

A decisão do Governador Jorge Teixeira veio ao en­
contro dos anseios da população dos municípios de Ron­
dônia, municípios que são a célula básica do sistema de­
mocrático, a partir da qual todo o organismo da Fede­
ração se completa, se fl.exiona, se realiza, produz e se de­
senvolve. Porque, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res- todos nós sabemos que Governar é ouvir as bases, 
auscultar_ o que a população deseja, discutir com todas as 
lid_er:anças os objetivos prioritários de cada associação, 
de cada categoria, de cada sind~cato, de cada escola, de 
cada hospital. 

Foi sábia a decisão anterior. E o sistema funciOnou 
bem, muito bem, durante todo este tempo, respeitados 
os direitos do cidadão,- da comunidade, de influir nos 
seus destinos, de dizer o que deseja para si, de exigir pro­
vidências e de""finir a condução dos assuntos que lhe di­
zem respeito. 

E agora, o que se vê? 
u-m aOSüMo, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 

o que estã tentando perpetrar, cometer contra Rondônia 
o Governador Angelo Angelin. Eu diria mais, um c-rime. 
E diria muito mais, um desrespeito ao povo- e às lide­
ranças do meu Estado! 

O que estã pensando o Governador Angelo Angelin 
que é_?_ Um tirano, um déspota, um ditador? Que não se 
preocupa em ouvir o Povo antes de tomar uma decisão 
centraliza dor a como esta, de desmunicipalizar o ensino e 
a-!'aúde em Rondoriiã? Víamos o_ P~OB, há algu~s me-
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ses antes de assumir o Poder em várias unidades da Fe- , 
deração,_ pregar que o Governo de um modo. gÚal não 
podia tomar nenhuma decisão sem ouvir o Povo, sem 
consultar as bases, sem promover a discussão, o debate 
amplo, geral e irrestrito e, desse debate, dessa discussão, 
sair com a solução melhor para o interesse do Povo. Mas 
não ê isto que se vê em Rond_Qnia. O que está pretenden­
do o Governador Angelo Angelin é mudar toda a estru­
tura existente com uma decisão de cima para baixo, ar­

:rancando a ferro dos Prefeitos o poder de decidir segun­
P? ~ ~elhor conveniência para os habitantes do seu mu-
mctpto. -

Sem deixar de me preocupar com a situação dos bens 
materiais que constituem, hoje, o acervo dos sistemas 
educacionais e de saúde dos municípios, os quais fica~ 
riam à mercê dos interesses politiqueiros do Governador 
Angelo Angelin e de seus comandados, desejo enfatizar, 
aqui, todo o processo de perseguição política contra di­
retoras, professoras, merendeiras, serventes, diretores de 
hospitais e de centros e postos de saóde, médicos, enfer­
meiras, atendentes, que seria implantado em Rondônia, 
se esta decisão vier a ser implantada impunemente. 

Imaginemos um diretor de escola ou de hospit~l que 
não se coadunar com o pensamento político do Gover­
nador, o que aconteceria com ele? Imaginemos uma pro­
fessora -eficiente que- usa do seu direito livre e democráti­
co-de pertencer ou de ter simpatia por outro partido que 
não o partido do Governador, e que passaria a ficar à 
mercê do arbitrio, da violência administrativa do Gover­
nador, transferindo-a para onde bem desejasse, sem 
respeitar-lhe o direito mínimo de trabalhar onde deseja e 
ondejâ estâ estabelecida com a sua família. Imaginemos 
que o Governador queira contratar ou apaniguar quem 
quer que seja, segundo o seu interesse de se fortalecer po­
liticamente., viSando apenas a objetivos políticOs, como 
ficariam os que já estão designados, trabalhando Com , 
dedicação, com seriedade, com eficiência? 

O que pretende o Governador Angelo Angelin ê um 
absurdo. A melhoria do ensino, do atendimento médico, 
não se obtém por este caminho, pelo caminho de centra­
lização. Ao contrârio, se obtém justamente rnantenc;lo-se 
o sistema de municjpalização existente há cinco anos. 

Cabe ao Governador _e aos seus secretários, isto sim, 
ter competência para administra-r com eficiência e d_e en­
contrar as soluções para os problemas novos que forem 
surgindo, buscando na área federal da Nova República, 
os recursos tão dificeis J)ara a manutenção do atendi­
mento em níveis compatíveis e, como ê óbvio, para me­
lhorar cada vez mais o ensino e a saúde em Rondônia. 

A realidade pretendida pelo Governador Angelin, po­
rém, não ê esta, embora nas entrevistas coletivas assim 
seja anunciado. 

O que deve o Governo do Estado ê articular-se com os 
Prefeitos, ouvli'-lhes as necessidades e os pleitos e procu· 
rar atendê-los no máximo que for possível, sem tirar, de­
les, o poder que têm pelo menos nessas áreas. Pois são 
eles que precisam ter esse poder, para poder decidir com 
rapidez, com eficiência-, dinamicamente, sem prejufzo do 
funcionamento da mâquina. Isto o Governo não faz. O 
que deseja é, na Verdade, assumir o poder de remanejar 
pessoas, máquinas, equiPãmerttos;-ae dispor dos prêdios 
ao seu bel-prazer. 

Pessoal, máquinas e equipamentos e imóveis que na 
verdade não pertencem ao Governo do Estado, porque 
foram herança, ainda, do acervo deixado pelo Território 
Federal de Rondônia, o qual, como todos sabemos, rece. 
bia todos __ os recursos do Governo Federal, da União. 
Ainda hoje, os servidores são pagos pela União. 

Por isto, equivoca-se o Secretário de Educação e Cul:­
tura Gilberto César Cavalcante Teles, ao dizer que é a 
SEDU C quem salda o pagamento dos funcionários. Sim, 
é através da SEDUC. Mas os recursos não são da SE­
DUC, nem do Governo do Estado. São provenientes d8. 
União Federal. 

O que pretende o Governador Angelo Angelin todos 
sabemos. Corito todos sabemos o que deseja o Secretârfo 
Gilberto Teles quando diz, como disse na entrevista à 
Imprensa recentemente, que tem muitos projetos na ca­
beça, mas que sã-o tanto_s que nel\l que ficasse dez anos 
no Poder teriacondíçaes.de resolvê--los. Imagina o Secre­
tário ficar mais tempo do que isto no Poder? QiiCr 
eternizar-se no Poder, como acontece nos países de onde 

1se originam as doutrinas espúrias que preten-dem intro­
duzir no_ ~rasil, ,tirando· nos a liberdade, {oubando do . 
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Povo o direito de decidir quanto aos seus destinos, direí­
to reassumido depois de longa luta? Isto, Senhor _Presi­
dente, Senhores Senadores, não permitirei que aconteça. 

Por isto, conclamo daqui a todos os Prefeitos de Ron· 
dônia, a todos os diretores e diretoras de escolas e hospi­
tais, a todos os professores e professoras, a todos os mê­
dicos e médicas, enfermeiros e enfermeiras; serventes e 
atendentes, porteiros e motoristas, todos os servidores, 
enfim, das Secretarias de Educação e c;le Saúde dos Mu­
nicípios a que se reúnam, a que se organizem, a que se es­
truturem para repudiar esta absurda intenção do Gover­
nadOr Angelo Angelin. 

Queremos que o poder democrático, que emana do 
Povo e para o Povo, continue nas mãos do Povo, porque 
duradouramente, somente o povo é que sabe escolher o 
que é melhor_ para ele. 

Nós esperamos e, mais do que isto, exigímos, que o 
Governador Angelo Angelin respeite o Povo de Rondô- · 
nia. Que não procure fazer demagogia com coisa séria. 
Qtie não busque desmantelar o que estã funcionando 
bem, apenas porque não consegue ajudar ainda mais aos 
Prefeitos e às comunidades, sob a alegação de que cen­
tralizar o poder de decisão é melhor do que como estâ 
funcionando agora. 

Apoio inteiramente o pensamento e a posição do Se­
cretári_o Municipal de Educação_ e Cultura de Porto Ve_­
lho, Daniel Nascimento, quando afinna que ê contrârio 
à desmunicipalização do ensino - e, por via de conse­
qUência, da saúde - porque vai haver uma centrali­
zação. 

. "A redemocratização - diz ele - ê uma aspi· 
ração de toda a Sociedade. Por esta razão, decidi 
pela escolha dos diretores pelo voto direto e acabar 
com as decisõe$ de cima para baixo." 

E o qi..uii é -inaiS ~~ave - e que a população inteira de 
Rondônia precisa ficar sabendo -, ê que por trãs de 
toaa esta trama que está -Sendo urdida contra os .legíti­
mos interesses do povo do meu Estado, encontra-se a fi­
gura do Senhor Jerônimo Santana, assessor direto do 
Governador, o mais bem pago funcionârio do Estado, 
com salário igYfl,l ao do Governador, que mora numa 
mansão de fazer inveja a quem realmente produz e ganlia 
bem. Dele, de Jerônimo Santana partem idêi3s esdrúxu­
las como esta, sugestões inaceitáveis como esta. Da ca­
beça dele e na cabeça dele é que são engendrados sonhos 
que acalenta como o gênio do mal do Doutor Silvana, oU 
do Lobo Mau da história de Chapeuzinho Vermelho. 

senliói ·preSidente, Senhores Senador~: 
--- ESlou cerro de que os prefeitos municipais, os direto­
res de escolas e de ho_spitais, as professoras e os médicos, 
todos os servldore5, enfim, das Secretarias de Educaçã.9 e 
de Saúde se unirão contra o arbítrio e ,as intenções dita· 
t-oriais evidegciadas pelo Governador Angelo- Angelin 
quando tenciona desmunicipalizar o ensino e a saúde em 
Rondônia. 

Era- o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Míiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguilúe d-iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res~ __ 

Desejo expressar os meus cumprimefitos ao Dr. Ro­
berto MarinhQ pelo artigo intitulado "A Hora de Assu· 
mir Responsabilidades". Pelo menos assinado o, Dr. 
Roberto Marinho não se manifesta todos os dias, através 
do seu jornal O Globo, mas quando o faz, quase sempre, 
é com real felicidade. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o artigo 
acima citado obteve larga repercursão em todas as cama­
das, da vida social e política do Brasil. Se há críticas, elas 
o são construtivas, se há comçntãrios menos favoráveis 
ao Governo são eles visando colaborar com o próprio 
Presidente Sarney, pois, alertar, criticàr e fazer comen­
târios não muito agradáveis, são fatos vinculados a.O 
próprio process_o democrático. 
- Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido artigo. 
Ele não pode deixar de pertencer aos Anais do Congres­
so Nacional. 

Antes deseJo levar os efusivos cumprimentos ao Dr. 
Roberto Marinho, pela lucidez do seu artigo e pela pon­
deração efetivã das suas considerações. 

Eis o que diz o articulista: 
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.. A HORA DE ASSUMIR RESPONSABILI­
DADES 

O presidente Josê Sarney estâ procurando o que 
jâ obteve: consenso a respeitO da iridiscutívellegiti­
midade do seu mandato e confiança na sua capaci­
dade de realizar um governo que atenda aos anseios 
e Õbjetivos da Nova República. 

O pacto nacional que o Presidente tenciona ago­
ra promover foi firmado há vários meses pelo povo, 
nos grandes comíCios da campanha sucessória, rati~ 
ficada pela eleição de 15 de janeiro e, acíma de tudo, 
selado no trágico período da agonia e morte de Tan· 
credo Neves, quando prevaleceram as normas cons­
titucionais num clima de ordem e tranqililidade, ni· 
tidamt?nte refletid-o no comportamento das multi­
dões·. 

Em suma, a Nação não precisa mais .reiterar que 
se acha unanimemente empenhada rto pleno resta· 
belecimento das instituições democráticas e na reto­
mada do seu desenvolvimento econômico e social. 

_Todos os segmentos da sociedade estão conscien­
tes de que esses objetivos, para serem atingidos, de­
verão ser precedidos por claras definições de princí­
pios e límpidas opções sobre os rumos administrati­

-vos a serem adotados. 
É justamente um pronunciamento sobre as ques­

tões fundamentais que se aguarda do Goyerno para 
que os diversos setores e regi()es do País possam afi­
nal se manifeStar, concordando ou discordando. 

Não se iluda o Presidente com a idéia de que en­
tendimentos e contatos com representantes das mais 
variadas corr_entes de_opinião logrem estabelecer 
unanimidade em torno de sua ação política e admi­
nistrativa. As discordâncias serão não apenas inevi­
tâveis mas indispensáveis para que haja unl autênti­
co e esclarecedor diálogo nacional, como ocorre em 
todos os regimes democráticos. 

Antes de pensar num ilusório pacto entre forças 
políticas e-grupos que se inspiram em posições ideo­
lógicas divergentes, impõe-se a:o Governo celebrar 
um pacto entre ministros e autoridades dos diversos 
escalões, não somente na disputa de cargos e atri­
buições, como na escolha dos caminhos a serem se­
guidos. 

Obtida essa unidade interna no plano das con­
vicções doutrinârias e das medidas a serem implan­
tadas, caberâ ao Presidente da República assumir a 
responsabilidade de anunciá-las, correndo o risco de 
decisões erradas, mas desfazendo difinitivamente i 
atmosfera de perplexidade e ambivalência que co­
meça a -inquietar a Nação, ensejando debates es­
téreis e até mesmo manobras de agitação por parte 
de núcleos extremistas da direita ou da esquerda. 

Prelimiftarmente, o Governo precisa esclarecer se 
está empenhado em implantar no País o sistema de 
acumulação do capital de cunho socialista ou libe­
ral. A opção entre a expansão do capitalismo de Es­
tado ou a abertura de maior espaço para as empre. 
sas privadas é fundamental para que se delineiem 
com precisão os papéis que caberão à tecnocracia e 
à livre iniciativa nos programas de investimento. 

Somente em decorrência dessa definição poderão 
ser ajustadas em novos termos as relações entre pa­
trões e empregados, formulando-se também os siste­
mas de contabilização do combate à inflação com a 
retomada do crescimento e criação de empregos, 
acertando·se então os processos de contenção dos 
déficits e aplicação dos recursos públicos, de tribu­
tação e distribuição de renda. 

- Sem a fixação dessa diretriz bâsica, o Ministério 
do Planejamento continuarã a exigir do Banco Cen~ 
trai uma prévia baixa nas taxas de juros como forma 
de provocar a redução do dêficit, recebendo em tro­
ca a acusação de estar funcionando como lobby das 
instituições que, possuindo títulos em carteira, po-

"~ derão auferir lucros vultosos com essa redução. 
_ Por outro lado, as p_ropostas de aumento da tri­

butação e de cortes nos investimentos são conside­
rados como fórmulas de incentivo do mercado de 
papéis e conseqüentemente da inflação, em detri­
mento dos empreendimentos produtivos _agrícolas e 
industriais, que passam a aplicar cada vez mais des­
capitalizados, pressionados pelo congelamento de 
preços e onerados por custos financeiros. 
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Evídentemente todas essas sugestões para con~ 
tenção do surto inflacionãrio, controle das contas 
públicas, programas sociais de emergência, pro­
moção dos recursos humanos, revisão do sistema fi­
nanceiro, mudança da estrutura tributária ou se­
leção das prioridades são pass(veis de críticas, apre­
sentando aspectos positivos e negativos. AconteCe 
que o critério de aferição da sua positividade ou ne­
gatividade é dado pelos princípíos e objetivos bási­
cos da política global em que estejam inseridos. Não 
havendo definição dos mesmes, o Governo Conti­
nuará realizando seminârios e consultas, sem chegar 
a um consenso satisfatório. · 

Enquanto isso, o País persistirá assistindo a di­
vergCncia no seio da administração vendo, por 
exemplo, o Itamarati exigindo uma atitude de inde­
pendência perante organizações internacionals -de 
comércio, em defesa dos produtos brasileiros e, de 
outro lado, o IBC mantendo-se atrelado às exigên­
cias da OIC resultando em prejuízos de dezenas de 
milhões de dólares, em beneficio de nossos conl!or­
rentes. 

Finalmente, como sintoma ainda mais grave da 
ausência de comando, surgem iniciativas açodadas 
como projeto da Lei de Greve, repudiada tanto pe­
los setores patronais como pelos trabalhadores e a 
proposta da Reforma Agrária que inopinadamente 
se dispõe a operar as relações de trabalho de deze­
nas de milhões de pessoas, modificando substancial­
mente a instituição da propriedade da terra, a apli­
cação da justiça no àmbito rural e o sistema de tri­
butação, baseando-se em condições e dados de 20 
anos atrás, quando ainda não se desencadeara a ex­
periência de modernização da agricultura no 
Centro-Sul e na região Oeste do País bem como em 
certas lavouras nordestinas. A improvisação do pro­
grama de reforma se pantenteia nos cálculos do cus­
to de assentamento por família, como também na 
disposição de utilizar recursos do Pin-Proterra que 
o Governo já des_tinou ao programa de Prioridades 
Sociéiis. 

Dessa maneira, tais propostas estão servindo 
apenas para provocar conflitos que, de um lado, são 
aproveitados por setores interessados em evitar a 
modernização das instituições a flm de assegurar a 
manutenção de privilégios e, de ou_tro, vem sendo 
exacerbadas por grupos ativistas que se empenham 
em aumentar o desemprego industrial e destruir o 
setor produtivo da agricultura. 

Na hora em que o Presidente Sarney definir os 
princípios e rumos do Governo, transformando em 
atos os compromissos assumidos pela Aliança De­
mocrática, a maioria- do País permanecerâ ao seu la­
do. Não lhe faltarã solidariedade na celebraçilo dos 
~xitos, nem tampoucO nos eventuais insucessos que 
possam ocorrer. 

Essa definição é inadiâvel. Não pode depender de 
entendimentos que só terão sentido a partir da mes­
ma. 

Somente assim, no momento em que tiver que 
dar a palavra final sobre os ajustes de nossas re­
lações financefia8- internacionais, delimitando os 
termos compatíveis com a nossa dignidade e a pre­
servação do padrão de vida do povo, o Presidente 
não estarã falando apenas em nome do Governo, 
mas de toda a Nação". 

Era o qo.e tinha a dizer. (Muito bem!) - Gastio 
;MUller. ;. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte disclll'to.)- Sr. Presidente, Srs. SenadorC$: 

O Chefe do Governo, confrontado com as evidências 
de grande tensão social no campo e com com o debate 
público em tomo do I_ Plan_o Nacional de Refonna 

'Agrária, maildou avisar que não pretendia desistir de 
seus compromissOs em favor da soCiedade rural brasilei­

. ra. 
Não se pediu isso a S. Ex• 
Os conflitOs no cani.pó são fatos indesmentíveis e reais. 
Para citar ãpenas·-um exemplo, ninguêm jura que ine-

xistiu a possibilidade de luta armada entre invasores e 
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donos de terras de diversos municípios da regilio oeste 
do Estado de Santa Catarina, afinal contidos pelo 2'i' Ba­
talhão da Polícia M Hitar. da cidade de Chapecó, reforça­
do pelo deslocaniento de mais de um milhar de soldados 
do Quartel-General, sediado em Florianópolis. 

A discussão, a nível nacional, dos problemas fun­
diários no território pátrio, que tanto pareceu aborrecer 
aos membros do Governo, é das primeiras características 
do regime democrático que exercitamos. 

O que se constatou, Senhor Presidente, foi uma total 
ausência de sintonia entre o Chefe da Nação e os seus 
prepostos. Num tema de tão magna importância, esse 
desa_certo deixou um saldo extremamente negativo -
maliciosamenté debitado à OpoSição, qUe-estaria assus­
tada com o perigo comunista ou a soldo dos latifun­
diários. 

A realidade demonstrou que os conflitos se sucederam 
. porque, se o Presidente da República exaltava o direito 
de propriedade legítima, e assegurava que nenhuma vio­
lação à propriedade seria tolerada, o Ministro da Refor­
ma e DesenVolvimento Agrário anunciava farta distri­
buição de terras, prioritariamente nas regiões conflagra­
das. 

.Q Chefe do Governo não indentiflêou deSobedientes 
no interior de sua Administração; preferiu declarar-se 
runante da conciliação e da paz, e iristruir os Goveiliã.do­
res, distantes do Planalto, quanto às fónnulas para con­
ter a crescente inquietação no meio'" rural, enquanto nas 
proximidades do Palâcio prosseguiu-se fomentando- a 
discórdia por ele formalmente condenada. 

Daí a população ter assistido, em noticiário nacional 
de. televisão, às estarrecedoras declarações do presidente 
de uma das empresas vinculadas ao Ministmo da Agri­
cultura, sentenciando que alguém perderia a terra doada, 
e que não havia diferença, para os propósitOs da Refor­
ma Agrâria, entre latifúndios produtivos e improdutivos. 

Atribuir à Oposição, que sem pie defendeu a Reforma 
em seus princípios, programaS e estatutos~ a origem da 
radicalização das posições, ou tentar convencer a opi­
nião públíca de que aqui estamos professando a defesa 

~-do latifQ.ndio improdutivo, é estratégia falsa, de finalida­
des patra uso exterior, de um Governo que não soube 
identificar, no seu próprio corpo de servidores subalter­
nos, a verdadeira causa e responsabilidade pelas ameaças 
de convulsionamento social no campo. 

Não custava, contudo, ao Presidente, que profunda­
mente alardeia suas posições quando fala à sociedade, 
renovar a advertência de que carecem muitos dos que se 
internaram no seu Governo, quanto à obediência por to­
dos devidª' aos mandamentos constitucionais que regu~ 
Iam o exercfcio do poder. 

Por isso, reconhece agora - e assim termina fazendo 
justiça à OposiçãO -, os erros cometidos no lançamento 
do PNRA, e j â pelo menos desconfia, como provam as 
mudanças de tom das mais recentes entrevistas sobre a 
momentosa _questão, dos que verdadeiramente estão sa­
botando o seu Governo. 

Não o fizesse, arriscava-se a perder a confiança da 
Nação, e aceitava como fato normal a seguida tentativa 
de quebra de sua autoridade, hâ pouco ultrapassada por 
subordinados que confessaram p6blicas siinpatias e em~ 
penhado alinhamento com as prãticas adotadas nos paí­
ses de ideologia totalitârias, desmentiram as intenções 
pacfflcas do PNRA e pregaram, em rede nacional de te­
levisão, as soluções radicais e sangrentas para o proble­
rn_a fundiá_riõ brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESII)ENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENI!:AS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o· 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadorC$: 

Uma das grandes _vítimas destes_ últimos vinte e um 
arios de autoritariSmo que marcaram a vida brasileira ê, 
sem dúvida, a Justiça do Trabalho. 

Incrivelmente, porêm, não encontramos- mesmo en­
tre os crfticos maís ~cerbos do regime recém-findo -

' uma anâlise mais prõfunda do drama que vive esta Jus­
tiça espC:dalizada. 

Com a recessão imposta, nos anos mais recentes, à 
eConomia nacional pelas leoninas exigências do Fundo 

:Monetário Internacional, agravaram-se os conflitos na 
área trabalhista. Isso fez cdin que aumentasse, de fonna 
extraordi_n~a, o número de reclamações nas Juntas de 

Junho de 19K~. 

Conciliação e Julgamento, o que provocou, -em todas as 
inStãncias da Justiça do Trabalho, um congestionamento 
que já beira o caos. 

Se, por um lado, o governo anterior se despreocupou 
c~m Os efeitps- sociais das medidas econômicas que ado­
tava, por outro não teve a mínima preocupação com rea­
parelhamento da Justiça do Trabalho, a quem pratica­
mente tranSferiu o ·on us da manutenção d_;;t.. .. paz social", 
outra das condições implicítas nas exigências dO FMI 
para que os nossos credores internacionais mantivessem 
o fluxo de capitais externos no País. 

Duplamente apenada, a Justiça do Trabalho enfren­
tou sérias dificuldades, sempre, porém, com a esperança 
de ver atendidas suas reinvindicações mais imediatas, 
como o aumento de verbas e a criação de mais Juntas em 
todo o País. 

Sem deixar de cumprir sua missão, dentro das possibi­
lidades acanhadas com que continua lutando, a Justiça 
do Trabalho voltou a manifestar-se, recentemente, sobre 
estes mesmos temas. Reunidos num encontro nacional 
em São Paulo, os Presidentes de Tribunais do Trabalho 
reafirmaram a necessidade urgente do aumento nos seus 
recursos orçamentários e propugnaram, mais uma vez, 
pela instalação de novas Juntas. 

Este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o objetivo princi­
pal do meu pronunciamento. Não é possível que, ainda 
uma vez, quando os tempos são outros, em que a Nova 
República procura implantar renovados métodos, se tra­
te com descaso os problemas da Justiça do Trabalho. O 
veemente apelo dos Presidentes de TRTs não deve nem 
pode ficar sem a competente e merecida resposta. 

Para que se tenha idéia de como eram tratadas ques~ 
tões como essa pelo extinto regime., cito a questão das 
Juntas de Conciliação e Julgamento, que bem demonstra 
a insensibilidade social dos çl.irigentes de então. 

Em 1980, atendendo a apelos do Tribunal Superior do 
Trabalho, a SEPLAN procedeu a estudos geoeconômi­
cos visando a detenninação de cidades, em todo o_Brasil, 
que poderiam abrigar Juntas de Conciliação e Julgamenw 
to. 

Desse estudo, resultou 11m anteprojeto de Lei que pre­
vê a criação, em todo o Brasil, de mais 279 Juntas, das 
quais 19 iriam para o Paraná. 

Esse anteprojeto circulou pelos diversos gabinetes mi­
nisteriais de Brasília e o fato é que, passados mais de cin­
co anos, ainda não foi enviado ao Congresso NacionaL 

Isso motivou a manifestação recente dos Presidentes 
de Tribunais do Trabalho, pedindo o envio imedito do 
aludido anteprojeto ao Congresso Nacional. 

Mas cumpre enfatizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que., decorridos mais de cinco anos, esse estudo da SE­
PLAN já se encontra grandemente defasado. 

Se, àquela época, o Paraná precisava de 19 Juntas, 
com o aumento assombroso das reclamações trabalhis­
tas - frut.9 da política econômica recessiva imposta à 

-·Nação- é fato notório que o nosso Estado necessita, 
hoje, de muito mais. 

No caso específico do Paraná, não posso deixar de elo­
giar a atuação do Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho, Juiz Tobias de Macedo Filho. 

Aquele MagistTado tem dado mostras de um dinamis­
mo incomum, tentando resolver, ou pelo menos minimi­
zar, dentro das possibilidades do próprio Tribunal, estes 
graves pro~lemas. 

Cite-se, a pióposíto, a construção das sedes próprias 
das Juntas - que aliviarão as dotações orçamentárias 
destinadas a aluguéis -e a marcação, em caráter tempo­
rário, de audiência nas Juntas também pela manhã -
que reduzirão o prazo para a solução dos pro-cessos -
são duas iniciativas que não podem passar despercebi­
das. 

Entretanto, como reconhece o próprio Presidente do 
TRT, a grande batalha é pela instalação, afinal, das no­
vas Juntas. 

Segundo o Dr. Tobias de Macedo Filho, a situação do 
Paraná é aflitiva·,-tendo as Juntas de Conciliação e Julga­
mento, especialmente as de Curitiba, trabalhado no limi­
te de suas possibilidades.. 

Bem por isso, ainda agora, a 13 do corrente, em oficio 
encaminhado ao Governador José Richa, subscrito pelo 
D_r. Tobiasc;le Macedo Filho, Presidente do Tribunal Re· 

' gional do Trabalho da 9• Região, Paranã, pelo Presidena 
te da Associação dos Magistrados do Trabalho da 9• Re­
gião, Dr. João Oreste Dalazen, pelo Dr. Carlos Roberto~ 
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Ribas Santiago, Conselheiro da OAB~PR, pelo Dr. RÕ~ 
gêrio Poplade Cereal, Presidente da Associação dos Ad~ 
vogados Trabalhistas do Paraná, pelo Deputado Nilso 
"Sguarezzi, Presidente da Assembléia Legislatvia do Para­
nâ e, ainda, pelos presidentes das Federações dos Traba­
lhadores na Indústria, dos Trabalhadores na Agricultu­
ra, dos Trabalhadores na Indústria de Alimentação, dos 
Trabalhadores no Comércio, dos Bancários, dos Traba­
lhadores nas Empresas de Difusão Cultural e Artística, -
dos Trabalhadores na Indústria de Co-nstrução e do Mo­
biliário, entre outras, foi reivindicada a criação, no míni­
mo, de mais 14 Juntas de Conciliação e Julgamento, sen­
do cinco em Curitiba, e uma em cada uma das cidad& de 
Campo Mourão, Cascavel, Cianorte, Foz do Iguaçu, 
Francisco Beltrão. Jacarezinho, Londrina (segunda Jun­
ta), Paranavaí e Um_yarama. 

Esse n6mero, como se observa, é bastante inferior, 
ainda, ao que constava do estudo da SEPLAN em _19_80, 
e bem menor do que a realidade impõe. 

Um simples ex.ame do númerO de Juntas de Conci­
liação e Julgamento existentes nó Pa:iS revela, de plano, 
que o Estado do Paranâ vem sendo, de longa data, um 
dos menos aquinhoados com a criação desses órgãos. 

A própria Lei n~' 6~563, de 19 de setembro de 1978, 
agravou a disparidade então existente, país, antes dela, o 
Paraná contava com apenas 8 Juntas, sendo quatro em 
Curitiba e quatro no Interior - L:andrina, Paranaguá, 
Ponta Grossa e União da Vitória- e essa Lei criou tão 
somente mais quatro: Apucarana, Cornélio Procópio, 
Guarapuava e Maringã, n"ào contemplando Curitiba 
nem Londrina que, já naquela ocasião, exigiam a dupli­
cação das existentes, e, tampouco criou Juntas em outras 
cidades de expressão e em fraca expansão populacional e 
desenvolvimentista, como Cascavel, Campo Mourão, 
Cianorte, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrã_o, Jacarezi­
nho, Paranavaí e Umuarama. 

Enquanto o Paraná, com mais de s~e milhões de habi­
tantes, tem apenas 12 Juntas, o Rio Grande do Sul, com 
idêntica população, tem 50 Juntas e São Paulo, como 
apenas o triplo da população paranaense, tem lOl Jun­
tas. O Rio de Janeiro, com lI milhões de habitantes;cer­
ca de 60% a mais que o Paraná, tem 57, e _Sª-nta Catarina, 
que tem pouco mais da metade da população do Paraná, 
tem duas Juntas a mais que o nosSo Estado, enquanto o 

· DistritO Federal, com pouco mais de 1 milhilo de habí~ 
tantes, tem 8 Juntas, ou seja, dois terços das que possui o 
Paraná, que tem sete vezes mais população. 

Só para se igualar ao Distrito Federal, por exemplo, o 
Paraná deveria ter mais 40 Juntas, considerando-se a mé­
dia de habitantes por Junta. Para igualar-se ao Rio 
Grande do Sul e ao Rio de Janeiro, precisaria ter mais 37 
e 26 Juntas, respectivamente. 

Co nsiderando·se os mesm,os parâmetros - nOmero de 
habitantes por Junta- e levando-se em conta apenas as 
Regiões Metropolitanas dos mesmos Estados - Pôrto 
Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Florianópolis, e 
Brasília, no caso do Distrito Federal- a Regiilo Metro­
politana de Curitiba precisaria ter mais 10, 3, 4, 12 ou 6 
Juntas para igualar-se à situação atual daquelas capitais. 

Levando-se em consideração, por outro lado, a equali­
zação pela média global, necessárias seriam mais 6 Jun­
tas para Curitiba e, em todo o Paranã, incluindo a Capi­
tal, mais 20 Juntas. Sabendo-se, porém, que em todo o 
Pafs é geral a reivindição pela criação de novas Juntas de 
Conciliação e Julgamento, para desafogar um pouco a 
tarefa da Justiça do Trabalho, é fácil concluir. que o pedi­
do agora novamente formulado ainda fica muito aqu€m 
das reais necessidades paranaenses e da Capital do Esta­
do. 

Nas Juntas da Capital; a -primeira audiência jâ está 
sendo marcada para, no mfnimo, seis meses após o ajui­
zamento da reclamatória, e, em Londrina, parã- urua 
data posterior a três meses. Considere-se, por outro lado, 
que a última Junta instalada em Curitiba, a 4•, iniciou 
seus trabalhos a 29 de outubro de 1974- mais de dez 
anos- e que a 6nicaJunta de Londrina começou a fun­
cionar em 8 de dezembrQ_ de 1962, há mais de 22 anos, 
podemos infCrir que o--quadro da Justiça do Trabalho de 
primeira instância, quer em Curitiba, quer em Londrina, 
é indicativo de iminente e séria crise, vez que o principio 
da celeridade inerente ao processo trabalhista, dado o 
cunho alimentar dos salários, se encontra, hâ. muito, pre­
judicado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!() 

Não é de olvidar, outrossim, que essa defasagem e mo­
rpsidade na aplicação do direito constitui, obviamente, 
elemento de coação na formação da vontade expressa no 
acordo, e, niuitas vezes, fator de renúncia tácita ao 
exercício do próprio direito. 

Estas, Sr. Presidente, Srsc Senadores, algumas das 
muitas razões pelas quais se justifica o pleito da criação 
de mais 14 Juntas de Conciliação e Julgamento no Esta­
do do Para_ná, o que, sequer, faz justiça ao nosso Estado. 
que, pelo mencionado estudo da Seplan, em 1980, já era 
catalogado como tendo necessidade de mais 19 Juntas. 

Desta tribuna desejo manifestar minha total solidarie­
dade.a essa reivindicação, que diz muito de perto com 
uma das mais caras pretensões humanas, queê a da pres-
tação do direito através de ___ 1.)llla Justça rápida e barata. 

- Tem meu inteiro apoio o pedido do TRT paranaense, 
subscrito por numerosas entidades, no sentido de que o 
Executivo envie de imediato, ao Congresso Nacional, o 
anteprojeto elaborado pela SEPLAN, em 1980, para a 
criação de novas Juntas de Conciliação e Julgamento em 
todo o País, e, por outro lado, determine o Sr, Presidente 
da Repúbfica novos estudos para a criação de outras 
Juntas, destinadas a suprir a defasagem do período 
1980(1985. 

Aqui no Congresso, tenho a certeza de que todos os 
parlamentares - Senado e Câmara dos Deputados em 
uníssono - diligenciarão a rapidez. necessária na trami­

-tação dessa importante matéria. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, também as decisões aparentemente ~e fTlenor impor­
tância, quando se consideram aquelas de magno interes­
se nacional, têm seus objetivos, a-nível de Governo e dos 
segmentos aos quais se dirigem, exaltados pelos resulta­
dos que perseguem. 

Um decreto presidencial, na sua aparente simplicida­
de, sendo conseqUente ~e estudos tão-somente na esfera 
do Poder Executivo, envolve providências de menor vul­
to, sem que por isso, analisado sob o enfoque do que vai 
alcançar, tenha diminuído o seu significado. 

Em tal caso se insere o Decreto onteill assinado pelo 
Presidente José Sarney, isentando, pelo período de um 

_ano. a cobrança do Imposto sobre Produtos lndustrialiM 
-zados incidentes sobre os ve(culos a álcool, destinados 
aos motoristas cje táxi. 

Na forma prescrita nessa decisão do Chefe do Gover­
no, lastreada em pesquisas de grande profundidade efeti­
vadas pelo Ministro Aureliano Chaves, das Minas e 
Energia, o beneficio contempla os condutores autônoM 
mos de passageiros, as empresas, cooperativas concessio­
nãrias ou permissionárià.s de serViços de tâxi. 

A iniciativa do MiniStério das Minas e Energia, que 
repete incentivo já deferido no passado) surge agora, 
oportunamente, com modificações que asseguram a cla­
reza do texto e a prática dos mecanismos governamen­
tais de controle, que assim contornam eventuais dis­
torções e impedem o mau uso do beneficio. . 

Confófnle des(a(j_ilei" no princfpio, a nova normã·pro- -
mete significativos resultados, a{ingindo um amplo es­
pectro de atividades: os motoristas. profissionais, ·que· 
comprovadamente utilizem os ve(culos no exercfcio de 
seu trabalho, são imediatamente beneficiados. 

Também as empresas que ex.ploram esse serviço ·con~ 
cedido, as cooperativãs de trabalho e as pessoasjur(dicas. 
permissionáriãs da exploração do transporte p6blico de 
táxi são beneficiadas, cuidando-se, porém, através deve­
rificaÇão a ser processada pela Secretaria da Receita Fe­
-deral, de p-révio ex.ame das condições dos pretendentes à 
isenção. 

Por isso, o controle administrativo coibirá a aquisiçãõ 
de veículos incentivados às pessoas que não atendam aos 
critérios' estabelecidos, penalizando os infratores com o 
pagàmento do tributo integral, mais a_ correção mone­
tária. 

De igual sorte, sujeitam-se também ao pagamento da 
parcela de imposto correspondente ao incentivo, assim 
como às conseqUências legais por tal procedimento, as 
pessoas que Comprovadamente desviarem os veículos de 

__ &.uas finalidades. 

Quarta-feira 26 . 2125 

Esse rigor também atinge, além do adquirente como 
principal responsável, os fabricante.'>, revendedores, des­
pachantes Ou quaisquer outros que de forma direta ou 
indireta -c-o1aborarem para a consumação da irregulari­
dade. 

Permite-se, contudO, a alienação do veículo adquirido. 
sem o pagamento do imposto descontad_o, mesmo a ter- . 
ceiros que fião sejam motoristas profissionais, desde que 
a transação se destine à aquisição de um noVo veículo, 
por parte do cedente. 

A inobservância desse preceito sujeita o transgressor 
ao pagamento do tributo dispensado, com acréscimo da 
correção monetária, mas reduzido de um terço do valor 
relativo, a cada ano civil, contado da data da aquisição. 

Beneficiando os mOtoristas profissionais de táxi, o Ue­
creto em comento ensejerâ a renovação da frota empre- ' 
gada_nesse meio dC transporte, melhor atendendo aos 
usuários do serViçO. 

Ao mesmo tempo, estimUla a fabricação e aperfeiçoa­
mento dos carros destinados ao transporte público, além 
naturalmente de incentivar de modo substancial a pro­
dução de yeícuJos. 

Por fiin, o Decreto colabora significativamente para o 
creS:Cimento do consumo do âlcool, que indiretamente 
vai determinar maior agilização das usinas produtoras e 
de programas de substituição da energia importada. 

Consignando um voto de congratulações ao St. Minis~ 
tro Aurelíano Chaves e ao Sr. Presidente José Sarney, 
pelo acerto dess~ medida, registro finalmente que esse 
Decreto, beneficiando um grande leque de atividades 
produtivas, constitui, sem dúvida, uma daquelas deci­
sões que merecem o aplauso_de toda a Nação, pela im­
portância de que se reveste.. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conceôo a pa~ 
lavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSit IGNÁCIQ FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho, nesta oportunidade, trazer ao conhe­
cimento dos senhores uma iniciativa que só pciâe ser con­
siderada louvável, para a qual gostaria também de cha­
mar a atenção das autoridades do setor e do povo em ge­
ral. Trata-se do projeto do Departamento Estadual de 
Trânsito do Espírito Santo, de_n__ominado "O __ PETRAN 
nas Escolas", cujo objetivo é desenvolver programa es­
pecífico de educação para o trânsito nas escolas de Jl' 
grau, visando a despertar na criança sua consciência 
crítica em face do trânsito, ao mesmo tempo em que se 
vai formando a consciência coletiva, em benefício, con­
seqüentemente, das presentes e futuras gerações. 

O projeto foi elaborado_ por uma equipe multidiscipli­
nar c"omposta de Técnicos em Educação, Psicólogos, 
Professores, Engenheiros de Trânsito, Desenhistas, Ar­
quitetos da Universidade Federal d.9 Espírito Santo, Se­
cretaria de Estado da Educação, Prefeitura Municipal de 
Vitória e Departamento Estadual de Trânsito (DE­
TRANJES). 

Uma proposta dessa natureza adquire importância 
fundamental num país como o Brasil, que se tem revela­
do, pelas últimas estatísticas, um campeão mundial dos 
acidentes.de trânsito_. Esta é umá realidade que só pode 
ser mudado moditiCâ.ndo-se a mentalidade dos cidadãos 
com relaçãp ao trânsito. Campanhas educativas desen­
volVidas junto aos _adultos não surtiram grandes resulta­
dos. uma vez que se torna mais diffcil combater víciosjâ 
arraigados noS-Costumes de pedestres e motoristas. Dai a 
importância de se iniciar a educação para o trânsito ain­
da na infância, dentro das escolas. constituindo-se uma 
nova consciência que passaria naturalmente a ser irra­
diada a toda a_ comunidade. Trata-se, portanto, de uma 
idéia que poderia servir de modelo para os departamen­
tos de trânsito de todos os Estas:fos do Brasil. 

O projeto_ do DETRAN/ES, que propõe um progra­
ma de aç-lo para o desenvolvimento da educação para o 
trânsito, teve início em maio deste ano, sendo se.us obje­
tivos relacionados_ a todas as disciplinas do currículo das 
escolas da Rede de Eo,sino de 111 grau, Estadual e M unici­
pal. Na primeira -etapa, conStitui-se de três volumes: o 
Projeto, o Livro do Aluno e o Livro do Professor. 

Para a implantação do projetO "O DETRAN nas Es­
colas", escolheu-se uma amostra de escolas situadas em 
pontos negros, isto é, situadas éni locais de trânsito in­
tenso e perigoso, com maior índice de acidentes, sendo 
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quê, ilum primeiro momento 0"' semestr~). foram atingi­
das escolas da Grande Vitória e, num segundo momento 
(29 semestre), escolas das principais ·cidades do interior 
do Estado. Para tanto, houve um treinamento para os 
professores, que contam, ainda, com a orientação de 
uma equipe de apoio técnico do DETRAN/ES. 

· Qu~ro aproveitar aqui as palavras do diretor do De­
partamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo, Lé­
zio Gomes Sathler, ao justificar o projeto, quando diz 
que "reconheço a magnitude dos problemas que incidem 
sobre o universo do trânsito, não tem este projeto pre-: 
tensão de solucioná-los, mas provocar uma espécie de 'e­
feito de onda', em que crianças, professores, enfim, a es­
cola como um todo, numa abrangência e expectativa tais 
que ultrapassarão os limites das suas paredes, indo até os 
lares, à comunidade- todos envolvidos numa consciên­
cia crítid da réalidade do trânsito como responsabilida­

, de de todos, mudando os comportamentos desta geração 
e expandindo-se para o futuro, fixando~se padrões de 
comportamento mais adequados no trânsito". Quero 
congratular-me com o DETRANJES por esta feliz. e 
oportuna iniciativa de lançar o programa de educação 
para o trânsito "O DETRAN nas Escolas", e expressar 
os meus votos de que o projeto alcance seus altos objeti­
vos. 

Muito obrigado, era o que tinha.a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA, Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, quem acompanhou atentamente a política exte­
rior do Governo Figueiredo pôde notar que, efetivamen­
te, de 1979 a 1985, o Brasil realizou um inegável esforço 
de aproximação e aprofundamento de relações com os 
países da América Latina. 

Os avanços foram realmente Perceptíveis e 
evidenciam-se na seqaência de collfeiênciaS~ielatórTos 
pronunciadas pelo ex-Chanceler Saraiva GuerreirO na 
Escola Superior de Guerra. 

A Revista Resenha de Política Exterior _do Brasil, em 
irilciifíva feliz, publica os seis textos conjuntarriente 
numa edição suplementar de setembro de 1984, embora 
jã o houVesse feito também em separado. 

No seu depoimento de 1984, pôde dizer o Embaixador 
Guerreiro que, nos últimos cinco anos, inten-sifiCaram-Se 
de forma sem precedentes as relações com a América La­
tina, atribuindo tal sucesso à comunidade de interesses 
básicOs -em matéria de relações iniernacíOnaíS:-à ação 
conjunta em diversos foros multilaterais e à Comunhão 
de valores e· aspirações que embasaram o esforço de 
aproximação do Brasil com os diversos pafses do conti­
nente. Segundo o ex-Ministro de Esfado, tal se deu tanto 
"para reorientar relacionamentos históric_os, como no 
Prata e no Chile" quanto ~·para promover um estreita­
mento substancial com países até então menos densa­
mente vinculados com o Brasil, como os andinos, o Suri­
name e a Guiana", sem se poder olvidar que o nosso país 
agiu também nos momentos de crise e de tensão, tentan­
do levar os interessados à conciliação e ao descontrai­
mento. 

E muitos exemplos podem ser citados para atestar a 
veracidade do--afirmado. -

Assim é-que, foi no início do GOVerno Figueiredo que 
se conseguiu, depois de ásperas negociações--diplomáti­
cas, o Acordo Tripartite entre Brasil, Argentina e Para­
guai, que possibilitou uma Cooperação- técn-icO­
operacional entre Itaipu e Corpus,- além de àiar ·entre os 
países interessados novas oportunidades de cooperação 
nos campos comercial, tecnológico, científicO- e cultural. 

Os anos de 1980 e 198 r- viram os países da AméáCa 
, Latina transformarem-se nos melhores parceiros comer­
ciais do Brasil. 

As exportações brasileiras dirigidas àqueles países su­
peraram às destinadas aos Estados Unidos da América, 
não só pelo volume, mas também pelo fato de se referi­
rem a uma ampla pauta de produtos manufaturados, de 
alto valor agregado. 

Enfim, nos últimos seis anos, foram freqUentes as visi­
tas do Presidente Figueiredo aos _país~ latinos do conti­
nente, aJguns dos quais nunca tinham Podido hospedar, 
anteriormente, o Presidente do Brasil, como foi o caso 
da Colômbia. do Peru e da Veneiucila. - ---

DIÁRIO bb CONGRESSO NACIONAL (Seção llj , 

Sucederam-se com os titulares de Governos de países 
vizínhos os encontros de fronteira, bem como, em âmbi­
to min"iStCrf8J, as visitas oficiais ou de trabalho e as con­
versas à margem de reuniõés multilaterais. 

Do mesmo modo, nosso país foi honrado pela visita 
de muitos presidentes, chanceleres e ministros das Re­
públicas americanas do continente. 

E, nestas ocasiões, nem sempre as amenidades foram o 
conteúdo exclusivo das pautas, tendo em vista que os 
anos oitenta marcaram-se pelo recn,1descimento da ten­
_são entre Peru e Equador, pela guerra no Atlântico Sul e 
pelo agravamento da crise centro-amçricana. · 

A dívida externa foi o gúnde e grave problema 
econômico~fiitanceiro que norteou as conversações e a 
tr~ca de_ opiniões entre os países latino-americanos, que 
conosco partilham esse inimigo comum. 

-- -E o desejo de superar as adversidades da conjuntura 
para que fosse retomado o crescimento e os níveis de in­
tercâmbio do início da década foi uma constante. 

Os dados do ltamaraty rev~lam que apesar das cres­
centes difiCUldades de investi~nto em obras comuns, 
houve realizações concretas por parte do Brasil e seus 
parceiros latinos, 

E, na paUlãtina intensificação da cooperação nos âm­
bitos cultural, técnico-científico e de formação de recur­
sos humanos, o descontraimento, a confiança mútua, a 
ação conjunta, o reforço de relacionamento bilateral 
com parceiros tradicionais e com nOvoS- parceiros tem 
sido a nossa diret~iz de política externa, que é tida tam­
bém como importante instrumento de desenvolvimento e 
bem-estar interno. 

Pode-se também afirmar que não foi apenas no inter­
câmbio bilateral que o Brasil colheu os bons frutos de 
uma política externa com opção preferencial pela Améri­
ca Latina. 

A ação diplomática desenvolveu-se com igual ênfase 
em relação aos organismos regionais americanos, espe­
cialmente a ALA DI e o SELA. 

Quanto à ALADI, Associação Latino-americana de 
Integração, sabe-se que ela é a sucessora da antiga 
ALALC, Associação Latino-americana de Livre Comér­
cio, que não cumpriu prazos e objetivos estabelecidos em 
1960, em razãO de dificuldades estruturais e conjunturais 
da década de setenta. 

A chegada dos anos oitenta fez surgir a necessidade de 
reformular anteriores esquemas de integração e tornou 
possível o acordo ~as nações do continente para fazer a 
ALADl, uma versão amadurecida da ALALC que, em 
razão de sua maior flexibilidade institucionãl possibili­
tou a criação de uma área de preferência econômica con­
fig].!.rada por acordos de caráter bilateraJ e regional. 

Aderindo à temática integracionista, a confei-ência de 
1984 do Ministro Saraiva Guerreiro relata que .. a inte­
gração fundamentada em esquemas legítimos, bem defi­
nidos, técnica e politicamente, é uma das bases de reali­
zação dos melhores projetos do continente", 

E afirma ainda que: .. o Brasil acredita que o processo 
de acentuada desaceleração' do comércio intraregíonal 
na América Latina, a partir de 1982, derivado do difícil 
ajustamento das .economias nacionais à crise do eildivi­
danlento externo, deva constituir estímulo adicional à 
busca ·de esquemas criativos e inovadores que permitam 
resgatar os níveis históricos de intercâmbio já alcançados 
no âmbito da ALADI. 
_:_No que diz respeito ao SELA, Sistema Econômico 
Latino-americano, também tem sido dinâmica, realista e 
cooperativa a atitude diplomática brasileira, tanto que 
nosso país se tornou sede de uma de suas agências, asa­
ber RITLA, Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americana, que atua na coleta e difusão de dados impor­
tantes para a cooperação multilateral no continente. 

O SELA tem-se mostrado como valioso mecanismo 
para a definição das linhas de ação latino-americanas em 
temas econômicos internacionais. 

Foi graças a ele que se realizou, em janeiro de 1984, 
em Quito, a conferência de ministros latino-americanos 
que procurava tratar amplamente da conjuntura de crise 
dos anos oitenta, tentando esboçar mecanismos concre­
tos e efetivos de cooperação. 

SCrihores Senadores, 
Evoquei estes fatos para realçar o esforço desenvolvi­

do pelo Brasil atual para se aproximar de seus vizinhos 
-- geogiâficos, de seus parentes culturais, de seus compa­

nheiros em busca de desenvolvimento._ 

Junho de 1985 

E também para lamentar que, embora mais densa e 
frutuosa, esta aproximação se faz mais claramente em 
nível bilateral, ou tendo em vista_ cada nação latino­

. americana individualmente, do que propriamente com a 
· .. América Latina''. 

E começo a alimentar um desejo, talvez nem tanto 
utópiCo, exclamando t!m pouco à maneira bolivariana: 

Que bom seria se a América Latina pudesse se ostentar 
como um todo e falar a uma só voz depois de uma inte­
gração realmente efetiVa e de ordem econômica,jurfdica, 
cultural, miiitar e política! 

O fato de ver tanta movimentação, no CongrC:Sso Na­
cional, no-s últimos diãs, em que se realizaram encontros 
interparlamen-tares entre a Europa e a América Latina, 
fez-me realizar que o Parlamento europeu é um fato, en­
quanto o Latino-americano é mais uma idéia, por mais 
sedutora e louvável que seja. 

Na virdade, o Parlamento europeu não legisla parâ a 
Comunidade E~onômica Européia, mas é um dos seus 
órgãos institucionais mais significativos, pois tem a mis­
são de representar o povo europeu, que o elege em sufrá­
gio direto. Ele tem poder de apreciação sobre assuntos fi­
nanceiros e orçamentários, Pode fazer perguntas aos ou­
tros órgãos comunitários e discutir, na histórica e vivida 
Estrasburgo, sobre os grandes assuntos e os melhores 
objetivos ~o Mercado Comum Europeu. 

A sua verdadeira formação democrática, consubstan­
ciada pela eleição específica e direta dos anos setenta, 
mostra que o Parlamento europeu é o fruto político mais 
evidente da consolidação da integração de caráter 
econômico-jurídico. 
· Serã que, como a Europa, também a América Latina 

não estaria ''condenada" a se integrar? 
Já se disse que os motores que impulsionaram a Euro­

pa integracionista, a partii dos anos 50, foram a des­
truição e os problemas do pós-guerra, sobretudo, o 
medo de ver a expansão do comunismo até o alcance de 
suas fronteiras. 

E que a América Latina, vivendo num continente onde 
a paz é predominante e a guerra uma exceção não teria a 
mesma pressa nem os mesmos objetivos de integração. 

Mas serã que a dimensão alarmante da dívida externa 
não se configura também para nós como um flagelo co­
mum, que temos de banir ou tornar menos perigoso, 
através da ação conjunta e do esforço concentrado? 

Ainda na m-esma conferência de 1984 do Embaixador 
Guerreiro na ESG podemos ler estas palavras: 

"A ampla dimensão da dívida externa cria a ne­
cessidade de encontrar respostas para uma situação 
que angustia parcela considerável do mundo em de­
senvolvimento e levanta várias considerações ao êxí­
to dos esforços realizados ao longo dos últimos 
anos, no tocante à busca de melhores condições de 
vida para suas populações," 

Não foi exatamente neste objetivo que o Brasil e ou­
tros _países latino-americanos participaram da conferên­
cia antes mencionada de Quito, bem como da Reunião 

-de Cartagena errljllnho de 1984, com vistas ao lançamen­
to de um debate político entre os Governos de países de­
vedores e credores, que levasse a mínorar ou a aliviar os 
ônus do endividamento? 

Parece-me evidente que a resposta a essa necessidade 
de reforço do poder de negociação dos países devedores 
da América Latina está mima vCrdadeira e efetiva inte­
gração econômica e não numa atitude episódica, e talvez 
até irresponsável, de um cartel de devedores. 

Uma reunião interesSéih, para fins exclusivos de não 
pagamento coletivo de dívidas e serviços ou para engros­
sar a retórica do tratamento político dos débitos não te­
ria, certamente, boa repercussão entre aqueles que nos 
fornecem capitaL 

Mas, se a América Latina pudesse démonstrar um es­
forço autêntico para reativar a ALA DI e as outras for­
mas de integração sub-regional não lhe faltariam louvo­
res e adesões ex.ternas. 

Pois os países ricos alegam freqUentemente que não 
cumprem devidamente as suas obrigações sociais, estipu­
ladas por documentos da ONU, no que toca à América 
Latina, exatamente porque esta não fala em uníssono ou 
integradamente, mas sempre de forma individual. 

Do mesmo modo, a C. E. C. também lamenta ter de fa­
zer seus acordos com a América Latina, ma tradicional 
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forma bilateral, porque as tentativas de integração regio­
nal fracassam ou caminham lentamente. 

E diante de tantas outras afirmativas do gênero, eu 
chego até a acreditar realmente que uma integração eco­
nômica séria e responsá-vel trar~nos-ia tudo aquilo de que 
carecemos no momento, a saber, um peso específico e 
uma voz uníssona para negociar exítosamente a-dívida; 
uma maior possibiliade de percepção de ajiJ,da externa; 
um ritmo sempre mais acelerado de.. cresdmento econô­
mico e um trunfo imenso para postular perante os ricos 
as negociações globais tão almejadas pelo Terceiro Mun­
do. 

Se o endividamento externo tiver contribuído para 
maior sensibilidade latino-americãno frente à necessida­
de da integração terá, paradoxalmente, produzido um 
resultado positivo, concomitantenlente a este rol de mi­
sérias e ~ofrimentos que tem imposto aos povos irmãos 
da América. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTI: (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Galvão MOdesto. 

O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RQ Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr .. Presidente, Srs. Senado­
res; 

Todo o Pais mostra-se apreensivo com a ocorrência de 
novos caSos fatais de febre amarela, depois de mais de 
quatro décadas de sua erradicação dos centros urbanos. 

Pogitivados os sintomas da doença, em internos em es­
tado grave, as autoridades da ãrea de sa(lde, em todos os 
seus níveis, desencadearam campanhas de identificação 
das ãreas infestadas e de combate ao agente transmissor 
- o mosquito Aedes aegypti. 

À frente desse trabalho, o Ministério- da Saúde, embo­
ra procurando manter a tranqiiilidade da- população, 
não deixa de recoij.hbtfer a existência desse quadro preo­
cupante, porquantâ.a 'febre amarela ê uma doença inCl,l­
râvel, qUe acarreta a m.o..rte de pelo menos 10% de suas 
vítimas, cãusando- nos sobreviventes seqüelas orgâncias 
irreversíveis. 

Os Órgãos do Ministério,"especialmente a Superinten­
dência de Campanhas de Saúde Pública- SUCA~. 
concentram-se no esfor.ço para a eliminação dRS focoS de~ 
mosquitos, que jã comprovaram enorme resistência e ex-­
cepcional fertilidade, vale_o.do-se, para tanto, da her6i_ca 
e abnegada dedicação de gus seryjdores, íncansavelme.n­
te entregues à gigantesca tarefa de liquidar aqueles por­
tadores de vírus da febre am~rela. 

É oportuno que se enalteça a açã9 desses agentes da 
saúde, S.Qbretudo na regiãõ.amazôn_ica. A histórica C\lr:n~ 
panha de Oswaldo Cruz, que em 1909 percorreu o País 
numa expedição profilátit::a sem precedentes, não conse­
guiu penetrar o bloqueio da selva, onde sobrevivem, des­
de àquela época, as espécies silvestres de transmissores. 

Infelizmente, o mérito dos funcionários da SUCAM 
-que nesses anos todos, to!'lgc dos confortos_~_as cida­
des, vêm enfrentllcndo os riscos d_e um _trªbalho que se de­
senvolve necessariamente em mdo às hostilidades .do 
ambiente -, ainda não foi rcconheci{o. -· · 

A noticia dessa ingratidão nos chega da Cãmara Mu~ 
nicipal de Guajará-Miiim--;- Oiide se aprovou Rcquerí­
mentQ do atuante Vereador Antônio Barrozo da Cunha, 
expondo a aflitiva situação dos funciçmãrios- da SUCA-M · 
no EstadO de Rondônia. 

Todos os servidores "do Órgão 'exerct:_rh suas ativida­
des, na Amazônia, com notório risco para a sãúde: Não 
obstante, enquanto os funciofiáiros da SUCAM no Esta~ 
do_ do Amazonas percebem uma gratificaÇão-de periculo­
sidade, correspondente a 40% dos respectivos vencimen­
tos, rigorosamente nenhum_ desses -empregados, traba­
lhando no nosso Estado, recebe o mesmo benefício. -

A SUCAM retribui com o pagamento de diãrias, des­
tinadas à alimentação e pousada, a todos os servidor~s 
mandados a serviço nO interior. 'Todavia, nos desloca­
mentos que duram 6 meses, como no caso dos que envol~ 
vem trabalhos ao longo do Vale do Guap-orê, enteride o 
Órgão, injustamente, que não lhes ê devido o pagamento 
correspondente aos sá_baçlos e qomingos - dias -Q.e re­
pouso semanal. · 
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Dessa forma ignora que os seus funcionários, mesmo 
na selv_a, precisam comer e dormir. Por sua ordem, estão 
mUito distante de suas- residências, exercendo com sa­
crífícios o Seú trabalhos, sem lazer e sem descanso. 

A edilidade de Guajará~Mirim reclama providências 
do Ministério da Saúde sobre estas questões, e pres_creve, 
finalmente, que se conceda aposentadoria aos funcio­
nários da SUCAM após 20 anos de serviÇo, tendo em 
conta que eles exercem suas atividades em condições de 
permanente risco, como é o ~so do combate ao mosqui­
to transmis.sor da febre amarela, que exige aplicações de 
quantidades maciças de substâncias altamente tóxicas. 
como o DDT. 

A ação pro"ilta e enêrgíca do Ministro Carlos Sant' An­
na, aO efifrentar com o sóliào e indispensãverapoio de 
seus aux.iliares as ameaças de um novo surto de febre 
amarela no País, merece 6 reConhecimento de todos os 
brasileiros. 

Resta a S. Ex• mostrar-se também reconhecido aos 
servidores que o ajudam nessa gigantesca empreitada, 
determinando que se ponha termo à discriminação re­
muneratória da SUCAM no Estado de Rondônia, e que 
a- todos os seus funcionãrlos seja concedido o benefício 
da aposentadoria especial aos 20 anos de penosa ativida­
de. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Camj:Jds. -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB "- MÓ. Pro­
nuncia o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Instalou-se, em Genebra, na Suíça, a Septuàgésim~ 
Primeira Conferência Internacional da OIT- Organi­
zação Internacional do Trabalho, da qual o nosso País é 
membro, juntamente com outras 183 nações de todo o 
mundo. 

É indispensável destacar que, no sistema da Organi­
zação das Nações Unidas, o OIT é a única a se conduzi~: 

·dentro dos rigidos princípio do tripartismo, ou seja, sua 
estrutura é constituída, ,baªicamente, sobre as represen­
tações de governos, trabalhadores e empregadores, em 
igualdade de condições. 

~- ASSim, i: Organização Internacional do Trabalho é o 
úni~o brganiS!r10-litternaCional que dá ao trabalhador o 
direito de se fazer representar, di acusar, de se defender, 
di: "reivindicar, sem qua1Quer -irigerência do Estii:fo Ou do 
em)';Í"egador. Só esta característica; Seiihor Presidente e 
Serihores Sefúldoréi é sutíciefite para Otm·ensionar bem 
sua importância e como é fundamental a realizaç~o de 
srra- Reunião Plenária Anual, em Genebra. 

Fundada no início do século XX,justamei1te para bus­
car alternativas e caminhos para os movímentos obreiroS 
que surgiam por todo o mundo, numa ocasião em que os 
trabalhadores se estruturavam enqtianto classe e se orga­
_nizavam para conquistar seus mínimos e elementares di­
reitos na relação do trabalho, a OIT tem ocupado uma 
poSição exponencial, nesses seus 80 anos de existência, 
que somente as guerras consequiram fazer parar de fun-
cionar efetivamente. . _ 

Ãiorã; ·mais uzyia vez, estão falando pelo BraSil, na 
OIT, dois delegados do Governo brasileiro, em nome da 
Nova República: um delegado patronal e um que repre­
senta os 50 milhões de empregados que, diariamente, 
ajudam a construir .este país novo que renasce, agora, 
sob os ensinamentos, as propostas e a palavra de ordem 
do inesquecível Presidente Tancredo Neves. 

E, por fClíZ--coincidência, justamente neste primeiro 
: aiio deste novõ Brasil, a representaçãõ dos trabalhadores 
brasileiros recai sobre um coestaduano nosso, indicado, 

. também pda primeira vez na história do movimentO sin­
dical de nosso País, com apoio unânime de todas as con­
federa-ções nacionais de trabalhadores: o jornalista 
Washington Thadeu de Mello, ex-Presidente do Sindica­
to d-os Jomafistas Profissionais de Minas Gerais, de 1978 
a i980, Ex-Pr-eSidente da Federação Nacional dos Jorna­
listas ProfiSsionais, e:iltre 1980 e 1983, tornou-se o pri­
meiro presldinte de_uma federação nacional de trabalha­
dores a realizar eleições diretas e nacionais para a esco­
lh~ dos dirigentes de sua enti_d_ade sindical. AfUãlnie'rife' é 
dir~or--d_a· CONT_CbP - Confedera~âo Nacion"al dos_. 
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Trabalhadores em Comunicações e Publicidade- e ser­
vidor do SenadO Federal, onde dirige a Subsecretaria de 
Divulgação, por designaÇão do Presidente José FrageUi. 

Coino a tradição da. presença brasileira na Reunião 
Anual da OIT, nos últimos 21 anos, não é das melhores. 

'jâ que dirigentes sindicais mais identíficados com o po­
der ã:Utocrãt"íco do que com sua própria classe represen­
taram os trabalhadores em Genebra, a indicação de um 
delegado brasifeiro coln as Características do noss-o com­
panheiro que este ino está lá, é motivo de júbilo, a partir 
da grande responsabilidade de que se revestirá sua 
atuação. 

Na Conferência Internacional da OIT deste ano, foi 
inserido na pauta das discussões um tema polêmico e im­
portantíssimo, que é o problema do tratamento que me­
recem o homem e a mulher no emprego e no trabalho, 
além de outros igualmente destacáveis, como é o caso, 
sempre presente, relativo às questões ligadas à liberdade 
e -à autonomia sindical. Diante disso, é necessário que o 
delegado dos trabalhadores saiba dizer, alto e bom som, 
para todo o mundo ouvir e saber que estamos, realmen­
te, saindo de um regime ditatorial castrador das lide­
ranças, do movimento sindical e das fiberdades indivi­
duaís, e partindo para concretização da Nova Repúbli­
ca, a nacionalme]lte apoiada bandeira de Tancredo Ne­
ves. E que todos nós- brasileiros livres e conscientes da 
nossa responsabilidade - haveremos de implantar e 
consolidar, irreversivelmente. 

f: preciso que nosso companheiro diga ao mundo, du­
rante os 20 dias de reunião, perante a OIT, que existem, 
realmente, cerca de mil conflitos de terra identificados 
em todo o País, e que há quase 20 milhões de brasileiros 
vivendo miseravelmente da agricultura, à espera de uma 
reforma agrária que estamos propondo executar . .t ne~ 
cessãrio reconhecer que hâ discriminação para a mulher 
trabalhadora, em todos os setores da vida produtiva, in­
clusive na atividade política.- Precisamos dizer, a todo 
pulmão: qU6 ri.ossa legislação sindical, des?tualizada e re­
pressora, tornou impossível uma atuação livre e repre­
sentativa durãilte os -21 anos de ditadura. Embora ina~ 
creditável para muitos, nossa inflação, que vem atingin­
do, há três anos, patamares superiores a 200%, em asso­
ciação com os privilégios do grande capital, impôs à so­
ciedade e, em tbspeciil, ao trabalhador brasileiro a fome, 
a miséria; a injustiça, a pobreza, a desorganização social, 
a crise social histórica. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é necess<l,rio, 
também, que esse mesmo representante dos trabalhado­
res, bem como os demais representantes- do Governo 
brasileiro e__ dos nossos empres.ârios - diga a todos os 
183 países em Genebra que todas essas dificuldades não 
nos amedrontam. Pelo contrário, motivam-nos a ter 
mais forças, atuando como um desafio: vamos construir 
um ·país para os brasileiros, vamos lutar com todas as 
forças por uma democracia permanente, por uma justiça 
social efetiva e real, por emprego, habitação, saúde, edu­
cação e felicida~e para todos. 

Para se atingir esse ideal, precisamos também do 
apoio de todos os pafses do mundo, No entanto mai_s que 
esse apoio, necessitamos de ter, de agora em diante, dele­
_g~dos e representantes autênticos, com coragem para 
mostrar nossa realidade e para garantir a força que nos 
une, a todos, em direção _a uma nação nova, forte e dis­
posta a enfrentar e vencer os desafios que existem. 

Hoje, na ârea do trabalho, jâ ocorrem greves dos tra­
balhadores sem o uso da repressão policial injusta e atê 
arbitrária; já é possível consolidar centrais sindicais......:. e 
as temos, já que estão aí, fortes e atuantes, a CUT e a 
CONCLA T; não aceitamos mais a intervenção em enti­
dades sindicais-e nem terenlos cassações de dirigentes e 
líderes sindicais em nosso País. Os que o governo autori­
tário cassou, perseguiu e prendeu jã podem exercer, re­
gularmente, suas atividades no movimento Sindical. 
Também não teremos mais partidos denominados cla.n­
destinos, em nossa vida política. Estamos. organizando 
eleições para Presidente da República e podemos anun­

-ciar eleições para as capitais dos Estados ainda em 1985. 
Uma noVa lei de greve começa a ser debatida, para esti­
~ular negociações entre patrões e empregados e retirar o 
Estado desses entendimentos. Mais qUe isso, é necCssári_o 
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informar ao mundo, perante os membros da OIT, que 
todas as decisões ~m nosso País serão, doravante, toma­
das pela sociedade, por delegaÇão a á Congresso N acio­
nai, desfigurando-se o poder centralizador e autoritário 
do antigo regime. Efetivamente:- eS-tamos nos iniciando 
em uma democracia brasileira, e o mundo todo precisa 

, saber· disso. Daí, a importância ·de termos delegados 
apoiados por tOdo o movimento sindical do nosso Pais. 
São eles que dirão que estamos lutando e buscando no­
vos tempos. 

Em nome da sociedade brasileira, era o que eu tinha a 
dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não há mais 
oradores inscritos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutvs, anteriormente convocada, a seguiilte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, de Projeto de Lei da Câ­
mara n9 21, de 1985 (n"' 4.212/84, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que .. con­
cede pensão especial a Josa Pedro Tiradentes, trineto de 
Joaquim José _da Silva Xavier, o Tiradentes", tendo 

Parecer favorável, sob n~" 161, de 1985, da Comissão 
- de Finanças. 
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-2-

Discussão, em turno único, dá Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 32, de 1985- (nl' 4.981/85, na Casa de origem), 
que reajusta os valores de vencimentos, salários e Pro­
ventos dos servidores da Câmara dos Deputados e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob ns>s 171, 172 e 173, de 1985·, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civil, e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 29 minutos.) 

Ata da 112~ Sessão, em 25 de junho de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altcvir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lu_cena- Raimundo Parente- Alcides Paio- Galvão 
Modesto- Odacir SQa_res- Aloysio Chaves- Gabriel 
Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa - João 
Castelo- América de Souza- Alberto Silva- Helví­
dio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- José Lins­
Virgílio Távora- Carlos Alberto- Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Milton Cabta.l - Aderbal Jurema -Cid Sam--=­
paio- Nivaldo Machtl~o- Luiz Cavalcante- Albano 
Franco- Lourival Baptista- Heráclito Rollemberg­
Jutahy Magalhães- Loni:\nto Júnior - Luiz Viana -
João Calmon -José Ignác1b Ferreira- Amaral Peixo­
to -Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Ba­
daró- Alfredo Campos- Fernando Henrique Cardo­
so - Severo Gomes ---" Benedito Ferieira - Henrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito CanelãS-- Gas­
tão Müller- Roberto Campos- Marcelo Miranda­
Roberto Wypych- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jor­
ge Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha - Oc"taVio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o compareCirriento de ~O Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de DeUs inicianlos nossos" trabalhos. 

O Sr. !~>-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien­
te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 19-Secretârio da Câmara dos Deputados enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinfe 
projeto: 

Presidência do Sr. Martins Filho. 

.. PROJEro .DE LEI I>A CAMARA 
· · N9 50, de 1985 

(n.0 5.777/85, na. Casa. de origem) 
De Iniciativa· do · 

Sr. Presidente da República 

Reajusta .os vencimeD.tos, salários e 
soldos dos servidores civis e mllita.re6 da 
União e dos Territórios FederiUs, dos 
membros do Poder· Judiciátio da. União, 
do Distrito Federal e Territórios, do Tri­
bunal h Con,tas da. União, bem como 
.revê proven~ e pensões e dá. outras· 
providêncla,ll •. 

O COngres'o :Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os atuais 'hloté.s ·de vencimm­
·tOB, salários e proventoo dõs servidores civis 
da. União, dos Territórios e Autarquias, dos 
membros do Poder Judiciário da União, do 
Distrito Federal e Territórios e do Tribuna.! 
de COntas da União, bem corno os das pen­
sões !lcam reajustados em 89,2 (oitenta e 
nove v!rgula dois por cento). 

§ 1.0 Os atuais valores da.s gra.tlf!ca.ções 
ge que tratam os Anexos II, segunda. parte, 
V, VI e VIII do Decreto-lei n.0 l. 902, de 22 
de dezembro de· 1981, com a modificação 
feita pelo Anexo I do. Deereto~lei n.O 2.22:8, 
de 17 de janeiro de 1985, ficam reajustados 
no mesmo percentual fixado neste artigo. 

§ 2.o Na revisão dos proventos dos apo­
sentados civis, bem como das pensões civis, 
o percentual fixado neste artigo será acres­
cido de 10,8 (dez virgula oito) pontos per­
cen tuals, a título de abono "'Pecial. 

§ 3.o Não se aplica o disposto no caput 
l!este ai;I;lgo' aos funcionários pertencentes 
à). carre!ra.s lmtituidas pelos Decretos-leis 
n.<>s 2.225, de 10 de janeiro de 1985, e 2.251, 

de 26 de fevereiro de 1985, cujos venci<nen­
,tos são reajustados de acordo com os arts. 
5.~ e 9.o, respectivamente1 desses Decretos­
leis, observado-o di.spo.sto no parágrafo úni-
co do" art. 3.o d"'ta Lel. · 

. .Art. 2.o o valor do soldo resu'tante da 
aplicação" do disposto no art. 4.0 do oecre­
to-le! n.0 2.201, de 27 de d~bro de 1984, 
fiel). reajustado em 89,2% (oitenta e nove 
vírgula dois ,por eento). 

,Art .3.": Os atuais índices .corresponden­
tes à representação mensau de que tratam 
os A1le~<os do Decreto-lei n.O .1.902, de 22 de 
dezembro de 1981, com as modificaçõeS fe!­
tae peloo Anexos dos Decreto.s-leis n.os 
2.267, de 13 de março de 1985, e 2.205, de 27 
de d®embro de 1984, e pelo Decreto-lei n.o 
2.268, de 13 de março de 1985, ficam acres­
cidos de 40 (quarenta) pontos percentuais. 

Parágrafo único. Para os efeitos do dis­
posto nos arts; s.o e 9.0, respeCtivamente, 
dos Decretos-leis n.''• 2.225, de" 10 de j anel­
"<> de 1985, e 2.251, de 26 de fevereiro de 
1985, considerar-se-á o percentual de repre­
sentação fixado anteriormente à data de 
publicação desta lei. 

Art. 4.0 Os atuais valores de salários fi­
xados para as funções de a.sse.$otamento 
superior, de que tratam os art.s. ll12 e 124 
do Decreto-lei n.0 200, de 25 de" fevereiro 
de 1967, eom a redação dada pelo Decreto­
lei n. 0 900, de 29 de setembro de 1969, e 
pela Lei n.o 6.720. de 12 de novembro de 
1979~ serão· reajustados no mesmo percen­
tual atribuído por esta !e! ao Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Sui>eriores. 
Parágr~fo único. O atual m<>ntante de 

despesa com a retribuição das funções de 
assessoramento superior fica reajustado no 
mesmo P·ercentual de que trata ·este artigo. 

Art. 5.0 O valor do vencimento ou -salá­
rio inicial dos cargos ou empregos de nível. 
médio, do Quadro ou da Tabela P~rmanen-



· Junho de \985 

te. passa a ser correspc:mdente ao valor atual 
da !Referência Nl\f-3 da e.scala de venci­
mentos e salários de que trata o Anexo do 
Decreto-lei n.o 2.130, de 25 de junho d~ 1984. 

Art. 6.0 A gratlf!cação a que se referem 
o• lnc!.sos XXIV e XXVII do Anexo II ao 
Decreto-lei n.0 1.341, de 22 de agosto de 
1974, deferida aos membros do Mlnlstél:lo 
Público da União, terá como base de cál­
culo o ve11cimenOO inerente ao cargo de 
Subprocurador-Geral do quadro respectivo. 

Art. 7.0 As atuais diferenças sa.laria!.s 
verificadas no enquadramento dos servido­
res alcançados pelo Decret,o..;.Iei n.O ~.161. de 
11 de setembro de t984. e pelo art. 2.0 do 
Decreto-lei n.o 1.874, de 8 de julho de 19_81, 
ficam igualmente reajustadas com--bas.e _no 
percentual fixado no art. 1.o desta lei. 

Art. 8.0 Excluem-se-lia ressalva constan­
te do inciso XVII do Anexo VII do Decretb-
1al n.O 1...445, de 13 de fevereiro. d-e 1976, os 
docentes dos quadros e tabelas perma.n:en­
tes dos órgãos da Administração Federal 
direta e das Autarquias Federa.Is, vinculados 
aú Ministério da Educação, observada, 
quando for -o caso, a ·norma do art. 3.0 do 
Decreto-lei n.o 2.204, d<J 27 de dezembro 
de 1984. 

Parágrafo único. Na hlpot~e deste art!~ -
go, o percentual da gratificação Incidirá 
sobre o vencimento ou salário percebida 
-pelo docente, por força do regime d.e traba­
lho a que estiver sujeito. 

Art. 9.0 Fica incluida na ressalva cons­
tante do Anexo do Decreto-lei n.0 2.211, de 
31 de dezembro de 1984, a gratifjcação in-~­
tituída p-elo Decreto-lei n.0 2.12.1, d-e 16 de 
maio de 1984, com a rédação dada pelo De­
creto-lei n.0 2.123, de_5 de junho de 1984. 

Parágrafo único. A gratificação men-.: 
cionada neste artigo .'Ierá calculada sobre o 
valor de vencim·ento ou salário da maior re­
ferência da Categoria J;i'uncional a que per­
tencer o servidor. 

Art. 10. A Gratificação de Apoio à Ativl­
. dade de Ensino, devida aos ocupantes de 
cargos e empregos de..níveLs--.uperior, p-erten­
centes aos órgãos da Administração direta 
e às autarquias de enstno fede·ral, será per­
cebida cumulativamente C~}m a Gratificação 
d<> Atividade Técnico-Administrativa, !!e que 
tratam os Decretos-le!.s n.0 • 2.200, de 26 de 
dezembro de 1984, e 2.249, de 25 de fevereiro 
.ae 1985. 

Art.ll. O valor do __ salário-:t'amília fica 
elevado para Cr$ 16.000 (dezesseis mil cru­
zeiros). 

Art. 12. OS órgãos competente.s, nas res­
pectiVas áreas_ de atribuição. elaborarão as 
tabelas .oom os valores reajustados nos 
termos desta lei. 

Art. 13. O disposto nesta lei aplicar-se-á, 
no que couber, aos servidor.es ativos e ina­
tivos, bem como aos pensionistas, da Câma­
ra dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 14. A despesa decorrente da exe­
cução desta lei correrá à conta das dota­
ções do Orçamento Geral da União parã o 
exerciclo de 1985. 

Art. 15. · Esta, lei entra em vigor no dia 
r.o de ju1ho de 1985. 

Art. 16. Revogam-se as d1sposições em 
contrário1 especialmente os §§ 2·.0 e 3.0 do 
art. 2.0 do Decreto-I·ei n.0 l.W9, de 31 de 
outubro de .1979. 

DIÁRJOPO CONGRESSO NA.ClONAL (Seção li) 

MENSAGEM N.0 3C9/85. NA OlUOEM " 
Excelentíssimos Senhores Membros Q.o 

Congresso Nacional: 

·Nos termos do artigo 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada dell­
beragão de -voss-as Exc'elência.s, acampa-

- "nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Mln!.stro de Estado Extraordlnárl"o para A13-
sun:tos de Administração, eom a prévia au­
diência do Poder Judiciário. o ane:>ÇO Proje" 
to de Lei que reajusta os vencimentos. salá­
rios e soldos dos servidores civis e militares 
da União e dos Terrlt6rios Federais, dos 
-m-embros do Poder Judiciá-rio· da: União, do 
Distrito Federal e Territórios, do Tribunal 
de Contas d.a União, bem como re_vê pro­
-ventos e pensões e dâ Outras provitiêndas. 

Brasll!a, 17 <;!e junho de 1985. ,- J~ 
S~ey. 

.Em 12 de junho de 1985. 
Excelen t!sshno Senhor Presidente da Re­

pública, 
'Tenho a honra de snbmeter à ele"l'ada 

consideração de Vossa -Exce1ência o .anexo 
anteprojeto do lei, que reajusta em 89,2 
toltenta e nove vírgula dois por cento-) os 
atuais valores de vencimentos, salários, 
SOldos e prove-ntos dos servidores civis e 

- fuilit~res do Poder ·ExecUtivo da União, dos 
Terr!t6rlos . e autarquias, dos membros e 
.servidores do Poder Judiciário da União, 
do Distrito Federal e Terrlt6rio.s e do Tri­
bunal de Contas da União, bem oomo das 
pensões. 

Tendo em vista a reper-cussão do aumen­
to do sa.Iãrlo mínimo na escala de venct­
mento.s dos servidores, Utilioou o antepro­
jeto a mesma variável aplicada àquele 
reajuste, a fim de qUE; a ,menor remunera­
Ção --dó servidor públíoo ficasse acima de 
Cr$ 333,120 (trezentos e trln ta e três mil 
cento e vinte cruzeiros). 

Especial atenção foi dispensada aos apo­
sentados e pensionistas civis do Poder 
-Executivo. 

o reposicionamento de referêndas!.. con­
cedido aos servidores _da Admlnlstraçao Di­
Teta ao término do Gav€rno anterior, ex­
cluiÚ os inativos, gerando uma. situação de 
desequilíbrio, que cumpre atenuar. 

Enquanto se ·aprofunda. com os estudos 
da Reforma Administrati'Va o ·exame das 
soluções _possivels, torna-sé indispensável 
soco-crer aposenta dos e pension!.stas com a 
medida ora alvitrada. 

Prop.õe o anteproJeto que a estes .seja 
concedido ma!.s 10,8 (dez vírgula olto) pon­
tos pere~ntu.ais _a título de ~abonq espeeial, 
elevando o reajuste total a 100% ((}em por 
cento). 

Convém destacar que tals conqu!.stas 
além do 13.o .salário para os servidores es~ 
tg,tutárlos a ser Implantado, gradualmente, 
ainda este ano, soem agravãr o deficit públi­

-co, tOmaram-se possíveis graç.as à redefi­
nição das prioridades do Governo., compro-­
metido com a remuneração ·cortdigna do 
trabalho e a J~t.iça SOcial. 

N9 que diz reSPeito aos ca:rgos de na ture­
za especial, do Grupo-Direção e &Se.ssora­
mento Superiore.s. a respectiva representa­
ção mensal é acrescida de 40 (quarenta) 
pontos· percentuais, a fim -de coorrlglr, em 

-parte, a defasagem em relação_ .ao pessoal 
de n.ivel superior, cuja retribuição, em 
muitos casos. supera a ·retribuição daque­
les eargos._ ~afetando a hierarquia salarial e 
criamdo dificuldades ao recrutamento de 
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servidores qualltlcados para o desempenho 
de funções de alto nivel, pela baixa retri-
buição a__e)es__atrlbuida. · 

A fim de evitar que os !unctonárlos das 
üaJoreiras Auditor do 'te.s~wo Nacional e 
Pollclal-Civil --recentemente 1-:ft~trutura­
das pelos Decretos-leis n.os 2.221>, trt. 
10.01.85 e 2.251, de 26.02.85 ~sejam con­
templados com reajustes maior do que o 
previsto para os dema!.s servidores de ní­
vel superior, ante a vinculação existente 
entre os venc.imentos daquelas carreiras e 
a retribuição do Grupo-DAS, ou anteprojeto 
def-ere àqueles funcionários ·o mesmo per­
centual: 89,2% (oitenta e nove vírgula dois 
por cento): . 

Com o objetivo de resguardar razoável 
equihõrio -.mtre os salários do pe&Soa.I do­
cente_, técni·co e administrativo das Insti­
tuições federa.i.s de ensino, vineuladas _ ao 
Ministério da Educação, propõe-se ~ ado­
ção das seguintes medidas: 

I - estender a Gratificação de Nível SU­
perior, a que se refere o artigo 7.0, caput, do 
Decreto-Lei n.o 1.82{}, de 11 de dezeinbro 
de _1~80, a todo o pessoal docente das ~efe­
ridFts instituições; 

II - AUtorizar .a ,percepção cumulativa 
da Gratificação de Apoio à Atividade de 
Ensino, a que fazem Jus os ·servidores téc­
nicos e -admln!.strativos daquelas entidades 
de .ensino -com a Gratificação pelo Desem­
penho de Atividade de Apoio ou Gratifica­
ção de Atividades Técnico-Administ-ra­
Uvas. 

o salãno~l'amrua do pessoal estatutário 
fica elevado para Cr$ 16.000 {dezesseis 
mil cruzeiros) por dependente, valor apro­
ximado do atuaJ:rnente pago aos servidores 
públicos sob regime trabalhista. 

Esclareço a Vossa Excelência que dei oo­
nhechnentp do Projeto ao Exce!entlsshno 
Senhor Presidente do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal que nada cpõ.s a seus 
termos. -

Ante o critério de semestralldade que 
vem s-errrdo adotado pa.ra. o reajuste salarial 
dos serVIdores da União. os efeitos finan­
ceiros da medida vigorarão a partir de 1. o 
de julho de 1985. 

AproVeiOO á oportunidade para renovar á 
Voss-a Excelência meus protestos do mais 
profundo respeito. Alnízio Alves, Mlnl.stro 
Extraordinário para Assuntos de Adminis­
tração. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Do Expe­
diente lido consta o Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 
1985, que receberá emendas, perante a primeira comis­

-São a que foi distribuído pelo prazo de cinco sessões or­
dinária, nos termos do art. 141, item 11, alínea b, do Re-­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me~ 
sa, proj6tó=de !ei que vai ser lido pelo Sr. }9:.Secretârio •. 

É lido o seguinte 

PROJET'O DE LEI DO SENADO 
. N• 190 DE 1985 

Altera o caput do art. 6' da Lei 11'15.107, de 13 de 
seteiilbrõ" de -1966, para acrescer de 10% (dez por cen~ 
to) para 20% (vinte por cento), o montante devido 
pelo empregador, quando da resclsio do contrato de 

-trabalho. 
O Congresso Nacional decreta: __ -
Art. (9 O caput do art. 69 da Lei n9 5.107, de 13 de 

setenibro de (966, passa a vigorar com a seguinte re­
dação. 
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~•Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa, fi~ 
cará esta obrigada a pagar diretamente ao emprega­
do optante os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante­
rior, que ainda não houver sido recolhido ao Banco 
Depositário, além da imPortância igual a 20% (vinte 
por cento) desses valores e do montante dos dCP.ósi­
tos, da correção monetâria e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período 
de trabalho na empresa." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. ____ __ _ 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justifi'caÇão 

Muito se tem falado e esérito sobre os problemas liga­
dos à equivalência existente entre os regimes da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, enquãnto institutos que regulam a es­
tabilidade e a indenização por tempo de serviço. 

É que, desde os primórdios da instituição do regime 
j:lo Fundo de Garantia, em face da resistência e contra­
riedade manifestada pelo movimento.sindical brasileiro e 
pela consciência juslaboralista mais avançada, o Gover­
no prometera possibilitar condições a que o próprio em- : 
pregado pudesse exercer o direito de opção por um e ou­
tro r.$i.me, na.~e_di_da em q_ue ambos se eg_u_!_valiam. 

Nesse sentido, dizia-se até: que ó regime do Fundo de 
Garantia era mais vantajoso, economicamente falando, 
vez que assegurava uma indenização mensal a ser deposi­
tada em estabelecimento bancário na base de 8% por mês 
que, acrescidos dos I 0% pagos por ·ocasião da dispensa 
sem justa causa, perfazem 106%. ---- ----

Acontece que na prática a situação não se apresentou 
como na teoria, na medida em que os optantes, ao serem 
despedidos, recebem uma indenização bem menor do 
que aquela que fariam ]Us se não fossem optantes, isto é:, 

·se fossem Indenizados pelo velho sistema indenizatório 
da Consolidação das Leis do Trabalho. __ _ 

Há, no entanto, uma equivalência legal e até mesmo 
constitucional, que, na prática, não tem sido reconheci­
da, se não em seus aspectos meramente jurídicos e não 
econômicos. Este não reconhecimento, aliâs, ficou ex­
presso na jurisprudência mansa e pacífica do Tribunal 
Superior do Trabalho, que, a certa altura. Fez editar a 
Súmula n9 98, verbis: 

... 98. A equivalência entre os regimes do Fundo 
de Garantia -do Tempo de Serviço e da estabilidade 
da Consolidação das Leis do Trabalho ê meramente 
jurídica e não a econômiCa, sendo indevidos quais­
quer valores a título de reposição de diferença." 

O ji.tsfci e lógico seria que houvesserealmCnte a equiva­
lência de que se cogitou durante muito tempo perante a 
Justiça do Trabalho. Aliás, essa busca não era feita sem 
fundamento. Pelo contrãrio, a própria Constituição Fe­
deral assegura esse direito. to que se conclui do contido 
no incíSo ,2\III ~o-a!;!~ __ l_ 6?, ~iterali!Jent~ 

... '"Art. 165. A Constituição assegura aos traba­
lhadores os seguintes direitos, além de outros que, 
.nos term9s d~ Lei, vi_sem à melhoria de sua con-
dição social. · · 

1- ····················-·······--·····-... ·~ ...... -~ ·~ ·-·-~· ---~··ç'.-.---. -~ .. -.. -
XIII- estabilidade, com indenização ao traba­

lhador despedido ou fundo de garantia equivalen­
te."' 

Todos esses aspectos da questão devem ser levados em 
conta, pois, em nosso modo de entender, não é justo que 
o empregado despedido sem justa causa, além de dispen­
sa, que jâ representa uma punição bastante drástica, te­
nha, ainda, que sair perdendo em termos de indenização. 
Be~ ver.dade q~e·a ~mpliaçãO do pagamento p~-;-oc~­

sião da despedida de 10% para 20%, certamente não al­
, cança a desejada equivalência, mas, sem dúvida um pou­

co e, além disso, representa um certo freio nas despedi­
. das injustaS; evidentemente, possibilitando wna indeni­
zação pouco mais justa para o empregado despedido. 

Por tudo isso, entendemos muito justa a reivindicação 
que vem sendo (onn:uta._cb._ por diversas categorias profis-

siorlais e que ora materialiiain"os~ atraVés ~do Projeto de 
Lei sob exame. 

Sala das Sessões, em 25 de junho de 1985.- Çarlos 
Chiarem. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N~ 5.197 

'i:iE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dti outras providências. 

··········~·····~···················::..-.:······-:..·~· 

Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por_ parte da empresa, sem justa causa, ficarâ esta obriga­
da a·pagar diretamente ao empregàdo oPtante os valores 
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houver sido reco­
lhido ao Banco Depositário, além da importância igual a 
10% (dez por cento) desses valores e do montante do de-­
pósitos, da correção monetária e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período de 
trab?-JhO !la e!Jlpr~a. 

. § 19 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo serâ de 5% (cinco por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previs_t9§. 

§ 29 As imPortâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos do artigo 
477 da CLT, e eximirão a empresa exclusivamente quan­
to aos valores discriminados. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de LegisM 
/ação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O projeto 
lido serâ publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão sei lidos pelo Sr. 
1~>-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 164, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se-­
·nado n9 180, de 1985-DF, que reajusta os vencimentos, 
salários, soldos e proventos dos servidores civis e da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito F eM 
deral, dos membros e dos servidores do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e do ~ectivo Ministério 
Público e d4 outras providências. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1985.- Nelson Car­
neiro - Humberto Lucena - Murilo Badaró - José 
Lins. 

REQUERIMENTO 
N• 165, de 1985 

Requereinos u·rgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 86, de 1985, de autoria do Senador Virgílio Tá­
vora, que restabelece princípios da Política N acionai de 
lnformãtica, estatuídos pelo Projeto de Lei n9 10, de 
1984, do COngres-so N acionai, parcialmente vetados pelo 
Poder Executivo, ao promulgar a Lei n' 7.232, de 29 de 
outubro de 1984. 

Sala das Sessões, 25 de junho de ~985.- Murilo Bada­
ró - Humberto Lucena - Carlos Chiarelli • 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeriM 
mentos que vêm de ser lidos ~erão votados após a Ordem 
do Dia, nos termos regimentais. 

Junho de 1985 . -- - ,. __ 

Q~. PRESIDEN:f.li:_jMartins Filho) - Passa-se A 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, de Projeto de Lei da 
Câmara n9 21, de 1'985 (n9 4.212/84, na Casa de ori­
gem), de ip.iciativa do Sr. Presidente da RCPúbliCâ,­
que "concede pensão especial a J osa Pedro Tiraden­
tes, trineto de Joaquim José da Silva Xavier, o "Ti­
radentes", tendo 

Parecer Favorável, sob n9 161, de 1985, da Co­
missão 

- De Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação,. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado . 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 21, de 198S 

(N9 4.212(84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pCnsào especial a Josa Pedro Tiradentes, 
trin_eto de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiraden­
tes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica concedida a Josa Pedro Tiradentes, 

quãrtO ffiembro da quinta geração do Alferes Joaquim 
José da Silva Xavier, Protomârtir da Independência do 
Brasil, pensão especíal, individual, equivalente a 2 (duas) 
vezes o salário mfnimo vigente riO Pais. 

Art. 29 A pensão especial de que trata o artigo ante-­
rior será intransferível, correndo a despesa correspon­
dente à conta de Encargos Previdenciários da União·_ 
Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 32, de 1985 (n94.981(85, na Casa de ori· 
gem), que reajusta os valores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores da Câmara dos 
Deputados e dá outras providências, tendo 

-Pareceres favoráveis, sob n9s 171, 172 e -173. de 
1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Serviço Público Civil, e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado 
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PROJETO DE' LEI DA CÂMARA 
N"' 32, de 1985 

(n"' 4.981/85, na Casa de origem) 

Reajusta os va1ores de vencimentos, salários e pro­
ventos dos servidores da Câmara dos Deputados e dá 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. i"' Os valores de vencimentos, salário e gratifi­

cações dos servidores em atividade na Câmara dos_ De­
putados ficam reajustados em 75% (setenta e cinco por 
cento) a partir de 1' de janeiro de 1985. 

Art. 2"' Os proventos de inatiVidade ficam reajusta­
dos na forma estabelecida no artigo anterior. 

Art. 39 O servidor da Câmara dos Deputados, quan­
do investido em cargo de comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, continuará percebendo a 
Gratificação de Nível Superior. 

Parãgrafo único. O disposto neste artigo aplica~se 
aos funcionãrios aposentados com fundamento no art. 
189, da Resolução n"' 67, de 9 de maio de 1962, e alte­
rações posteriores que, em atividade, tenham feitO jus à 
referida gratificação. 

Art. 4"' Fica elevado para Cr$ 8.300 (oito mil e tre­
zentos cruzeiros) o valor do saláiio~fãrilília. 

Art. 59 A Mesa da Câmara dos Deputados expedirá 
normas complementares à execução do disposto nesta 
lei. 

Art. 69 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações do Ofçamento Geral da 
União para o exercfcio de 1985. 

Art. 7"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8"' RevogamMse as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ~sgotada a 
matêria da Ordem do Dia, passa~se; agora, à apreciação 
do Requerimento n9 164, lido no Expediente, de urgência 
para ·o Projeto de Lei do Senado n' 180, de 19_85-DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 180, de 1985-DF, de iníc-iaÜva do Senhor 
Presidente da República, que reajusta os vencimen- _ 
tos, salários, soldos e proventos dos Servidores Ci~ 
vis e da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, dos membros e dos Servidores do 
Tribunal de Conta,s do Distrito Federal e do respec­
tivo Ministério Público, e dá outras providências 
(dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça, do Distrito Federal e de·Finanças). 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Projeto ora 
submetido à nossa consideração, decorre de solicitação 
do Poder Executivo e tem por escopo reajustar os saw 
lãrios de alguns servidores do Distrito· Federal. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Solicito ao 
nobre Senador Alfredo Campos o parecer da Comissão 
do Distrito Federal. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -,MG. Para 
emitir parecer.)- Si". Presidente, Srs. Senadores: de ini~ 
ciativa do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, nos termos do art. 51, combinado com o art. 4_2, item 
V, da ConstitUição, vem a exame desta C~missão o Pro~ 
jeto de Lei do Senado n9 180, de 1985, que reajusta os 
vencimentos, salários, soldos e proventos dos servidores 
civis e da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Feâeral, dos membros e dos servidores do Tri~ 
bunal de Contas do DistritQ Federal e do respectivo Mi~ 
nistêriO Público. 

-Como ressalta a Exposição de MotiVos que acompa­
nha a Proposição, esta tem por paradigma .. o anteproje~ 
to de Lei que disciplina idêntica matéria na área Federal, 
dele diferindo, tão-somente, em aspectos que st:: consti­
tuem peculiarida-des da Administração do Distrito Fede~­
ral". 

Assim, a Proposição estende aos servidores do Gover· 
no do Distrito Federal o aumento jã proposto pela 
União na esfera do funcionalismo federal, fixando o rea­
juste a ser ap1icado em 89,2% e estabelecendo em Cr$· 
16.000 o novo valor do salário família.-

Em ~isia do exposto, e considerando qUe a despesa_de­
corrente da sua execução, quando transformada em Lei, 
correrã à conta das dotações do Orçamento do Distrito 
Federal, nosso parecer é pela aprovação do Projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. P~ESIDENTE (Martins Filho)-:- Solicito ao 
nobre Senador Virgílio Távora o Parecer da Comissão 
de Fín-ançãs. 

O SR. V/RG[LIO TÃVORA PRONUNCIA. 
--~DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIOENTJ;: (Martins Filho)- O parecer 
da CÓmisSãó d~ ConstU._uição_e- Justiça conclui pela cons­
titucio-ri"ãlidade e juridicidade do projeto. 

Os demais pareceres são favoráveis. Completada a ins­
trução da matéria pass.a-se à discussão do projeto em 
turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não haVCndo quem peça-a pãlavra, eti.cerro a discus­

são. 
Em votação._ 
Os Srs. $énadores que o aProvam: queiY.-ani permanecer 

sentados_. (Pausa.) 
Aprovado. 
A-inatéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, reda_ção final que vai s_er lida pelo Sr. l"'.Secretârio. 

-~ .t lida a seguinte 

-PARECER 
N• .198, de 1985 

_, ___ Da Comissão de Redaçio 

__ Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 180, 
de 1985- DF. 

Na mensagem que acompanha a Proposição o Sr. Go­
vernador do Distrito Federal salienta que a matêria to­
mou como paradigma O modelo federal, dele diferin-do, 
apenas, em aspectos peculiares da. Administração Dístri- Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
tal. Lei do Senado n9 ISO, de 1985- DF, que reajusta os 

Deftui do exposto que o Projeto em tela nada mais faz-- -- vencimentos, salãrios, soldos e proventos dos servidores 
que estender a alguns servidores do Governo do Distríto civis--e da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Federal o aumento proposto pelo Executivo _Federal Distrito Federal, dos membros e dos servidores do Tri-
para seus respectivos funcionários. bunal de ContaS do Distrito Federal e do respectivo Mi-

Manifestamo-nos, assim, favoravelmente à matéria nistêrio Pú9Jico, e dã outras providências. 
por considerã-la jurídica, constitucional, justa e aporto- Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de junho de 
na. , 1985.- ~noir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re-

I:: o parecer, Sr. Presidente. !ator - MQ.rtins Filho. -
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ANEXO AO PARECER N• 198. DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 180, 
de 1985- DF que re&justa os vencimentos, salários, 
soldos e proventos dos servidores civis e da Policia 
Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, 
dos membros e dos servidores do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal e do respectivo Ministério Públi­
co, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9_ Os atuais valores dos vencimentos, salãrios e 

proventos dos servidores civis do Distrito Federal, dos 
membros e dos servidores do Tribunal de Contas do Dis­
trito Fe:deral_ e do respectivo Ministêrio Público, bem 
como os das pensões, são reajUstados em 89.2% (oitenta 
e nove vírgula dois por cento.) 

§ JO? Aos aposentados e pensionistas civis é concedi~ 
do ainda um abono especial de 10,8 (dez vírgula oito) 
pomos percentuais. 

§ 29 Não se aplica o disposto neste artigo aos funcio­
n~.r.ios _pertencent~ às carreiras instituídas pelos 
DecretOs-leis D"'s 2.258, de 4 de março de 1985, e 2.266, 
de 12 de março de 1985, cujos vencimentos são reajusta­

_.dQ~c;!.~- açordo_(!Om os _artig_os 59 e 9"', respçctivamente, 
desses Decretos-leis, observado o disposto no parâgrãfO 
único do artigo 39 desta Lei. 

Art. 29 O valor do soldo resultante da aplicação do 
disposto no artigo 29 do Decreto-lei nO? 2.213, de 31 de de­
zembro de 1984, ê reajustado em 89,2% (oitenta e nove 
vírgula dois por cento.) 

Art. 3"' Ficam elevados em 40 (quarenta) pontos os 
atuais percentuais de representação mensal dos cargos de 
natureza especial de Gove:mador e Secretários de Gover­
no do Distrito Federal, dos cargos de Conselheiros, Au­
ditores, Procurador-Geral e Procuradores do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, dos cargos em comissão e 
funções de confiança do Grupo-Direção e Assessora~ 
menta Superiores dos Quadros e Tabelas de Pessoal do 
Distrito Federal, de suas autarquias e dos Serviços Auxi­
liares do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

P3.râirifo --úi1iCo." Para os efeitos do disposto nos 
arts. 59 e 99, respectivamente, dos Decretos-leis n's 2.258, 
de 4 de mar_ço de 1985, e 2.266, de 12 de março de 1985, 
considerar-se-â o percentual de representação mensal fi­
xado anteriormente à data de publicação desta Le_i. 

Art. 49 Aos integrantes da carreira restabelecida 
pelo art. 19 do Decreto~ lei n"' 2.244, de 14 de fevereiro de 
1985, estende-se a disposição do art. 19 do Decreto-lei n9 
1..26.8, de 13 de maio de 1985, acrescida de quarenta pon­
tos percentuais. 

Art. 59 Os atuais valores dos Salários fixados para as 
fuiiÇO"es de a:SSessorámento supefior de que trata ó art. 49 
do Decreto-lei n9 1.905~ de 23 de dezembro de 1981 1 são 
reajustados no mesmo percentual atribuído por esta Lei 
ao GruPo-Direção e Assessaraüi.Cnto Superiores. · 

Parãgrafo único. O atual montante de despesa com a 
retfíbuição das funções dC: assessoramento superior ê 
reajustado no mesmo percentual de que trata este artigo. 

Art. 69 O valor dº vencím_ento ou salário· inicial dos 
cat:gos efetivos ou empregos permanentes de nível médio 
pass_! a _s!;f_ c~:mespondente ao valor atual da referên~­
Nl\1>3 da escala de vencimentos e salãrios de que trata o 
Anexo do Decreto-lei n"' 2.139, de 28 de junho de 1984. 

Art. 79 o- valor do salãrio-famflía ê elevado para 
Cr$ 16.000 (dezesseis mil cruzeiros). 

Art. 89 O § 2"' -do art. 39 do Decreto-lei n9 l.462, de 
29 de abril de 1976, e o art. 3"' do Decreto~Iei nO? 1.551, de 
2 de maio de 1977, passam a vigorar com as seguintes re­
dações, respectivamente: 

-··Art. 3"' ·--···~·~··--"""'~-·-·-·····~·······.,· 
§ 2"' Ê facultado ao servidor de órgão da Admi­

nistração Direta do Distrito Federal ou de Autar­
quia, investido em cargo em comissão ou função de 
confiança integrante do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores, optar pelo vencimento ou sa­
lário de seu cargo efetivo ou emprego permanente, 

, acrescido de 20% (vinte por cento) do vencimento 
ou salârio, fixado para o _cargo em comissão ou 
função de confiança e sem prejuízo da percepção da 
correspondente Representação Mensal. 

·Ã;;: 3~ .. f f~~~l~~·d~,.-;~ -~~~d'dr' d~~-s~~~~ 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Dístríto Fede:-
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ral, investido em c:ll'IO em comissão ·ou função de 
confiança_ integrante ® Grupo~ Direção e Assesso­

.raJr!ento Sup~rJ.o~es, ?P_t_~r_ pela retribuisào do ~eu 
cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida de 
20% (vinte por cento) do vencimento oU salário fixa­
do para o cargo em comissão ou função de con­
fiança e sem prejufzo da correspondente represen­
tação mensal." 

Art. 9"' Fica acrescida de 30 (trinta) pontos percen­
tuais a Gratificação de Desempenho de Função Essen­
cial à Prestaçãg-Jurisdicional de que trata o Decreto-lei 
n9 2.160, de 6"de setembro de 1984. 

Art. 10.__-A Secretaria de Administração; a· Polícia 
Militar. o· Corpo de Bombeiros e o Tribunã.I de Contas 
do Distiito Federal elaborarão, em suas âreas especifi­
cas, as tabelas com os valores reajustados dos_ v~mcimen­
tos, salários e soldos dos servídores de que trata esta Lei. ·-

Art. 11. A despesa decorrente da execução desta Lei 
correrá à conta das dotações do Orçamento do Distrito ;­
Federa~ para o exercício de 1985; 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor a partir' de J9 de ju­
lho de 1985. 

Art. 13 L Revogam-se as disposições co in contrári•, 
especialmente os §§ 29 e 3_9 do art. 29 do Decreto-lei n9 _ 
1.776, de 17 de março de 1980. ' 

O SQ.. PRESIDENTE_(Martins Filho)- Em discos .. 
são a redação final. (Pausa.') 

·Não havendo quem peça a palavra, encerro a_ discos~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs:- Senadores que a aprovam queiram permanecer ' 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, 
A matéria vai à s_anção_, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se, 
agora, à apreciação do requerimento n9 165, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado 09 86, de 1985, lido no 
Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em primeiro turno, do Vrojeto de Lei 
do Senado n9 86, de 1985, de autoria_do Senador 
Virgílio Távora, -qu-e resfabelece princípios da Políti­
ca Nacíonal d_e I_nfQrmática estatufdo p_elo Prç.jeto -i 

dC: Lei 09 10, de 1984, do C_ongresso Nacion_a_l~ gar­
cialmente vetado pelo Poder Executivo.__ao prOmul­
gar a Lei n~> 7 .232, .de 29 de outubro de _1984 (.dep_en­
dendo de pareceres das Comissões de Cônstituição e 
Justiça, de__Ciêncía e Tecnologia, de Econorriia- C-de 
Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Àlfredo Campos o pat'1:cer : 
da Comissão de CQns_t_ituição e Justiça. ~ =;j 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MÓ.; Padt 
emitir parecer.)- O Projeto de Lei em epr8rãfe, de~ aUtO--
ria do nobre Senador Virgflio Távora, dá nõva redação a__­

diversos dispositivos que foram parcialmente vetadosrr.. 
por ocasião da sanção pelo Senhor Presidente da. R~~, 
pública, do Projeto de nl' 10, de 1984, do Congr~s_Q;_N~_ 
~~o;._~ I, que se tornou a Lei n"' 7 .232, .de 29 de o.ut1,1bx~ sj.:~ ,- .· 

A lei em apreço, cuja tramitação no Congresso foí"oB;.: 
jet_g <te controvérsias_ e <!-CirradaS polêmicas, que extrapõ­
lam, ínclusive, o âmbito dãs Casas do Congresso, 
tornou_-se conhecida como Lei da Informática. 

Como salienta o Autor da presente Proposição:· 

"A discussão da Mensagem Presidencial quere- . 
sultou na aprovação à prática unanimidãde no P:le- : 
nário do Congresso, do Projeto de Lei _ri~' W; de . 
1984, foi exaustivamente examinado Sob todos os 
ângulos técnicos, econômicos, financeiros e políti­
cos que apresenta o problema da regulamentação e 
desenvolvimento-da informática no Pafs'' ... 

Em outro tópicó de sua brilhante justlficação, aduz o 
Autor. 

"O trabalho- reconheça-se- como toda obra 
humana, tinha imperfeíções, mas - repetido é -
frii.(õ--de Um acordo Executivo-Legislativo, em que 
foi apreciado item por item."-

E conclusivo: 

"Não é pois justificável que, inesperadamente, 
nada menos de vinte e três vetos tenham sido apos- 1 

tos ao Projeto." 

Túrilina O ilustrado Autor por analisar os vetos que 
foram ~postos, sobre os quais, preleciona: 

" ... os legisladores do Executivo, transformando 
o veto etn instrumento legisferante ativo - quando 
tem escopo meramente supressivo - dotaram a 
Proposição, em vãrios pontos, de diretriz antípoda à 
acordada quando de sua tramitação no Parlamen· 
to." 

Outras razões relevantes traz o ilustre Autor à co­
lação. Di_spensâvel, porém, enumerâ-las. 

Por essa razão, dotada no mérito de oportunidade e 
- conveniência, o Projeto não atenta contra os cânones 

jurídicos, cohstifucionais e d_â têcnica legislativa. 
'Por tudo isso, somos pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado n9 86, de 1985. 
·1:. o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Estando a 
matéria dependendo de parecer da Comissão de Ciência 
e Tecnologia e verficiando-se a ausência temporária da 
maioria dos seus integrantes, esta Presidênçia, nos ter-

-_ mos do _ _p_a~?grafo 19 do art. 90 do Regimento Interno, 
designa o nobre Senador José Lins, substituto eventual 
da referida comissão, para proferir o parecer da Comis_­
são de Ciência e Tecnológia. 

. O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QVE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Solicito _ao 
nobre Senador José Lins o parecer da Comissão de Eco-_ 
no mia. 

O SR. JOSE LiNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLCIADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Solicíto ão 
riobre S!!<nador Jorge Kalume o parecer da Comissão de 
FinãnçaS: 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
o Parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 

A proposição em exame, de autoria do Senador 
Vi_tiíJio TãV_ora, "i'tsfabelece princlpios da VolítiCã. Na­
cíõnafde frlfó"rmáttCa ·oestatuídos pelo Projeto de Lei n~'­
: lO; de 1984, _do Congresso Nacional, parcialmente veta­
dos pelo _Poder Executivo, ao promulgar a Lei n"' 7.232, 
de 22__de-autubro de 1984". 

O escopo do exame afeto a esta Comissão por força do 
artigo 108 do Regimento Interno do Senado, abrange 
apenas- as alterações relativas aos artigos 1 O, I 7 e 30_ da 
referida Lei,-pOrquanto as demais modificações não im­
plicam conseqüências na área financeiro-tributária, 

:clngi(tdo-se tão-somente a matéria administrativa, co­
mercial Ou tecnológica. 

O artigo lO citado concede autOrizaçãO-ao Poder Exe­
cutivo para intervir na comercialização de. bens e ser­
viços de informática, mas só quando haja benefícios fis­

-cais para o segmento do setor. Quando não se trate de 
produto ou serviço incentivado, a intervenção ficai-ia a 
depender de lei, com participação do próprio Congresso. 

A- questão, pois, é mais a de regular operações não in­
centivadas do que a de disciplinar os incentivos fiScais 
propriamente ditos. Por tal razão, nada temos a objetar 

·contra a medida, porque a delegação haverá de ser vo~ 
luntariamente dada pelo Congresso e não obtida me-

- diante vetos parciais no contexto da lei. 
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No'artigo 17 da Lei n' 7.232jA consta a obrigação de 
investimento por parte das empresas que perceberem in­
ceritívos _ _fisçal$ na área_ de informática. 

No Projeto dão-se duas definições sobre esse assunto:. 
19)- indita~se, no caput do artigo I 7, a quem cabe fixat 
a percentagem dos investimentos a serem fêi(õS pelo be­
neficiário dos incentivos; 29) - preVê-se, no parágrafo ú­
nico do citado artigo, a sanção. para o inadimptement9 
da empresa, quanto à relaizaç1lo do investimen_to. 

Quanto à determinação do órgão competente para o 
cálculo dos Recursos a serem aplicados, o assunto foge à 
área de ação dessa Com-issão; quanto, porém, à abri· : 
gação de recolhimento do seu valor à Fazenda Nacional, 
no. caso de não-realização do investimento, a medida ê 
legítima. 

Não se trata, __ de_ modo n_enhum, de criação de tributo 
mas, sim, de sanção contra ato ilfcito, categorias bem · 
distintas, na forma -do preceituado no artigo 39 do Códi­
go TribUtário Nacional. 

Nada, pois, a opor à instituição de controle proposta 
no Projeto, pois que assim o Poder LegislativO está 
criaildo condiçõeS para garantir êxito à política de incen­
tivOs adotadã, ·n:a ·qual participa, com recursos próprios, 
obrigatoriamente, a empresa com eles beneficada. 

O artigo 30 é disposição meramente autorizativa, isto 
é, vincula moralmente o Poder Executivo a destinar ao­
Fundo Especial de Informática e Automação,_nos Orça­
mentos Fiscais futuros, o percentual de 0,8% da receita 
tributária. Se -o ex_ec_utivo não cumprir tal dispositivo, a 
responsabilidade é sua, ao abrir mão de recursos que 
sabe já antecipadamente aprovados pelo Congr~so. 

Em se ti atando de dispositivo autorizativo, não hã que 
falar-se de eventual vedação existente para a iniciativa 
por parte do Congresso Nacional, fundada nos artigos 
81~ item XIX, 65 e- 57~ ítem I, da Constituição Federal. 

Pela ffiesma razão, também nenhuma censura cabe ao 
parágrafo único do dito artigo 30, que como o caput, hl 
de enterider~se como meramente autorizativo. 

Foi vetado anteriormente mais por entender-se que 
versa v a matéria financ~ira e como tal não poderia ser de 
in[ciativã do- Cõng(esso Nacional (artigo 57, item I, da 
COfiStitllição FeQeral). 

Todavia, cabe ressaltar, como jâ decidido na C omis­
são de Constituição e Justiça do Senado, ao apreciar o 
Projeto de n9 335/81, conforme Parecer n~' 15, publicado 
no DCN-II de 5 de março de 1985, páginas 77 f78, que as 
disposições autOriiativãs podem existir de permeio com 
disposições soberanas e têm apenas o poder de vincular 
moralmente a aplicação dos recursos na destinação pró­
pria. 

Diante de todo,o exposto, nada havendo a opor por 
conta do exame que cabe a esta CoÓlissão, opinamos 
pela aprovação do Projeto. 

É _o parecer. 

O SR. PRESrDl:NTE (Martins Filho) -O p"eccr 
da Comissão de CansJituição e Justiça conclui peJa cons­
titucionalidade e juridicidacte do projeto. Os demais pa­
receres são favoráveis. 

Co-mpletada a ihstniÇão da matéria,- passa-se a sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno e estando a 

matéria em regime de urgência, passa-se imediatamente 
a sua apreciação em segundo turno. 

O·SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerradâ a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado nos termos do art. 3\5 do Regimento 
Interno. --
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A matéria vai à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, parecer da ComisSão de Redação que 

serã lido pelo Sr. 1 9-Secretãrio. 

h lido o seguinte 

PARECER 
N• 199, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 86, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado nv 86, de 1985, que restabelece princípios 
da Política Nacional de Informãtica estatuídos pelo Pro­
jeto de Lei n" 10, de 1984-CN, parcialmente vetado pelo 
Poder Executivo, ao promulgar a Lei nq 7 .232, de 29 de 
outubro de 1984. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de junho de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jorge K.aJume. 

ANEXO AO PARECER 
No 199. DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do &nado n9 -~' 
de 1985, restabelece princípios da Política Nacional 
de Informática estatuídos pelo Projeto de Lei n9 10, 
de 1984-CN, parcialmente vetado pelo Poder Execu­
tivo, ao promulgar a Lei n9 7 .232, de 29 de outubro de 
1984. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. Jo:> Os §§ 19 e 29 do artigo "J9;- os itens- 111, X e 
XIV do art. 79; o item V do artigo 89; o§ 29 do artigo 9'1, o 
artigo 10; o parágrafo úriicOdo artigo t 1; o caput e opa­
rãgrafo úntco do artigo 17; o item I do artigo 24; o artigo 
28; o artigo 30 e seu parágrafo úriico; o artigo 40 e seu 
parágrafo único, o artigo 41 e os seus três parãgrafos da 
Lei n9 7 .232, de 29 de outubro de 1984, passam a vigorar 
com a seguinte redação; 

.. Art. 311 •••••••••••••••• -••••••••••• ~· •• 
§ 19 Considera-se computador o equipamento, 

autõnomo programável destinado à coleta, trata~ 
menta, estruturação, armazenamento, recuperação, 
processamento _e apresentação da informação. 

§ 29 A estruturação, a exploração de bancos de 
dadoS e as normas para conclusão de acordos de 
acesso a banco de dados, localizados no País e no 
exterior, serão regulados por Lei específica. -

Art. 79 ....... -............•..... ·~ .••.•• 
111- estabelecer, de acordo com o disciplinado 

no Plano Nacional de Informática e Automação, re­
partição de responsabilidades e resoluções específi­
cas de procedimentos a serem seguidas pelos órgãos 
da Administração Federal; 

X- estabelecer normas para o controle no fluxo 
de dados transfronteíras e para a concessão de ca­
nais e meios de transmissão de_dados para ligação a 
bancos de dados e redes no exterior, obedecido o 
prescrito nos artigos 3~ e 43. 

XIV -opinar sobre as condições básicas dos 
atos ou contratos, entre entes de direito póblico ou 
privado nacional e similares estrangeiros. relativos 
às atividades de Informática; -

Art. 89 •••••••••• , • ~·. ·~ •••••••.••••. ,_ •. 
V- analisar e decidir sobre os projetos de de­

senvolvimento e produçãp de bens de Informática 
que lhe forem submetidos, de acordo com o item IH 
do art. 7'~. -

Art. 99 , , , •• ,, ••• ••~-• ~•• ,-0 -vo 0 , 0 ~• 0 ,, ,, , o 

§ 2'~ Igualmente não se aplicam as restrições do 
caput deste artigo aos bens e serviços de Informáti~ 
ca, com tecnologia nacioriil.l cuja fabricação-inde­
penda da importação de partes, peças e componen­
tes de origem externa. 

Art. 10. O Poder ExecutiVo poderá estabelecer 
limite à comercialização, no mercado interno, de 
bens e serviços de Informática, mesmo produzidos 
no País, sempre que ela implique a ciiaçào de mono­
pólio de fato em segmentos do setor, favorecidos 
por benefícios fiscais. -

DIÁRIO DO_CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. li. ··-···············~···-···--·--···-· 
Parágrafo único. Para o exercício dessa prefe­

rência, admite-se, além de condições satisfatórias d_~ 
prazo de entréga, suporte de serviços, qualidades, 
-padronização, compatibilidade e especificação de 
desempenho, diferença de preço sobre similar im­
portado em percentagem a ser proposta pelo Cànse--' 
lho Nacional de Informática e Automação- CO­
NIN, à Presidência da República, e mediante pro­
posta desta ao Congresso Nacional, que a fixará. 

Art. 17. Sem prejuízo das demais condições a 
serem estabelecidas pelo Conselho Nacional de In­
formátiCa e Automação, as empresas beneficiárias 
deverão investir em programas de criação, desenvol­
vimento ou adaptação tecnológica quantia correS-

-- _pendente a uma percentagem determinada por nor­
mas constantes do Plano Nacional de Informática e 
Automação, fixada previamente nO ato de conces­
são de incentivos incidentes sobre a Receita trimes~ 
trai de comercialização de bens e serviços do setor, 
deduzidas as despesas de frete e seguro, qUando es­
crituradas em separado no documentário fiscal e 
corresponderem aos preços correntes do mercado. 

Parágrafo único. Caso não seja provada a teali­
zação do investímento previsto neste artigo, a co­

- merdalização dos bens ou serviçOS-Só será autoriza­
da mediante o recolhimento, à Fazenda Nacional, 
do valor correspondente. 

Art. 24. ···················-··~···~······ 

I -a produção de seus computadores, peças e 
acessórios se destina exclusiv_arnente ao mercado ex­
terno. 

Art. 28. As importações de produto de eletrô­
nica procedentes dos Distritos de Exportação e de 
Informática serão considerados como importações 
do exterior, subordinando-se ao disposto nestà Lei. 

Art. 30. Fica o Po_der Executivo autorizado a, 
anualmente, destinar, ein. seu orçamento fiscal, ao 
Fu-ndO Especial de InfOrmática e Automação, quan­
tia equivalente a 0,8% (oito décimos por cento) de 

-- sua-receita tribu_tária. 
Parãgrafo único. O Fundo de Informática e 

Automação destina-se ao financiamento, ª-·"fundo 
perdido", a programas de pesquisas e desenvolvi­
mento de tecn9logia de Informática e automação na 
área de_microeletrõnica; ao aparelhamento dos Cen­
tros de Pesquisa, com prioridade para as Universi­
dades; à capitalização dos Centros de Tecnologia 
criados em commnância com as Diretrizes do Piano 
NacionaLdelnformática _e Automação; e à moder­
nização da Indústria Nacional pelo emprego de no­
vas técnicas, sistemas e processos digitais propicia­
dos pela Informática. 

..... -.... ·-~·-·· .. ' ............ _ ..... -·· ..__ ... -
Art. 40. A instalação, em quaisquer unidades 

industriais e de serviços, -de máquina ou equipamen­
to de automação controlado por processo eletrõni­
co, fica condicionada à aprovação de órgãos pari­
tários de empregadores e empregados, incumbidos 
de ~aminar a introdução de inovações tecnológi­
cas. 

Parágrafo úniCo. A comissão de automação de 
cada empresas terá como critêrio principal, no exa­
me dos projetos de automação submetidos à sua 
anâllse, a preservação do nível de emprego. 

Art. 41. As informações referentes a pessoas, 
arquivadas em bancos de dados, serão de livre aces­
so àqueles que nelas são nominados, podendo os 
mesmos solicitar eventuais correções ou retificações 
nas informações neles contidas, ficando os bancos 
ode dados expressamente proibidos de-Utiiizar, sem 
autorização prévia, os dados pessoais individualiza­
dos para outros fins que não aquele para o qual fo­
ram-confiados. 

§ }9 Serão registrados na Secretaria Especial de 
Informãtica todos os bancos de_ dados que forem 
operados no País. 

§ 2'~ A recusa de acesso _às informações previs­
tas neste artigo ejou a sua não correção ou I:'i;tifi­
cação sujeitarão o responsável pelo banco de dados 

·às seguintes sanções. 
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a_) ,.-51; servidor público- até demissão a bem do 
-serVtçõpÚblicO·e multa de 50 (cinqüenta a 100 (cem) 
salãri9s mínÍI1_!9Si 

b) se servidor de empresa privada até cassação 
do registro do banco de dados e multa de 50 (cin~ 
qtienta) a 100_ (cem) salários mh1imos. 

_ __§ 39 As sanções previstas no-parágrafo anterior 
serão aplicadas sem prejuízo de outras sanções de 
natureza civil e penal." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela Liderança do PDS. 

Q SR. PRESlDENTE (Mal:'tins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgflio Távora, que falará 
pela Liderança. 

O SR. VIRG!L!O TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
OJI.ADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE_(Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Seandores: 

Cerca dC trezentos agrônomos desempregados. su­
bempregados ou trabalhando fora das suas qualificações 
profissionais, diante da carência da realização de concur­
sos púb!ícOS durante os últimos Governos no Estado do 
Rio de Janeiro, na Secretaria da Agricultura, na EMA­
TER, na Delegacia Federal de Agricultura, na I agro e na 
Pesagro, acabam de encaminhar o apelo ao Governador 
Leonel Brizola, para que tome conhecimento de um ato 
público a realizar-se em frente ao CREA, na capital nu­
minense, no prõximO dia 18, com debates sobre a proble­
mática agrícola do Estado e da Nação. 
-Em carta dirigida·a Sua Excelência, a Associação dos 

Engenheiros Agrônomos do Estado_ do Rio de Janeiro 
relata a marginalização acentuada dos profissionais ha­
bilitados, conhecedores da realidade rural, transforma~ 
dos em meros executores de programas _e projetos traça~ 

_dos -por le!gos e tecnocratas, enquanto tnuitos não têm 
sido absorvidos pelo mercado_de _trabalho, quando po~ 
dem ser aproveitados amplamente pelo Governo esta­
dual. 

Salienta o forte grau de dependência alimentar do Rio 
de Janeiro, importando todos os produtos agrícolas fora 
o açúcar, embora_com terras aptas para lavouras corres­
pondentes a cinqiienta por cento da área total do Estado, 
subuti(izadas ou invadidas pelas pastagens. Não se tem 
considerado o melhor manejo e conservação dos recur­
sos naturais, com sérios danos ambientais, comprometi­
das as safras futuras, quantitatlva e qualitativamente, 
ampliando-se a erosão, a contaminação ambiental por 
agrotóxicos, a fa(ta de assistência técnica aos produtores, 
a indicar uma intensiva mobilização de engenheiros 
agrônomos no combate a esses_ males. 

Por isso o Estado _do Rio~ de Janeiro bem perdendo 
seus profissionais, com um engenheiro agrônomo para 
atender de cento e cinqüenta a duzentas propriedades ru­
rais, sem que se realizem concursos públicos há muitos 
anos, não preenchidas as vagas abertas por aposentado­
rias e falecimentos. 

Diante disso, impõe-se a abertura de concurso público 
para os engenheiros agrônomos, atendendo a trezentos 
profissionais desempregados. 

Salienta· o documento que a experiência do Paraná 
mostra como se podem, através de investimentos mate­
riais e humanos na pecuária, obter reforços econômicos 
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:e sociais expressivos, fortalecendo o desenvolvimento es-
1 tadual. 

Ante o exposto, fazemos um apelo ao Governador 
Leonel Brizola para que atenda às justas reivindicações 
dos agrônomos fluminenses. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr.-Presidente. (Muito 
bem! 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
. cia convoca sessão extraordinária arealizar-se amanhã, 

às 9 horas e 30 minutos, COJ!l a seguTnte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do substitutivo da Câmara 
1 doS Deputados ao Projeto de Lei do Senado n'i' 118, de 
1977 (n'~ 3.228/80, naquela Casa), de autoria do Senador 
Jessé Freire, que dispõe sobre o cheque e dá outras pro­
vidências, tendo 

Pareceres, sob n'i's 989 e 990, de 1983, das ComisSões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, que~nto ao mérito, favorável; e 
- de Economia, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e !2 minUtos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG[LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 24-6-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VlRG[UO TÁVORA (Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Daqui a dois dias, quarta-feira, conforme aprazado 
com o Sr. Líder do PMDB, em nome da Maioria desta 
Casa, vamO-nos atrev-er a fazer "pequerias" conside­
rações sobre a política da Nova República durante estes 
cem dias no setor econômico. 

Adiado, várias vezes, o pronunciamento, justamente o 
último deles por solicitação do Uder citado, e das outras 
vezes por ausência absoluta em plenáriá daquelas pes­
soas que, interessadas no assunto, se destacam neste Ple­
nário. 

Finalmente, teremos o ensejo de, depois de amanhã. 
sermos elucidados em vários pontos que nos aparecem 
como nubilosos, como fracos na condução justamente 
daquilo que mais nos aflige que são as finanÇas nácio­
nais, combinadas com as necessárias repercussões no 
campo social. 

Mas, no momento, em termos- com licença do Sena­
dor José Lins - esportivos, vamos fazer um reharsal, 
uma avant premiêie, apenas fo"fnecendo dadOs que, de­
pois, esperamos sejam discUtidos calmamente junto com 
o pronunciamento de S. Ex•. o Sr. Ministro FranCisco 
Dornelles, com o documento apresentado por S. Ex•, o 
Sr. Ministro João Seyad, e com declarações do_ Sr. Presi­
dente do Banco Central, Carlos Lemgruber, de maneira 
que possamos chegar a alguma conclusão. . , . 

Mas, Senhores, agora, tarefa preliminar.-v~üiiOs tra-zer­
um pouco de otimTsrilOa-esú!Senado, a este Plenário. 
Num momento de exaustão, cansado por tantas preocu­
pações que nós recOnhecemos são as mais diV"e:tSãs, Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da Repúblicã, num de­
sabafo humano, mas com o qual não concordamos, afir-
mou: "Nós herdamos o caos". ~ 

Mas vamos examinar realmente dados, dados com an­
tecedência bastante para serem compulsados, que caos 
foi esse encontrado pela NR - NR quando aqui fala­
mos é a Nova República - dia 15 de ma,rço de 1985, 
quando assumiu a Presidência da República o nosso esti­
mado ex-colega e hoje Primeiro Man_datário do País, Jo~ 
sê Sarney. . .. 

ComeCemos: O setor industrial, segundo ~ FIBGE, 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
no período de janeiro a março de 1985, portanto no Go­
verno Figueiredo, comparado com igual período do ano 
passado, cresceu 9,5%. E, no período dejaneirofabril, já, 
portanto, incluído o mês da NR, Nova República, cres~ 
ceu 8,2%. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Os dados não são nossos, como dissemos, são do FTB­
GE, hoje, lendo à sua frente Pessoa que pensamos insus­
peifísSrma, Piira todos os militantes nos partidos da si~ 
tuacão. 

V amos apresentar outro dado, talvez ainda mais eluci­
dativo: 

2- Estimativa do mês de maio do IPEA dado, por­
tanto, do atual Governo" da SEPLAN-PR prognosticava 
as seguintes taxas de crescimento para 1985: 

' Setor Pecuário 
Lavoura 
Pecuária 

Setor Secundário 
Ind. de Transformação 
Extrativa mineral 
Ind. construção civil 
Sev. Ind. Utilidade Pública 

Setor Terciário 
Comércio 
Instituições Financeiras 
Transporte Comunicações 
Governo 

7.0 
I 1.5 
0.2 
8.3 
9.6 
6.7 
0.1 

10.8 
5.3 
9.5 
0.0 
7.0 
0.0 

O Governo teria atividade crescimento zero, Esta esti~ 
mativa feita no mês de maio, portanto, quase ontem, 
pelo TPEA, para o ano de 1985. Como resultado, tería­
mos uma estimativa de crescimento do_Pffi, para este 
ano, felta··pelo IPEA, baseado nestes dados por nós 
anunciados, de 6,6%. 

Vamos ao nível de emprego. 
3- O nível de emprego na região industrial de São 

Paulo, poderia to'mar como um paradigma aquela loco­
motiva industrial de nossa Pátria, segundo dados da 
FIESP, apresentava o seguinte crescimento: 

Janeiro 85 

Janeiro 84 

Fevereiro 85 

Fevereiro 84 

Março 85 

Março 84 

Todos crescimentos bem significativos. 

6,7% 

7,4% 

7,9% 

A FTESP também mostra as seguintes taxas de cresci­
mento do emprego para os últimos 12 meses, terminando 
em; 

Janeiro 85 
Fevereiro 85 
Março 85 

~ !,0% 
~ 2,0% 
= 3,0% 

_ S~gundo o Ministério do Trabalho da Nova Repúbli­
ca, 139 mil novos empregos foram criados só em abril de 
1985, em uma pesquisa que envolve 253,5 mil estabeleci­
mentos. Em relação aos últimos doze meses __ terminados 
em abril, o aumento do emprego foi de 5,2% equivalente 
a 930,3 mil novos empreios. 

Vejam os Srs.: pelos dados que estão sendo apresenta­
dos e justamente oferecidos ao exame da eminente si­
tuação, parece-nos que não existia esse caos. 
4- O salário real médio, nos últimos 12 meses, no se­

tor industrial de São Paulo, segundo a FIESP, está cres~ 
cendo 16% desde julho do ano passado atê maio deste 
ano. 

Outro setor, e aí pediríamos um pouco de atenção, na­
turalmente esses números são muito maçantes, mas vão 
servir de base para discussões que, porveiltufa, aChe ne­
cessário a Oposição sobre um desses itens proceder. 

5 -O saldo do balanço comercial dos últimos 12 me­
ses terminados em: 

out. 84 = US$ 11,9 bilhões 
nov. 84 = USS 13,5 bilhões 
dez. 84 = US$ 13,1 bilhões 
jan. 85 + US$ 13,1 bilhões 
fev. 85 + US$ 12,8 bilhões 
mar. 85 = US$.12,6 bilhões 
abr. 85 = US$ 12,6 bilhões Gá na Nova República) 
mai. 85 = US$ 12,6 bilhões 

Junho de 1985 · 

6 - As reservas no caixa do Banco Central de dólares 
em dezembro de 1984 eram deUS$ 7,5 bilhões e em ju­

. nho de 1985 USS 8,4 bilhões, dados retirados do Banco 
Central. 

Superávit da caixa do Tesouro Nacional dos últimos 
meses: 

Seria mllito interessante também nos determos neste 
_ assunto, pelas verdadeiras barbaridades ~que tenlos·.ouvi~ 

dos a respeito. Se esses dados que apresentamos· a V • 
. J;x•s estão falhos, vá à Nova República reclamar dos 

seus atuais dirigentes de órgãos do segundo escalão. Não 
há um dado aqui que não tenha sido retirado de pUbli­
cações oficiais. 
7- O superávit de caixa do Tesouro N-acional nOs úl­

timos meses foram: 

janeiro 
fevereiro 
marco 
abril 
maio 
Total 

CrS 2.189 bilhões 
CrS 2.355 bilhões 
Cr$ 798 bilhões 
Cr$ 2.565 bilhões 
CrS 4._895 bilhões 

CrS I 1.206 bilhões 

E Srs., aquilo, que tanto foi dito, que havia superesti­
mação de receita e s_ubestimação de despesa, é nos apre­
sentado em termos que gostar[amos que depois fossem 
contestados. 

8- A Receita da União, no período janeiro-maio de 
1985, foi de CrS 38,0 trilhões, comparada com Cr$ 10,1 
trilhões no mesmo período de 1984. A eliminação _de 
subsídios e aumento de impostos (eitos em 1984 para vi­
gir nos próximos anos, em 1984 o governo ainda não era 
da NR, permitíu que a União arrecadasse, nos cinco pri­
meiros meses de 1985, 280% mais que no mesmo período 
de 1984. Considerando um aumento de preços médio, no 
p·eríodo, de 225%, a arrecadação teve um aumento rea( 
de 16,9%. 

Passemos àquele fantasma que constrangia tanto a 
nossa balança comercial. que era a importação de pe­
tróleo, para deixar bem caracterizado o assunto que nós 
vamos percutir. 

A produção média da Petrobrás de petróleo, no perío­
do janeiro-abril, deste ano, foi de 536.000 barris diário. 
A produção médi.a de petróleo de janeiro-abril de 1985, 
cresceu 21% em relação aó mesmo período do ano passa­
do. E, agora, dados oficiais: em março de 1985 os consu­
midores estavam pagando pelos derivados d-e petróleo o 
correspondente a US$28,50 o barril, isto é, o preço inter­
nacional. Com a política de controle de preços, os consu­
midores estão pagando em junho o correspondente a 
US$21, o barril. E se os derivados só aumentarem no fi. 
nal de julho, como anunciado, estaremos pagando em ju­
lho, pelos derivados do petróleo, o correspondente a 
USS!9,0. 

Este subsídio que estão dando aos consumidores de 
derivados de petróleo é a forma mais injusta -de distri­
buição de renda. O individuo que utiliza os trens de su­
búrbio e.~tã pagando para que o individuo que tem carro 
possa consumir gasolina a preços correspondentes a 
US$19,0 o barril. 

Outro aspecto dessa política de controle de preços 
sobre os derivados de petróleo é que o governo estã sina­
lizando ao setor privado- e nisso pedimos aos· Srs. Re­
presentantes da Situação que bem disso se apercebessem, 
porque nós aqui, no Senado, temos como na Câmara, 
uml!- visão de conjunto, que o técnico só o possui do seu 
setor - que os derivados de petróleo irão custar menos 
que o seu substituto. Isso vai ser um incentivo, cada vez 
maior, a cruzar os braços e não termos aquelas tão dese­
jadas economias, graças às alternatiVas energêticas, seja 
de carvão, seja eletrotermia, etc. Esta política estaria: cer­
ta se constatássemos que o preço do petróleo só tenderá 

. a baixar daqui pafa a frente, porque descobriu-se muito 
petróleo. Mas isto parece não ser o caso. Na década de 
~_etenta, tivemos reduções conjun~urais do preço do pe­
tróleo por causa de oscilações do nível de atividades, mas 
logo no final da década o preço do petróleo disparou no­
vamente. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA-- Com muita honra, 
nobre Senador Josê Lins. 
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O Sr. José Lins~ N obr_e Senador VirgniOTávora, em 
primeiro lugar, eu gostaria de_me congratular com V. 
Ex• porque., sendo V. Ex• um dos melhores estudiosos 
.dos problemas da ec.Pno~ brasileira e, certamente, um 
combativo membro do PDS~ respeitado por todos ... 

O SR. VIRGILIOTÁVORA- Jãcombat~mos tanto 
juntos, não ê?_ 

O Sr. José Lins- Exato, mas isso é imj>ortall1e por­
que o nosso objetivo, o meu como_o de V. Ex~. é ieat­
mente trazer um debate alto sobre os problemas nacio­
nais, e V. Ex• tem sido um endormido propugnador des­
se debate, o que é sumamente importante para a nação. 
Nos dados que V. Ex• traz, hoje, a nossa consideração, 
certamente são coerentes com aqueles que têm sido di­
vulgados pelos órgãos federais, que V. Ex• mesmo citou, 
eu não tenho esses mesmos dados à mão, mas acredito 
que ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Mas são dados justa­
mente- contraparteando a V, Ex•- fornecidos_ por an­
tecedência porque, eminente Senador, temos muitos de-__ 
feitos, mas esses não possuímos, o de pegar alguém de 
surpresa, em discussão, aqui em plenário, e prometemos, 
já cOm ailtecedência .. , 

O Sr.José Lins- Essa é m-ais uma bondade de V. Ex• 
- aliás eu não diria iieiri bondade ... 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Então, estamos justa­
mente dando com bastante antecedência, temos aqui ·os 
dados, vamos discutir sobre eles, verifiquem se estão cer­
tos, se estão errados, o que precisa ser modificado, para 
aproximá-los ainda mais da realidade, E. isto que nós es­
tamos fazendo, por enquanto sem qualquer crítica. Mos­
trando, apenas que não é esse caos -que Sua Excelência, 
num momento de cansaço, estamos vendo, deve ter ex­

, ternado esse desabafo, com problemas por todos os la­
dos, decidiram, para ser agradável a Sua Excelência, 
todo o mundo dizer que o homem encontrou um caos. 
Vamos devagar. Quarta-feira, examinando os remédios 
apresentados oficialmen_te para esse caos, vamos ver se 
são assim tão eficientes ou não. Hoje, é apenas uma par­
te expositiva, não estamos nem debatendo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com imenso prazer, 
ouvimos V. Ex• 

O Sr. José Lins - Apenas, uma observação sobre a 
explanação de V. Ex• que ê, certamente, correta. Aquilo 
que o Presidente Sarney se referiu não foi a essa __ an'âlis_r!, 
digam~s, pontual, destes últimos meses. Quanto a i$0, -
acredito que o esforço do Presidente João Figueiredo, no 
fim do seu Governo, comã O do ptópriõ Presidente Sar­
ney, nestes cem dias que se passaram, todos eles fo_r~am 
no sentido do combate à inflação, da melhoria das con­
dições do balanço de pagamento, etc. O caos a que o Pre­
sidente Sarney se refere, çertamente não diz respeito ao 
comportamento da e_conomia nestes seis meses. O 
problema é, a meu ver, muito mais amplo. Sua Excelên­
cia, naturalmente, refere-se a problemas que nós não po­
demos deixar de conhecer e que, realmente, pesam na si­
tuação do país. Esses problemas são, sem dúvida, ..• 

O SR._PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campâinha.) - Nobre Senador Virgílio Távora," se V. 
Ex' desejar poderá falar sentado. A Presidência lhe c~m-. 
cede essa prerrogativa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- J;; muita bondade de 
V. Ex•, mas jâ estamos acabando de enunciar os dadOs:: 
A perna estâ doendo, mas dá para agUentar. -·--" 

O Sr~ José Lins- Eu concluo o meu aparte. O Presi .. · 
dente Jos~ Sarney quis se referir, Cettamehte-, á os grahdes 
problemas da economia brasileira que não eram, eviden­
temente, desconhecidos de nós, mesmo quanclo ~nalisá­
vamos essas questões no ano passado: a divida externa 
que é imensa. e cuja negociaÇão estâ aí sem ainda se ter 
podido ch~gar a uma conclusão que satisfaça a todos; o 
problema da dívida interna que deverá ser encarado com 
todo cuidado, sob pena de inviabilizar o combate à in­
flação; o problema do salãrio dos trabalhadores que há 
. mui~q__t.~eo vem sofrendo desgaste e que tod~~ nós, 
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como V. Éx• gostaríamos de rêsõiVeiCofn ·mais justiça 
social; o problema do BNH, que tem sido levado a difi­
culdades imensas devido a inflação; é o problema da 
ociosidade dos setores produtivos, tanto da agricultura 
como. da -irrdústria; _é o problema dos recursos para um 

, sistema de incentivos mais equânime e mais razoãvel. 
_Em_suma, são esses os grandes problemas. Se V. Ex• res­
tringir a- anãlise ao comportamento dos últimos meses, 
não poderá compreender o Presidente. Eu justifico a po~ 
sição do Presidente Sarney. S"uas preocupações são as de 
nós todos. Sua Excelência não se refere a questões mo­
nentâneas. Aliás, V. Ex~ sabe que para a economia do 
País, quatro, cim~o, seis meses são importantes, mas não 
s~y decisivos. O Presidente se refere antes às grandes 
questões naç_iqnai.s. No mais, acho qUe V. Ex• traz uma 
boa contribuição, nos traz, por assim dizer, o aperitivo 
para o debate a gue nos convída há tanto tempo. 
Congratulo-me com V. Ex.• O tema é de muita importân­
cia para o Congresso. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Eminente Senador, 
vezes várias já temos divergido, mas uma coisa nunca o 
frzemos, é negar a inteligência de V. Ex• Nós aqui não es­
tamos nos referindo à declaração propriamente de Sua 
ExCelência o Senhor Presidente da República e sim às 
conseqüências da mesma, quando corifeus dos mais di­
versos decidiram, endossando as suas palavras, que 
-como-dissemos no começo, tomamo-la como o desabafo 
de um homem que está no momento com um milhão de 
problemas na cabeça- V. Ex• disse isso em outras pala­
--vras-=-e--que foi traduzido como declaração peremp~ 
tória. QuandO-di:!:ernos· encontramos um caos é porque a 
casa estaVa desmai11elada. Desculpe-nos falar na lingua­
gem mais vulgar do mundo. Alguns apressados dizen;1. "o 
caos que se encontrou", Então, estamos calmamente re­
pondo, com dados, aquilo que achamos que deve servir 
de base para posterior discussão. Todos os Srs. vão ver 
-se esses dados estão certos ou se estão errados. Nós acha­
mos que estão certos. Se não o estivérem achamos- re­
petimos- que titulares, membros de órgãos de segundo 
e terceiro_ escalão devem ser advertidos ou substituídos, 
porque não estão- f3zendo suas unidades funciOnarem a 
contento, de maneira a produzírem dados diferentes da 
realidade. 

O Sr. José- Lins - Mas, quanto a esse ponto~ eu_ já 
nem me refiriria a ele, porque eu levo em conta, de modo 
absoluto, a honestidade de V. Ex•, tanto no que diz res­
peito aos dados como_nos propósitos. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA- Estamos pedindo que 
verifiquem os dados que fornecemos com dois dias de 
antecedência. 

-O Sr. José Lir!s- V. ~' discutirâ esse problema co­
nosco. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Isso e muito maiScoi~ 
sas vamos discutir o que V. Ex• aqui falou: divida inter; 
na, dêficit, as novas diretrizes para o primeiro Plano Na~ 
cional de Desenvolvimento da NR, N9va República, que 
só pela gentileza da imprensa é que tivemos .conhecimen­
to do seu conteúdo, porque esse daí nós não consegui­
mos ver. 

O Sr. José Lins- Eu quero dizer a V. Ex• quenósnão 
subestimaremos nem a capacidade e nem a inteligêncfa 
de V. Ex• -

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Senador Josê Lins, 
nós estamos precisando é que seja feito um debate, que 
seja atentido pelo Congresso e até hoje, não sabemos, 
talvez pela formação, V. Ex• e nós temos formação de 

_ e_IJ,genharia, p_o_Ftanto talvez se fôssemos bacharéis com­
- preenderíamos,-por que ê que -o Congresso não respon­
deü'ao aPelo feito, -quase que um desafio pelo Executivo, 
hã mais de dois meses. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão. Nesse ponto eu 
acho que a oposição, através de V, Ex• e de outros Sena­
dOres, não digo Üio- brilhantes, poderão dar uma grande 
contribuição. O de_bate deve ser conduzido para uma 
anãlise séria; para uma ajuda à interpretação do monien~ 
to nacionai_!Iluito antes do que para uma simples conten~ 
d~ de at~que e: de -?efesa que n~o nos _inter~~~a. 

O ·SR. VIRGiüo TÁ VORÁ- Aliãs, nunca "fizeinos 
isso. 
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Sabemos. Mas, eminente Senador querfamos apenas 
lhe refrescar a memória, lembrando - e o Plenârio 
como testemunha - há mais de um mês e pouco nós 
convidamos a Situaçã_o para esta discussão, para este do­
bate. 

Contínuando Sr. Presidente, vamos ver outra afirmati­
va: 

« 10 -Se o Governo atual está conseguindo com 
sua política de controle de preços fazer com que os 
preços não subam muito. Verdade. Mas, isto vamos 
creditar em parte: 

a) Política realista de preços feíta pelo Governo 
Figueiredo para os serviços públicos e os bens pro~ 
duzidos pelas empresas estatais. 

b) Safra agrícola recorde, que está sendo colhida 
agora e que foi estimulada pelo Governo anterior. 

11 -Além do Governo Figueiredo ter deixado a 
economia em condições propícias para continuar 
crescendo, o cenário internacional está con_tribuin­
do- e esperamos que contribua mais ainda- para 
o êxito do Governo Sarney, ao contrário do que 
aconteceu com o Presidente Figueiredo. Pontos que 
vamos estudar, se Deus quiser, na quarta-feira. 

Não há tendência hoje, de aumento de preço do pe­
tróleo para os próximos dois anos. E a nossa produção 
nacional "estã crescendo, reservas grandes foram desco­
bertas. 

b) A taxa de juros internacional vem caindo des­
de março passado- justamente quando começou a 
Nova República, coincidência feliz!- tendo chega­

-do a Libor a 7,5%. Srs., desde 1978, uma taxa de ju­
ros desse nível não era conhecida no mundo. 

Assim, cumprindo o que prometemos ao eminente Se· 
nadar Humberto Lucena estaremos aqui quarta-feira 
para essa troca de idéias e Ver se sai um contributo útil 
do Senado a compreensão do problema. 

O Sr. José Lins - Permite~me V. Ex•? 

o· SR. VIRGILIO TÁVORA- Com prazer. 

O Sr. José Lins- Eu gostaria de aproveitar o discur­
so de V. Ex• para fa~r referência a proposta de onze pro­
si dentes de nações sul-americanas, às sete nações mais 
industrializadas do _mundo, documento no qual esses 
presidentes mostravam a sua apreensão com a situação. 
da dívida d_os países sul-americanos. Mostravam que, 
nunca, esses países_ fizeram tão grande sacriffcio para 
cumprir suas obrigações externas como o estão fazendo 
agora. ~muito importante que éssas nações industriali­
zadas compreendam as dificuldades dos países sul~ 
americanos, pois, do contrário, criar-se-ão problemas 
políticos de larga envergadura que poderão prejudicar 
inclusive o curso das democracias ressurgentes. E a mi­
nha obsçrvação se prende também a um artigo publicado 
por Kissinger, que saiu na imprensa de hoje, no Brasil. O 
grande estudioso dos problemas internacionais vem cha­
mando a atenção das nações industrializadas, sobre o 
mesmo problema. Numa atitude mais compreensiva 
sobre a questão sul~americana, viria juntar-se às va­
ri_ações dos dados, a que V. Ex• se referiu, e que dizem 
respeito à queda do preço do petróleo, à queda da taxa 
de juros, e outras. Quero fazer justiça ao grande político 
americano, Henry Kissinger. O tema levantado por ele, 
com a Sua autoridade, é de fundamental importância 
para as Américas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos o apar­
te de V. Ex.• E por coincídência, fomos um dos leitores, 
justamente, dessa peça produzida por um dos homens 
que já-decidiu os destinos da América, porque aquele 
justamente que decidia não era o que estava à testa do 
Governo _americano. 

Realmente, talvez possa ser um dos pontos da discus­
são de 4•~feira, a viabilidade do proposto, até onde vai a 
ficção, ate onde começa a realidade; o que podemos real­
mente esperar e o que não podemos esperar. 

Mas, Senhores, hoje, aqui, estão colocados os dados. 
Tetnos certeta absoluta de_que o Senhor Preside_nte da 

República, se é que Sua Excelência toma conhecimento, 
no meio de suas tarefas, do que aqui se diz, meditará um 

~pouco sobre os números apresentados, e procurarâ sa-
ber, de a]gunfi dos seus aUxiliares, em que se baseavam 
para dizer que ele_ tinha encontrado o caos . 
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Gi'ã.to pC:I3.'benevOlêticl"a 'de V. Ex•, Sr. Presidente, e 1 

desculpe-nos ter tomado tanto tempo, porque sabemos 
que in,vadimos em muito a faixa de outros oradores. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSXO ESPECIAL, DESTINADA A REAUZAR 
ESTUDOS SOBRE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E 
CORREDOR DE EXPORTAÇÃO. 

49 Reunlio, realizada em 8-5-85. 

Ãs quinze horas e trinta minutos do dia oito de maio 
do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de 
reuniões da Comissão de Finanças, presentes os Srs. Se~ 

I nadares José Ignácio Ferreira (Presidente), Benedito 
Ferreira (Relator), Jorge Kalume e Mauro Borges, os 
Srs. Deputados Maçao Tadano e Bento Porto, re6ne-se a 
Comissão Especial que estuda aspectos relacionados 
com a produção de alimentos e corredor de exportação. 

b registrada a presença dos Srs. AlyS:Son raulinelli, ex­
Ministro da Agricultura, Mendes Canale, Superinten­
dente da SUDECO, Jorge Franco Lopes, Secretârio de 
Agricultura de Mato Grosso do Sul, Marlan Rocha, re­
presentando a "Cidade de Barreiras na Bahia, Paulo Vala­
dares Caldeira, do Instituto de Desenvolvimento Indus­
trial de Minas Gerais, Gervâsio Inove, Presidente da· 
Cooperativa Agrícola de Co tia, Kíoshi Sakai, da Coope­
rativa Central Sul do Brasil, Genário Krebre, Presidente 
da Central de Cooperativas do Centro-Oeste, do Embai­
xador do Japão, Sr. Kumiyoshi_ Date, do Conselheiro 
para Assuntos da Agricultura da Embaixada dos Êsta­
dos Unidos, Sr. James A. Ti'utan, do _Secretãrio da Em­
baixada do Japão, Sr. Nakactawa, do Adido Agrfcola da 
Embaixada da França, Sr. Jean Philippe Guiltat, além de 
empresários representantes de diversas empresas priva­
das e públicas, da Administração D"ireta e Indireta. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião {lnterior que 
logo após é dada como aprovada. 

São abertos os trabalhos pelo Sr. Senador Benedito 
Ferreira tendo em vista o atraso do Sr. Presidente moti­
vado pela necessidade de sua presença no Plenário ciO Se­
nado Federal. 

Inicialmente, o Sr. Senador Benedito Ferreira _fala 
sobre os objetivos da Comissã_º e convida o palestrante 
Dr. Paulo Afonso Romano para tomar assento à M~sa. 

Em seguida, o Senador José lgnãcio assucie a presi~ 
dência dos trabalhos e concede a palavra ao_ Dr. Paulo 
Afonso Romano, Diretor Presidente da Companhia de 
Promoção Agrícola. 

Usam da palavra, na fase interpelatória, Os Srs. Sena­
dores Benedito Ferreira na qualiaãdede Rela~or, Mauro 
Borges, os Deputados Bento Porto, Maçao Tadáno, -
além dos Srs. Kioshi Sak_ai, Paulo Valadares Caldeira, 
Marlan Rocha, Genãrio Krebre e Jorge Franco Lopes. 

Finalizando o Sr. Benedíto Ferreira, Relator, no 
exercício da Presidência, agradece o importante depoi­
mento prestado pelo Dr. Paulo Afonso Romano assim 
como a presença de todos especialmente do ex-Ministro 
Alysson Paulinelli e, em seguida, determina que as notas 
taquigrãfiCã.s tão logo traduzidas e revisadas sejãnl 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Claylton Zanlorenci, Assistente da Co­
missão, ad hoc, lavrei a presente Ata que lida e aprovada 
serã assinada pelo Sr. Presidente e irâ à publicação. 

ANEXO A ATA DA 4• REUNIÃO DA COMIS· 
SÃO ESPECIAL CRIADA PARA REALIZARES· 
TU DOS SOBRE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 
E CORREDOR DE EXPORTAÇÃO, REALIZA­
DA EM 8 DE MAIO DE 1985, DESTINADA A 
OUVIR A PALESTRA DO DR. PAULO AFONSO 
ROMANO, DIRETOR·PRESIDENTE DA COM­
PANHIA DE PROMOÇÃO AGRICOLA, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente; Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Benedito Ferreira 

(Integra do Apanhamento ~aqui~~co) 

O SR. PRESIDENTE (Bencxl_ito Ferreira)- Declaro 
aberta a reunião, de Prod_ução de Alimentos do Ç~rrado e . 
Ço_rredor de EXportação. - -

DIÁRIO DO CONGR,ESSO !'!ACIONA L (Seção 11) 

Na auSêitcla-do nosso J.Sresidente Senador Josh lgnâcio 
, Ferreira, que por motivos im_periosos en_pontra·_[e retido 
'nÕPlenãiiO dÕ Senado, declaro aberta a reunião de Pro­
dução dC Alimentos do Cerrado e Coiredor de Expor­
tação, pedindo ao nosso depoente de hoje, Dr. Paulo 
Afonso Romano, que tome assento à mesa para que S. S• 
possa prestar o seu concurso a esta Comissão. 

O Dr. Paulo Affonso Romano, por certo conhecido da 
grande maioria do Plenãrio, engenheiro agrônomo for­
mado pela Escola Superior de Agricultura na Univei-si­

. dade Federal de Viçosa, ·em Minas Gerais. Além de di"" 
versos cursos e estágios rio exterior, de modo especial 
nos Estados Unidos onde_S_. Sf.-pôde aprimorar os seus_ 
conhecimen_tQ.S e amealhar essa bagagem que tem sido 
tão útil ao País, como o foi, por certo, e continua sendo a 
atuação à frente do Ministério da Agricultura quando 
seu Secretário-Gera] e também como Ministro substituto 
pol- nove vezes consecutivas no período em que ali serM 
viu. 

Atualmente o Dr. Paulo Affonso Romano é Presiden­
te da CAMPO, Companhia de Promoção Agrícola, que 
ê responsãvel pela coordenação do Programa de Coope­
ração Nipo-brasileira para o Desenvolvimento do Cerr~M 
do. Membro do Conselho Assessor do Centro de Pesqui­
sa Agropecuãria do Cerrado, Presidente da CURRAL 
do Fogo Agroindustrial SfA e Presidente do Conselho 
de Administra_ção da CDAC, que é a Companhia de De­
senvolvimento Agroindustrial do Cerrado~ 

Com a experiência profissional, com a experiência de 
homem público e hoje como empresârio bem sucedido, 
nós, da Comissão, esperamos que S. S• possa efetiva­
mente trazer-nos os subsídios que estamos buscando 
amealhar para a elaboração de um trabalho que vem in­
dicar as soluções que buscamos para o nosso tão sonha­
do. .Corredor de Exportação e a Produção Econômica, a 
produção efetiva quejã se pronuncia alvissareira no cer­
rado. 

Conced_o a_ palavra ao Dr. Paulo Affonso Romano, 
mas antes gostaria de destacar aqui a presença do ex­
Ministro Alisson Paulinelli, o nosso colega hoje à frente 
da SUDÊCO Senador Mendes Canale, além de colegas, 
Deputados da Região do Brasil-Central, parlamentiires -
de outras âreas e, por certo, autoridades que não posso 
nomear a todas. Ma.s, de qualquer fonna, saúdo a quan­
tos aqui comparecem e vem nos prestigiar participando 
dos debates que espero que o nossa· Presidente, como 
tem sido feito habitualmente, ceda oportunidade para 
maiores e melhores esclarecimentos e ateridiJnento ·a cüM­
riosidade de quantos realmente se _interessem pelo 
problema, porque aqui estão presentes conosco. 

Pediria ao Senador José Ignãcio que assumisse a Presi­
dência. 

-o SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)- Dou 
a todos as minhas boas-vindas, agradecendo a presença 
tão expressiva de quantos aq11i-se encontram: os Srs. Se­
nadores, Parlamentares de um modo geral, Secretários 
de Estado. ex-Ministros e demais autoridades presentes. 

Passo a palavra ao eminente palestrante de hoje, sobr~ 
o qual jã ·muito falou o eminente Senador Benedito Fer­
reira. 

O SR. PAULO AFFONSO ROMANO- Quero re­
gistrar -os--agradecimentos da CAMPO, Companhia de 
PromÕção Agrícola, e os meus próprioS ao Senador Josê 
Ignácio pelo honroso convite, oportunidade em que po­
demos relatar uma experiência profunda vivida no _cerra­
do nos últimos anos. Certamente através do debate, do 
perfil desta experiência em uma Comissão da importân­
cia desta que preside o Senador José Ignãcio Ferreira, 
poderemos delinear caminhos para decisões políticas de 
mai.or profundidade visando resolver problemas de pro­
dução, de oportunidade para os homens do campo que 
querem ampliar suas a ti v idades ou transferir o s~u po­
tencial de outras regiões para a Região do Cerrado e, 
com iSso, com toda tranqüilidade, alcançarmos uma 
meta -que é a aspiraç_ão da sociedade brasileira, que é 
suprir-se ·adequadamente de todos os produtos agrícolas, 
alimentícios ou não, que -ela requer e gerar excedentes 
p:ira fortalecer a-sua pauta de exportação. 

Congratulo-me com o Senador José Ignãcio Ferreira 
pelas atiVidades que· S. Ex• vem desenvolvendO ãqUi; e 
pelo ecletismo e elevada representatividade desta platéia. 
Cujci desdobramento da nossa modesta coriiribuição se­
rãm.uito·maiOr do-que ela própria. 

.Junho de 19.85~ 

Pediria liéénça ·para âpresentarmos um aUdiovisÜal,· 
que a r~or é o resu~_9 ~q~i1o que foi feito e certaril:Cnte 
la'cilitarã o entendimento de uma segunda etapa maiS ex­
positiva que faremos. 

Projeção 
Corredor de Exportação 
(Continua a exibição de videocassete.) 

Acredito que esse recurso audiovisual facilita um pou­
co o entendimento da montagem do projeto. Nós preten­
deríamos apenas reforçar alguns.pontos que considera­
mos como fundamentais na demonstração de como se 
pode organizar a ocupação de uma ãrca vazia que, afi~ 
nal, constitui, sem sombra de dúvida, uma das maiores 
riquezas que este País possui, que são os 200 milhões de 
hectares de cerrado, especialmente a parcela dele que se 
encontra aqui no Centro-Oeste, já servida por investi­
mentos sociais de grande expressão, como estradas tron-! 
co, redes tronco de energia elétrica, rede ferroviâri.a e na 
parte de comercialização jã hâ a instalação de unidades 
de recepção e transbordo de produtos. 

Nós devemos acrescentar que a filosofia básica do 
projeto, resumindo aquilo que foi posto aqui, é o enten­
dimento de que o melhor agricultor é aquele que junto 
com a sua família gere o seu negócio vivendo na proprie­
dade. Isso, naturalmente, poderia parecer banal, e aquilo 
que se diz no campo de que. "o olho do dono é que en­
gorda o boi". Mas a efetividade, a execução desse princi­
pio, na verdade, é o problema principal, seja porque 
muitos produtores são absintefstas, porque têm outras 
profissões, ou seja porque muitos produtores, na origem, 
não encontram condições satisfatórias para, efetivamen­
te, residirem no seu local de trabalho. A agricultura exi­
ge, efetivamente, para sereficiertte, uma dedicação exclu­
siva-. Isso do ponto de vista da produção, ou seja, o tra­
balho da porteira da fazenda para dentro, onde o produ­
tor recebe toda a sustentação, todo o apoio de uma reta­
guarda no plano de assistência técnica e gerencial e, prin­
cipalmente, no plano da comercialização dos insumos e 
bens que ele adquiri e principalmente da produção que 
ele gera. Por outro lado, a outra peça_mais importante, 
que formaria o segundo item nessa filosofia, seria a pre­
missa de que o produtor, na medida que é mais eficiente 
e maior assistência dâ a essa produção, ele certamente se­
rã menos capaz, terã menOs disponibilidade dC: tempo e 
será menos profisSional para gerir os negócios da porteiM 
ra da fazenda para fora, nesse mundo complexo que hoje 
representa, por exemplo, a batalha da comercialização e 
na gestão de outras necessídades para ele e sua família. E 
aí que entra a figura da organização, a cooperativa e, efe­
tivamente, a cooperativa, nesse sentido, tem que ser uma 
organização n~o apenas formal, que é fãcil de se fazer, 
mas uma entidade profissionalizada, uma entidade que 
contaria com equipe efetivamente paga, disponível-e pro­
fissiorialmc!iite enganjãda no trabalho de dar sustentação 
à. açã.o desse produtor. 

Esses são, em suma, os dois pontos principais de 
apoio. 

A CAMPO, _como entidade que Coordena a execução 
do projeto, cobre as necessidades de articulação em to­
das as outras peças que comporiam um complexo--de 
ação regional para o desenvolvimento de agricultura nes-­
sas áreas vazias; ou seja, a articulação de produtores que 
chegam de outras regiões, da cooperativa que eventual­
mente venha de outra região para se integrar com uma 
comunidade prê:ex:istente, no seu nível local, municipal. 

. estadual e federal. À CAMPO cabe, além da definição de 
todos os parâmetros técnicos e tecnológicos, natural­
mente na deffnição-e não na geraçãO deles, o encaminha­
mento das providências para que o suprimento de infra­
eslr.utura local, especialmente na primeira fase de estra~ 
das vicinais que constituem- de maneira inequívoca o 
principal estrangulamento na vida de um projeto desses. 
SubseqUentemente, a parte de energia elétrica, que h o 
ponto fundamental para a evolução tecnológica e ameM 
lhor condição de produtividade também ao nivel do pro­
dutor. Criada para tal, cuida de toda a articulação, 
sobretudo ao nível das instituições federais e dos estados, 
para que o fluxo normal, principalmente dr; recursos 
através dos projetos que ela elabore e oriente a elabo­
ração, se faça dentro daquele preceito que é fundamental 
pãra o" prod ufor qUe eStá exclusivamente a conta de pro­
duzir bem, que é exatainente o recurso na quantidade, na 
qualidade- e no momento certo que ele necessita. Real­

-meiite é- a_ retaguarda para não se frustrar toda aquela 
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disponibilid-ade de vida, que está posta a Serviço di::: orga­
nizar novas comunidades nesse interior. 

Assim eu resumo o papel da companhia. Como infor­
mação, que considero fundamental, seria dizer que o 
efeito desse projeto, como jâ visto, medido naquilo que 
se produz diretamente pela área programada e trabalha­
da, e: possivelmente o menos importante de toda a hiS­
tória. O mais importante é que essa mudança realizada,. 
que penetra em todas as faces da vida daquela comuni­
dade local, realmente muda o comportamento de toda 
uma regi§.o, o engajamento normal, natural de produto~ 
res que já vivem ali, ou de outros que tomam conheci­
mento e realmente fazem gerar, por esse efeito de de-. 
monstração, resultados muito mais pungentes do que o 
efeito direto. Um segundo aspecto, é de que a agricultura 
que se pode realizar no cerrado, de um modo geral, com 
uma enorme variação de microclimas, e, principahri.Cnte, 
quando nós cruzamos a variabilidade de microclimas 
com :fs diferentes experiências agrícolas que nós temos 
nos nossos recursos humanos, os quejã vivem na região, 
os que vêm de diferentes regiões do Pais nos permitem 
dizer - e a experiência no nosso caso já é física, -:-- que 
aqui se pode implantar a agricultura mais diversificada, 
que se pm;sa imaginar, desde culturas tropicais, perenes, 
tropicais anuais, subtropicais e as de inverno em um te-. 
que que pode ser tão mais ampliado quanto mais matu­
ração da tecnologia que estâ sendo gerada esteja presen­
te. Hoje jâ temos ·podido realizar produção comercial, 
não mais experimental, todos esses núcleos mencionados 
aqui, têm produÇÕes experimentais, com aquelas diver­
sas universidades e empresa de pesquisas. Mas, na verda­
de, a produção comercial de ervilha, e não apenas a ervi­
lha seca, mas a ervilha ve'rde, essa ervilha mais nobre que 
inclusive se consome 3inda pouco aqui no Pafs; a pro­
dução ·de cevada; a produção de tomate industrial, de to­
mate para consumo in natura, o trigo e uma variedade, 
enorme dentro das próprias espécies, como, por exem­
plo, o milho, o milho doce para conserva, o milho mais 
precoce, menos precoce, soja, feij"ão de diversas nature-. 
zas, da mesma forma. 

·-· ...: -
Essa informação ê importante" para dar segurança e 

tranquilidade não apenas ao investidor que corre o risco, 
ao produtor, mas à sociedade que através do Estado, 
através do governo, das instituições que participam dire­
tamente do projeto assumam a decisão política de invesw 
tirem aí. Porque dependendo das circunstâncias de mer­
cado, que pode ter uma dinâmica tão grande que de um 
ano para o outro o prqdutor tenha que mudar o seu per­
fil de produção, mas a infra-estrutura de serviço da coo­
perativa, a infra-estrutura físiCa de apoio a esse produ­
tor, a retarguarda tecnológica lhe dão condições de mun­

. dança instantânea, de uma safra para outra ele pode mu­
dar. 

O leque de produção dentro desse contexto, natural­
mente de produtos grãos, não se vai mudar de grãos para 
a pecuãria, isso seria soCialmente, políticamente e ecomi­
camente indesejãvel. Ele não tem a preocupação da mo­
nocultura, realmente nós já temos provado num projeto 
que começou basicamente com soja e arrg_z, que são os 
dois produtos que, por razões econômicas. e agronômi­
cas, iniciam a abertura de cerrado. Hoje nós estamos ve-. 

· rificando que os produtores jã estão fazendo a a ava~ 
fiação de colocar milho, feij"ão e algumas outras culturas 
imediatamente após a avaliação da safra anterior colhi­
da, ou seja, no inicio da formação da sua próxima safra. 
Csso nos dá portanto a certeza de que não é uma expe­
riência que possa trazer preocupações quanto' a manu­
tenção de uma agricultura e, portanto, de uma economia 
auto-sustentada. Realmente onde não se buscou e não se 
busca nenhum tipo de apoio paternalista, nenhum tipo 
de busca desesperada e alternativas, elasjã estão absolu­
tamente formadas e sedimentadas. 

Outro aspecto importante, ·é· quanto. à decisão.Põfitica 
de _se investir em projetos dessa natureza no cerrado. 

Qual}go se coloca a questão de novas frõnteiriis, muita­
gente desavisada, mUita gente qu~'terri ó poder de deci­
são pensa que o cerrado é algo_ distante no sentido de 
acesso físico, no sentido de domínio tecnológico e esSe ê 
um ponto importantfssirrio pata n6s discutirmos aqui. 
Na vérdade houve uma estratégia do Governo, em deter­
minado momento, de fixar-se em termos do cerrado, 
sobretudo da região Ccntrg,..Ocste, ao invês daqu"ilo que 
se falava na década de 60, de ser a Amazônia o pretenso 
futuro celeiro agrícola do Brasil. A Amazônia, depois da 
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crise energética, passou a ser para esses produtos, tipo 
grãos culturas anuais e do ponto de vista do Brasil, uma 
região prOblemãtica. Os cerrados, aO contrãrio comO o . 
cruzamento dessas linhas tronco, principalmente de 
transporte, pas~u a ser uma natural, onde esses investi­
mentos sociais já realizados vão ter inclusive o seu retor­
no ampliado, porque muitos dessas estradas tronco ain­
da são ou erãm ociosas. Não se trata apenas de uma 
abertura de fronteira, como a experiência agrícola brasi­
leira mostrou tempos atrás no Sul do Pais principalmen­
te, em que se derrubava a mata, por exemplo, do Paraná, 
de terra.boa e se plantava café de qualquer maneira, com 
a semente debaixo da madeira que nào foi queimada, 
COrt!_ muda e com a tecnologia precária que fosse, que a 
natureza, aquela terra pungente e o clima bom apresen­
tava bons resultados. Aqui no cerrado, sabedores de que 
existe uma deficiência de carãter qUímico na fertilídade 
natural do solo, mas mantidas boas para excelent~ to­
das as demais condições de topografia, condição fisicas 
do sOlo, clima e gerada a tecnologia, nós podemos dizer 
que nasce uma agricultura não tradicional, ela nasce mo­
derna. Ela nasce ao mesmo tempo que expande a frontei­
ra agrícola, que foi um maneira tradicionaf de expandir a 
produção de alimelitos, ela nasce moderna competindo 
com os investimentos que também sào fundamentais, 

. que se realizam exclusivamente para aumentar a produti­
vidade de outras regiões. 

Na verdade, do ponto de vista do investimento social, 
nós encontramos esses dois resultados simultaneamente: 
o aumento da produção agrícola pelo aumento de ãre"a 
cultivada e, ao mesmo tempo, pelo aumento da produti­
vidade. Eu vou mencionar informações por exemplo, da 
safra que está sendo colhida agora, que estã praticamen­
te no fim e que é uma apuração absolutamtneexata, por­
que são produções recolhidas nas c.ooperativas, pesadas 
porque cada cooperado tem a sua ficha. Nós estamos en­
contrando, para corroborar, algumas avaliaçõesjã.feitas 
aí, uma produtividade média dos três maiores produtos 
do projeto desse ano que são o arroz, o milho e a soja, 

_uma pfodutividade média, por hectare, efetivamente 
apurada, de 2 toneladas e 140 quilos, de 2,14 toneladas 
por hectare. O milho está dando uma quantidade inédia 
em torno de 4 toneladas, e a tendência é aumentar na 
medida em que se cultiva o solo; a soja, uma quantidade­
média de 2, l toneladas e o arroz d.e sequeirQ, porque eu 
não me refiro a nenhuma cultura irrigada, uma quanti­
dade um pouco menor, mas em torno de um mil e oito­
centos quilos. De qualquer maneira são reSultados que 
nós consideramos absolutamente tranqUilizádores para 
o investidor privado e, sobretudo, para o investimento 
público, para a tranqatlidade do seu retorno social. 

Finalmente, nós deveríamos acrescentar que a infra­
estrutura e essa nova tradição de agricultura moderna, 
que está sendo montada no cerrado, sempre tendo como 
base- repito- a presença de uma cooperativa que não 
é uma instituição externa .à vida do produtor, antes, é 
uma instituição do produtor, onde as decisões..são toma­
das, como todos sabemos, com o sistema cooperativista 
bom,com o sistema cooperativista sadio que nós traba­
lhamos, com absoluta tranqUilidade, com, inclusive o 
crescimento da própria formação de novas lideranças 
nesse meio rural. Podemos dizer que os futuros projetos 
de agroindústria, os futuros projetos de modernizâ:ção 
da agricultura através de irrigação, os outros investimen­
tos que facilitam a vida das comunidades, do -tipo telefo­
nia rural, já são uma realidade concreta nesses casos e~ 
semp~. esse pólos serão pólos naturais, onde, de manei­
ra muito maiSeconôiniCã. nós pederemos instalar as futu-' 
ras agroindústrias na região do cerrado. 
- Esse, para mim, é, realmente, um ponto de referência 

muito importã.nte." Hoje nós Vamos verificar e, infeliz­
mente, verificamos, que esse tipo de projeto é o projeto· 
onde se vai buscar condições para o projeto de irrigação, 
é onde tem energia, porque, infelizmente, a disponibili­
dade de energia nas linhas tronco é uma realidade, mais, 
ao nível do produtor, infelizmente, é algo que é uma as-

. piração, Pois bem, esses projetos já estão montados, já 
estão realizando os seus investimentos, também na diver­
sificação da· produção via irrigação. 

Do ponto d.e viSta agrâliômico, do ponto de vista téc­
nico e do ponto de vista da microeconomia.dessa agricul­
tura de cerrado, eu preferiria não entrar em detalhes e 
deixarmos para responder algumas questões especfficas, 
porque nós consideramos jã de um c_onhecimento.relati-
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vamente bom e geral as informações sobre a certeza des­
ses fatores favoráveis. Eu gostaria, especialmente consi­
derando qUe i16!l estamos fazendo uma exposição para 
um grupo· seleto de pessoas, que têm posiÇão importante 
no Poder Legislativo, no Senado e na Câmara, no Poder 
Exe.~tivo, _Superintendentes do Desenvolvimento Re­
gional, espeCíalmente o da SUDECO, que está aqui, o 
Senador Mendes Canale, Secretãrios de Agricultura, di­
rigentes do Banco Central do Brasil, representantes. dos 
nossos acionistas, eti acho que seria melhor nós nos ~ter­
mos àquilo que, realmente, possa ser a retaguarda políti­
ca, para o deslanche de projetos dessa natureza. Eu que­
ro dizer bem claro: não é advogar, simplesmente, apoio 
parã o trabalho da companhia que, felizmente, está es­
truturado, está montado, é, para projetos dessa nature­
za. Porque, em anos recentes, os investimentos no setor 
rural e, especialmente, no cerrado, eles encolheram, real­
mente eles foram praticamente suspensos. Nós achamos 
que as aspirações da sociedade brasileira, no que tange 
ao papel da agricultura, não podem prescíndir da mobili­
zacão dos dois mais importantes recursos que a agricul­
tura no Brasil tem, que são os cerrados e os recurso.s_hu~ 
manos que estão nele e que estão em outras regiõeS dis­
postos, aspirando oportunidade para vir até essa nova 
fronteira. Dentro desse tema;· eu gostaria de dizer que se­
ria fundamental que se desprendesse daquele conceito 
tradiCional _que existiu nas decisões políticas e, principal­
mente, nas razões econômicas.das decisões políticas no 
Brasial, ao longO do tempo,· que foi deixar com que 
aquele modelo ct!ntro peri(eria naturalmente indicasse as 
deCisões a tomar q!Janto a investimentos, ou seja, oBra­
sil se desenvolveu no Leste, na Costa e no Su.I, devagariw 
nho ele vai se expandindo para outras regH~'les. Eu acho 
que é hora de uma decisão política, condensada na razão 
fundamental de que os recursos ffsicos os cerrados estão 
aí e não vão sair do lugar, mas que os recursos humanos, 
não tendo oportunidade para nele se fixarem, para nele 
produzirem e gerarem novas forças sociais e econômicas, 
certamente vão continuar no seu flux.o indesejável, sobre 
todos os aspectos e natural, que ê o fluxo do rural para o 
urbano. 

Nós precisamos, politicamente, de inciuir Como plata­
forma, que os investimentos e a organização da agricul­
tura no cerrado, uma ocupação racional corn ço_operati­
vismo, com produtores de tamanho médio, eficientes e 
sel~cionados, com função específica, que esses investi­
mentos, sejam antes de mais nada, uma grande platafor~ 
ma de decisões política, para evitar os grandes males 
que, crescentemente, nós estamos vendo nas grandes ci~ 
dades brasileiras e que, de resto, toda a sociedade paga. 
O gigantismo, a i_!lchação das cidades, os desvios de uma 
vida saudável, que todos nós estamos percebendo com 
problemas de segurnaça, os problemas, inclusive, dos de­
sequilíbrios políticos, dada a força do poder reivindica­
tório de duas ou três grandes aglomerações urbanas que 
passa a ser, a nível de um sindicato singular, muitas vezes 
major do que todo o poder reivindicatório de uma confe­
deração nacional que representa, por exemplo, produto­
res agrícolas. 

Na verdade, é uma questão sêria de desequilíbrio que 
tem de forças que não aconteceu por acaso, aconteceu ao 
longao do tempo por causa do esvaziamento da agricul­
tura. Eu acho que, nesse caso, nós estamos falando de 
uma questão geral da agricultura que diz respeito, afinal, 
ao equilíbrio da vida de toda a sociedade, mas que não se 
pode separar da existência do cerrado. Se nós fixarmos 
todos os produtores, por exemplo do Rio Grande do Sul, 
que é um Estado tipicamente de minifúndio, nós não te­
mos como fazer mílagres para num pequeno minifúndio 
gerar receita para duas gerações ao mesmo tempo, então, 
pelo menos uma geração de pronto estará disponível 
para trabalhar outras áreas, Seria um dos maiores des­
perdícios da sociedade, de deixar de utilizar o potencial 
pe jovens, de produtores que são, tradição de familias. 
tradição, aU; de suas origens, sobretudo no caso a ori­
gem européia, que estão disponíveis, estão ansiosos pela 
oportunidade de continuar trabalhando na agricultura. 
Portanto, investimentos dessa natureza, caracterizam a 
oportunidade de uma reorientação do fluxo natural rural 
ou urbano, para um fluxo induzido rural-rural, com to~ 
dos os efeitos posíiívos que nós naturalmente obteríamos 
e que seria ocioso aqui repetir. 

Eu creio que essas informações são um pouco do nos­
so entu~iasm9 pelo tr~balho que fazemos, mas-acho que 
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devem ser colocadas para avaliação objeiiva sobre os ân­
gulos diferentes que ela pode r~ber. E, a partir daí, nó~ 
realmente, quem sabe, poderemos dizer que estamos vi­
vendo uma retomada de posicionamento em relação à 
agricultura para essa região. 

Quanto à informação do Projeto da CAMPO em si, 
que é resultado do Programa de Cooperação Nipo­
Brasileiro-; elJtd'fiâdo PRODECER, nOs temos agora uma 
segunda _fase que se inicia com um contrato jã assinado 
pelo Governo brasileiro, no início deste ano, que coloca 
em disponibilidade recursos da ordem de 300 milhões de 
dólares para os investimentos, como foi mostrado nos 
Estados de Goiâs, Mato_ Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Bahia e Minas Gerais, dentro da mesma concepção a que 
nos referimos. Não é apenas a concepção que uma insti~ 
tuição deteve a responsabilidade de conferir-na prática, 
mas é porque ela foi detidamente avaliada pelo Governo 
brasileiro àtravés ·de equipes especializadas do Minis­
tério da Agricultura e que, atravês dessa avaliação, se 
animou, há dois anos atrâs, a propor ao governo japo~éi 
a assinatura de um novo empréstimo para expansão des-
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que é Relator -desta Comissão, a quem eu passo inicial­
mente a palavra para as indagações que deseje eventual­
mente fazer. 

O SR. RELATO R. (Benedito Ferreira) --Sr. Pr_esi­
dente, colegas Parlamentares, autoridades, meu amigos, 
Dr. Paulo Afonso Romano, sem dúvida alguma o expo­
sitor sintetizou bem, tenho certeza da repercussão da sua 
lúcida palestra que veio enriquecer sem dúvida alguma 
esse audio-visual. Ficou ao plenãrio, a mim particular­
mente, uma visão do quanto pode realiz~r a livre iniciati­
va mesmo quando não contando com o concurso gover­
namental, e parece-me que não ê o caso da CAMPO, 
porque tem tido apoio, mas quando o governo atrapalhe 
pelo ao menos atrapalhe pouco. De maneira que eu me 
congratulo com V. S•, e com toda a equipe da CAMPO, 
porque realmente é rim exemplo a ser seguido. 

se modelo de trabalho. __ _ 

Entre as colocações feitas pelo Dr. Paulo Afonso Ro­
mano, a que mais me chamou a atenção, sem d.úvida ne­
nhuma, foi o aspecto político, que tem sido minimiúdo. 
Eu tenho insistido aqui no Senado, mesmo quando tam­
bém na Câmara dos Deputados, que estamos efetiva­
mente cavando a sepultura de todos nós, na medida em 
que favorecemos o êxodo rural. Ultimamente a moda, e 
aí também, sem dúvida nenhuma, o agricultor e o pecua­
rista são os grandes responsâveis, porque empobrecidos, 
esvaídos, ainda procuram ostentar uma prosperidade 
que eles efetivamente não têm. Não sei que desgraça ê a 
que possui o homem do campo, mas eujâ tenho insistido_ 
a tê, nos meus momentos de maior amargura, a dizer que 
nós, os homens do campo, chegamos a usar o chapéu 
grande para esconder o tamanho das nossas orelhas, tal é 

Nós acrescentaríamos que essa segunda etapa; que nós 
chamamos _de PRODECER 11, é a sigla já coi'rente, ela 
seguirá basicamente a mesma forma de trabalho integra­
do, que nós deveríamos dizer é o forte do projeto.-- V. 
Ex's podem verificar que em qualquer face do prOjeto 
vai se encontrar vãrias -interfaces, em termos institucio­
nais, em termos de envolvimento das lideranças formais, 
dos órgãos do Poder Executivo municipal, estadual, fe­
deral etc. O mais importante, é que nesse segundo proje­
to também jã se preViu que a integração ao nível da ativi­
dade regional irá até à indústria de transformação no seu 
grau de sofisticação ou, diria, no seri grau de aprimora­
mento o maior possível. Em outras análises, se se quiser 
fazer uma agroindústria, baseada na matéria-prima soja, 
milho, arroz, o que for, pode-se montar um projeto que 
leve ao produto mais refinado. Não seria, por exemplo, 
uma mera unidade de moagem, esmagamento, mas de 
refino, enlatamento o que for, existem inclusive recursos 
contratados para essa integração vertical da agricultura e 
da agroindústria, exatamente na perspectiva de for­
mação de pólos sólidos do ponto de vista econômico e 
social. 

Senador José Ignácio Ferreira, eminente Presidente 
desta Comissão, Senador Benedito Ferreira, Senador 
Mauro Borges, ex-Senador Mendes Canale, hoje Supe­
rintendente da SUDECOrSrs. Secretários de Agricultu­
ra, Deputados Estaduais e Deputados Federais, dos 
quais eu menciono aqui" Os- Deputados Bento Porto e 
Maçao Tãdano, eu queria -mencionar que aqui temos, 
além da honra de poder falar para V. Ex•s, representan­
tes de cooperativas, empresários que militam no cerrado, 
inclusive rara -do projeto também, que não apenas enri­
quecem com a sua presença a própria experiência nossa 
de fazer essa exposição e em seguida o debate, mas, 
sobretudo, dizer que, quem 'Sabe, muitos deles, para V. 
Ex•s que são políticos, poderão fazer depoimentos muito 
mais consistentes do que o meu. Eu peço permissão que 
eles possam também estar à disposição, nobre Senador, 
para participar dos debates como elementos que escla­
reçam -dúvidas porventura existentes. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Agradeço ao ilustre depoente essa exposição lúcida, cla­
ra, coerente, o que revelou o fascínio pessoal do eminen­
te depoente pelo tema que ele abordou, sobretudo a sua 
confiança nas potencialidades do cerrado com vistas ao 
abastecimento do nosso mercado interno e exportação 
do excedentes. A Presidência não poderia deixar de 
felicitá-lo, nesta oportUnidade em que abre os debates e 
pretende que sejam os mais amplos e fecundos possíveis. 
Esta oportunidade, pela sua singularidade, pela compe­
tência do expositor, é a oportunidade que o Senado tem 
de recolher o máximo de informações, na medida em que 
o tema possa ser controvertido e suficientemeritC espan­
cado aqui. 

Eu vou deixar uma lista com o Secretário, para qUe­
seja assinada por todos aqueles que pretendam debater 
com o expositor, sendo que já há alguns signatários dela. 
Entretanto, eu me permito -priorizai' Cciffi a presença dos 
Srs. Parlamentares o debate. Dentre os Srs. Parlamenta­
res que aqui se inscreveram, estâ o Sr. Be11edito Ferreira,· 

-a nossa burrice. V. S• citou um exemplo edificante, um 
exemplo edificante no sentido de sustentação da tese, 
mas ele é realmente danoso até mesmo para a vivência 
democrática. Ora, uma Confederação Nacional da Agri­
cultura, como a Confederação Nacional das Indústrias, 
ou mesmo a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na indústria óu na agricultura, o certo é que uma confe­
deração nacional tem menos poderio políticO do que o 
sindicato, de uma Santo André, ou de uma São Bernar­
do, porque efetivamente eles têm apoio dos meios de co­
municação, ao ponto de orientar até o crédito. O crédito 
captado muitas vezes com dificuldades no exterior, às ve­
zes de expedientes até pouco defensáveis pelas autorida­
des monetárias, como é o caso da famigerada Instrução 
63, que arruinou o setor produtivo nacional, sem dúvida 
alguma, m·as, recursos que chegaram ao Brasil e em vez 
de serem orientados para a política do custo/benefício, 
para a políHca geradora de maior número de emprego, 
como é o caso da agricultura, onde, segundo dados que 
tenho, já talvez um pouco defasados, mas que represen­
tam a geração de um emprego, do custo de um emprego 
na agricultura, que custaria 1/15 avos do custo da área 
urbana. No entanto, temos nos permitido o luxo de, to­
mando dinheiro emprestado no exterior, poupanças ex­
ternas, para gerar emprego, ou melhor, para cortejar as 
maSsas urbanas de modo especial àquelas dos grandes 
centros, que têm maior poder político e maior poder de 
pressão. 

Outro exemplo, que já trouxe a esta Comissão, em ou­
tra oportunidade, é o da moda, do modismo de se conde­
nar o subsídio da agricultura, de certa forma válido em 
alguns aspectos, mas nunca tive notfcia de ninguém. ne­
nhy_m_ veículo de comunicação condenar o subsídio ao 
consumo, especialmente quando esse consumo é orienta­
do, como tem sido desgraçadamente no Brasil, para as 
grandes metrópoles. Eu assinalava aqui, ainda há poucos 
dias, o fato de que o INDEFE,- um estudo de despesa 
familiar realizado pelo IBGE, estudo sério, que não é 
uma pesquisa feita às pressas porque é feita no domicílio 
durante um mês consecutivo por pessoal especializado, 
-constatou, no seu último estudo, o fato de que em to­
das as faixas salariais - se- fosse pelo menos seletiva­
mas em todas as faixas de rendimento nas cidades do Rio 
de Janeiro, São Paulo e Brasília de modo particular, em 
todas as faixas de rendimentos, o custo da alimentação é 
inferior e em média entr~ 35 e 40% mais barato do que 
nos grandes Estados produtores de grãos, como é o caso 
do Paraná, Santa- Catarina -e Rio Grande do Sul. 

De sorte que, por todas essas razões, chamo eu a 
atenção para essa constatação que V. S• faz do quanto a 
agricultura, do quanto a pecuária e de modo especial o 
set~r produtivo precisa se organizar. Esta é uma oportu-
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nidade de cumprimentarmos o nosso Presidente, recém~ 
chegado, a esta Casa, tão jovem, e que já nos pmpicia­
uma oportunidade, com a sua visão, com o seu talento 
de homem público, de promover esse tipo de encontro, 
de palestras, essa oportunidade de trazerem o$, "paul os 
romanos", que muitas vezes se encontram no anonima­
to, para prestarem ao Poder Legislativo e à socieda-de 
brasileira como um todo, essas informações, que espero 
em Deus possam nortear uma política diferente daquela 
até aqui. Aquela maneira desavisada, descuidada, im­
prudente mesmo com que nós, brasileiros, tão dotados e 
tão bem aquinhoados por Deus como fomos, através de 
tanta terra e de tantas facilidades de produção, no entan­
to, temos sido, talvez por essa fartura, por essa abundân­
cia de f~tores favoráveis, um povo descuidado, ao ponto 
de canunharmos aceleradamente. Não há mais como es­
conder, tal a estagnação do nosso nível de produção e 
tomando·se em conta as nossas necessidades de expor­
tação, o crescimento da população e a estagnação dos 
nossos níveis de produção nos óltimos anos, caminha­
mos aceleradamente para s.ermos importadores líquidos 
de alimentos. 

Eu, Dr, Paulo Afonso Romano, tenho muito pouca 
coisa a indagar, porque no desenvolver de sua palestra, 
algumas anotações que fiz aqui, uma até devido uma da­
quelas figuras que apareceram no audiovisual, quando 
ele fala em 66 sacos por hectare de arroz. Sem dóvida al­
guma, essa produção foi obtida em área irrigada, seria 
muito bom, alvissareiro, se viéssemos a obter esse nível 
de 4 mil quilos por hectare. Ja que a informação desse 
ano, que é considerada uma ótima safra, a notícia seria o 
equivalente à metade, mas aí já arroz de sequilho(?) mas 
que é, em termos de Goiás de modo especial, que é onde 
tenho maior conhecimento, um índice muito bom. Não 
temos alcançado, em termos de arroz, mais do que 1.200 
quilos por hectare. A soja, no entanto, realmente me sur~ 
preende. A área do projeto, não sei se em virtude de sua 
dimensão, não vem atingindo os níveis que isoladamente 
temos alcançado em Goiás, que já estão por volta das 3 
toneladas por hectare. 

Um ponto que realmente me deixou curioso, e tenho 
certeza de que essa deve ser a grande indagação de quan­
tos não estão familiarizados com a CAMPO, com a sua 
maneira de atuar, é o fato de que ela produz a sua infra­
estrutura, o assentamento, apóia a produção, apóia o fo­
mento de cooperativas para a comercialização, mas 
como é remunerada, Dr. Paulo Afonso Romano, essa 
prestação de serviços? Como é e de onde advêem os re­
cursos para que a CAMPO possa prestar esse extraordi­
nário serviço que já realizou até aqui? Indago se os meios 
que ela tem obtido, os meios financeiros, seriam bastan~ 
tes para nos dar a perspectiva de que ela poderá prosse­
guir realizando trabalhos aos níveis até aqui apresenta­
dos. Era essa a indagação que eu tinha a fazer. 

O SR. PAULO AFONSO ROMANO- !l muito ob­
jetiva, porque a avaliação realizada pelo Ministêrio da 
Agricultura levou alguns aprimoramentos no mecanis­
mos testados até então. Digamos, um deles, no plano, de 
organização do projeto, foi definir que nessa segunda 
etapa teria financiamento integral para a agroindustria; 
não teria financiamentopara grandes propriedades, mas 
apenas projetos de assentamento dirigidos para coopera­
tivas, etc. E um dos pontos que realmente eram críticos, 
sobretudo, para os administradores da CAMPO, é exa­
tamente que ela não tinha uma fonte definida de recur­
sos. Tinha um capital inicial e como receitas as pres­
tações de serviços que se resumiam principalmente na as­
sistência técnica aos produtores, que é exatamente como 
ganham as EMA TER, mas que não é exatamente a sua 
atividade mais nobre. 

Então, ficou definido que a partir de agora, ou seja, no 
PRODECER 11, ela terâ, pelas atividades de coorde­
nação, de supervisão, essa articulação toda, a remune­
ração de 1% do valor dos financiamentos aos produto­
res. A sua fonte será essa. Até agora, para lhe ser sincero, 
estam?s fechand? o balanço de 1985 com a inexpressiva 
quantta de 17 mtlhões de cruzeiros de lucro. Até o ano 
passado estávamos com prejuizo acumulado não era 
muito grande mas era prejuízo acumulado. NÓs espera­
mos que a partir do ano que vem ela' tenha o suficiente 
para fazer o trabalho normal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado. 
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· • .O 'sR. PRESIDENTE (lO$~ Inácio Ferreira) --Con­
itdo a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES- Sr. Senad.or José Igná­
ciO, quer.o cumprimentá-lo por essa iniciativa feliz de tra­
zer maís uma vez para esta Casa debate sobre os proble­
mas do cerrado. E, especialmente, felicitar o Dr. Paulo 
Afondo Romano pelo brilhantismo da sua exposição, 
que pode se c.onsiderar hoje um dos grandes especialistas 
Cm assuntos de cerrado no·nosso Pais. Ele.viabilizou, foi 
a molà mestra da CAMPO que assegurou os bons resul­
tados do ~RODECER. O PRODECER ê ym .,.emplo 
claro de que o cerrado não é mãis um problema, ê uma 
solução. Todos_ sabem que o Brasil, de uns sete anos para 
clt, tem sua produção de grãos praticamente estabiliz:i-:­
do, e a população aumentou de alguns milhões. ~uma 
situação trágica, se nós não elevarmos rapidamente a 
produção de soja, não dobrarmos a produção de soJa, de 
grãos de modo geral, nesses próximos dez anos, o que 
nós deixãrmos de investir agora para-isso, teremos que 
gastar comprando os grãos que vamos precisar para ali~ 
mentar a pópulação brasileira. Isso seria realmente de-­
sastrosa. Este ê um assunto jâ debatido no Senado, e em 
várias partes do Brasil. A sohlçãO seria aumentar a pro~ 
dutividade, mas isso a partir de um certo nível ê antieco­
nômico, então a saída realmente é a expansão de área. A 
linha de menor resistência j)ãi'a expãrid.o da agricultura 
no Brasil, é o cerrado, por uma série de razões ecumÇni~_ 
cas, por razões t'opogrâficas, -por, iriCiusive, o que faltou 
na terra em termos de fertilidade sobra em Catalão, em 
Araxá, em Patos que é o fosfatO: E agora nós vemos tam~ 
bém, com muita satisfatação, o desenvolvimento da mi~ 
neração do potássio em Sergipe, que conduz a uma con~ 
clusão de que o Brasil não tem mais limitações de insu~ 
mos na expansão da sua agricultura. O que falta real, 
mente não é a tecnolo&ia;-·essa tiós mOstramOif que jã 
conquistam nos; o que- falta é uma poHtica agrfCo1a para 
o Brasil, esta é que não tem, sobretudo, uma condição de 
dar lucros a quem trabalha eficientemente nõ--campo da 
agricultura. Ninguém vai para a agricultura se as perspe-­
citas são negativas, por fa1ta de uma política agrícola. 

Eu quería aproveitar esSa opOrl:Utiidade da-expansão 
do cerrado, fazendo como que uma garupa nesse movi~ 
menta, engarupar nele a reforma agrária. A8ófa qUe Se 
vai tomando novamente as manchetes dos jornais, os 
programas de uma nova estrutura agrária para o Brasil, 
e que o próprio Pr-esidente da República se mostra entu~ 
siasmado com isso, era milito -ititeresSari.te se se pudesse, 
nào com exclusividade, e nem com uma úniCa alternati~ 
va, mas como uma das alternativas, procurar sobretudo 
o pessoal de baixa renda, que precisa ficar no cairipO, i:;" 

que precisa voltar ao campo fazer com que se construam 
projetos de pequenas áreas, de pequenas regiões integra~ 
das, de uma economia relativamente reduzida em área. 
Construir agrovilas, e um certo número de agrovilas ge~ 
rarem um centro agroindustrial, ou um centro novo cria­
do especificamente para isso, ou aproveitando uma des­
sas pequenas cidades que há sempre por toda parte do 
cerrado. Eu acho que isso ~ importantíssimo, porque 
realmente por mais ql.!e se produza, por mais que se te. 
nha sucesso é muito difícil viver com uma família no 
campo sem as condições de realização social, pode~se 
n::alizar economicamente, mas é preciso realização tam­
bém social. A única solução para isso, senão a única mas 
quase a úníca é agrovila, e um conjunto de agrovilas ge-­
rando um combinado a&rourbano. Isso Ç muito impor­
tante, e vai ter uma influência muit.o grande não só na fi­
xação d9 homem do campo, mas, sobretudo, para uma 
melhor distribuição fíSica da população brasileira, aca~ 
bar com a concentração das grandes cidades, deixar de 
levar agroindústria para as grandes e médias cidades, 
fazê~la menor nas mais espa]hadas na própria ãrea de 
produção. Eu acho que merece um estudo, e ê_momento_~ 
so o assunto de que se aproveite, de_ que se engarupe na 
conquista do cerrado a experiência de uma nova estrutu~ 
ra agrária. Muito obrigado. (Palmas!) 

O Banco Mundial já mandou téCnicos visitarem o Pl'9-
jeto, já fomos, percorremos, fizemos alguns relatórios e 
sei que no Banco Mundial há interesse pa~a C?~tudar fi­
nanciamentos desta natur:eza. Claro que nem o Governo 
japones, por iniciativa própria, nem o Banco Mundial, 
por iniciativa própria, irão -esta ê a minha opinião­
oferecer recursos para essa ou aquela finalidade. Mas 
acrt\dito que o Banco Mundial, como algumas outras 
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instituições do gênero, seriam muito sensíveis porque jã 
estão informadas, por eles próprios, pelas vias próprias, 
seus técnicos., dos resultados fav_orãvcis deste projeto. In~ 
clusive chegamos a ter uma solicitação do Governo de 
Mínas, motivado por uma determinação operacional do 
Banco Mundial que, pelo menos até agora, não financia 
projetos agrícolas isolados superiores a 100 hectares por 
proprietário, fomos instados a elaborar um projeto coril 
.esse contorno organizacional, mas que tivesse_ uma ârea 
até 100 hectares. É claro que ele ê viãvel, existe pratica­
mente a mesma tecnologia que usa aqui, mas o grau de 
eficácia da organização desse projeto tem que ser muito 1 

maior. Os investimentos sociais do Governo, certamente 
teriam que ser um pouco maiores. 

Isso, pelo menos, corresponde a informação de algu­
ma coisa em andamento que certamente vem sensibili~ 
zando, pelo menos a nível do Banco Mundial. De resto 

-deveríamos dizer, agradecendo esse tipo de intervensão, 
que jâ é momento de pensar~se que ao sairmos da crise, 
ou para •vencermos_a crise, esse investimento de agricul~ 
tura é importante. E que certamente é preciso reservar 
um pouco mais de recursos nacionais para isso. não atar 
necessariamente esse tipo de projeto a recursos externos. 

Essa realmente é uma preocupação nossa. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) --0 nosso 
Presidente teve _que retornar ao Plenário, ausentando-se 
desta Comissão. 

Percebi, aqui, e o próprio Presidente também já o ti­
nha feito, é que por um lapso da nossa relações públicas 
S. Ex• o Embaixador do Japão, o Sr. Kumiyshi Date, es~ 
teve aqui presente e lamentavelmente não pudemos res~ 
saltar a presença de tão importante figura. Como ainda 
agora estou verificando que temos a presença também 
do Conselheiro para Assuntos da Agricultura da Embai­
xada dos Estados Unidos Sr. James A. Tn,r.ran. O Secre­
tário da Embaixador do Japão também aqui esteve -
parece-me que ausentou~se - o Sr. Na Kactawa, e o 
Adido Agrícola da Embaixada da França, o Sr. Jean 
Philippe Guiltat. De qualquer forma r_egistramos essa 
no-ssa omissão, na expectativa de que haja compreensão 

-·para esses· nossos _desacertos, porque em realidade la-
mentavelmente não pudemos identificar o mais das vezes 
:tqueles que aqui se fazem presentes. 

Concedo a palavra ao ilustre Deputado J;"'ederal de 
Matro Grosso, o Sr. Maçjto Tadano. 

O SR._MAÇAO TADANO- Sr. Presidente, nosso 
particular amigo companheiro Paulo Afonso Romano, 
colegas, ex-Ministro Allyson Paulinelli, Srs. representan­
fCS-âe ·coopüativas: 

Acho que nesta seleta platéia1 diria até -privilegiada 
platéia de uma região também privilegiada que ê a Re­
gHio Centro-Oeste, que tem á benesse da natureza ·de 
possuir o cerrado. Entendo, em que pese ser privilegiada, 
temos o grande ônus de ainda sermos o setor mais onera­
do do País que realmente é o setor de produção, registrar 
a satiSfação desSas diverSas rriissões diplomáticas aqui 
presentes, Secretários de Estado, colegas agrônomos, 
nosso Secretário _da Agricultura do Estado de Mato 
Grosso, Celso Mendes Canale, Superintendente_da SU­
DECO. 

_p_orque eOtendo realmente Dr. Paulo Romano, dei­
xando de lado essa parte nossa de amizade, .de afetivida­
de profissional, sofredor do campo driundo do mesmo 
setor, digníficante a sua missão de dirigir a CAMPO. De 
ter, _quando Seçretâria.-Geral do então Mjnis~ro Alysson 
Paulinelli, dialogado ou negociado com o Governojapo~ 
nês - nisso também está uma honra minha muito gran~ 
de de ter _sabido- estar ciente que ~te Governo sensibi~ 
lizado com os problemas brasileiros, em especial do cer~ 
rado, anuiu à proposta do então Ministro e dar essa co­
laboração financeira pelanCA. Porque eu a,cho_que ess~ 
privHégio não deve ser so'mente nosso a_qui do _Centro­
Oeste, a expcriCncia, em termos de PRODECER. dos re­
sultados alcançados, não só em relação a cultura anuais, 
mas também de perenes, mas daquilo que podemos fazer 
para o Brasil. 

Hoje nós te~nlos,_t_Ogo_mais, às I~ horas? uma sessão 
polêmica, quando vamos discutir alguns assuntos eleito­
rais e um outro do Sulbrasileir.o. Há. tempos atrás, pela 
tribuna, usamos c):_?_ palavra para registrarmos um grande 
alerta_naciona_l: o prÕblemi do Sul brasileiro estâ virando 
um problema sentimental. O Nordeste não quer ajudãr a 
resolver o problema do gaúcho, mais particularmente. 
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·Do outro lado, em decorrência.das cheias e das_secas, o 
Nordestç vai levar aproximadamente 7 trilhões de cru­
zeiros a fundo perdido. Não vamos aQmE:rito, os proble­
mas estão ai.: terão que ser vencidos e vamos vencer, te­
nho cert~~a. confio na capãcidade_dos homens e na sua 
Serie_dadew, mas entendo - e até Lamento - que n:llo te­
nhamos iiqui colegas nossos do Congresso, Deputados 
Federais_ e Senadores dessa mesma região do NordC$te, 
para entender o que estamos fazendo aqui na nossa re­
gião em termos de experiência, de resultados, desse mes~ 
mo trabalho da CAMPO, da BRASAGRO, do r~ultado,.. 
do cerrado. Nós mesmos, c;m Mato Grosso; nesse ano, 
-está aqui o Secr_etádo qüe pode nos assegurar~ te­
mos mais de 200 mil hectan::s de milho, mais de 400 mil 
hectares de arroz, mais de 700 mil hectares de soja, assim 
como tem São Paulo, tem o Paraná, tem o Rio Grande 
do Sul. E nós temos certeza, Dr. Paulo Afonso Romano, 
que esta mesma classe política que não pôde comparecer 
aqui pode, através da palavra de V. Exb9, de sua equipe, 
da CAMPO, buscar alguma coisa que possa amenizar 
esse problema do Nordeste. __ Nós não poderemos ficar, 
mansa e tranqüilamente, ouvindo, olhando, analisando e 
sem reagir alguma _outra medida mais eficaz do que será 
o Nordeste para o futuro. Ela não deve ser ônus eterno 

-para a Nação. Acho q'ue nã_<? têm o ~ireito, 30 milhões de 
brasileiros, de receberem sempre auxílios a fundo perdi~ 
do sem o retorno à Ni!ção, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Bento Porto. 

O SR. BENTO PORTO - Sr. Presidente, de início 
quero parabenizar o eminente Senador, por trazer ao 
Congresso, em particular ao Senado, o conferencista que 
.de certa __ forma trouxe aqui duas considerações muito 
importante: a primeira, sobre esta vasta possibilidade 
que tem o Brasil, este caminho que é a solução, como 
disse o Senador Mauro Borges, que são os nossos cerra­
dos. Em segundo Lugar, trouxe também uma belíssima 
explanação sobre a empresa séria que realmente marca 
uma semente nova no processo de desenvolvimento do 
cerradoA Parabéns, Senador, pela sua iniciativa. 

Tenho insistido, em nossos pronunciamentos na Câ­
mara dos Deputados, de que esse País tem, para seguir 
um destino que lhe cabe, três pontos fundamentais rele­
vantes. Primeiro, ê que a Nação tem que dar continuida~ 
de ao processo de democratização política, à Constituin­
te, às eleições diretas, enfim, à participação do povo no 
processo político. O segundo ponto, é de que nós não po~ 
demos deixar cair mais o nível de vida do povo brasilei­
ro, há de se estabelecer mecanismo de redistribuição de 
renda, redistribuição dos recursos. É o caso da reforma 
agrária, ê O caso dO plano de einergência, voltado para 
um enfoque fundamentalmente sociaL O terceiro ponto, 
é que esta Nação tem que fazer um esforço muito grande 
para aumentar _a produção nacional. E para aumentar a 
produção nacional, a curto prazo, nós não vemos outra 
saída a não ser realmente o caminho da agricultura. Ao 
pensar na agricultura nós enxergamos, não sei se como 
homens dci Centro~Oeste, que realmente a grande opção 
se encontra nos cerradQs. _Hoje, o desenvolvimento da 
agric_ultura no cerradQ nào depende de, volumQsas irn~ 
portações como os outros setores:: Jâ temos uma infra~ 
estrutura, jâ temos pacotes tecnológicos, jâ temos tecno­
logias definidas e oestrutura d~ assistência técnica, expe­
riências bem~sucedidas, como esta da própria CAMPO. 
Enfim, eu vejo os cerrados como a grande opção, a curto 
prazo, para se desenvolver a agricultura. 

.E.J..i_ f.aço aqui, aproVeítando oportünidade, duas inda~ 
gações ao ilustre companheiro, e conferencista e meu 
amigo particular Paulo Afonso Romano. Companheiro, 
eu quero lembrar a_qui tive a honra de ser assessor do en~ 
tão Ministro Alysson Paulinelli e tivemos a satis_(açào­
ainda m_e lembro como se fosse agora, Ministro -de ser 
com V. El(• e Paulo Afonso Romano, na Secretaria Ge­
ral do ministério da Agricultura,_ daqueles que realmente 
começaram a sentir o problemas do Cerrado, as possibi­
Tidides do Cerrado. Lembro-me que no dia 26 de abril de 
l974 -~_\"_, Ex• tinha assuriüdo o Ministério em 15 de 
março de_ 1974 -:- V. Ex• viajava conosco para ·campo 
Grande, antes, porém, pedi que descesse na Capital do 
nosso qUerido Estado do Mato Grosso ê d,epois viajava 
para Campo Grande. Toda ess_a era uma extensão imen~ 
sa de cerrad_os. 
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O IPEA jâ tinha estudos sobre as possibilidadeS de 
aproveitar o cerrado e foi deste estudo, desta sensibilida­
de que V. Ex' teve que começou-se no Ministério da 
Agricultura; depois do Ministtério do Interior e daf sur­
giu, ainda no GoveiriO-do Presidente Geisel, jâ em 1975; 
o Programa Pólo Centro que trouxe realmente grandes 
frutos para o desenvolvimento da agricultura do País e, 
em particular, do cerrado. 

Gostaria de fazer apenas uma pergunta ao ilustre con­
ferencista: se -em função da experiência - porque sabe­
mos que o que tem mobilizado realmente o programa da 
CAMPO tem sido os recw::sos externos, e parte dos re­
cursos internos- eqt fLiilção desta experiência bem su­
cedida e da Importm\cia dos cerrados brasileiros para a 
produção de grãos; V. Sa. acha viável o desenvolvimento 
de negociações mais amplas, para que o Governo brasi­
leiro possa realmente obter emprêstimos e recursos mais 
volumosos para desenvolver o cerrado? Já hâ sensibilida­
de, principalmente junto ao Goverrio Japonês, que está 
convivendo, cooperando conosco nesse programa? Quer 
dizer, há sensibilidade hoje para a expanção e um volu-
me de investimentos m-afõ!es neSte camPo?- -

Eu considero, em função dos nossos números, da de­
manda, da necessidade de desenvolver e do potencial dos 
cerrados, esse programa muito tfmido, uma gota de ágUa 
em um quadro de necessidades e de possibilidades que 
tem o País. Então, periurúo a V. S• se, diante da expe­
riência jã bem-sucedida, hã possibilidades e há sensibili- -
dade no exterior de se expandir negociações para volu­
mes maiores de recursos, e assim ter um programa mais 
amplo de cooperação entre o Brasil e o Japão com re­
lação ao desenvolvimento dos cerrados., 

O SR. ~AULO AFFONSO ROMANO- Realmente 
estamos iniciando a fase do que chamamos PRODE­
CER que ~uma negociação recentemente conchiídã; os 
contratos foram assinados em março, que envolvem re­
cursos da ordem de 300 milhões de dólares divididos me­
tade financiamento japonês e metade, contrapartida, na-
cional. -

Do meu ponto de vista, como ·esse programa tem um 
horizonte para sua execução completa fisica; fisíca­
operacional de três anos; quer dizer, até três anos, acha­
mos que vamos precisar deste período, acho pouco pro­
vãvel que antes de pelo menos passar da metade do uso 
dos recursos, que seria políticamente impr-udente 
colocar-se, junto aos niestnos financiadores; a hipótese 
de ampliar. Essa é uma percepção e uma experiênCia que 
tínhamos, o Embaixador Japonês no Brasil,- há pouco 
S. Ex' estava aqui..:.... Sabemos muito bem que neste caso 
este tipo de empréstimo, geralmente, enquando não tiver 
uma maturação defiiiída; senão completa, não há facili-
dade de iniciar uma negociação. -

Poderia dizer, corroborando com a sua preocupação, 
de que realmente na necessidade, na perspectiva, na po­
tencialidade nacional o programa é muito mais de de­
monstração hoje. A nível regional, local, sim, ele tem 
uma presença efetiva. 

· V. Ex• estâ aqui na nossa região Centro-Oeste, ê um 
homem sofrido, é um homem que veio do campo e pode 
também dar esse testemunho. 

Eu queria apenas dizer que, como técnico, 20 anos- no 
setor, gostaria de complementar, Dr. Paulo Romano, 
além dessa marcha normal do seco para o molhado, nes­
sa conquista para a AmaZônia, nessa marcha para a 
Amazônia, entendo que à Amazônia também se reserva 
uma grande situação para o futuro em termos de cultu­
ras também permanentes. Nós já temos os resultados ex­
celentes em Mato Grosso com o guaranã, com o cacau, 
com o café e outras culturas, além da cultura de grãos, e 
que faremos de Santarém um dos maiores portos de ex­
portação da Amazõnia. Mas eu tenho certeza que aqui 
no Centro-Oeste realmente estã a grande resposta, no 
nosso cerrado. 

De forma que eu apenas quero dar o testemunho, Dr. 
Paulo Afonso Romano, tendo estado em Unaí, São Go­
tardo, Paracatu, Coromandel, daquílo que ouviiUos, qUe 
vemos através desse princípio salutar que é fortalecer no 
nossso sistema cooperativista brasileiro, de entender 
como técriícO e como parlamentar de que realmente o re-­
sultado do PRODECER é vãlido. Faço votos de que a 
Nação possa colher frutos disso, principalmente a nossa 
região Nordeste. · 

Em relação ao programa do PRODECER li, gostaria 
de ratificar aq~ele pedido que fiz a V. S• lã fora de que 
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nesse programa nosso não se paute em termos de 10, 15 
ou 20 mil hectares, mas o máximo que puder, isso em ter~ 
mos_ de Goiás, de Bahia, de Mato Grosso do Sul e de. 
Mato Grosso. Porque, por causa da reserva florestal que 
condiciona o limite de 50%, o restante que nós temos 
realmente é muito pouco, muito pequeno, mas eu acho 
que a convocação dos nossos irmãos produtores de ou~ 
tros Estados é plenamente vãlida porque eles têm tra­
di.;ão, têm experiência, têm ociosidade de trabalho e nós 
poderemos com isso amenizar o abastecimento interno, 
aumentar nossa exportação, nossa balança de pagamen­
tos. 

Realmente, não para perguntar, mas para endossar o 
pronunciamento de v. s•. o trabalho de toda u,ma equi­
pe, que eu sei não é individual, de utn trabalho que ê con­
tagiante e que lamento tão-somente que outros parla­
mentares não tenham podido aqui ver e ouvir o pronun­
ciamento e o trabalho de V. S• da equipe, do campo da 
JTCA, do PRODECER e agradecer também a presença 
de outros companheiros liderados pelo ex-Ministro 
Alysson Paulinelli. Ao nosso Senador Benedito Ferreira 
também o nosso agradecimento, porque realmente a 
classe polítfca não está apenas preocupada em legislar 
para o Poder Público, vereadores, prefeitos, mas tam­
bém para o setor básico nosso, que é a vocação do setor 
de produção agrícola e pecuária brasileira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Pela or­
dem de inscrição, concedo a palavra ao Sr. Kioshi Sakai, 
da Cooperativa Centralsul Brasil. 

O SR. KIOSHI SAKAI - Sr. Presidente, Benedito 
Ferreira, Sf. Presidente da CAMPO, Dr. Paulo Afonso 
Romano, Deputados e Senadores aqui presentes, meus 
companheiros: 

Venho aqui representando uma cooperativa agrfcola 
que fQi fundada hã mais de meio século, Cooperativa 
Central Agrícola Sul Brasil - e não Sulbrasileira, por­
que não tem nada com o BanCo Súlbrasileiro. Queiram 
desculpar, mas já me indagaram se a Cooperativa Sul 
Brasil tem alguma coisã. coni o Banco Sulbrasileiro, mas 
felizmente, ou infelizmente, não terilos nada com aquele 
Banco. 

Voltando ao problema do cerrado, aproveitando esta 
oportunidade, gostaria de trazer o nosso depoimento a 
respeito. Há cerca de 12 anos nós nos instalamos no Es­
tado de Minas Gerais, preciSamente na região do Carmo 
do Paranaíba, a fim de experimentarmos o fenômeno 
cerrado. Falava-se muito, lia-se muita literatura, mas 
nós queríamos coisa concreta a fim de podermos então 
traçarmos um projeto, um plano de assentamento de 
produtores. E asSim fomos, instalamos uma fazenda ex­
perimental e, felizmente, tudo deu certo. No 1()9 ano _da 
instalação do nosso projeto, tivemos uma pequena festi­
vidade naquela região e tive oportunidade de dizer aos 
nossos companheiros lavradores, e aos lavrad.ores locais, 
lembrando aquela mensagem que Pera Vaz de Caminha, 
mandou ao seu amo dizendo que em se plantando tudo 
dá, e assim vimos que os lavradores locais acorreram e 

-começaram então_ a cultivar. o c;:errado., .Essa experiência 
deu certo, nós já assentamos 150 famíliaS. Posso adiantar 
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apoio das autoiidades, tanto do Poder Executivo quanto 
do Poder Legislativo. Esse é o nosso depoimento. Muito 
obrigado. (Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira.}- Conce-­
do a palavra ao Dr. Paulo Valadares Caldeira, do lnsti~ 
tuto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais. 

O SR. PAULO VALADARES CALDEIRA - Srs. 
Senadores, em nome; do Instituyo de Desenvolvimento 
Industrial de Minas Gerais, que teve uma participação 
inicial no programa e veio depois a se desdobrar com a 
criação da CAMPO. Em primeiro lugar gostaria de cum­
primentar o Senador, Benedito Ferreira, Presidente des­
ta Comissão, por esta oportunidade de um intercâmbio 
de idéias entre homens que estão na condução de uma 
empresa, como é o caso do Presidente I,>aulo Afonso Ro­
mano, daqueles que nos Estados vêm procurando traba­
lhar no setor, quer no setor público, quer no setor priva­
do, e agora uma participação realmente de entusiasmar 
do Poder Legislativo. 

A- pergunta específica que eu teria paf'd o Dr. Paulo 
Afc~mso Romano. Já foi feita, que girava, sobretudo em 
termos de perspectivas de ampliação para o programa, ' 
que já foi colocada. Porque, realmente, nós sentimos q .. e 
o andamento dos resultados já conquistados, e levando 
em consideração o problema de abastecimento interno 
mas, sobretudo, o problema de exportação e de viabili,:, 
l8.çào dos correaOres- de exportação, que é grande meta 
do Centro-Oeste,.hós ainda estamos numa faze bastante 
preliminar. Nós temos infra-estrutura, temos em alguns 
setores infra-estrutura de qualidade muito boa, mas, 
realmente, a produção ainda é rêalmente pequena, ou se­
ja, o excedente agr[cola, na região, é relativamente pe­
quena. 

Mas o Dr. Paulo Affonso Romanojã teve a oportuni­
dade de responder, dizendo dessa abertura que evidente· 
mente para o Japão secolcoa mais à frente, e que no meu 
modo de entender estaria muito motivado exatamente 
por este excedente. Esta tem que ser a grande motivação 
para uma possível colaboração japonesa, a perspectiva 
dos órgãos financeiros internaci"onais do tipo do Banco 
Mundial, concordando com o Dr. Paulo Affonso Roma~ 
no, os recursos internos do País serem mobilizados, den­
tro do possível da escassez para o setor, tendo em vista 
realmente uma resposta mais rápida. Quer dizer, o Brasil 
tem que procurar investir naquilo que propicie um retor­
no mais rápido. Seriam essas apenas as minhas conside­
rações. 

Cumprimento a Comissão do Senado, ao Presidente 
da Mesa e ao Dr. Paulo Afonso Romano. Muito obriga­
do_._ 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Fericiài)- Concedo 
a palavra ao Sr. Noburo Hirose, da CooperatiVa Agríco­
la de Cotia. (Pausa.) 

S. S' não estã presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Gervãsio Inove; Presidente 

da Cooperativa Agrícola de Cotia. (Pausa.) 
S. S' não est~ presente. 

Concedo a palavra ao Sr. Marlan Rocha, representan­
te de Barreiras, Bahia. 

que a nossa experiênciã e a experiência da Cooperativa O SR. MARLON ROCHA- Barreiras é uma cidade 
de Co tia Seirviram de subsídio para sensibilizar o Gover- que está localizada no Médio São Francisco, Bahia, e é 
no japonês, para que viesse colaborar financeiramente polidinâmicO da Microrregião homogênea do Chapadão 
no projeto do cerrado aquT no Brasil. do Alto Rio Grande. 

Decorrido esse período, estamos aqui mostrando tra- Mais da metade de_ suas_terras são compostas de cerra-
balhos, no sentido de inic~armos o segundo plano, o do, o que_ vale diier_ qué !l<:Sta região onde o Projeto 
PRODECER 11, a exploração intensiva do cerrado. JICA vai atuar,'"" c·OAgíifài%t,1tr•verdade,. na. Mesopotã-

Dr. Paulo Affonso Romano, nós estamos estudando nêa do Oeste, são 43 rios perenes. A natureza do cerrado 
com carinho o projeto que V. S' nos enviou, o projeto da baiano, desta minha região, é bastante diferente dos cer-
viabilidde econômica, técnica e financeira. Nós estamos rãdos goianos. Não conheço, especificamente, in loco, ô 
esbarrando em alguns itens, mas esses itens não serão cerrado goiano, o miileiro, o de Mato Grosso e do Mato 
obst_ácu_los para que nós possamos vencer esse problema Grosso do Sul. 
do cerrado, chegaremos a bom termo, se Deus quiser, e Hoje, nesta Casa do Senado, algumas vozes se levao-
dentro em breve estaremos trabalhando para assentar-_ . tam para aplaudir esse projeto. Há quatro anos, os jor-
mos nossa cota, como são 15 hectares, nós calculamos nais noticiaram que algumas vozes de parlamentares da 
mais ou menos 40 lavradores. Estão inscritos nos nossos OPõsição, sem veleidade nacionalista, mas de consciên~ 
quadros, como pretendentes, 200 associados. Desses 200 ~ cia crítica- diante deste problema, se levantaram questio-
associados, nós temos que fazer uma seleção, uma penei- , nando este projetO. Como a cultura brasiliera se desen-
rada e vamos assentar cerca de 30 a 40 lavradores que volve por_-ser_formada sob a desconfiança, o GOverno da 
possam vir aqUi produzir efetivamente. Bahia, hâJ#.m.ano, encaminhou-nos uma proposta de es~ 

Quero trazer o nosso depoimento, agradecendo_os tr=t·-·---·~g_~ ver_~,~22pbre -~ ocupação do Oeste. Todos nós. 
balhos desenvolvidos pela CAMPO e pelas autoridades, · atuamos nesre-(ftojeto~·meditando que fosse recurso do 
porque as cooperativas não poderão sozinhas, sem a: ~.=. 1. Estado. Não se fafou mais, misteriosamente, não sei por . - ~ __ :,;. - -....;;;..,. 
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que, em JICA, ne~ t:Ill CAMPO. Otegou-nos, recente­
mente, um projeto, PRODECER Il, que traz a soma as­
sombrosa de um bilhão e trezentos 'milhões de dólares 
para desenvolver a agricultura no cerrado, notadamente 
a soja, grão exportãvel e uma ocupação de três milhões, 
trezentos e trinta e pito hectares. Isto ~epres~uta _5~ do 
Estado, -~ _ _ 

Diante dessa situação. e pensando não de maneira 
equivocada. e não cor:n a frivolidade de nativo do São 
Franciaco, ponho a minha voz sob palavra de que isto se 
constitui em atentado contra a soberania nacional, por­
que não se sabe como essas terra:; s~ão adquiridas. O 

. Projeto JICA, CAMPO e PRODECER,lembra-nos a fi­
: gura da esfinge. E diante deste espetãculo de gratidão, de 
benemerências e de louvores ao capital estrangeiro qUe 

, entra neste País para desenvolver agricultura, alienandó-~ 
o solo pãtrio, só nos traz uma situação; primeiro, de in- •· 
terrogação, segundo, e, concomi tã.ntemente. de indig-
nação diante disto. __ _ _ 

Há menos de oito dias estive na minha cidade, para 
atender um questionamento que o Governo da Bahia 
nos encaminhou para discu_tir a aceitação deste projeto 
na cidade. Questionamos o questíonário, e fomos ver 
que ali tinha. "dente de coelho". . -

O Doverno da Bahia, atraves·aa ACAR, subagente da 
CAMPO, enviou-nos outro documentQ. Discu!imos três 
dias em cima desse documento, com sindicatos rurais, 
com professores, com trabalhadores do campo e da cida­
de, com 7 dos 8 municípios arrolados onde esse projeto 
vai atuar. E, preliminarmente, tomamos uma decisã9: 
Barreiras é uma pequena cidade, mas teremos condições 
e rejeitamos inicialmente esse projeto. _É possível que na 
Bahia ele passe, mas passarã antes sobre o nosso protes­
to 

Quero aqui dizer claramente, é repetir o que disse na­
quela ocasião: não sou antiprogressista, não tenho a vi­
são catastrófica do que ocorreu, do que ê predatório pelo 
capital estrangeiro. Mas aqufVai a pergunta: se o Gove_r-_ 
no Brasileiro- tem recusrsos-para·_ ç-ompor com recursos 
de paises estrangeiros, para desenvolver um projeto da 
região do Médio São Francisco, por que não utiliza esses 
recursos e desenvolve os projetos jâ implantados lá atra­
vés da CODEYASP, da_SU.:OENE e de outros orgãos re­
gionais? ~ inadimissíVei -QUe uma companhia, que se faz 
represente de grupos estrangeiros, ponha-se a trabalhar, 
propõe-se a fazer coisas e não nos dâ o conhecimento an­
tecipado do que ela é, de onde vem, o que vai fazer de 
cooperativas, quem vai ocupar essa terra. Serã que nós 
vamos ver, no fim do milênio, a repetição da perversida­
de cultural de que o homem do campo, o brejeiro, o ser­
tan~o. o capiau, o tabaréu não traBalha porque é pre­
guiçoso, está cheio de verminOses. Não, l'!ão é isso! IS$0 ê 
produto daquilo que o Senhorlcolocou; por que tem in­
chaço nos centros urbanos? Porque até hoje, c!esgraçada­
mente, nunca se pensou em reforma agrãrfa, de modo 
sério e concreto. A classe dominante tudp _fez para des­
merecer esse t~a. essa palavra e esse contexto institu­
cional q'ue é a reforma agrária. to nativo do São Fran­
cisco, de que falava Geraldo Rocha, é o _ribeirinho do 
São Francisco de que tão bem falou Euclides da Cunha, 
que vai ser despojado, naturalmente, da sua condição de 
homem da terra. Quem virá? Mlgtantesl Olhai bem para 

' mim, Senadores! De um lado .tem __ um fndio e de_ outro 
1 um negro, passando em rasante tçm um branco, portan­
' to sou migrantes, sou brasileiros,--e antes de brasileiro 

sou ribeirinho do São Francisco. Tenho conhecimento, 
atràvés. de- dOcumentos, como por ser do Projeto RA­
DAN, que aquela região, dentro de 10, 15,20 anos, não 
muito, tornar-se-á um grande deserto pela ação diuturna_ 
dos ventos, a erosão eóli~. Se o Brasil, hoje,_ anda, ocu-. 
panda as terras do Nordeste da Zona da Mata, coroo 
produziu desde a colônia até hoje, para produzir cana, 
relegando o Nordeste em um cerrado inculto e incultfvâ­
vel, não agricultável. Diz-se que o problema do Nordeste 
é terra, não é água. Pois nós vamos, no Nordeste, com 
este projeto, simplesmente tratar do assoreamento dos 
rios, sobretudo do riQ São Francisco. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Eu que­
ria pedir desculpas a V. Ex•, e advertir porque há outros 
também inscritos que pretende fazer uso da palavr_a. 

O SR. MARLAN ROCHA- Eu só queria fazer uma . 
pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) -:- Eu só 
gostaria que V. S• fie permitisse- dar as explicações que a 

_Presidência julga necessãrio. É que nós ~emas uma vo­
taçãO- Seéreta, às 18 horas e 30 minutos, e eU tenho-que 
estar presente nessa sessão, tendo que suspender ostra­
balhos desta Comissão. Eu pediria que nós fôs~emos to­
dos, especialmente a partir de agora, o mais objetivos 
Possível nas nossas Colocações, e nas nossas indagações 
ao Dr. Paulo Afonso Romano, que aqui está para ser in­
terpelado, para que pudessem todos aqueles que estão 
inscritos, e aqueles que ainda desejarem formular aJgu­
ma pergunta, tenham oportunidade de fazê-lo. Pediria 
en.tãp y .. S• que me relevasse e que fosse objetivo . 

o- SR. MARLAN ROCHA- Eu fui objetivo, apenas 
~~extenso. Gostaria de ler para o Sr. Paulo Afonso Roma~ 
~Q_ o que está escrito aqui, que são as conclusões do nos­
so'·oocumento de 75 páginas._ 

·- Descabido e lesivo, vez que deixe implícito o pr~ 
pósito de entregar o processo de desenvolvimento 

·da região, em mãos de outros cidadão que não 
aqueles que nasceram e vivem aqui, desapropriando 
o nosso legítimo direito de -Participar significativa~ 
fuente-da CO;fiS~rução do futuro dO Oeste baiano."_ 

A pergunta ê a seguinte: para ocupar 3 milhões e 338 
mil hectares, de onde virão esses colonos? De que forma 
serã essa terra apropriada? 1:. o Governo Brasileiro que 
vai desapropriar essas terras, ou são as cooperativas ou 
as colônias japonesas que vão comprar esse territóriO, 
que vão ocupar esse espaço? 

O SR. PAULO AFONSO ROMANO - Objetiva­
mente, gostaria de dizer que a figura polêmica do projeto 
_Jica, que eu pensei que já tivesse sido esmaecida, ainda 
voltando aqui. Não existe nada de 3 milhões de hectares, 
nós_estamos falando concretamente de um espaço prevls· 
to, neSse próximo projeto;-de 150 mil heCtares, dos quais 
30 mil hectares seriam trabalhados na B<!hia. Não seríafu 
o·s ribeir1nhos do São Francisco, seriam exatamente na 
Chapada, que é uma área totalmente diferente, e não\ se 
deslocará uma pessoa sequer porque a premissa ê que o 
cerrado esteja vazio para se trabalhar. Então, realmente, 
para tranquilizá-lo, não haverá projeto de 3 milhões de 
hectares, na Bahia serão trabalhadores 30 mil hectares. 
Segundo, os produtores serão aqueles que jâ estejam na 
regià_o, não necessariamente na gleba aonde vai ser im­
plantado, e alguns do Sul que demandam espaço para 
trabalhar, como jâ é Um processo normal. Nós jã temos 
uma cooperativa formada por colonos, principalmente 
que vieram do Sul, a COOPGEO, e agora nós estamos 
em vias de tfibalhar com outras cooperativas de expe­
riência do Sul. Finalmente, os colonos serão, por premis­
sa, para qualquer crédito fundiãrios brasileiros. O pri­
meiro item para a seleção de colonos, por mais óbvio que 
pareça, nele está escritQ .. ··ser brasileiro". Nós não faze.: 
mos discriminação, as cooperativas têm o seu quadro so­
cial, e, prioritariamente, são escolhidos dentre eles. 

Finalmente, pedindo licença ao Sr. Presidente, e que­
rendo ser breve, a Campo tem tido o cuidado, a primeira 
vez que foi qualquer representante dela lã, e eu estive 
presente ao nível de direção, nós tivemos um primeiro 
contacto com o Prefeito e com as lideranças que nós pe­
dimos que ele reunisse para nós conversarmos. Conver­
samos e, se não me falha a memória, junto com outros 
vereadores na sede da Câmara Municipal, de maneira 
que nós procuramos um representante formal que a re­
gião tem. Fora disso, todas as nossas ações são feitas 
com o governo do Estado, nós não entramos em proble­
mas de política ou de polêmica local. Tanto assim, que 
antes da mudança do Presidente da República nós traba­
lhávamos, sem menor problema, com Prefeitos do 
PMDB e do PDS, com governadores do PMOB e do 
PDS .sem a menor distinção, sem a menor preocupação. 
E apenas para dizer que esse é o nosso primeiro cuidado, 
se nós erramos podemos até voltar a discutir, nós não fa­
zemos um projeto se a comunidade efetivamente não 
quiser. 

O SR. MARLAN ROCHA - Eu gostaria de acres­
centar Dr. Paulo Afonso Romano, o documento que a 
ACAR nos enviou consta da utilização de 3 milhões 338 
hectares, e a utilização de 115 milhões de dólares, reser­
vando apenas para a produção de milho, feijão, arroz e 
mandioca 112 mil hectares. Não acredito que isso venha 
a ocorrer, porquanto o Brasil viveu sempre de costas 
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para ele e a exportação é -que comanda. Daí, produz~r-se 
soja, sorgo e milho para criar pool de exportação. Es~ é 
a palavra que eu estou dizendo, tenho um documento, 
apenas, por acaso, não está comigo aqui. 

O SR. PAULO AFONSO ROMANO- O Governo 
do Estado, paia nós ê soberano ao nível do Estado; Go­
verno municipal é soberano ao nível do Municfpio. 
Qualquer programa, que qualquer Governo do Estado 
tenha, a CAMPO n.ão tem absolutamente nada a ver, a 
não ser que ela seja chamada a participar. O nosso proje­
to, junto com o Governo do Estado, na Bahia, agora, é 
de 30 mil hectares. Se o Governo do Estado tem outros 
programas, nós não temos responsabilidades sobre ele. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
a palavra ao Sr. Genário, Presidente da Central de Coo­
perativas do Centro-Oeste brasileiro. 

O SR. GENÁRIO G. KLEBES - ILustre Sena-dor 
Benedito Ferreira;-srs. Senadores e Deputados: 

Com a pennissibilidade do Líder do Movimento Coa. 
perativo do meu Estado, Paulo Roberto Cunha, eu que­
ria apenas fazer uma pequena colocação ao ilustre confe­
rencista, Dr. Paulo Afonso Romano. Fiquei surpreso, 

-realmente, com o demonstrativo audiovisual e os índices 
de produtividade alcançado_s por essa experiência, já exi- . 
tosa, e, ao mesmo tempo, desejar contribuir com uma ex­
periêOcia -que realizamos no cerrado, experiência de 5 
anos, no Vale do Araguaia, às margens do rio Formoso, 
através do processo do cooperativismo em condomínio. 
Onde os associados são proprietários de uma área ideal, 
pregando a administração da sua cooperativa e partici­
pando, efetivamente, do processo do cooperativismo e 
do desenvolvimento da agricultura, hoje um pouquinho 
mais avançada, orgânica, já que estamos não só desen­
volvendo duas safras de soja por ano, duas de arroz, uma 
de milho, confinado, e partindo para o processo agroin­
dustrial. 

O importante disso tudo, é que os índices de produtivi­
dades, atingi' dos nessa última safra, em cerrado, de ar­
roz,- não atingiram o previsto- atingiram 5 mil e 100 
quilos por hectare. Temos mais uma safra a realizar ago­
ra, numa área menor, que esperamos 2 mil e tOO quilos 
por hectare, o que daria uma produtividade em torno de 
7 mil e 700 quilos por hectare num ano. E, de soja, uma 
produção equivalente à 3 mil e 420 quilos por hectare, 
em duas safras também, essa que terminou agora e mais 
a que colhemos em outubro. 

Eu queria dizer que esse projeto, que estã à disposição 
de .V. Ex~s para verificarem e aferirem, jã que as dele­
gações dos países estrangeiros acreditados no País já o 
visitaram, é uma experiência nova no setor cooperativis~ 
ta porque ê em condomínio, contrária, inclusive, a abso­
leta lei que nos rege, que alíás com a Constft_uinte deve 
terminar. Nós não precisamos de uma lei falaciosa, im­
peditiva do desenvolvimçnto do cooperativismo e, sim, 
uma lei simples, clara, objetiva, com 3 artigos na Consti­
tuição_~.SO_mente isso. 

Aproveitando esse ens~o, queria apenas colocar para 
o eminente Senador que nós cooperativistas, eu, pessoal­
mente, tenho uma satisfação muito grande, esta é a se­
gunda vez que compareço ao Senado, aqui se estabeleceu 
a Frente Parlamentar Cooperativista de radiosa espe­
rança pará nós e, agora, tivemos essa oportunidade mui~ 
to boa, extraordinária, de ouvir a experiência de uma 
técnico renomado c_ó_mo é Q Dr. Paulo Afonso Romano. 

Eu quero colocar a nossa casa às ordens, e comunicar 
que estamos realizando, ao lado, em torno de Brasília, 
um esforço muito grande das cooperativas do Centro­
Oeste, jã com 8 cooperativas participantes, inclusive Bar­
reiras, na Bahia, Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal e 
Mato Grosso, uma indústria em Luziãnia de processa­
metno e refino de soja. Essa refinaria, em homenagem, 

·evidentemente, a um dos mais ilustres brasileiros, leva o 
seu nome: Refinaria Tancredo de Almeida Neves. Que­
remos abastecer o Centro-Oeste com produtos origi­
nários dos donos da matéria-prima, que são ôs produto­
res. 

Era esta a colocação. MÚito-obrigado pela gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Dada a 
limitação do tempo, nós consideramos que ainda nos 
restam alguns minutos. Indago ao plenário se algum dos 
Senhores queiram usar da palavra. 
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O SR. JORGE FRANCO LÇ)PES-~ Sr. Presidente~ 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- A sua in­
dicação, por favor. 

O SR. JORGE FRANCO LOPES - Secretário de 
Agricultura de. Mato_ Grosso do Sul 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- V. S• 
tem a· palavra. 

O SR. JORGE FRANCO LOPES- Dr. Paulo Afon­
so Romano, Sr. Sen3dor, estamos aqui representando o 
Estado de Mato Grosso do Sul. Gostaríamos de fazer 
um pequeno reparo: o trabalho da CAMPO, em que 
pese S. Ex' - e nós a oportunidade de verificar isso in 

, loco nós gostaríamos de fazer um reparo com referência 
ao processo de seleção de cooperativas. 

O Estado ê acionado pela CAMPO, num momento em 
que se procura identificar uma área. que se procura esta­
belecer aonde seria implantar esse projeto. O Estado, na­
turalmente, dá toda colaboração, é o seu próprio iilteres­
se e, a partir dai, no momento em que se faz a seleção -
dessa área, o que tem ocorrido - se eu estiver errado, eu 
gostaria que .o Dr. Paulo Afonso Romano me fizesse esse 
reparo- é que a escolha da cooperativa que vai implanw 
tar este projeto no Estado, tem sido de excl~siva compe­
tência do Sr. Ministro da Agricultura. Nós· gostaríamos 
de fazer um reparo a isso, e dizer que entendemos que o_ 
Estado deveria também_ser ouvido dentro dessa escolha 
e, por outro lado, que essa cooperativa, wna vez seleciow 
nada, que ela,· também procurasse o Estado, porque ore­
lacionamento CAMPO- Estado diretamente tem con­
tinuado. Nós ficamos sabendO por terceiros qual é a coo-­
peratiVa que vai se implantar, que vai ímplantar o proje-­
to,_essa cooperativa, no nosso caso de Mato Grosso do 
Sul até _aqui- O."ão nOs- procurou. Entendemos também, 
que essa cooperativa traz cooperados seus de outros Es­
tados para estabelecer dentro dessa colônia, mas não fica: 
reservado nenhum percentual para o aproveitamento da­
queles que já ali se encontram, de pessoas d-ci Próprio Es­
tado, e o Estado, por vezes, possui agricultores com nível 
tecnológicO bastante bom, apenas, no sentido de enri-

. quecer o projeto. Nós achamos que a cooperativa deve­
ria reservar wn percentual em torno de 20% desses colo­
nos, para serem aproveitados os colonos do próprio Esw 
tado. Naturalmente, os colonos se associariam a ela, e 
passariam por um processo de seleção dessa cooperativa. 

Era apenas esse reparo que desejávamos fazer, e gos­
taríamos de saber a opinião do senhor. 

O SR. PAULO AFONSO ROMANO- Eu gostaria 
de dizer que·, como tese, nós temos que ter a humildade 
de dizer que o melhor projeto sempre está por ser feito, e 
a gente vai aprimorando. 

O problema de relaciOnamento institucional nós te­
mos que ter o maior cuidado possível e, eventualmente, 
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·põae; ·num momentO ou: oUtro, sobretudo dependendo 
de peculiaridades de cada Estado, ter problemas. Como· 
no caso da Bahia, por exemplo, no nosso ponto de vista, 
n u_nca apareceria um assunto desses em Barreiras, por­
que pelas figuras- representativas daS Lideranças formais, . 
nunca nos foi levantado um problema sequer. No entan- · 
~c:!~ _ _!ta -~oll_!.unida~e,_. ~m ~guém ':l.ue tem outra visão. 

Queria dizer que a cooperativa, certamente, farã essa· 
aproximação, porque sem essa aproximação o projeto-·­
estarã incompleto. E. quanto à reserva, eu poderia dizer 
que são exatamente 20% reservados fora do quadro nor­
mal da cooperativa, exatamente para esse mister a que se 
referiu o SecretâriO, que ainda pode até ser um pouqui­
nho maior, se nós considerarmos alguns produtores que 
jâ ~tejani instalados lã e que não tenham nei:-essíd8de de 
~r~ito f_~~di~rio. 

De maneira que acho que esse segundo aspecto fica 
coberto. 

O SR._ JORGE FRANCO LOPES- Eu gostaria só 
de acrescentar que o Governo do Mato Grosso do -Sul 
continuar~ dando ~odo o seu apoio, nó~ apena~ estamos 
esperando esse contato da coope~ativa para podermos 
ajudar nessa instalação .. 

O SR. PAULO AFONSO RQMANO ~ Eu tenho 
certeza disso. Muiio obrigado. 

O SR._ PRESIDENTE (Benedito Feri'eira)--_'Cóm a 
palavra o Sr. Jorge Franco Lopes. 

0 SR- .LORGE FRANCO LOPES - Sr. Presidente, 
BeneditO Feireiri,~Di'. PaUlO Afoiis_Ci_!rori:úioó;_a minh-a 
interferência ê Soinente-quanto a umá preocupaÇão que 
nós temos cÕm referência ao deserlvOtYímelltO do Cerra­
do, que nós sabemos estã diretaJll_ente ligado às jazidas 
de calcãrio. Estamos nos depiiãndo com um problema 
sério no Estado deGoiâs, e acr~dito que também nos ou­
tros- Esta dos, quando s_ão feitãs reservas- de jaz;idas que 
muitas vezes não serão utilizadas pelas in4úStfías já ins- ~ 
taladas, impedindo o aproveitameil.to · aâeQUàdo para 
que se dê essa expansão. Nós jã temos na região Centro­
Oeste do Estado agravado o problema do calcário, o 
riorte do nosso Estado também está tendo esse problema 
agravadO, porque todas as jazidas de gipsita já têm uma 
reserva que muüas vezes não está sendo utilizada. Acre­
diTamos que precisa ser reexaminado esse probleina em 
nlvel de país, para que possa dar continuidade da expanw 
são dessa matéria. 

Não Vejo a possibilidade de uma expansão muito rãpi­
da de investimentos no cerrado, sem que seja corrigido 
esse fato que hoje se torna o impedimento do desenvolvi­
mento do cerrado. 

Agradeço a oportunidade. 

Junho de 1985 

·o ·s·:R~- PRe.srDENTE (Benêdito Fe;.,eira) .:..:...-Eu não·: 
sei se o Dr. Paulo Afonso Romano teria alguma coisa a : 
acrescentar, mas, de minha parte, eu já apresentei um I 
projeto de lei aqui no Senado, que está tramitando nas · 
comissões técnicas, alterando esse capítulo de concessões 
no nosso Código de Minas, vez que há uma verdadeira 
indústria de alvarás no Brasil. Lamentavelmente, nós te- 1 

mos o Estado de Goiás totalmente mapeado, totalmente 
coberto, e, até paradoxalmente, o Brasil, que nós gosta­
mos muito d~ dizer _que é um País de vocação agrícola, 
na reaiiChlde nós --seriàmos, talvez, não fôssemos tão-:_ 
apressadinhos e tão preocupados com o retorno rápido 

· dos nossos investimentos, nós poderíamos dizer que o--­
B'fasil é um País de vocação mineralógica. Mas, a nossa. 
legislação, tentando estimular a mineração, tentando en­
corajar os investimentos nessa ãrea, que é realmente uma 
áreã de projetos de maturação demorada, tem permiti­
do ... Por exemplo; no caso do calcário dolomítico, enw 
fim, a gipsita, que Seria tambêm _adequado. Eu tenho, na 
minha região, por ·exeinplo, no extremo norte de Goiás, 
jazidas de gipsíta que lá estão em termos, todas elas com 
alvará concedido, e até aqui não se tem notícia de explo­
ração. No entanto, nós temos até importado para as nos­
sas fábricas de cimento a gipsita de Pernambuco, parti­
cularmente da região de Araripino, para abastecer a sa­
fra de cimento, mas as jazidas estão lá, com alvarás con­
cedidos e lamentavelmente inexploradas. De sorte que 
essa iitdústría d6 alv_a(á pãra que o indivíduo fique senta­
do em cima, eu es-perO eili DeUS, como urúa contriBuiÇão 
minlia- pas~~dç p~OJ esta çasa, eliminã-ll!·w _ -

- EÚ nao sei-sé 0-~Dr. Paúló-A.fo~so Rotnãfiõ teria ffiaiS 
alguma observação a acrescentar. 

O SR. PAULO AFONSO ROMANO- Acho que o 
Presidente da Cooperativa prestou uma contribuição 
muíto- grã:nde, poiq-ue--sefVe- para identificação de um 
caso concreto e de alerta para outros. E, no Ministério· 
das Minas e Energia, sem saber de casos concretos, nós 
já tínhilmos nos sensibifizado, sobretudo o Ministro que 
conhece muito bem esse projeto, porque quando Gover­
nador ele foi um dos apoiadores em Minas Gerais desSe · -
projeto, e, em tese, _a porta está abC_rta para resolvermos 
qucstQes dentro do que realmente for obJetiVo. Acresceii-­
taria mais, que o PRODECER' poderá financiar coope­
rativas, a arilpiiaÇãó de_ssa oferta de calcáreo moído, que 
é uma coisa que tãm6ém às vezes esbarra em· financia-
mento, em condições de fiiianciamentO. -- -

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) - Resta­
me agradecer a quantos estiveram aqui presentes, presti­
giando_esta-comissão e, naturalmente, tenho certeza, to­
dos nós saímos daqui enriquecido com os esclarecimen­
tos que nos foram prestados, não só pelos interpelantes, 
mas também pelo depoente, ·o ilustre Dr. Paulo Afonso 
Romano. 

Declaro encerrada a nossa reunião, reiterando os 
meus agradecimentos de modo particular ao_ ilustre Mi­
nistro Alysson Paulinelli. 

Está encerrada a reunião. 


